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NOTA DE ABERTURA

É agora dado à estampa um estudo promovido pelo Observatório da Imigração, 
do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas, apoiado pela Fundação 
Luso-Americana, e realizado por uma equipa coordenada por Maria Lucinda Fonseca 
do Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa (CEG). O seu tema é 
absolutamente central na temática da imigração, em qualquer país e também em 
Portugal – a Reunificação Familiar.

As abordagens possíveis do tema – Reunificação Familiar – são múltiplas: desde 
a centralidade da família na compreensão e vivência da pessoa, até às vantagens 
financeiras para o país de acolhimento, passando pela família na sua inserção social, 
como elemento decisivo na estabilização e integração dos imigrantes.

De tudo isto e de muito mais se trata neste precioso estudo, onde a partir de inquéritos e entre-
vistas, as várias vertentes, origens, modelos e experiências são investigados e reflectidos.

Sem falharem o indispensável enquadramento jurídico na legislação nacional e internacio-
nal e recomendações concretas aos decisores políticos, acompanhado de 52 quadros, 23 
figuras e 6 caixas, este estudo perfila-se como um elemento verdadeiramente fundamental 
para o conhecimento da reunificação familiar em Portugal. Mas não só o conhecimento: 
pode ser e esperamos que seja, a base científica indispensável para uma melhor política 
de imigração, entendida como acolhimento e integração, individual e familiar.

Parabéns a toda a equipa, Meghann Ormond, Jorge Malheiros, Miguel Patrício, Filipa 
Martins e de modo especial à sua coordenadora, Maria Lucinda Fonseca. Os imigrantes e 
Portugal ficaram a ganhar.

P E .  A N T Ó N I O  V A Z  P I N T O
ALTO COMISSÁRIO PARA A IMIGRAÇÃO E MINORIAS ÉTNICAS
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NOTA DO COORDENADOR

A família é notoriamente um bem público, de natureza superior, cuja protecção cons-
titui dever prioritário e irrenunciável da sociedade e do Estado.

O artigo 67º, nº 1, da Constituição da República Portuguesa consagra esse princí-
pio numa formulação, a um tempo, clara e inequívoca: “A família, como elemento 
fundamental da sociedade, tem direito à protecção da sociedade e do Estado e à 
efectivação de todas as condições que permitam a realização pessoal dos seus 
membros”.

Mas o direito a viver em família e a construir um núcleo de interdependências e de 
afectos próximos é também um bem privado superlativo. O habitat natural da vida e 
do desenvolvimento humano é a família. Ela é a primeira de todas as comunidades 
onde nos tornamos humanos e cultivamos a humanidade como princípio de sus-
tentabilidade. Mesmo enquanto nómadas os seres humanos faziam-se acompanhar, 
na sua mobilidade, de todo o agregado familiar e do seu corpus mais próximo de 
pessoas que corporizavam a sua teia de afectos.

Por tudo isso, não é aceitável que vicissitudes da vida pessoal e económica, que 
obrigam a involuntárias fracturas familiares, se eternizem no tempo quando, sem jus-
tificação plausível, situações previstas como simplesmente temporárias e resultantes 
do imperativo de deslocação para outro país de um dos membros do agregado, se vão 
convertendo em separações permanentes e dolorosas por mera imposição burocrática 
ou administrativa.

Segundo idênticos padrões de eticidade, não é desejável, no plano dos princípios, 
que a presença irregular num qualquer território ou a situação de indocumentação 
sejam automaticamente sinónimos de desprotecção familiar ou de privação de um 
bem fundamental como é o de viver em família.
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Muito menos é justificável que, ao abrigo dos direitos de família sejam utilizados 
expedientes para abusar e/ou explorar ilegitimamente imigrantes que padecem de 
especiais fragilidades no plano da efectivação dos seus direitos básicos.

A importância da família faz-se sentir, sobremaneira, em contextos de grande vul-
nerabilidade, como são os que decorrem da contingência da imigração. Como nos 
ensina a experiência quotidiana de vida, sendo profunda a adversidades o melhor 
antídoto – psicológico, emocional, afectivo, mesmo económico – encontra-se na 
qualidade (e resiliência) da relação familiar.

Dito isto, é de elementar bom senso reconhecer que compete aos poderes públicos 
separar o trigo do joio e não confundir justiça com demagogia.  A verdade é que 
importa, com lucidez, diferenciar entre a garantia de um direito e a incontrolável 
abertura do país a entradas de familiares “fictícios” que se viessem a aproveitar, 
de forma oportunista, de eventuais laxismos no controlo dos fluxos de membros 
do agregado familiar legitimamente titulares do direito ao reagrupamento.
 
Por todas estas razões, o estudo que agora se publica – e divulga – afigurava-se 
como verdadeiramente prioritário no quadro da programação das actividades de 
carácter estratégico do Observatório da Imigração.

A equipa liderada pela Prof. Doutora Maria Lucinda Fonseca, do Centro de 
Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa, é credora da nossa admiração e 
reconhecimento pela realização do estudo que se encontra na base da presente 
publicação.

Detentora já de um invejável currículo e de sobejas provas dadas no desbravamento 
científico da temática da imigração, a Prof. Maria Lucinda Fonseca aceitou empre-
ender, com coragem e determinação, a espinhosa tarefa de estudar a Reunificação 
Familiar dos Imigrantes em Portugal e, inclusivamente, de “arriscar” propor cená-
rios quantitativos a médio prazo para potenciais de reunificação familiar.
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O mapeamento de um território largamente ignoto, de contornos delicados e ultra-
sensíveis, exigiu imaginação e bom senso. Para a superação da espinhosa recolha 
de dados empíricos, através de trabalho de campo estatisticamente representativo, 
a equipa da Prof. Lucinda Fonseca teve a preciosa ajuda do CESOP da Universidade 
Católica Portuguesa que é digna de menção.

Dada a elevada complexidade da investigação, e a grande densidade humana dos 
problemas sob observação, foram realizados dois workshops de discussão – um 
intercalar e um final – ambos na sede da FLAD, entidade a quem se deve também 
uma palavra de grande apreço por ter aceite co-patrocinar a iniciativa em apreço.  
Aqui fica, finalmente, o nosso sincero agradecimento dirigido aos comentadores que 
aceitaram o difícil repto de contribuir para os debates e de partilhar, por escrito, os 
seus preciosos contributos.

Cumpre-se, assim, mais uma etapa decisiva na trajectória científica do Observatório 
da Imigração.

Resta-nos a convicção de que a sociedade civil e as instituições públicas responsáveis 
não ficarão insensíveis à qualidade do estudo e às suas judiciosas recomendações 
que gozam do privilégio de terem sido ponderados num quadro objectivo e honesto 
de aprofundamento de opções fundamentadas.

R O B E R T O  C A R N E I R O
COORDENADOR DO OBSERVATÓRIO DA IMIGRAÇÃO
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1.  INTRODUÇÃO

1.1 CONTEXTO DO ESTUDO  

Finda a fase da imigração para Portugal, associada ao processo de descolonização 
dos antigos territórios africanos, os fluxos migratórios em direcção a Portugal ini-
ciaram uma nova etapa, nos anos oitenta, caracterizada pela procura crescente de 
trabalhadores em sectores intensivos em mão-de-obra, com baixos salários e elevado 
grau de informalização, nomeadamente, para a construção civil (homens) e serviços 
de limpeza, industriais e domésticos (mulheres).

Além das oportunidades de emprego existentes em Portugal, a entrada do país na UE, 
em 1986, juntamente com a Espanha, numa época em que os estados da Europa 
Central e do Norte impunham fortes barreiras à entrada de trabalhadores não comuni-
tários, aumentou a pressão migratória do Terceiro Mundo, nomeadamente do Norte de 
África, do Mediterrâneo oriental, e da África Sub-sahariana sobre os países da Europa 
do Sul (Itália, Espanha, Grécia e Portugal), que passaram também a funcionar como 
plataformas giratórias de mão-de-obra, para os mercados dos países ricos do Norte.

O resultado deste processo foi um crescimento contínuo, desde meados dos anos 
oitenta, do número de estrangeiros residentes em Portugal, particularmente africanos 
provenientes dos PALOP (Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa), brasileiros 
e europeus. À medida que a imigração foi aumentando, assistiu-se ao alargamento 
e diversificação das áreas de recrutamento. A proporção dos cidadãos dos cinco 
PALOP diminuiu de 45,1% em 1981, para 40,2% em 1991, enquanto aumentou a 
percentagem de brasileiros (de 8,0 para 11,1%), e de chineses, indianos, senegaleses 
e congoleses.

Do ponto de vista da inserção profissional, distinguiam-se, então, quatro categorias 
de imigrantes: 1) os trabalhadores originários da África sub-sahariana, maioritaria-
mente constituídos por cidadãos das ex-colónias africanas, que exercem  actividades 
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com baixos níveis de qualificação escolar e profissional, com salários reduzidos e 
socialmente desvalorizadas, como sejam a construção civil, no caso dos homens, e 
os serviços de limpeza industrial e doméstica, no caso das mulheres; 2) os indianos 
e os paquistaneses étnicos, e sobretudo os chineses, com uma expressão numérica 
ainda reduzida, são sobretudo comerciantes e vendedores. Os chineses estabelece-
ram-se predominantemente, no sector da restauração e da distribuição alimentar; 
os indo-paquistaneses estão mais dispersos, desenvolveram um empresarialismo de 
base étnica, mas existe também um grupo importante de trabalhadores na constru-
ção civil e de vendedores ambulantes; 3) a imigração europeia e norte-americana 
é de natureza completamente diferente da africana e da asiática. É predominante-
mente constituída por profissionais qualificados, cuja instalação em Portugal, está 
associada ao processo de internacionalização da economia portuguesa, decorrente 
da integração europeia e do aumento do investimento estrangeiro em Portugal. Além  
disso, existe também um fluxo importante de europeus reformados, sobretudo britâ-
nicos, holandeses e alemães, cuja migração para Portugal se deve à amenidade cli-
mática do país, particularmente, da Região do Algarve; 4) os brasileiros evoluíram de 
uma fase inicial, em que predominavam os empresários e os profissionais altamente 
qualificados, como sejam os dentistas, jornalistas, especialistas de publicidade e 
marketing, etc., para uma representação cada vez maior de trabalhadores semi e 
pouco qualificados da construção civil, comércio, hotelaria e restauração.

Este panorama alterou-se a partir de finais dos anos noventa. A geografia da imi-
gração para Portugal sofreu então transformações profundas. A vaga imigratória dos 
últimos cinco anos caracteriza-se pela diversificação das origens geográficas, pela 
mudança das principais áreas de recrutamento (com destaque para alguns países da 
Europa de Leste - Ucrânia, Moldávia, Roménia e Rússia), pelas diferenças relativas 
aos níveis de qualificação dos imigrantes (reforço das formações intermédias, de 
carácter técnico e das formações superiores) e pela inserção sectorial no mercado 
de trabalho, aumentando a sua presença na agricultura e nalguns ramos da indús-
tria transformadora. Além disso, a entrada nesta nova fase da história da imigração 
para Portugal, revela também a substituição do processo migratório tradicional das 
comunidades africanas, suportado por estratégias de organização em redes sociais, 
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de familiares e amigos, por um sistema organizado por redes profissionais e ilegais 
de recrutamento e de tráfico de mão-de-obra.

Apesar de a imigração para Portugal, à semelhança do que se verificou nos países da 
Europa do Norte, nos anos sessenta e setenta, ser predominantemente, uma migra-
ção laboral, não familiar, com o passar do tempo, tendem a desenvolver-se cadeias 
migratórias a partir dos locais de origem que, num contexto de controle apertado 
das entradas de novos imigrantes, se alimentam sobretudo à custa de processos de 
reunificação familiar e de imigração clandestina (entradas irregulares e permanência 
no país para além dos períodos em que cessam as autorizações legais).

A experiência dos países de imigração tradicional demonstra claramente esta ten-
dência, uma vez que a  reunificação familiar e o direito de asilo são praticamente 
as únicas vias de entrada legal no território da União Europeia. Segundo dados da 
OCDE, a reunificação familiar (relativa a familiares de cidadãos franceses, de estran-
geiros com residência permanente e de refugiados), em 1998, representou 72% das 
entradas de cidadãos estrangeiros, tendo tido, em 1992, o valor equivalente a 50,6% 
das entradas. Em Portugal, a reunificação familiar foi invocada por 23,9% dos estran-
geiros que pediram autorização de residência em Portugal, de 1999 a 2001. Apesar 
de estes dados subavaliarem a dimensão real do fenómeno, em virtude de a maioria 
das razões apresentadas terem sido classificadas na categoria “outros motivos” 
(43,4% do total) e, certamente muitas dessas ocorrências estarem também asso-
ciadas a situações de reunificação familiar, é porém reveladora da importância da 
reunificação familiar, especialmente no caso das  mulheres. Além disso, há também 
situações em que, embora, o motivo invocado para a migração seja de natureza eco-
nómica (quando os dois cônjuges vêm para trabalhar), a decisão de migrar baseia-se 
também numa lógica familiar.

Esta nova realidade tem ainda consequências ao nível do crescimento das comunida-
des estrangeiras, a partir do crescimento natural no país de acolhimento, reflectindo-
se no aumento das chamadas “segundas gerações” (crianças entradas ao abrigo do 
direito à reunificação familiar e crianças nascidas após a migração dos pais).
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A evolução das taxas brutas de natalidade, segundo a nacionalidade das mães, 
observadas em Portugal, entre 1995 e 2001, ilustra claramente a relevância crescen-
te deste fenómeno, sobretudo porque, em cenários de grandes restrições à imigra-
ção, aumenta a propensão para uma parte importante das migrações temporárias 
se transformarem em definitivas e, consequentemente, desencadearem processos de 
reunificação familiar.

Este facto justifica a atenção crescente que a União Europeia e os governos dos Estados-
membros têm vindo a dar à regulamentação e à procura de convergência das políticas 
de  reunificação familiar. Os objectivos dessa política, procuram, sem pôr em causa um 
direito de protecção à família consagrado na Declaração dos Direitos Humanos, refor-
çar os mecanismos para o controlar, nomeadamente, através das definições, mais ou 
menos restritas, dos conceitos de família e de reunificação familiar que adoptam. 

O conceito de família aplicado é um conceito restrito, identificado com a família 
nuclear, característica das sociedades ocidentais, o que só por si, cria problemas, a 
muitos imigrantes, nomeadamente os de origem africana e, além disso, para efeitos 
de reunificação familiar, na maioria dos países da UE, não é sequer considerada a 
elegibilidade de ascendentes e de outros parentes, mediante condições especiais.

A legislação portuguesa relativa ao direito à reunificação familiar, à semelhança do 
que se verificou noutros países da UE, sofreu alterações recentes introduzidas pela 
nova lei que regula as condições de entrada, saída, permanência e expulsão dos 
estrangeiros de território nacional (Decreto-Lei n.º 34/2003 de 25 de Fevereiro).2  
Conforme se refere no preâmbulo do diploma atrás mencionado, adoptam-se as disposi-
ções comunitárias que exigem “uma real ligação do requerente ao país, nomeadamente 
a permanência legal durante um certo período de tempo”, optando-se, por razões huma-
nistas,  pelo menor período de tempo fixado na Directiva Comunitária (um ano).

Nesta conformidade, um estudo da reunificação familiar dos 
imigrantes em Portugal: processos e tendências futuras, afigura-
se como um instrumento importante para apoiar uma decisão 

2 Apresenta-se no Anexo 1 
uma síntese do enquadramen-
to jurídico nacional, europeu 
e internacional sobre 
a reunificação familiar.
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política informada sobre esta matéria, não só no domínio da regulação dos fluxos, mas 
principalmente das condições de integração dos imigrantes já estabelecidos em Portugal.

Face aos contornos da problemática da reunificação familiar e da imigração em 
Portugal, o presente estudo tem os seguintes objectivos:

1. Avaliação da dimensão e caracterização do processo de reunificação familiar em  
Portugal e sua incidência nos diferentes grupos de imigrantes;

2. Análise dos impactes da reunificação familiar no papel da família, do género e  
também nos recursos e nos processos de integração em Portugal;

3. Avaliação prospectiva da reunificação familiar, a partir das tendências específicas 
verificadas em cada comunidade e da sua situação no processo migratório.

Considerando a história da imigração para Portugal, as tendências que se perspecti-
vam para a evolução demográfica, económica e social do país e da União Europeia, 
as trajectórias da imigração vividas por países com uma experiência imigratória 
muito mais antiga que a portuguesa e ainda as diferenças de desenvolvimento regio-
nal em Portugal,  colocam-se as seguintes questões fundamentais a que importa 
responder:

1. Qual é o efeito dos processos de reunificação familiar, na geração de fluxos migra-
tórios e no crescimento dos stocks de cidadãos estrangeiros, não comunitários,  
residentes em Portugal (situação actual e evolução tendencial)?

2. Quais são os efeitos da reunificação familiar no crescimento da procura de servi-
ços e equipamentos de natureza social, nomeadamente na área da educação e 
apoio/segurança social?
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A procura das respostas para estas perguntas, terá como referência os seguintes 
conceitos-chave:

Família – atendendo às significativas transformações nas estruturas familiares, que 
envolvem processos de separação e recomposição mais frequentes, e ainda sistemas 
de organização familiar diferentes do “modelo europeu”, o da família dita nuclear, 
introduzidos pelos imigrantes de origem africana e asiática,  considera-se um concei-
to de família mais flexível, que tenha em conta elementos de dependência financeira, 
afectiva e psicológica, por forma a abranger o quadro das novas situações.

Reunificação familiar – processo que diz respeito à migração de alguns membros da famí-
lia, no sentido de se juntarem aos familiares já instalados num novo país ou região. 

Consideram-se membros da família, para efeitos de reunificação familiar, os que são 
definidos pela lei portuguesa (Decreto-Lei n.º 34/2003 de 25 de Fevereiro), apesar 
de se discutirem as condições de elegibilidade dos familiares estrangeiros de imi-
grantes e nacionais, nomeadamente no que diz respeito ao graus de parentesco e 
aos níveis de dependência.

1.2  METODOLOGIA

O estudo inclui a análise da bibliografia existente sobre a matéria e o tratamento 
dos dados disponíveis em fontes documentais, nomeadamente as produzidas pelo 
Instituto Nacional de Estatística (Censos e Estatísticas Demográficas) e as bases de 
dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. De forma complementar, utilizam-
se também dados provenientes da SOPEMI/OCDE e do EUROSTAT que servem de 
suporte para uma avaliação e caracterização preliminar do fenómeno em estudo. No 
entanto, tendo em conta a escassez e as limitações dos dados existentes, o estudo 
baseou-se, num inquérito, por amostragem, feito aos cidadãos não nacionais da 
União Europeia, dos Estados Unidos da América, Canadá, Austrália, Nova Zelândia 
e Japão, representativo dos grupos mais numerosos: dos Países Africanos de Língua 
Portuguesa (PALOP), Brasil e Europa de Leste, com destaque para a Ucrânia.
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Para uma análise das diferenciações regionais seria desejável que a amostra fosse 
representativa não apenas do país, mas também das regiões. Contudo, essa opção 
teria custos incomportáveis para o orçamento disponível para a sua realização, na 
medida em que obrigaria a aumentar muitíssimo o número de inquéritos necessários 
para assegurar a representatividade da amostra. 

A definição da amostra, bem como a execução do inquérito e o registo dos resultados 
em suporte digital, foi efectuada por uma equipa do Centro de Estudos e Sondagens 
da Universidade Católica  (CESOP), coordenada pelo Prof. Mário Lages. Além  disso, 
o CESOP colaborou ainda com a equipa do Centro de Estudos Geográficos, no dese-
nho do questionário (Anexo 3).

Além dos inquéritos, efectuámos ainda, em onze concelhos, situados em diferentes 
regiões do país, numerosas entrevistas, a famílias imigrantes, bem como a instituições 
públicas, religiosas, associações de imigrantes e organizações não governamentais que 
interferem em múltiplos domínios relevantes para a vida das famílias imigrantes.

O relatório  está organizado em seis capítulos, incluindo ainda algumas notas con-
clusivas e um conjunto de recomendações. Após o capítulo introdutório, faz-se um 
enquadramento do fenómeno da reunificação familiar e integração dos imigrantes 
nas sociedades de acolhimento, a partir das experiências de países com uma tradi-
ção migratória mais antiga do que a portuguesa, nomeadamente da União Europeia, 
os EUA, a Canadá e a Austrália.  Nos terceiro e quarto capítulos, efectua-se uma 
caracterização da imigração no nosso país, a partir da informação disponível nas 
fontes estatísticas oficiais, prestando particular atenção à questão das estruturas 
demográficas e familiares dos principais grupos de imigrantes. Na secção subsequen-
te, faz-se uma caracterização das famílias imigrantes, dos processos e estratégias 
utilizados para a sua reunificação e formas de inserção em Portugal, desagregada 
segundo os principais países/regiões de origem.  No capítulo sexto apresentam-se 
três cenários que enquadram outras tantas estimativas do potencial de reunificação 
familiar. Finalmente, apresenta-se uma síntese das principais conclusões e fazem-se 
algumas recomendações. Inclui-se ainda um anexo em que se analisa a legislação 
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nacional, em matéria de reunificação familiar, confrontada com a de outros países 
europeus e com a Directiva Comunitária  relativa ao direito à reunificação familiar 
(Directiva 2003/86/CE).
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2. REUNIFICAÇÃO FAMILIAR
 E INTEGRAÇÃO DE IMIGRANTES
 NAS SOCIEDADES DE ACOLHIMEN-

TO: ENQUADRAMENTO

2.1. BREVE HISTÓRIA DA REUNIFICAÇÃO FAMILIAR

A reunificação familiar é hoje em dia a principal via de entrada da imigração para a 
União Europeia: mais de 75% dos fluxos de entrada anuais são constituídos por cônju-
ges, filhos e outros familiares.3 Porém, enquanto instrumento de regulação da imigração, 
trata-se de um aspecto relativamente recente do quadro político da Europa Ocidental.

Nos países mais industrializados da Europa Ocidental, as políticas de reunificação 
familiar começaram por desempenhar um papel importante na manutenção da 
saúde e bem-estar dos trabalhadores que migraram para estes países após a 2ª 
Guerra Mundial. Embora esta imigração laboral fosse inicialmente vista como tempo-
rária – visando reconstruir os países e colmatar a escassez de mão-de-obra existente 
no pós-guerra –, acabou na verdade por se tornar permanente, à medida que foram 
surgindo políticas migratórias favoráveis à instalação e à integração, as quais resul-
taram do reconhecimento que a imigração era necessária, e até “uma necessidade 
estrutural”4, para os países industrializados da Europa Ocidental.

Entretanto, os trabalhadores estrangeiros que viviam nestes países – nalguns casos, 
há décadas – haviam já começado a organizar as suas vidas e a formar aí as suas 
famílias. As novas políticas permitiram que os seus cônjuges e filhos que ainda se 
encontravam nos seus países de origem se juntassem a eles de forma legal. Aquando 
do declínio industrial e consequente crise económica global da década de setenta, a 
reunificação familiar atingiu níveis nunca vistos, em resultado 
das novas restrições legais à imigração laboral que entraram 
em vigor na sequência da crise. Com efeito, estes condiciona-

3 European Observatory 
on the Social Situation, 
Demography and Family 
(2002)
4 IGC (1997), p.15.
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mentos impediam a maior parte dos tipos de imigração legal, tendo resultado num 
forte aumento da imigração por via da reunificação familiar5, bem como do número 
de imigrantes ilegais e clandestinos – uma realidade que se mantém hoje em 
dia, em virtude do cada vez mais apertado controlo da imigração associado ao 
conceito de Europa Fortaleza.

As campanhas de regularização levadas a cabo ao longo das décadas de 1980 
e 1990 nos países da Europa Ocidental – tanto naqueles que apresentavam já 
uma longa história de imigração como nos novos países de destino (tais como 
Portugal e outros países da Europa do Sul) – revelam que a imigração não só 
tem persistido, como tem assumido um carácter cada vez mais clandestino e 
diversificado. Nestes países, a imigração com origem no exterior da Europa 
Ocidental constitui uma percentagem muito elevada da população estrangeira. 
Ao mesmo tempo, uma vez que as taxas de natalidade das populações autócto-
nes têm vindo a cair e que as taxas de substituição inter-geracional têm vindo 
a sofrer um declínio acentuado, a imigração passou a desempenhar um papel 
essencial para a estabilidade demográfica da Europa Ocidental, devido quer aos 
fluxos de entrada, quer às taxas de natalidade, em média mais elevadas, das 
populações imigrantes.

No entanto, a reunificação familiar dos migrantes laborais tem sido objecto 
de bastante menos atenção e protecção, por parte do direito internacional, do 
que a questão do asilo.6 As políticas de consagração do direito à reunificação 
familiar têm sido concebidas de forma mais ou menos ad-hoc pelos próprios 
países de acolhimento, ocasionalmente com a colaboração dos principais paí-
ses emissores através de acordos bilaterais. Na verdade, até aos anos noventa, 
não existia qualquer princípio internacionalmente reconhecido que consagrasse 
o direito dos trabalhadores migrantes à vida em família. Em contrapartida, 

os refugiados beneficiam teoricamente de tal protecção 
desde a Convenção de Genebra das Nações Unidas de 
1951, o primeiro documento que refere os princípios da 
unidade familiar e da reunificação das famílias refugia-

5 Por exemplo, 76% dos 
imigrantes que entraram em 
França em 1999 fizeram-no 
ao abrigo do reunificação fami-
liar (Kimberly Hamilton et al, 
2002).
6 IGC (1997), p.15
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das.7 Consequentemente, “se algum direito deve ser reconhecido pelos Estados em 
matéria de unidade familiar, será mais o direito a entrar e viver no país de destino, 
ou o direito à protecção da unidade familiar, do que o direito à reunificação familiar 
em si mesmo”.8

A partir dos anos noventa, a questão da reunificação familiar passou a ser alvo de 
atenção crescente na Europa Ocidental, à medida que os diversos agentes político-
sociais passaram a encará-la como uma forma de combater os elevados níveis de 
imigração clandestina através de um instrumento legal que permita a entrada dos 
familiares dos trabalhadores de origem estrangeira que se encontrem legalizados ou 
naturalizados. Na verdade, certos países tradicionais de imigração, como os Estados 
Unidos, o Canadá e a Austrália, têm tipicamente favorecido a reunificação familiar ao 
longo da sua história com base no argumento de que este beneficia as sociedades 
dos países de destino no médio e longo prazo (IGC, 1997; Inglis, 2003), devido à 
“intrínseca estabilidade social e geográfica”9 que caracteriza as famílias imigrantes 
após a reunificação.

É um facto reconhecido que a imigração de reunificação familiar poderá não constituir 
a solução para as carências dos mercados de trabalho dos países de acolhimento, 
para o problema do envelhecimento das suas populações ou para a viabilidade dos 
seus sistemas de segurança social. Porém, poderá constituir uma componente parti-
cularmente estável da população imigrante total e contribuir para atenuar ou mitigar 
os problemas acima referidos. Com efeito, a imigração de reunificação familiar 
envolve um investimento de recursos, tanto por parte dos próprios imigrantes, como 
por parte do país de acolhimento. O IGC adverte que “é de assinalar que o excesso 
de restrições à reunificação familiar pode na prática ter resultados perniciosos: pro-

7 “A Conferência, considerando que a unidade da família, célula natural e fundamental da sociedade, é um direito essencial do 
refugiado e que essa unidade é constantemente ameaçada, e congratulando-se pelo facto de... os direitos concedidos a um refu-
giado se estenderem aos membros da sua família, recomenda aos Estados que adoptem as medidas necessárias para a protecção 
das famílias dos refugiados, visando especialmente: (1) assegurar a unidade das famílias dos refugiados, particularmente nos 
casos em que o/a chefe de família cumpra os requisitos necessários para admissão num determinado país; (2) a protecção dos 
refugiados que sejam menores de idade, especialmente as crianças e raparigas não acompanhadas, com especial atenção para 
a questão da custódia e adopção” (Recomendação B, “Princípio da unidade familiar”, Convenção e Protocolo Relativo à Questão 
do Estatuto dos Refugiados).
8 IGC (1997), p.16.
9 Christine Inglis (2003)
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blemas de integração, estabelecimento de redes ilícitas, tráfico de seres humanos 
e fraude. Um aspecto particularmente problemático diz respeito aos custos financeiros 
suportados pela sociedade de acolhimento para responder às necessidades, em matéria 
de habitação, educação, saúde e segurança social, dos imigrantes que por qualquer 
motivo se encontrem desempregados – seja por se encontrarem acima ou abaixo da 
idade legal para trabalhar, por não terem autorização para o fazer, ou ainda por não 
estarem dispostos a fazê-lo. Os benefícios das restrições devem ser analisados face aos 
custos que acarretam, não só para os Estados mas também para os próprios migrantes, 
incluindo, no caso da reunificação familiar, numerosas mulheres e crianças”.10 

O Projecto de Avaliação da Reunificação Familiar (FARE) afirma que “[...] as famílias 
reagrupadas passam por uma série de dificuldades que poderão ser comuns a diversas 
outras categorias (imigrantes, estrangeiros, famílias), mas que, no seu conjunto, carac-
terizam especificamente a categoria das famílias reagrupadas”.11 Devido à complexidade 
da questão, muita da literatura sobre reunificação familiar consiste basicamente numa 
análise da legislação, regulamentação e procedimentos aplicáveis que permitem, ou 
não, que os indivíduos de origem imigrante tragam os seus familiares para junto de si 
(IGC, 1997). Tem sido dedicado muito menos esforço à investigação ou clarificação das 
experiências multi-dimensionais dos imigrantes que entraram nos países de acolhimento 
ao abrigo da reunificação familiar – por outras palavras, às experiências pós-reunificação 
das famílias, muito embora existam alguns exemplos (como o Projecto de Avaliação 
da Reunificação Familiar, 1999-2002 12) que contribuíram substancialmente para uma 
melhor compreensão desta temática. Consequentemente, optámos por explorar um 
conjunto de literatura relativa a diversos aspectos que afectam as famílias imigrantes em 
geral – educação, habitação, cuidados de saúde, etc. – como forma de complementar 
a informação que possuímos relativamente à imigração de reunificação familiar em 
particular.

10 IGC (1997), p.27.
11 Psychoanalytic Institute for Social Research (2001), p.65.
12 O Projecto de Avaliação da Reunificação Familiar (FARE) foi o primeiro estudo europeu alargado que incidiu sobre a forma como 
os imigrantes vivem os processos de reunificação familiar e as suas experiências pós-reunificação. Realizado entre 1999 e 2002, 
o estudo incluíu a análise de diversos casos nacionais e a realização de entrevistas em profundidade a mais de cem imigrantes 
pertencentes a famílias reagrupadas. O grupo de trabalho foi constituído pelos seguintes países: Alemanha, Suécia, Reino Unido, 
Itália e França.
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2.2.  O PAPEL DA FAMÍLIA NO PROCESSO MIGRATÓRIO

Até há bem pouco tempo, o papel da família nos processos de tomada de decisão 
anteriores e posteriores ao processo migratório era raramente reconhecido. Pelo con-
trário, os modelos de fluxos, decisões e padrões migratórios recorriam habitualmente 
ao estereótipo do migrante individual, racional e do sexo masculino. Ao longo de mais 
de um século, as teorias que procuravam explicar a racionalidade das migrações 
baseavam-se tipicamente na influência dos factores estruturais sobre o indivíduo. 
Contudo, nas últimas décadas, passou a reconhecer-se cada vez mais que “as famí-
lias são os principais agentes de tomada de decisão e que as migrações poderão ser 
melhor compreendidas se forem entendidas como parte de um conjunto mais vasto 
de estratégias de grupo que visam a sustentação e melhoria das condições socio-
económicas”13 (vd. Baker e Benjamin, 1997; Boyd e Grieco, 2003; De Jong, 2002; 
Massey, 1990; Satzewich, 1993).

Assim, segundo esta corrente, a análise não deverá incidir sobre os agentes individu-
ais, mas sobre a família como um todo em permanente interacção com um contexto 
social, económico e político, local e internacional, em constante mutação. Considera-
se que as famílias constituem unidades económicas cujas acções são susceptíveis 
de serem analisadas em termos de custo-benefício, uma vez que são essencialmente 
unidades produtivas. Assim, a migração é encarada conceptualmente como uma 
decisão colectiva que se enquadra numa estratégia que visa sustentar e melhorar 
a situação da família, através da simultânea maximização dos rendimentos e mini-
mização do risco. “Os recursos familiares são utilizados produtivamente de uma 
série de formas, visando satisfazer os requisitos do sustento e melhoria da situação 
da família, e a migração é uma maneira muito eficaz de rentabilizar a mão-de-obra 
familiar. O comportamento da família em matéria de afectação dos trabalhadores 
às diversas finalidades produtivas pode ser encarado como uma série de estratégias 
flexíveis e dinâmicas que se transformam em presença de diferentes necessidades e 
contextos económicos”.14

13 Douglas S. Massey (1990), 
p.4.
14 Douglas S. Massey (1990), 
p.9.



(30)  Reunificação familiar e imigração em Portugal

Existe hoje em dia um consenso relativamente alargado em relação ao facto de 
que são as estratégias familiares que em maior ou menor grau determinam como 
decorre o processo migratório e quais os indivíduos que migram quando surge essa 
oportunidade. As famílias poderão optar por enviar temporariamente algum dos seus 
membros para um local onde os rendimentos são mais elevados e, em contrapartida, 
beneficiar das remessas desse familiar para sustentar ou melhorar a situação da 
família no país de origem (Massey, 1990; De Jong, 2002; Salazar Parrenas, 2001). 
Noutros casos, quando os benefícios de manter a família unida – sejam eles financei-
ros, políticos, afectivos ou uma combinação de todos estes – são superiores aos de 
a dispersar por diferentes países, os membros da família poderão juntar-se àqueles 
que já se encontram no estrangeiro, caso disponham da oportunidade e dos meios 
para o fazerem.

Embora o processo de tomada de decisão ocorra no quadro da família, “as decisões 
e acções familiares não implicam resultados igualmente vantajosos para todos os 
membros. É assim porque as famílias, como quaisquer unidades de produção e 
redistribuição, constituem focos de luta em que indivíduos com diferentes interesses 
e actividades, podem entrar em conflito uns com os outros”.15 As famílias, sobretudo 
aquelas cujos membros possam estar separados ou ter estabelecido as suas vidas 
num novo local, são entidades “fluidas e sujeitas a constante negociação e recons-
tituição, em termos tanto espaciais como temporais”.16 Previsivelmente, diferentes 
membros da família poderão gerir de forma distinta o seu processo migratório.

Para além das intenções individuais e familiares, também as políticas nacionais dos 
países de origem “podem influenciar a migração através da existência de regras de 
saída proibitivas, selectivas, permissivas, de encorajamento ou até de expulsão... que 
poderão afectar os migrantes de diferentes formas”.17 Analogamente, as pressões e 
expectativas societais e culturais existentes nos países de origem estão muitas vezes 

subjacentes à decisão de quais os membros da família que 
deverão emigrar, dependendo das intenções, expectativas/
valores, percepção familiar das regras e normas migratórias, 
papéis relacionados com o género, grau de satisfação resi-

15 Monica Boyd e Elizabeth 
Grieco (2003).
16 Gillian Creese et al. (1999), 
p.3; Vic Satzewich (1993), 
p.334.
17 Monica Boyd e Elizabeth 
Grieco (2003).



Reunificação familiar e imigração em Portugal  (31)

dencial, redes migratórias existentes e vantagens/desvantagens comportamentais 
existentes, para além das características individuais de cada membro da família 
(nível de escolaridade, estado civil, existência de crianças e/ou idosos a cargo, etc.), 
dos recursos globais da família e das características da comunidade.18  

O género é um factor determinante. Embora certas características possam reflectir-se 
de igual forma para ambos os sexos (por exemplo, o casamento constitui habitual-
mente um factor de desencorajamento da migração, tanto para os homens como 
para as mulheres), outras há que dependem fortemente do sexo dos indivíduos em 
questão. Quando em presença de crianças e idosos a cargo, é provável que sejam 
as mulheres quem fica para trás para prestar os cuidados necessários, enquanto os 
homens emigram para “ganhar o pão”. O que é interessante é que enquanto que a 
migração temporária parece depender pouco do género, na medida em que reflecte 
uma estratégia básica de sobrevivência da família no curto prazo em face da adversi-
dade económica, a migração permanente ou de longo prazo implica algum “planea-
mento da mobilidade social”19 e está directamente relacionada com os migrantes que 
apresentam intenções migratórias firmes ao longo de um período de tempo alargado. 
No estudo realizado por De Jong em 2002, que incidiu sobre migrantes tailandeses, 
as intenções migratórias revelaram-se mais importantes para as mulheres do que 
para os homens, traduzindo talvez o facto das mulheres desempenharem um papel 
fundamental na decisão do carácter mais ou menos permanente da sua emigração 
e da dos seus familiares. De forma semelhante, Boyd e Grieco (2003) afirmam que 
“O género constitui um princípio organizativo fundamental que está subjacente à 
migração e aos processos com ela relacionados, tais como a adaptação a um novo 
país, a manutenção do contacto com o país de origem e o possível regresso”.

Finalmente, não se pode ignorar a enorme importância das redes sociais exis-
tentes no país de destino, constituídas por familiares e amigos (Creese et al., 
1999; Curran e Saguy, 1997; Psychoanalytic Institute for Social Research, 2001; 
Fukuyama, 1993; Oliveira e Costa, no prelo). Muitos imi-
grantes provêm de países nos quais a desestruturação da 
família ameaçaria directamente a sua própria sobrevivência 
socioeconómica, pelo que tendem a permanecer juntos 

18 Gordon De Jong (2002), 
pp.6-7.
19 Gordon De Jong (2002), 
p.9.
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aconteça o que acontecer. Por esse motivo, as redes e relações que caracterizam as 
famílias alargadas nas culturas africana, asiática, mediterrânea e latino-americana 
continuam a desempenhar um papel fundamental em termos de apoio social, eco-
nómico e afectivo, mesmo (ou até sobretudo) quando em presença de movimentos 
migratórios. O grupo de investigação do FARE pôde confirmar que a parte mais 
significativa do auxílio proporcionado aos imigrantes no que toca aos procedimentos 
burocráticos e à adaptação à sociedade de acolhimento provém da própria comuni-
dade étnica já instalada no país de destino.20 

Para além de proporcionarem apoio financeiro, social e emocional, as redes sociais 
e familiares desempenham um papel fundamental na evolução dos fluxos migratórios 
ao longo do tempo.

O elevado risco inicialmente envolvido diminui para cada indivíduo, à medida que mais familiares e amigos emigram. Isso sucede 

porque a maior densidade das redes migratórias proporciona aos potenciais migrantes informação cada vez mais fiável acerca das 

oportunidades e perigos associados ao local de destino e ao processo migratório. Os membros de uma mesma rede proporcionam 

também auxílio em aspectos como a procura de emprego ou de um local de residência. Isto favorece a opção de migrar, tornando-a 

cada vez mais provável... Devido a este processo, o perfil dos migrantes modifica-se ao longo do tempo, de jovens empreendedores 

e amantes do risco para indivíduos progressivamente mais “típicos”.21

Contudo, o estudo de De Jong indica que as redes migratórias constituídas por 
familiares e amigos poderão proporcionar um estímulo menor à migração do que 
as normas migratórias familiares, os valores e expectativas individuais ou o grau 
de satisfação com a vida no país de origem. “Uma interpretação possível é que as 
redes migratórias proporcionam a estrutura e determinam a direcção dos fluxos de 
informação, mas são as normas migratórias familiares que proporcionam o controlo 
social (partir vs. ficar) no processo de tomada de decisão”.22 
 

20   Psychoanalytic Institute for 
Social Research (2001), p.44.
21 Sarah R. Curran e Abigail C. 
Saguy (1997), p.60.
22 Gordon De Jong (2002), 
p.12.
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2.3. EXPERIÊNCIAS DE REUNIFICAÇÃO FAMILIAR E PÓS-
REUNIFICAÇÃO FAMILIAR DOS IMIGRANTES

Em termos tanto psicológicos como sociais, a separação familiar é considerada uma das 
experiências mais traumáticas por que um indivíduo pode passar. Na medida em que se 
torna “muito difícil encontrar pontos de referência estáveis, é a família – reagrupada ou 
separada, nuclear ou alargada – que constitui o factor de mediação entre o país de acolhi-
mento e o país de origem”.23 Consequentemente, à medida que os imigrantes passam a 
considerar mais seriamente a possibilidade de se instalarem de forma permanente no país 
de destino, muitos optam por trazer para junto de si os familiares que haviam permanecido 
no seu país de origem.

A família imigrante típica é algo que não existe. Com efeito, diversos estudos têm chega-
do à conclusão que as famílias imigrantes – tal como as famílias não-imigrantes – são 
extremamente heterogéneas e difíceis de caracterizar (Creese et al., 1999; Psychoanalytic 
Institute for Social Research, 2001). Assim, o conceito de família imigrante abarca todo um 
conjunto de tipos familiares e desafia frequentemente a aplicação do modelo ocidental de 
“família nuclear” que tem sido empregue de forma mais ou menos indiferenciada como o 
modelo familiar típico a adoptar, uma vez no país de destino.

Porém, perante níveis crescentes de divórcio, famílias monoparentais, uniões de facto e 
relações assumidas abertamente entre indivíduos do mesmo sexo, bem como da conse-
quente dissolução gradual do modelo de família nuclear nos países de destino, a imposi-
ção aos imigrantes deste modelo tradicional, permitindo apenas a vinda de determinados 
membros da família nuclear, poderá, na verdade, reflectir erradamente a realidade da 
moderna família ocidental. Para além do mais, poderá constituir um factor de discrimi-
nação contra alternativas funcionais e estruturas familiares não-ocidentais. No Quadro 1, 
apresenta-se uma lista dos familiares que estão legalmente autorizados, ao abrigo das 
cláusulas de reunificação familiar, a juntar-se a um imigrante que resida legalmente num 
dos estados-membros da União Europeia. Como se pode ver, com algumas excepções, 
estes seguem geralmente um padrão que corresponde à família 
nuclear tradicional (ou seja, cônjuge e filhos). 23   Psychoanalytic Institute for 

Social Research (2002), p.14.
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QUADRO 1- BENEFICIÁRIOS DE REUNIFICAÇÃO FAMILIAR NALGUNS PAÍSES DA UE

Cônjuge Filhos menores Pais Outros familiares

Bélgica Sim
Menos de 18 anos, 

dependentes 

Dinamarca Sim
Menos de 18 anos, resi-
dentes com o detentor 

da custódia

Mais de 60 anos, depen-
dentes

Por motivos extraordinários ou 
especial proximidade

França Sim Menos de 18 anos;
Menos de 21, para os esta-
dos-membros da Carta da 

Europa
Não abrangidos

Alemanha Sim
Menos de 16 anos, 

solteiro;
 Menos de 18 anos em cir-

cunstâncias específicas
Por razões humanitárias

Grécia Sim Menos de 18 anos Dependentes

Irlanda Sim Avaliação casuística Avaliação casuística Avaliação casuística

Itália Sim
Menos de 18 anos, 

dependentes
Dependentes Filhos não menores

Luxemburgo Sim Menos de 18 anos Sim Filhos não menores

Países Baixos Sim
Menos de 18 anos, 

dependentes
Caso a não-reunificação crie 

problemas graves
Em circunstâncias excep-

cionais

Portugal Sim
Menores ou inacapazes 
a cargo do casal ou de 

um dos cônjuges
Dependentes

Irmãos menores desde que 
se encontrem sob tutela do 

requerente

Espanha Sim

Menos de 18 anos e 
portadores de deficên-
cia, desde que estejam 
sob tutela do requerente

Dependentes Filhos não menores

Reino Unido Sim
Menos de 18 anos, 

dependentes, solteiros

Mãe viúva, dependentes; Pai 
viúvo, mais de 65 anos; Pais 

dependentes, se um tem 
mais de 65 anos

Por razões humanitárias extra-
ordinárias

Fonte: Psychoanalytic Institute for Social Research (2001), p.31.

Nas páginas seguintes desta secção, são descritas as funções da reunificação 
familiar e os desafios com que se deparam as famílias reagrupadas nos países de 
destino.
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2.3.1. CASAMENTOS E UNIÕES DE FACTO

O casamento, ou a união de duas pessoas reconhecida por lei (como sucede também 
com as uniões de facto, por vezes entre pessoas do mesmo sexo, em certos países) 
constitui o cerne da unidade familiar básica. Consequentemente, constitui a forma 
fundamental dos cônjuges e parceiros se juntarem aos imigrantes já presentes no 
país de acolhimento ao abrigo da reunificação familiar. Todos os estados-membros 
da União Europeia reconhecem o princípio da reunificação dos cônjuges, estabele-
cendo, de uma forma geral, dois requisitos básicos: 1) a proibição da poligamia e 2) 
que ambos os cônjuges tenham idade igual ou superior a 18 anos.24 Enquanto que 
alguns países definem a reunificação familiar como um “direito”, outros (como é o 
caso da Dinamarca) referem-se-lhe simplesmente como uma “oportunidade”.

Os cônjuges e parceiros que, ao abrigo de cláusulas de reunificação familiar, se pre-
tendam juntar a imigrantes já presentes no país de destino são sujeitos a uma série 
de restrições (e, em certos países, vigiados de perto) durante períodos probatórios 
de duração variada, como salvaguarda contra casamentos/uniões fraudulentos. Os 
noivos ou futuros parceiros envolvidos em casamentos combinados enfrentam uma 
série de procedimentos ainda mais difíceis, com vista a comprovar a sua relação com 
o imigrante já presente no país. Consequentemente, o facto dos imigrantes não-euro-
peus apresentarem um conjunto mais variado de tipos de casamento/relação pode 
dar origem a conflitos entre as autoridades responsáveis pelos processos de união 
ou reagrupamento familiar e os imigrantes (ou até os próprios cidadãos do país) que 
pretendam trazer os seus cônjuges ou parceiros para o país onde vivem.

Os cônjuges unidos por um casamento reconhecido por lei no seu país de origem têm 
mais facilidade em entrar nos países europeus ao abrigo da reunificação familiar do 
que os parceiros “de facto” ou do mesmo sexo que estejam envolvidos numa relação 
séria e em que um deles já se encontre no país de destino. Em numerosos países 

24 Entre os estados-membros da UE, existem três excepções a este último requisito. No Reino Unido, ao cônjuge que pretende 
imigrar basta ter idade igual ou superior a 16 anos. Na Bélgica, em resultado de acordos bilaterais com a Turquia, Tunísia e 
Marrocos, os cônjuges que desejem imigrar poderão ter idade inferior a 18 anos. Finalmente, na Dinamarca, tanto o cônjuge que 
já se encontra no país como aquele que pretende imigrar deverão ter idade igual ou superior a 24 anos (vd. Baldaccini, 2003; 
Cohen, 2001; Gsir et al, 2003; Stenum, 2003).
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europeus, como é o caso da Bélgica, Dinamarca, Holanda, Noruega, Portugal (Lei 
nº 135/99) ou Suécia, os imigrantes cujas uniões civis sejam reconhecidas pela lei 
do seu país de origem ou do anterior país de residência têm o direito de se juntarem 
aos seus parceiros ao abrigo da reunificação familiar. Na maioria dos casos, é exigi-
da a prova de que a relação dura há pelo menos dois anos. Actualmente, as uniões 
entre indivíduos do mesmo sexo são reconhecidas por lei na Dinamarca, Finlândia, 
Holanda, Suécia e Alemanha. Em todos estes países, e ainda no Reino Unido e na 
Bélgica, os imigrantes legais que estejam envolvidos em relações com pessoas do 
mesmo sexo, reconhecidas e registadas no seu país de origem ou anterior país de 
residência, têm o direito/oportunidade de trazer o seu parceiro para junto de si ao 
abrigo da reunificação familiar.

Os casamentos entre imigrantes são frequentemente considerados à partida como 
sendo altamente suspeitos e susceptíveis de constituírem uma exploração fraudulenta 
e abusiva dos recursos dos países de destino. Os cônjuges e parceiros reconhecidos 
que entrem no país ao abrigo da reunificação familiar são sujeitos a períodos proba-
tórios, de alguns meses a vários anos de duração, durante os quais as autoridades 
dos países de acolhimento poderão restringir o seu acesso ao mercado de trabalho, 
à protecção social, a autorizações de residência definitivas, etc., de forma a comba-
ter as fraudes. No Reino Unido e na Suécia, por exemplo, os cônjuges e parceiros 
passam por um período probatório de 24 meses durante o qual, caso o casamento 
ou união se dissolva, o cônjuge que entrou no país ao abrigo da reunificação familiar 
é obrigado a regressar ao seu país de origem.25

Frequentemente, o combate a este tipo de “abusos” e a verificação da autenticidade 
da relação matrimonial leva a violações da privacidade individual e familiar. No caso 
do Reino Unido, por exemplo, durante este período, é habitual que as autoridades 
se desloquem, sem aviso, à residência dos casais ou que realizem entrevistas nas 
instalações do Ministério Público, caso suspeitem que estão perante casamentos 
“brancos”.26 Efectivamente, os estrangeiros que se pretendam casar com residentes 

autorizados ou com cidadãos do país de acolhimento depa-
ram-se automaticamente com a suspeita de que se trata de 25 Annaliese Baldaccini (2003); 

IGC (1997)
26 Steve Cohen (2001), pp.78-79.
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casamentos “brancos”, com o objectivo de entrar ou permanecer no país, pelo que 
essas uniões são frequentemente sujeitas a apertada vigilância e escrutínio legal.

No mesmo espírito, são realizadas extensas entrevistas aos noivos ou futuros côn-
juges que se pretendam unir através de casamentos combinados pelas respectivas 
famílias. Estas entrevistas podem ser realizadas conjunta ou separadamente e visam 
determinar se se trata ou não de um casamento “branco”. O Instituto Nacional de 
Estatística do Reino Unido (ONS), responsável pelo registo legal dos imigrantes, 
produziu uma série de recomendações destinadas a quem realiza estas entrevistas, 
com vista a detectar os casos em que os casamentos têm por objectivo contornar 
os controles migratórios. Assim, de acordo com o ONS, os casamentos deverão ser 
considerados suspeitos sempre que:

•  As partes pareçam saber muito pouco acerca uma da outra;

• As partes utilizem apontamentos para responder a questões acerca uma da 
outra;

• Exista relutância em apresentar elementos comprovativos do nome, idade, estado 
civil ou nacionalidade;

• As partes não consigam manter uma conversa na mesma língua;

• Exista uma diferença de idades significativa;

• Um dos elementos do casal tenha ultrapassado o seu período de autorização de 
permanência no Reino Unido;

• Se saiba que uma das partes recebeu dinheiro para casar.27

27 Steve Cohen (2001), pp.80-81.
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Na Dinamarca, para determinar se um casamento ou união é ou não fraudulento, 
recorre-se a um conjunto semelhante de critérios, para além de se averiguar se 
existiram ou não casamentos anteriores e quanto tempo duraram (sobretudo se o 
indivíduo que já reside na Dinamarca já tiver sido casado com um imigrante) e se os 
indivíduos em questão já viveram ou não juntos na mesma residência.28

 
Em muitas ocasiões, este tipo de controlo mostrou-se discriminatório e penalizador para 
os imigrantes para os quais o casamento combinado é uma prática cultural aceitável que 
lhes permite unirem-se de forma eficaz com pessoas com as quais talvez nunca se tenham 
encontrado, acerca das quais sabem muito pouco e com as quais poderão até ter laços de 
sangue. Qualquer um destes aspectos já motivou no passado o indeferimento de pedidos 
de entrada no Reino Unido de pessoas que pretendiam casar-se. O casamento combinado 
continua a ser uma prática cultural comum na Índia e em numerosos países muçulmanos 
– países esses que se encontram representados por comunidades imigrantes (ainda que 
relativamente pequenas) em Portugal –, pelo que esta questão deverá ser cuidadosamente 
tida em consideração no que diz respeito à formulação e análise das disposições de reu-
nificação familiar.

Na verdade, tendo em conta as múltiplas formas que os casamentos e uniões podem 
assumir entre a população imigrante e não-imigrante, é essencial que se verifique um 
reconhecimento mais lato desta diversidade, para que não haja lugar a discriminações 
injustas contra casais que desejam estar juntos. A relevância das normas culturais relativas 
aos casamentos e uniões, tanto para a(s) cultura(s) de acolhimento como para os imi-
grantes que residem no país, é assim posta em causa, o que complica substancialmente 
a questão, particularmente numa época em que as definições culturais ocidentais destes 
conceitos se encontram em rápida mutação. Porém, muitos destes tipos de casamentos e 
uniões têm passado a ser reconhecidos por lei. No entanto, outros tipos de casamentos e 
uniões há cujo reconhecimento é apenas parcial, de todo inexistente, ou até impossível: é 
o caso da poligamia ou do casamento com imigrantes ilegais. As ramificações do problema 
podem revelar-se extremamente problemáticas.

28 Helle Stenum (2003), p.14.
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A poligamia é proibida, tanto nos países europeus como noutros países tradicionais de 
imigração (Estados Unidos, Canadá e Austrália). Em virtude da valorização do modelo 
ocidental de família nuclear, este tipo de casamento não-ocidental foi totalmente banido no 
interior das fronteiras destes países, bem como nos casos em que envolva cidadãos seus 
(independentemente do local onde se realize o casamento) – embora a França tenha reco-
nhecido a poligamia entre imigrantes entre 1980 e 1993.29 Por outro lado, aos estrangeiros 
que residam legalmente nestes países e que estejam envolvidos em relações polígamas 
reconhecidas por lei nos seus países de origem é explicitamente vedado beneficiarem 
plenamente das cláusulas de reunificação familiar, na medida em que não é permitido a 
todos os cônjuges e descendentes comuns residirem legalmente no país de destino. Um 
senegalês que resida legalmente em França, por exemplo, pode apenas requerer o proces-
so de reunificação familiar no que concerne à sua primeira mulher e aos filhos nascidos 
desse casamento. As suas outras mulheres e os seus restantes filhos só se lhe poderão 
juntar no caso da primeira mulher falecer, circunstância em que a segunda mulher passa 
a poder beneficiar da reunificação familiar.

Trata-se de uma questão bastante complexa, uma vez que a falta de reconhecimento 
legal dos casamentos polígamos por parte dos países de acolhimento não faz de 
forma alguma desaparecer essa realidade. O que sucede é que às mulheres e des-
cendentes não reconhecidos, na sua invisibilidade, é na prática negada a possibilida-
de de viver em família e de beneficiar de direitos idênticos aos da primeira mulher e 
dos filhos do primeiro casamento, os quais beneficiam em geral de um conjunto de 
vantagens legais, sociais e materiais superiores aos das restantes mulheres e filhos. 
Com efeito, na maioria dos casos30, a primeira mulher, na medida em que é a única 
reconhecida pela lei do país de acolhimento, pode aceder à totalidade da herança, 
bens e pensões do marido em caso de morte deste, enquanto que as restantes 
mulheres se vêem assim privadas de direitos a que teriam acesso caso o marido 
tivesse permanecido no seu país de origem.

29 O Acordão Montcho, de 1980, que reconhecia os casamentos polígamos entre imigrantes residentes em França, foi revogado 
em 1993 pela Lei Pasqua, a qual veio revogar a autorização de residência de todas as mulheres, que não a primeira reconhecida 
por lei, que se tivessem juntado aos seus maridos, bem como o seu direito legal a beneficiarem das heranças e pensões dos 
maridos (que antes eram partilhadas equitativamente pelas várias mulheres). Note-se que, já antes da Lei Pasqua, os cidadãos 
franceses estavam, e continuam a estar, proibidos por lei de participarem em casamentos polígamos. Vd. Emmanuelle Andrez e 
Alexis Spire (2001).
30 Excepto no Reino Unido. Vd. Steve Cohen (2001), p.77.
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A debilitação deste tipo de estrutura familiar tem como consequência o aparecimento 
de tensões entre as várias mulheres e entre estas e os maridos. Por outro lado, a 
proibição dos casamentos polígamos tem muitas vezes como consequência o aumen-
to da imigração ilegal e do over-staying, em resultado das tentativas das restantes 
mulheres e crianças de se juntarem aos seus maridos e famílias alargadas nos 
países de destino – o que aumenta dramaticamente o grau de dependência destas 
mulheres em relação aos seus maridos, põe em causa o adequado desenvolvimento 
das crianças e restringe o acesso de umas e outras aos serviços sociais públicos em 
virtude do seu estatuto ilegal.31 

Os casamentos polígamos levantam também a questão da atribuição de direitos 
de cidadania às crianças que vivam no país de origem com um dos progenitores 
enquanto o outro reside no país de destino. Por exemplo, uma notícia publicada na 
Noruega em 2002 relatava a história de um imigrante paquistanês que havia adquiri-
do a nacionalidade norueguesa e que residia na Noruega com a sua primeira mulher. 
Decidiu então casar-se uma segunda vez, com uma mulher que vivia no Paquistão. 
Casou-se assim com a primeira na Noruega, de acordo com a lei norueguesa, e com 
a segunda de acordo com a lei paquistanesa. Após o nascimento do primeiro filho 
da sua segunda mulher, que vivia no Paquistão, solicitou a nacionalidade norueguesa 
para o seu filho, já que este, enquanto filho de um cidadão norueguês, tinha esse 
direito legal. Os tribunais noruegueses confirmaram que a criança tinha efectiva-
mente direito à nacionalidade norueguesa, apesar de ter nascido de um segundo 
casamento não reconhecido por lei na Noruega32. Esta decisão foi considerada 
extremamente controversa.

O casamento polígamo é uma realidade em todo o mundo, entre comunidades de 
diversas confissões religiosas. Em muitos países africanos, para além da sua acei-
tação nos países que seguem a lei islâmica, é também um fenómeno persistente 
entre as populações cristãs e animistas. Em França, país onde reside uma numerosa 

e variada população magrebina e sub-sahariana, estima-se 
que em 2001 fossem cerca de 10.000 os homens de origem 
imigrante envolvidos em casamentos polígamos. Se contar-

31 Catherine de Wenden (1999)
32 Aftenposten (2002), http://
www.aftenposten.no/nyheter/
iriks/article
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mos com as mulheres e crianças, o número de pessoas em causa poderá atingir os 
140.000.33 No Reino Unido, pensa-se que se formem em média 25 novas famílias 
polígamas em cada ano.34 Sabe-se pouco acerca da incidência de casamentos polí-
gamos entre a população imigrante residente em Portugal. Entre os países onde a 
poligamia é um tipo de casamento tradicionalmente aceite e cujos cidadãos consti-
tuem comunidades significativas em Portugal, destacam-se Moçambique, Angola, a 
Guiné-Bissau e o Paquistão.

Finalmente, põe-se a questão dos casamentos e uniões de facto envolvendo imigran-
tes que residam ilegalmente no país de destino. Em França, por exemplo, os imigran-
tes ilegais não podem casar-se legalmente com cidadãos franceses ou com residen-
tes autorizados e assim legalizarem-se35. Como tal, caso optem por permanecer no 
país de acolhimento com o/a seu/sua parceiro/a, estão condenados à ilegalidade. 
Da mesma forma, também não lhes é permitido solicitar a sua reunificação com os 
seus cônjuges e filhos que se encontrem ainda no seu país de origem. Tal como no 
caso dos cônjuges e descendentes “invisíveis” resultantes de casamentos polígamos, 
também as famílias dos imigrantes ilegais não têm o direito legal de se reunirem aos 
seus familiares que residam no estrangeiro. Não é por isso surpreendente que famí-
lias inteiras se encontrem em situações de ilegalidade para que os seus membros 
possam permanecer juntos.

Género, estatuto legal e estatuto na família

A análise das experiências migratórias com base nas questões de género assume 
especial importância no contexto da reunificação familiar, uma vez que estas são 
inerentes ao casamento e às uniões de facto. Na maioria dos países do mundo, a lei 
apenas reconhece as relações entre um homem e uma mulher. Da mesma forma, 
a reunificação familiar limita-se tipicamente a casais de sexos opostos, unidos pelo 
casamento, e aos seus filhos. Como tal, uma vez que a maio-
ria da imigração para os países europeus, Austrália, Estados 
Unidos e Canadá resulta da reunificação familiar, as mulhe-
res que entram nestes países enquanto cônjuges constituem 

33 Adrian Pennink (2001), 
http://www.poligamyinfo.com/i
ntnalmedia%20plyg%20139inde.
htm
34 Steve Cohen (2001), p.77.
35 Reynald Blion (2003), p.18.
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uma percentagem muito significativa dos imigrantes.36 A feminização das migrações, 
bem como o conjunto de questões que afectam especificamente as mulheres imi-
grantes, motivou a realização de uma série de estudos acerca das experiências migra-
tórias das mulheres (vd. Andrez e Spire, 2001; Boyd e Grieco, 2003; Curran e Saguy, 
1997; Inglis, 2003; Salazar Parrenas, 2001; de Wenden, 1999; Zontini, 2001).

Uma das preocupações fundamentais prende-se com o estatuto legal das mulheres 
imigrantes no país de destino, uma vez que o estatuto legal das mulheres depende 
tipicamente do estatuto do seu marido ou parceiro. Os diversos países da UE tratam 
esta questão de forma bastante distinta. Na Dinamarca, França, Polónia e Portugal, 
por exemplo, as mulheres e crianças podem apenas, à partida, permanecer no país 
enquanto a autorização do seu marido/pai permanecer válida. Na Holanda e em 
Espanha, os imigrantes ao abrigo da reunificação familiar apenas têm direito à sua 
própria autorização de residência individualizada após três e dois anos, respectiva-
mente. Em Espanha, porém, as esposas podem optar antes por uma autorização de 
emprego como forma de obter um estatuto legal autónomo.

Estas restrições têm como resultado a criação de uma dependência irrealista e 
potencialmente perigosa entre os diversos membros da família, a qual se manifesta 
numa série de aspectos legais e socio-económicos. A ruptura de uma relação com 
o membro da família que solicitou a reunificação pode ter consequências graves. As 
mulheres imigrantes podem perder o seu direito de permanência em caso de divór-
cio, separação ou repúdio37, sem que as autoridades considerem as repercussões 
sobre as vidas futuras destas mulheres e dos seus filhos. Em Itália, por exemplo, os 
cônjuges imigrantes que residam no país há menos de três anos e que pretendam 
a separação ou o divórcio vêem revogada a sua autorização de residência e são 
obrigadas a regressar ao seu país de origem caso não solicitem uma autorização de 
residência independente, ou caso esta não seja concedida.

36 Entre os cerca de 13 milhões de estrangeiros que se estima residirem na União Europeia, 46% são do sexo feminino. Na 
Austrália, 61% dos imigrantes entrados no país ao abrigo da reunificação familiar eram do sexo feminino (Vd. Catherine de Wenden, 
1999; Christine Inglis, 2003)
37 Embora certos países, como a Bélgica, não reconheçam o repúdio como forma legítima de dissolução do casamento.
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Consequentemente, as mulheres imigrantes estão muito menos dispostas a optar 
pelo divórcio, a apresentar queixa por violência doméstica, a sair de casa em tais 
casos ou até a pedir ajuda e conselho a terceiros, devido ao seu receio, claramente 
fundado, de serem obrigadas a regressar ao seu país de origem ou de terem de viver 
na solidão e na ilegalidade no país de destino.38 Em reconhecimento do problema da 
violência doméstica, alguns países criaram já legislação e/ou programas específicos 
para combater a violência doméstica contra as mulheres e crianças imigrantes ou 
pertencentes a minorias étnicas. A Lei de 1994 relativa à violência sobre as mulhe-
res39 (Estados Unidos) e diversos outros exemplos de legislação na Austrália, Grécia, 
Noruega e Reino Unido ilustram os recentes esforços que visam permitir que as víti-
mas permaneçam no país, ao abrigo de protecção humanitária, independentemente 
do membro da família que tiver perpetrado a agressão.

Por todo o mundo, numerosas ONG’s dedicam-se à protecção das mulheres imi-
grantes contra a violência doméstica. Nos Estados Unidos, a Organização Nacional 
para as Mulheres (NOW) e o Fundo de Prevenção da Violência Familiar (FVPF) cons-
tituem dois exemplos. A NOW lançou recentemente um Programa para as Mulheres 
Imigrantes, o qual visa dar resposta a questões particularmente prementes, como a 
violência doméstica e a independência económica das mulheres.40 O FVPF, através do 
seu Projecto de Promoção dos Direitos das Mulheres Imigrantes Vítimas de Agressão, 
criado em 1990, estabeleceu quatro objectivos destinados a garantir a protecção das 
mulheres que se encontrem nesta situação de extrema fragilidade: 1) desenvolver 
e promover políticas públicas nacionais eficazes e instrumentos internacionais que 
permitam melhorar as vidas das mulheres imigrantes vítimas de agressão e dos seus 
filhos; 2) produzir um conjunto de recursos cultural e linguisticamente acessíveis e 

38  Gillian Creese et al. (1999); Psychoanalytic Institute for Social Research (2001), p.68.
39 “Esta disposição constitui uma amenda aos regulamentos dos Serviços de Imigração e Naturalização e concede aos cônjuges 
e filhos autorização de permanência no caso destes terem sido agredidos, ou sujeitos a crueldade extrema, por parte dos cônjuges 
ou progenitores que residem legalmente no país. Concede também essa autorização a cônjuges cujos filhos tenham sido agredidos, 
ou sujeitos a crueldade extrema, por parte dos cônjuges que residem legalmente no país. Os cônjuges ou filhos que residam nos 
Estados Unidos mas que não disponham de uma autorização definitiva poderão utilizar os procedimentos aqui dispostos para 
solicitar essa autorização para si mesmos. Esse pedido poderá ser efectuado sem o consentimento ou conhecimento do agressor, 
e poderá incluir os filhos do cônjuge que efectuar o pedido. Os indivíduos a quem seja concedida autorização de permanência 
ao abrigo desta disposição poderão vir a solicitar autorização de residência definitiva. Qualquer indivíduo legalmente autorizado a 
residir nos Estados Unidos está autorizado por lei a viver e trabalhar neste país e poderá mais tarde vir a adquirir a nacionalidade 
norte-americana através dos procedimentos de naturalização.“(http:\\www.ojp.usdoj.gov/vawo/laws/insvawa.htm)
40 NOW(2003), http://www.nowldef.org/html/issues/imm/index.shtml#areas
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proporcionar assistência técnica para melhor dar resposta aos problemas específicos 
com que se defrontam as mulheres imigrantes vítimas de agressão; 3) promover a 
consciencialização da opinião pública em relação aos problemas complexos e às bar-
reiras linguísticas, legais, culturais, etc. com que se defrontam as mulheres imigran-
tes vítimas de agressão; e 4) dinamizar redes e parcerias que permitam potenciar 
e coordenar esforços com vista à salvaguarda dos direitos das mulheres imigrantes 
vítimas de agressão, à escala local, regional, nacional e internacional”.41

Acesso ao mercado de trabalho e à protecção social

Segundo Boyd e Grieco (2003), a integração depende fundamentalmente de três 
factores: 

1. “O impacte do estatuto de entrada sobre a capacidade de integração – uma vez que 
o estatuto legal é muitas vezes determinante para o acesso ao emprego, residência 
e protecção social, bem como para outros direitos e benefícios sociais tais como o 
acesso mais rápido à nacionalidade, aulas de línguas, formação profissional, etc.”; 

2. “Os padrões de inserção no mercado de trabalho”;

3. “O impacte da migração no estatuto de homens e mulheres, alterando o poder conju-
gal e de tomada de decisão e as responsabilidades domésticas e familiares”.

Toda uma série de diferentes factores, tais como a robustez do mercado de trabalho, 
o grau de cobertura da protecção e benefícios sociais e as características das políticas 
migratórias, determinam a forma como os três aspectos acima referidos se concretizam 
em cada país de imigração.

Embora a maioria dos países da UE permita o acesso directo dos cônjuges e parceiros 
ao mercado de trabalho, este acesso é em certos casos suspenso durante alguns meses 

ou anos (casos da Alemanha, França e Dinamarca42), limitado 
àqueles cujos cônjuges requerentes tenham autorizações de 

41 Family Violence Prevention 
Fund (1990), http://endabuse.
org/programs/immigrant/
42 Catherine de Wenden (1999)
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residência permanentes (Portugal), ou simplesmente vedado (Irlanda). Na Bélgica, enquan-
to que os cônjuges recém-chegados têm acesso directo ao mercado de trabalho, os parcei-
ros não casados dependem financeiramente dos seus parceiros, uma vez que não estão 
legalmente autorizados a trabalhar. Na Polónia, os imigrantes ao abrigo da reunificação 
familiar não têm qualquer direito especial de acesso ao mercado de trabalho. Como todos 
os outros imigrantes, são obrigados a solicitar uma autorização de emprego.43 As restrições 
de acesso ao mercado de trabalho do cônjuge que entrou no país ao abrigo da reunificação 
familiar têm na prática como consequência a sua total dependência financeira em relação 
ao outro, na medida em que o primeiro não tem, não está legalmente autorizado a contri-
buir para o rendimento familiar.

Na maioria dos casos, o cônjuge que solicita a reunificação tem de comprovar a sua 
capacidade de sustentar financeiramente os familiares que se lhe irão juntar no país de 
destino (é este o caso na Austrália, Dinamarca, Itália, Holanda, Noruega, Espanha, Suíça, 
Reino Unido e Estados Unidos) e, nalguns casos, tem até de apresentar um contrato de 
trabalho válido e provar que possui um emprego estável. Isto nem sempre é fácil para os 
imigrantes, dado que muitos possuem empregos precários e auferem baixos rendimentos. 
Na prática, estas disposições têm um efeito discriminatório, em termos de reunificação 
familiar, para com os imigrantes que possuem baixos níveis de escolaridade, qualificação 
e rendimento – que são também os que habitualmente sofrem mais no mercado de tra-
balho, quando comparados com os imigrantes que possuem melhores qualificações ou 
que auferem rendimentos mais elevados. Habitualmente, para que os imigrantes possam 
solicitar que os seus familiares venham para junto de si, estes deverão ter rendimentos 
iguais ou superiores ao salário mínimo do país de destino, ou ao montante a que teriam 
direito através de apoios sociais. Os apoios sociais a que possam ter direito os próprios 
imigrantes já presentes no país não são geralmente considerados para o cálculo 
desse rendimento, o que implica, por exemplo, que um imigrante que beneficie do 
subsídio de desemprego dificilmente tem a possibilidade de solicitar a reunificação 
da sua família.44

43 Krystyna Iglicka (2003), p. 30.
44 Contudo, na Holanda, por exemplo, no caso de certos grupos imigrantes, como os desempregados que beneficiem do subsídio 
de desemprego, os progenitores que vivam sós e tenham crianças muito pequenas a cargo, indivíduos totalmente inpossibilitados 
de trabalhar ou beneficiários de pensões de reforma, há lugar à isenção deste requisito, ou à contabilização dos apoios sociais 
como rendimento para efeitos de reunificação familiar. Vd. IGC (1997), pp.189-192.
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Para além disso, em certos estados-membros da UE, bem como noutros países tra-
dicionais de imigração (tais como a Austrália, nos primeiros dois anos; a Dinamarca, 
nos primeiros três anos ou até à naturalização; ou os Estados Unidos, nos primeiros 
cinco anos ou até à naturalização), as famílias imigrantes reagrupadas não têm direi-
to a apoios sociais (subsídio de desemprego, subsídio de doença, abono de família, 
etc.), pelo menos nos primeiros anos após a reunificação. Na Alemanha, o acesso 
dos imigrantes aos benefícios sociais depende do seu tipo de estatuto legal e pode 
permanecer indefinidamente limitado. Analogamente, na Áustria, os cônjuges dos 
imigrantes não têm direito a quaisquer apoios sociais até que tenham trabalhado 
nesse país durante pelo menos cinco anos e que preencham os requisitos necessá-
rios para terem direito a uma autorização de residência definitiva. Na Dinamarca, 
os imigrantes que solicitem apoios sociais nos primeiros três anos após a migra-
ção correm o risco de serem deportados.45 Em diversos países europeus (Áustria, 
Bélgica, Dinamarca, França, Grécia, Itália ou Portugal), alguns tipos de apoio social 
(tais como os subsídios a idosos e crianças deficientes ou os apoios a pessoas que 
necessitem de assistência médica permanente) destinam-se exclusivamente aos cida-
dãos nacionais e não são acessíveis por parte dos imigrantes. Noutros casos (como 
na Austrália, Canadá e Estados Unidos), o imigrante que solicita a reunificação é 
obrigado a assinar uma declaração em que se compromete a sustentar a sua família, 
assumindo a responsabilidade por todos os seus membros e comprometendo-se a 
reembolsar o estado do país de acolhimento por qualquer assistência que lhes seja 
proporcionada no período após a reunificação.46  

Não obstante, os familiares que entram no país de destino ao abrigo da reunifica-
ção familiar são também agentes económicos essenciais no quadro da família. Em 
contraste com a preocupação de muitos países com a capacidade do imigrante 
original garantir na totalidade o sustento da sua família, ou com o fardo potencial 
que os familiares que imigrem possam vir a representar para a segurança social dos 
países de acolhimento, a lei suíça estabelece que “na análise da situação financeira 

da família, dever-se-á considerar o empenho dos restantes 
membros em contribuir para o sustento da família. A possibi-
lidade de todos os membros da família contribuírem no longo 

45 Simon Roberts (2000), p.4.
46  IGC (1997), pp.49-50; Leighton 
Ku e Alyse Freilich (2001), pp.7; Vic 
Satzewich (1993), p.333.
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prazo deverá ser tida em conta”.47 Estudos já realizados sugerem que a reunificação 
familiar é frequentemente utilizado como recurso económico e, por vezes, como 
rampa para o lançamento ou relançamento de pequenas empresas de cariz familiar 
(Chimbos e Agocs, 1983, in Satzewich, 1993; De Jong, 2002; Massey, 1990; Oliveira 
e Costa, no prelo).

Os imigrantes que se juntam aos seus familiares já instalados no país de destino 
constituem uma fonte de ajuda valiosa e fiel para o agregado familiar, frequentemen-
te à imagem do que sucedia no país de origem. Oliveira e Costa (no prelo) sublinham 
a grande importância do trabalho familiar no seio das empresas chinesas, tanto 
na própria China como nos países onde estas se possam instalar. No seu estudo, 
apenas 6,8% dos empresários que viviam em Qingtian (China) e 22,8% dos que resi-
diam em Lisboa não tinham membros da sua família ao seu serviço. Estes autores 
chegaram à conclusão que existe uma lógica sequencial na reunificação das famílias 
dos empresários chineses que residem em Lisboa. “O primeiro a emigrar é o pai, que 
trabalha duramente para poupar dinheiro suficiente para comprar o bilhete de avião 
da sua mulher; em seguida, ambos os membros do casal trabalham com o objectivo 
de poupar para comprar as passagens dos filhos; por fim, todos trabalham para mon-
tar um negócio familiar. Caso um não-familiar também participe, são os membros 
da família quem gere o negócio. Desta forma, o futuro negócio das gerações mais 
novas está desde logo garantido. A experiência e os conhecimentos adquiridos nos 
negócios da família constituem um legado que é utilizado na criação de novas ini-
ciativas de negócio”.48 De forma semelhante, Chimbos e Agocs (1983, in Satzewich, 
1993) chegaram à conclusão que, entre os imigrantes gregos em London, no estado 
canadiano de Ontário, aqueles que pertenciam à pequena burguesia – tipicamente 
no ramo da restauração – tinham mais tendência do que os restantes gregos para 
solicitar a vinda dos seus familiares ao abrigo das cláusulas de reunificação familiar. 
Na verdade, 2/3 dos indivíduos pertencentes a esse subgrupo já o haviam feito.49

 
No estudo de Jasso e Rosenzweig (1995) em que estes 
autores procedem a uma comparação dos imigrantes de tipo 
“laboral” com os cônjuges de indivíduos já residentes nos 

47 IGC (1997), pp.267-268.
48 Catarina Oliveira e Francisco 
Costa (no prelo).
49 Chimbos e Agocs (1983) in 
Vic Satzewich (1993), p.332.
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Estados Unidos, é feita uma comparação da eficiência do mercado internacional de 
trabalho com a do “mercado matrimonial internacional”. Estes autores assinalam 
que, enquanto que os imigrantes que migram para trabalhar são habitualmente 
escolhidos pelos empregadores com base na sua produtividade no curto prazo, os 
residentes que solicitam a reunificação familiar (matrimonial) “tendem a ter em 
consideração as possibilidades de sucesso no longo prazo”.50  A tendência é para a 
diminuição, ao longo do tempo, das diferenças entre estes dois grupos em termos de 
rendimento. Enquanto que, em média, os imigrantes “matrimoniais” têm empregos 
menos qualificados e mais intensivos em trabalho do que os outros, apresentam, em 
contrapartida, “uma vantagem sobre os imigrantes “laborais” que consiste no facto 
de integrarem uma família já instalada nos Estados Unidos, à qual pertencem por 
conseguinte membros que já têm experiência neste país e que podem proporcionar 
diversos tipos de auxílio. Estas redes de apoio de cariz familiar nem sempre estão à 
disposição dos imigrantes “laborais” e podem, na verdade, revelar-se particularmen-
te úteis numa economia em constante mutação”.51 Para além disso, estes autores 
chegaram à conclusão que a naturalização parece reduzir ainda mais as diferenças 
de rendimento, o que sugere que a obtenção da nacionalidade e dos direitos que lhe 
estão associados é propícia ao sucesso económico.

Certos estudos têm também vindo a concluir que as famílias imigrantes tendem a 
alcançar melhores desempenhos económicos ao longo do tempo e que estes são 
tanto melhores quanto maior for o nível de integração na sociedade de acolhimento 
(Jasso e Rosenzweig, 1995; Satzewich, 1993). O reconhecimento das qualificações 
académicas e profissionais dos imigrantes, por parte dos países de acolhimento, 
permite que os imigrantes que detenham níveis mais elevados de escolaridade 
e melhores competências profissionais, e que tenham passado por um processo 
de mobilidade social descendente ao migrarem, possam contribuir com os seus 
conhecimentos para a sociedade de acolhimento. Para outros, o ensino de adultos, 
a formação profissional e os cursos de língua e cultura para estrangeiros podem 

também desempenhar um papel importante na integração 
dos imigrantes recém-chegados. No entanto, nalguns países 
da UE, o acesso dos imigrantes à formação profissional e à 

50 Guillermina Jasso e Mark R. 
Rosenzweig (1995), p.2.
51 Guillermina Jasso e Mark R. 
Rosenzweig (1995), p.86.
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orientação vocacional não é muito comum. Quanto ao reconhecimento das qualifica-
ções e atribuição de equivalências, é ainda mais difícil. Ainda assim, nalguns países 
(como a Itália, a Finlândia e a Grécia), os cônjuges imigrantes que se encontram 
no país ao abrigo da reunificação familiar têm direito a aceder aos programas de 
formação profissional e aos serviços dos centros de emprego. Infelizmente, tal como 
assinala o governo finlandês num relatório de avaliação, as medidas de promoção 
da integração no mercado de trabalho “não atingem todos da mesma maneira. A 
situação é particularmente complicada para as mulheres que estão dependentes dos 
maridos ou de outros familiares do sexo masculino. Assim, o direito a beneficiar das 
medidas de integração nem sempre se aplica às mulheres imigrantes”.52

Analogamente, certos estados-membros da UE (como a Áustria, a Dinamarca, a 
Holanda e a Suécia) proporcionam aos imigrantes maiores de idade (incluindo os 
que tenham beneficiado das cláusulas de reunificação familiar) cursos de línguas 
e integração cultural, ou até exigem que esses imigrantes frequentem estes cursos. 
Neste último caso, os imigrantes são obrigados a fazê-lo imediatamente após recebe-
rem a sua autorização de residência (caso da Holanda) ou como condição para que 
lhes seja atribuída uma autorização de emprego (Áustria). Na Áustria, os imigrantes 
que não satisfaçam este requisito e que não estejam dele isentos estão sujeitos a 
uma série de sanções, ou até a serem expulsos do país. Em todos estes países, os 
cursos consistem em aulas de línguas e informação acerca da sociedade de acolhi-
mento e da história do país, de forma a “possibilitar a participação dos imigrantes 
na vida social, económica e cultural do país”.53

Infelizmente, as dificuldades de acesso ao mercado de trabalho e à protecção social 
apenas contribuem para tornar ainda mais pesado o fardo financeiro suportado pelas 
famílias imigrantes, aumentando consideravelmente o risco de pobreza e exclusão 
social. Os trabalhos mal pagos a que os imigrantes habitualmente têm acesso de 
pouco servem para aliviar os seus problemas. Como tal, os imigrantes – sobretudo 
do sexo feminino – correm especial risco de se encontrarem no desemprego quando 
se verifica um arrefecimento das economias dos países de 
acolhimento. Lichter e Landale (1995) chegaram à conclusão 52 Perttu Salmenharra (2003), 

p. 19.
53 Karin König (2003), p.22.
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que aumentar as taxas de actividade das mulheres imigrantes pode não ser suficiente 
para contrabalançar o facto das famílias imigrantes serem, em média, mais pobres 
do que as famílias autóctones. “A consequência, naturalmente, é que o cerne do pro-
blema reside no facto dos rendimentos provenientes do trabalho serem muitas vezes 
insuficientes para elevar a família acima do limiar de pobreza”.54 A pobreza entre 
os imigrantes está intimamente relacionada com os baixos rendimentos que a maior 
parte dos imigrantes aufere e com a natureza precária dos seus empregos.

O género assume uma importância fundamental no que diz respeito à inserção dos 
cônjuges recém-chegados ao mercado de trabalho. Boyd e Grieco (2002) sublinham 
que as políticas migratórias de muitos países de acolhimento atribuem implicitamen-
te um estatuto economicamente “dependente” às mulheres e “independente” aos 
homens. As mulheres são assim colocadas num papel “familiar” e não num “de mer-
cado”. Por sua vez, isto pode “reforçar alguns dos factores responsáveis pela vulne-
rabilidade social das mulheres migrantes. Isso é especialmente verdade em.... países 
onde se verifica uma separação entre o direito de residência e o direito a trabalhar 
e nos quais as mulheres que não disponham de autorizações de emprego consigam 
trabalhar ilegalmente”.55 O Quadro 2 revela como as taxas globais de actividade das 
imigrantes do sexo feminino são por vezes substancialmente mais baixas do que as 
das mulheres autóctones e são sempre mais baixas do que as dos imigrantes do sexo 
masculino. Como é também visível nesta tabela, as taxas de desemprego entre as 
imigrantes do sexo feminino são, em países como a França e a Alemanha, mais de 
duas vezes superiores às das mulheres autóctones e são sempre mais elevadas do 
que entre os imigrantes do sexo masculino.

54 Daniel T. Lichter e Nancy S. 
Landale (1995), p.353.
55 Monica Boyd e Elizabeth 
Grieco (2003)
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QUADRO 2 – TAXAS DE ACTIVIDADE E DESEMPREGO DA POPULAÇÃO NACIONAL E ESTRAN-
GEIRA NOS PAÍSES DA UE, POR GÉNERO (MÉDIA DOS VALORES PARA 2000 E 2001)

País de 

origem

Taxa de actividade (%) Taxa de desemprego (%)

Mulheres Homens Mulheres Homens

Nacionais Estrangeiras Nacionais Estrangeiros Nacionais Estrangeiras Nacionais Estrangeiros

Áustria 62,4 63,3 78,9 85,1 3,9 8,6 3,9 8,4

Bélgica 57 41 73,3 72,4 7 16,5 4,6 14,2

Dinamarca 76,2 53 84 71,2 4,9 7,2 3,6 12,2

Finlândia 74,6 60,2 79,4 83,1 11,2 29,9 10 24,2

França 63,3 48,6 75,1 76,6 10,7 23,9 7,1 17,1

Alemanha 64,7 50,7 78,9 77,6 7,8 11,7 7,2 13,4

Grécia 49 56 76,2 89,2 16,2 17,6 7,2 7,6

Irlanda 55,9 56,2 79,2 77 3,8 6,2 4,1 5,1

Itália 46,6 50,7 73,6 87,7 13,9 21,3 8 7,4

Luxemburgo 47,7 57,7 74 79,7 1,7 3,8 1,2 2,5

Países 
Baixos

67,2 49 84,9 69,5 2,9 7 1,9 4,7

Portugal 64 65,3 79 81,5 5,1 9,6 3,1 8,4

Espanha 50,9 59,1 77,3 85,4 19,8 17,2 9,3 12,9

Suécia 74,2 60,3 78 63,1 4,6 13 5,5 16,1

Reino Unido 68,4 55,8 83,1 75,6 4,4 7,9 5,5 9,8

Fonte: SOPEMI (2002), p.61.

Contudo, tem havido alguma evolução no que diz respeito às características de 
género dos imigrantes que trabalham e aos seus papéis no seio da família. Na 
Austrália, por exemplo, as mulheres têm vindo a assumir um peso cada vez maior 
entre os candidatos à imigração – e, quando são bem sucedidas, procuram cada vez 
mais frequentemente que as suas famílias se juntem a elas. Com efeito, em 2000, 
as mulheres foram responsáveis por 48% dos pedidos de imigração neste país. No 
entanto, embora as transformações nas características da imigração possam “ter 
atenuado a dependência das mulheres em relação aos seus papéis tradicionais de 
esposa, mãe ou filha, a sua realidade quotidiana na Austrália garante que estes 
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papéis continuam a determinar as suas experiências pós-migratórias... a retoma das 
suas carreiras profissionais é muitas vezes suspensa até que os seus maridos e filhos 
estejam seguros nos seus empregos ou nos seus percursos escolares. A migração con-
tinua por isso a constituir um desafio no que toca aos papéis familiares e económicos 
das mulheres, bem como no que diz respeito aos padrões habituais de relacionamento 
com maridos e filhos”.56

A presença de outros familiares, como os pais ou os irmãos, no país de acolhimento 
pode revelar-se especialmente importante para as redes de solidariedade e entreaju-
da das mulheres imigrantes, aliviando algumas das múltiplas pressões que recaem 
sobre elas. Esses familiares colaboram muitas vezes nas tarefas familiares ou a 
tomar conta das crianças, permitindo o acesso das mulheres imigrantes ao merca-
do de trabalho. Creese et al. (1999) referem também que, na ausência de outros 
familiares, os imigrantes procuram frequentemente recrear os laços de estilo familiar 
com amigos, como resposta às suas necessidades. Na maioria dos casos, as políti-
cas de reunificação familiar dos estados-membros da UE não reconhecem o direito 
de outros familiares, que não os cônjuges e os filhos, se reagruparem com as suas 
famílias que residem no país de acolhimento. Nos casos em que isso é permitido, as 
regras são habitualmente muito restritivas. Tipicamente, os familiares têm de provar 
que dependem financeiramente do membro da família que reside no estrangeiro, ou 
que foram deixados por sua conta no país de origem. Embora possam estar legal-
mente proibidos de contribuir financeiramente para as suas famílias, estes membros 
da família alargada proporcionam um auxílio precioso, que é dificilmente igualado ou 
substituído pelos serviços sociais do estado ou outras fontes de ajuda. 

2.3.2. FILHOS

Todos os países da UE permitem que os filhos dos imigrantes se juntem a eles ao 
abrigo da reunificação familiar. No entanto, as diversas legislações nacionais variam 
no que diz respeito ao limite de idade e ao tipo de ligação filial permitida (filhos 
biológicos, crianças sob custódia, enteados, crianças adoptadas, etc.). De uma 

forma geral, os filhos deficientes ou totalmente dependentes, 
56 Christine Inglis (2003)
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independentemente da sua idade, têm o direito de se juntarem aos seus progenitores 
nos países de destino. Certos países, como a Finlândia e o Reino Unido, têm vindo a 
testar a utilização de testes de ADN para assegurar que os filhos dos imigrantes são 
genuinamente seus.

Em geral, os filhos com menos de 18 anos de idade, desde que não sejam casados, 
que não tenham formado um agregado familiar independente dos seus pais e que não 
dependam de terceiros, têm direito a beneficiar da reunificação familiar.57 Porém, exis-
tem algumas excepções a este limite de idade, as quais se devem a acordos bilaterais 
assinados com os países de origem, nos casos da Bélgica (acordos com a Argélia, 
Marrocos e Tunísia), França (com a Argélia) e Alemanha (com a Turquia), em virtude da 
história migratória que une estes países e do facto de, nalguns destes países, a maiori-
dade nem sempre corresponder aos 18 anos de idade. Na Bélgica, as crianças que não 
sejam filhos biológicos do/a imigrante que solicite a reunificação familiar, mas que se 
encontrem ao seu cuidado, também têm direito legal à reunificação.

Contudo, os países de acolhimento colocam uma série de restrições que, na práti-
ca, põem em causa a própria presença dessas crianças no seu novo país. O grupo 
de investigação do FARE afirma que “embora se considere habitualmente que as 
crianças devem permanecer junto dos pais, os traumas decorrentes da mudança de 
localização, das diferenças linguísticas, da estranheza do ambiente e das circunstân-
cias geralmente difíceis em que vive o progenitor migrante fazem com que possa ser 
preferível que as crianças permaneçam no país de origem, pelo menos até que os 
pais tenham possibilidade de lhes proporcionar condições de vida aceitáveis”.58 Na 
Holanda, por exemplo, acaba de entrar em vigor a chamada “regra dos cinco anos”, 
que na prática restringe a reunificação familiar às crianças cujos pais residem na 
Holanda e que estejam deles separadas há menos de cinco anos. O actual governo 
considera que “a integração das crianças é demasiado difícil 
e constitui um fardo excessivo para a sociedade holandesa” 
nos casos em que as crianças se encontram longe dos pais 
desde há muito.59 Por outro lado, em vários países da UE e 
da EFTA, a dificuldade de integração das crianças com mais 

57 No caso dos casamentos 
polígamos, apenas os filhos nas-
cidos do primeiro casamento 
podem beneficiar da reunifica-
ção familiar.
58 Psychoanalytic Institute for 
Social Research (2001), pp.18-
19.
59 Ivo Magnée (2003), p.33.
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de 12 anos de idade na sociedade de acolhimento é um problema que tem vindo 
a merecer alguma atenção. Nalguns destes países, como a Suíça, as crianças com 
mais de 12 anos de idade são obrigadas a realizar um “teste de integração” para 
que lhes possa ser concedido o direito a juntarem-se aos seus pais ao abrigo da 
reunificação familiar. Na Holanda, a implementação de um teste deste género está 
também a ser considerada.

Um outro desafio para as vidas das crianças imigrantes prende-se com a possibilidade 
de divórcio ou separação dos seus pais. O grupo do FARE assinala que “As rupturas 
familiares podem ser especialmente problemáticas para as crianças. Por exemplo, 
levantam a questão do impacte sobre a criança da revogação do estatuto de imigrante 
e da subsequente repatriação de crianças que possivelmente passaram alguns anos 
a adaptarem-se a uma nova língua, a um novo sistema de ensino e a um novo grupo 
de amigos na Europa”.60 As crianças filhas de imigrantes raramente possuem estatuto 
próprio de imigrantes e estão por isso na dependência do estatuto e acções dos seu 
pais. Nalguns casos, mesmo que as crianças tenham nascido no país de destino, 
poderão ter muito poucas hipóteses de vir a adquirir a nacionalidade desse país.

QUADRO 3 - AQUISIÇÃO DE NACIONALIDADE POR PARTE DE MENORES EM ALGUNS
PAÍSES DA UE
 

País Condições formais de acesso à nacionalidade Risco de não atribuição

Bélgica

Crianças nascidas na Bélgica, filhas de pais estrangeiros que residam no país há 
pelo menos 10 anos, têm garantido o acesso à nacionalidade desde que o pedido 

seja efectuado até aos 12 anos de idade. As crianças que sejam filhas de pais 
estrangeiros nascidos na Bélgica são automaticamente cidadãs belgas.

Não

França
Garantido o acesso à nacionalidade para os estrangeiros nascidos em França que 

aí residam há pelo menos 5 anos. O pedido deverá ser efectuado aos 18 anos 
de idade. 

Não

Grécia
Direito pleno e imediato à nacionalidade grega para os indivíduos de origem grega 
da região do Mar Negro. Regularização para os albaneses de origem étnica grega. 

O pedido de naturalização pode ser efectuado ao fim de 10 anos.
Sim

60 Psychoanalytic Institute for 
Social Research (2001), p.68.
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País Condições formais de acesso à nacionalidade Risco de não atribuição

Itália

Possibilidade condicional de naturalização ao fim de 10 anos de residência 
ininterrupta, mediante a renúncia às outras nacionalidades. A percentagem de 
indeferimentos é elevada. Garantido o acesso à nacionalidade italiana para os 

estrangeiros nascidos em Itália ao atingirem os 18 anos de idade. 

Sim

Suécia

Possibilidade condicional de naturalização para os estrangeiros, entre os 21 e os 
23 anos de idade, nascidos na Suécia e residentes de longa duração. Nos restan-
tes casos, o acesso à nacionalidade exige 5 anos de residência legal e a renúncia 

às restantes nacionalidades.

Sim

Reino Unido

Crianças nascidas no Reino Unido, filhas de estrangeiros que aí residam legalmen-
te, têm acesso à nacionalidade. Filhos de pais “residentes” têm direito à natura-
lização. Nos restantes casos, as crianças nascidas no Reino Unido têm acesso à 

nacionalidade britânica ao fim de 10 anos de residência ininterrupta. 

Mínimo

Fonte: Collicelli (2001), p.55.

A construção da identidade por parte das crianças de origem imigrante que são 
criadas nos países de acolhimento constitui um desafio muito considerável, uma vez 
que estas crianças são confrontadas simultaneamente com duas culturas, e dois 
sistemas de valores, muito diferentes – uma fora de casa e outra no seu interior. Não 
é nada fácil corresponder às expectativas de ambas as culturas e desempenhar os 
papéis prescritos por cada uma delas. Este processo não afecta apenas a primeira 
geração de crianças imigrantes (as que migraram do seu país de origem para o país 
de destino), continuando de alguma forma a verificar-se nas gerações seguintes. 
Na verdade, a maior parte dos estudos já realizados têm incidido particularmente 
sobre as crianças e jovens imigrantes de segunda geração – os “semi-estrangeiros”. 
A realidade em muitos países é que as crianças de origem imigrante apresentam, 
em média, maior risco de pobreza, maior dificuldade de acesso a cuidados de 
saúde, pior desempenho escolar, taxas de criminalidade mais elevadas e acabam por 
desempenhar profissões de estatuto social mais baixo do que as crianças e jovens 
autóctones.
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PAPEL DA EDUCAÇÃO NA INTEGRAÇÃO DOS FILHOS

Em todos os estados-membros da UE, o estado proporciona o acesso gratuito à escolari-
dade obrigatória às crianças e jovens de origem imigrante que se encontram legalmente 
no país. Estas crianças desfrutam também de direitos iguais de acesso ao ensino não-
obrigatório (formação profissional ou ensino universitário, por exemplo) e, de uma forma 
geral, têm o direito de se empregarem após concluírem os estudos. Na Bélgica, o acesso 
à educação é um direito das crianças e jovens de origem imigrante, tanto legais como 
ilegais. Na Áustria, os jovens de origem imigrante que disponham de autorizações de 
residência definitivas e que concluam a escolaridade obrigatória têm automaticamente 
direito a autorizações de emprego. Em contrapartida, na Polónia, um dos futuros estados-
membros da UE, enquanto que o acesso ao ensino primário é gratuito para as crianças 
de origem imigrante, todos os níveis de ensino posteriores (restante ensino básico, ensino 
secundário e ensino superior) já não o são e o seu custo tem de ser suportado pelos pais 
dessas crianças e jovens.61

 
A educação é provavelmente o instrumento estratégico mais importante para a integração 
dos imigrantes, particularmente crianças e jovens, na sociedade de acolhimento. Os siste-
mas de ensino dos diversos países da UE desenvolveram tipicamente formas próprias de 
lidar com a inserção de estrangeiros, as quais dependem sobretudo das “características e 
culturas dos próprios imigrantes, das histórias dos estados-nação que os recebem e das 
trajectórias económicas dos países em causa desde a chegada dos imigrantes”.62 Por 
exemplo, a abordagem educativa no Reino Unido baseia-se no multiculturalismo, o qual 
procura utilizar as culturas das crianças imigrantes ou pertencentes a minorias étnicas 
para promover o reconhecimento da diversidade e explorá-las como ferramenta educativa. 
Em França, pelo contrário, em consonância com o modelo político tradicional de assimila-
ção, “a missão da escola consiste explicitamente em desenvolver o mérito individual, inde-
pendentemente da origem étnica ou social, por forma a permitir ao indivíduo transcender 
as suas origens familiares e culturais e movimentar-se numa cultura científica e racionalista 
socialmente neutra”.63 Contudo, o sistema de ensino francês está actualmente a atravessar 

uma crise, motivada pela polarização étnica e social dos estudan-
tes e pelo fraco desempenho escolar de alguns grupos étnicos.

61 Krystyna Iglicka (2003), p.30.
62 Pirkko Pitkänen (2001), p.26.
63  Pirkko Pitkänen (2001), p.27.
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Na prática, os sistemas educativos da maior parte dos países da UE encontram-
se algures entre os modelos francês e inglês. O sistema educativo finlandês 
assemelha-se ao sistema inglês, mas está um passo mais à frente. Devido à 
grande importância dada à igualdade, ao bilinguismo funcional e ao multicul-
turalismo, os municípios têm a responsabilidade de assegurar aulas especiais 
diárias nas línguas maternas das crianças e jovens de origem imigrante, para 
além de aulas de sueco e finlandês (as duas línguas oficiais da Finlândia) e do 
facto dos curricula se basearem na promoção da tolerância e da diversidade 
cultural.64 Por seu lado, a Grécia, com os seus princípios educativos mono-cul-
turais e mono-linguísticos, está mais alinhada com o modelo francês. O sistema 
de ensino na Grécia defronta-se actualmente com a opinião pública generalizada 
que “a presença maciça de alunos estrangeiros nas escolas gregas é uma ame-
aça a priori para a sociedade grega”.65

O que talvez não dependa da forma específica como cada país aborda a questão da 
integração de crianças e jovens de origem imigrante através do sistema de ensino é 
o conjunto de desafios ao seu adequado desenvolvimento educativo com que estas 
crianças se deparam. Com base em estudos realizados na Bélgica, França, Grécia, 
Israel, Suécia e Reino Unido, o Child Immigration Group (2001) refere as seguintes 
dificuldades relacionadas com a escola:

1. Procedimentos de inscrição e matrícula (tendo como principal consequência a 
colocação das crianças em anos que não correspondem à sua idade);

2. Atraso no percurso educativo (disparidade entre a idade e o ano de frequência; 
percentagem de crianças que transitam de ano);

3. Desempenho escolar (resultados em testes e exames, percentagem de transições/
retenções);

64 Pirkko Pitkänen (2001), p.27; Relatório nacional sobre a Finlândia para o Migration Policy Group (2003), p.19.
65 Pirkko Pitkänen (2001), p.46.
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4. Abandono escolar;

5. Ensino profissionalizante (concentração de jovens de origem imigrante, ou perten-
centes a minorias étnicas, em variantes de ensino menos qualificadas, percenta-
gem que alcança o ensino universitário);

6. Concentração (de estrangeiros e imigrantes em determinadas escolas).66

A colocação das crianças e jovens de origem imigrante no momento em que acedem 
ao sistema de ensino do país de acolhimento depende do nível de escolaridade 
atingido no seu anterior país de residência e do seu domínio da língua do país de 
destino – e não da sua idade. O Child Immigration Project assinala que a colocação 
em turmas frequentadas por alunos mais novos do que a criança imigrante pode ter 
efeitos perniciosos para o desenvolvimento dessa criança, enquanto que a colocação 
em turmas com crianças da mesma idade favorece o desenvolvimento mais rápido 
da criança e evita que esta seja à partida colocada numa “situação de atraso que 
tem tendência para se agravar ao longo dos anos”.67 Com o objectivo de ajudar a 
evitar este tipo de atrasos e contrariedades, o grupo do FARE sugere que as autorida-
des em matéria de imigração dêem mais atenção aos períodos em que as crianças 
de origem imigrante iniciam cada ano lectivo. “Se as crianças se virem obrigadas a 
esperar vários meses para frequentar a escola, as previsíveis dificuldades de transi-
ção tornam-se ainda maiores. O FARE recomenda que os processos de reunificação 
familiar ocorram durante o verão, no caso das famílias que contenham crianças e 
jovens em idade escolar”.68

Na totalidade dos países incluídos no estudo do Child Immigration Project, o desem-
penho escolar das crianças imigrantes é em média mais fraco, incluindo padrões de 

66 Carla Collicelli (2001), pp.17-18.
67 Carla Collicelli (2001), pp.18-22. Em Itália, directivas ministeriais de 1994 estabelecem que “nos casos em que a criança tenha 
a mesma idade que as crianças italianas no início do ano lectivo, ou em que tenha alcançado um nível de escolaridade equivalente 
ao previsto no sistema de ensino italiano, essa criança deverá ser colocado no mesmo ano que as crianças italianas da mesma 
idade; por outro lado, se a criança for iletrada ou apresentar um nível de educação claramente inferior às outras crianças, deverá 
frequentar um curso intensivo constituído por aulas adicionais fora do horário normal, apoio escolar e aulas especiais de língua 
italiana durante o horário normal”.
68 Psychoanalytic Institute for Social Research (2001), p.73.
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retenção, insucesso e abandono escolar que se prolongam por momentos posteriores 
do percurso escolar. No Reino Unido, as taxas de abandono do sistema educativo são 
muito mais elevadas entre as crianças de origem imigrante do que entre as nacionais 
desse país e, em Itália, os estudantes imigrantes têm uma probabilidade dez vezes 
mais elevada de abandonarem o sistema de ensino entre o ensino básico e o ensino 
secundário do que os seus pares italianos.69 Na prática, estas realidades têm como 
consequência o afastamento das crianças imigrantes não só do sistema de ensino70, 
mas também do mercado de trabalho e da sociedade em geral em fases posteriores 
das suas vidas.

Por estes motivos, em alguns países têm sido concebidos programas que visam 
especificamente combater o insucesso e abandono escolar entre os jovens de origem 
imigrante. Na Bélgica, foi posto em prática um programa através do qual estudantes 
universitários dão explicações a estudantes de origem imigrante. Segundo parece, este 
programa tem tido bastante sucesso no que diz respeito aos estudantes que necessi-
tam de explicações elementares (embora não tanto no que toca aos estudantes com 
atrasos educativos graves), uma vez que os explicadores são eles próprios jovens de 
origem imigrante pouco mais velhos do que os seus explicandos. Também na Bélgica, 
o estado destacou mediadores e assistentes sociais para lidarem com as situações 
de absentismo e abandono escolares. Neste tipo de casos, procura-se chegar a uma 
solução em conjunto com os pais, professores, directores e um psicólogo.71

Uma parte substancial do problema, que contribui fortemente para o fraco desem-
penho escolar destas crianças, pode ser atribuída às dificuldades de comunicação. 
As competências linguísticas são essenciais para o desempenho escolar e inserção 
social das crianças imigrantes. A maior ou menor capacidade de comunicação na 
língua da sociedade de acolhimento pode muitas vezes determinar a colocação dos 
estudantes nos diferentes anos de escolaridade, o tipo de aulas a que acedem e a 
forma como são vistos por professores e colegas.

Nos Estados Unidos, onde, em 2000, cerca de 11% da 
população total nascera no estrangeiro, uma em cada cinco 

69  Carla Collicelli (2001), p.19.
70  Pirkko Pitkänen (2001), p.17.
71  Carla Collicelli (2001), p.24.
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crianças que frequentam escolas públicas é de origem imigrante.72 O número de 
crianças imigrantes cuja língua materna não é o inglês duplicou nos últimos vinte 
anos, sendo que os falantes de Espanhol representam 2/3 do total de famílias não-
anglófonas. A introdução do ensino bilingue, como sucede na Finlândia e nalgumas 
regiões educativas dos Estados Unidos, é um fenómeno relativamente recente e 
controverso, que ainda não foi alvo de adopção generalizada. O ensino do Inglês 
como Segunda Língua (ESL) tem vindo a sofrer uma rápida disseminação através do 
sistema de ensino norte-americano. É de notar que as escolas primárias nos Estados 
Unidos parecem estar mais bem preparadas para trabalhar com crianças imigrantes 
do que as escolas secundárias, as quais dispõem de menos recursos para dedicarem 
ao ensino do ESL, sobretudo se considerarmos que muitas das crianças imigrantes 
acedem ao sistema de ensino norte-americano na adolescência, com fracos conhe-
cimentos da língua e dificuldades de aprendizagem acrescidas. 

A aprendizagem da língua não diz exclusivamente respeito à primeira geração de 
crianças imigrantes (aquelas que efectuam o processo migratório), sendo um proces-
so que se prolonga até à segunda e terceira gerações de crianças de origem imigrante 
(nascidas no país de acolhimento). Nos Estados Unidos, por exemplo, a maior parte 
das crianças de origem imigrante nasceu nos Estados Unidos, sendo um dos seus 
pais imigrante de primeira geração. Apenas 25% das crianças de origem imigrante 
são elas próprias imigrantes de primeira geração.

Fora da escola, os pais muitas vezes não têm a capacidade de colocar as crianças 
em contacto com a língua da sociedade de acolhimento. “Uma vez que os pais das 
crianças de origem imigrante apresentam eles próprios um fraco domínio da língua, 
as crianças enfrentam uma desvantagem adicional...: os pais não conseguem propor-
cionar o exemplo de que todas as crianças necessitam para aprenderem a dominar 
uma língua, nem são capazes de corrigir os seus erros”.73 Na verdade, algumas 
famílias recorrem até às crianças para evitar o isolamento linguístico, pois estas são 
muitas vezes capazes de comunicar em ambas as línguas e de actuar como media-

dores quando é essencial que se verifique a comunicação, 
como por exemplo nas idas ao médico.72 Michael E. Fix e Jeffrey S. 

Passel (2003)
73 Carla Collicelli (2001), p.20.
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Para além disso, a língua do país de acolhimento pode não ser a língua domi-
nante fora da sala de aula, nos corredores e nos espaços de recreio. Nos Estados 
Unidos, as crianças de origem imigrante cuja língua materna não é o inglês ten-
dem a frequentar escolas em que se verifica uma cada vez maior “segregação 
linguística” (isto é, nas quais, por exemplo, os estudantes falam predominante-
mente espanhol). O mesmo sucede com os estudantes imigrantes nas escolas 
europeias.74 A fortíssima concentração da população imigrante nas áreas urbanas 
em toda a América do Norte (nos Estados Unidos, cerca de 95% das crianças 
de origem imigrante vivem em áreas metropolitanas75) e Europa Ocidental tem 
como consequência que são as escolas dessas áreas que, em maior ou menor 
grau, enfrentam sozinhas o desafio de garantir o ensino das crianças de origem 
imigrante. No Reino Unido, o Departamento da Ciência e Ensino procurou limitar 
a percentagem de crianças imigrantes num qualquer estabelecimento de ensi-
no a um máximo de 30%, por forma a evitar concentrações muito elevadas de 
estudantes imigrantes em determinadas escolas.76 Na Bélgica e em França, são 
disponibilizadas verbas especiais para as escolas nas quais a percentagem de 
estudantes de origem imigrante se encontra entre 20%-50%, de modo a que lhes 
possa ser proporcionado auxílio especial.77

Por outro lado, as crianças filhas de pais migrantes correspondem, nos Estados 
Unidos, a 25% do total nacional das crianças de baixo rendimento.78 Em termos 
concretos, o que isto implica é que numerosas crianças de origem imigrante 
– sejam elas imigrantes de primeira, segunda ou terceira geração – enfrentam 
grandes dificuldades linguísticas, as quais se vêem agravadas pelo baixo nível 
socioeconómico das suas famílias. O Child Immigration Project refere que, em 
todos os países europeus, as famílias com crianças têm 
um nível socioeconómico médio mais baixo do que as 
famílias sem filhos. “Ser criança é por isso um ‘factor 
de risco’ no que diz respeito ao nível socioeconómico, 
tanto para a criança como para a sua família; essa é 
uma característica que partilha com ser imigrante ou... 
pertencer a certos grupos minoritários”.79

74 Carla Collicelli (2001), p.19.
75 Michael E. Fix e Jeffrey S. 
Passel (2003)
76 Psychoanalytic Institute for 
Social Research (2001), p.62.
77 Carla Collicelli (2001), p.24.
78 Michael E. Fix e Jeffrey S. 
Passel (2003). Baixo rendimento 
é aqui entendido como abaixo de 
duas vezes o valor correspondente 
à linha de pobreza.
79  Carla Collicelli (2001), p.31.
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As famílias das crianças muitas vezes não dispõem de recursos financeiros que lhes 
permitam proporcionar-lhes materiais de apoio à aprendizagem da língua inglesa. 
Para alguns grupos étnicos, as barreiras que dificultam o acesso à prática e recur-
sos linguísticos poderão ser maiores do que para outros. Por exemplo, nos Estados 
Unidos, as crianças imigrantes originárias da Ásia Oriental têm normalmente menos 
dificuldades linguísticas do que as crianças de origem mexicana (Figura 1).80 No 
entanto, esta observação deve ser contextualizada. As crianças de origem latino-
americana têm três vezes mais probabilidade de serem pobres do que as crianças 
brancas não latino-americanas81 e, em termos comparativos, apresentam habitual-
mente um pior desempenho escolar. Por contraste, os pais de origem leste-asiática, 
que muitas vezes apresentam eles próprios elevados níveis socioeconómicos e de 
escolaridade, tendem a fomentar a excelência no desempenho dos seus filhos. No 
contexto do Reino Unido, poderá ser feita uma comparação semelhante em termos 
de desempenho escolar entre as crianças de origem indiana e afro-caribenha.82 Em 
suma, poderá na verdade ser mais realista atribuir o desempenho escolar e linguísti-
co das crianças de origem imigrante à classe socioeconómica dos seus pais do que 
à sua nacionalidade.

80 Michael E. Fix e Jeffrey S. 
Passel (2003)
81 Daniel T. Lichter e Nancy S. 
Landale (1995), p.346.
82 Psychoanalytic Institute for 
Social Research (2001), p.69.
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FIGURA 1 – PERCENTAGEM DAS CRIANÇAS QUE FREQUENTAM ESCOLAS PÚBLICAS 
NORTE-AMERICANAS QUE NÃO FALAM INGLÊS “MUITO BEM”, POR GERAÇÃO
DE IMIGRAÇÃO E ORIGEM ÉTNICA

Fonte: Michael E. Fix e Jeffrey S. Passel (2003)

Esta afirmação é corroborada pelo estudo de Ledoux et al. (1995) acerca do caso 
holandês, que procurou averiguar se as probabilidades de sucesso educativo e social 
das crianças de origem imigrante são determinadas em primeiro lugar pela sua classe 
social ou pela sua origem étnica. Foram realizadas entrevistas com adultos de origem 
turca, marroquina e holandesa, residentes na Holanda e considerados ‘de sucesso’ 
em termos socio-económicos, para se identificarem os aspectos dos seus percursos 
educativos e de crescimento que se revelariam preponderantes para o seu ulterior 
sucesso. Verificou-se que, logo à partida, existiam algumas diferenças fundamentais 
entre os pais marroquinos e turcos, por um lado, e os pais holandeses, por outro, 
em termos de níveis de escolaridade e conhecimento do sistema holandês de ensino. 
Os pais que eram imigrantes de primeira geração estavam em clara desvantagem. 
Os pais imigrantes eram menos capazes de apoiar a aprendizagem dos seus filhos, 
devido aos seus baixos níveis de escolaridade, fraco domínio da língua e menor capa-
cidade financeira para proporcionarem aos filhos materiais educativos (como livros), 
aulas extracurriculares ou explicações. Em média, estes pais compareciam menos 



(64)  Reunificação familiar e imigração em Portugal

frequentemente em reuniões de pais e entrevistas com professores (em grande medi-
da devido às barreiras linguísticas) e só estabeleciam contacto com estes quando 
havia algum problema com os seus filhos. Consequentemente, as crianças assumiam 
elas mesmas o controle sobre as questões e decisões relativas à escola – tais como 
a planificação dos trabalhos de casa ou a forma de resolver os problemas na escola 
–, ou tinham de contar com o apoio dos irmãos mais velhos.

Ao compararem-se aos seus pais, os entrevistados referiram frequentemente “uma 
mudança na forma de pensar: mais equilibrada, mais sofisticada, menos baseada no 
senso comum, mais flexível do que a dos seus pais”.83 No entanto, nenhum dos pais 
em qualquer um dos três grupos demonstrara ter baixas expectativas em relação aos 
seus filhos – todos eles queriam que os seus filhos prosseguissem os seus estudos 
e muitos deles, especialmente entre os pais de origem imigrante, tinham em mente 
profissões específicas (associadas a um elevado estatuto socioeconómico, como 
médico ou advogado) para os seus filhos.84 Na verdade, de acordo com o relatório 
final do FARE, a terceira principal razão por que os imigrantes procuram trazer as 
suas famílias para o país de acolhimento é o facto de pensarem que os seus filhos 
poderão ter aí acesso a uma melhor educação.85 Com efeito, neste estudo holandês, 
eram raros os pais que não acreditavam que os seus filhos viriam a frequentar o 
ensino superior. Muitos pais imigrantes queriam que os seus filhos prosseguissem 
os estudos como compensação pela sua própria falta de qualificações formais. Os 
entrevistados de origem imigrante referiram-se mais frequentemente às expectativas 
dos seus professores do que os entrevistados holandeses, o que indica que, para os 
primeiros, a origem étnica assumia maior relevância no que toca às apreciações de 
que eram objecto.

Naturalmente, estes resultados não permitem caracterizar a totalidade das crianças 
de origem imigrante em idade escolar presentes nos diversos países de acolhimento. 

No entanto, não deixam de chamar a atenção para o facto 
do nível socioeconómico e educativo dos pais assumir uma 
enorme importância para o desenvolvimento cognitivo das 
crianças. Ainda assim, as dificuldades que estas crianças 

83  Guuske Ledoux et al (1995), 
p.4.
84 Guuske Ledoux et al (1995), 
p.5.
85 Psychoanalytic Institute for 
Social Research (2001), p.40.
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enfrentam não constituem exclusivamente uma desvantagem, uma vez que lhes 
podem permitir desenvolver outras capacidades que acabam por se revelar úteis. 
A origem étnica é talvez menos determinante, embora o racismo e os preconceitos 
mais ou menos explícitos enfrentados pelas crianças e jovens possam certamente 
afectar a sua auto-estima. O Child Immigration Project refere também que “numero-
sos estudos demonstraram a existência de tensões entre os valores da família os da 
sociedade de acolhimento, encontrando-se as crianças algures no meio...; tem sido 
assinalado que estes factores criam dificuldades de aprendizagem que se traduzem 
em resultados insatisfatórios, falta de motivação – que muitas vezes resulta em 
abandono escolar – ou na adopção de comportamentos introvertidos ou violentos 
por parte das crianças”.86

Frequentemente, as crianças imigrantes têm muita dificuldade em lidar com as 
inconsistências entre a sua cultura de origem (ou da sua família) e a cultura com 
que se deparam no país de acolhimento. Para muitas, o primeiro contacto com 
carácter continuado que mantêm com a cultura do país de acolhimento tem lugar 
na escola. Logo, são muitas vezes os professores quem proporciona esse primeiro 
contacto, desempenhando um papel fundamental na promoção da auto-estima da 
criança imigrante, determinando em grande medida o seu futuro percurso escolar e 
proporcionando modelos de comportamento. Existe alguma preocupação que alguns 
professores, particularmente em países nos quais os conceitos de multiculturalismo 
e a realidade da imigração são relativamente recentes, não estejam adequadamente 
preparados para atender às necessidades específicas das crianças imigrantes e para 
as tratar de forma justa, sem preconceitos implícitos (Borges e Silva, 2003; Collicelli, 
2001; Pitkänen, 2001).

Em países, como a Bélgica e a Holanda, onde existem serviços de orientação voca-
cional constituídos por professores que visam ajudar os estudantes a escolher as 
suas áreas de estudo no ensino secundário, chegou-se à conclusão que o facto de 
se ser imigrante ou de se pertencer a um grupo étnico minoritário desempenha um 
papel fundamental nessa escolha (Quadro 4).87 O mesmo 
se passa em Itália, onde os professores exercem grande 86 Carla Collicelli (2001), p.20.

87 Carla Collicelli (2001), p.18.
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influência sobre as escolhas de percurso escolar dos estudantes, mesmo não existin-
do serviços oficiais de orientação vocacional. Ao proporcionarem essa orientação, os 
professores discriminam entre os jovens de origem imigrante e não-imigrante, colo-
cando-os perante “a perspectiva de um futuro que a sociedade decidiu por eles”.88  
Na maior parte dos casos, os jovens de origem imigrante – mesmo aqueles que têm 
boas notas – são aconselhados a prosseguir os seus estudos em escolas técnicas 
ou profissionais, em detrimento do ensino secundário predominantemente orientado 
para o prosseguimento de estudos no ensino superior.

QUADRO 4 – IMIGRANTES MENORES DE IDADE E MENORES DE ORIGEM IMIGRANTE 
MATRICULADOS EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SECUNDÁRIO EM ITÁLIA E NA 
BÉLGICA, POR TIPO DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO, 1995-2000 

(valores em %) Itália Bélgica

Comunidade francófona Comunidade flamenga

Liceu 20,1 27,4 24,2

Escola Técnica 35,3 29,6 19,8

Instituto de Formação 
Profissional

40,2 43,0 54,6

Escola de Artes 4,5 - 1,4

Total 100,0 100,0 100,0

Fonte: Collicelli, 2001, p.138.

O projecto “A Imigração como Desafio para as Políticas Educativas e de Inserção: 
Estudos Avaliativos para a Formação Intercultural de Professores” (1998-2001), rea-
lizado na Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Israel e Reino Unido, levou a cabo 
uma avaliação extensiva da consciência intercultural por parte dos professores e 
estudantes em vias de se tornarem professores destes países. Para além dessa ava-
liação, este projecto abrangeu também o sub-projecto “Europa Aberta”, no quadro 
do qual os futuros professores receberam formação acerca do multiculturalismo e do 
seu próprio papel na sua promoção.

88  Carla Collicelli (2001), p.19.
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As conclusões finais do projecto referem que “Em todos os países, os estudantes 
que haviam mantido contactos anteriores com pessoas de diferentes origens cultu-
rais, que tinham vivido ou trabalhado fora do seu país, que tinham tido formação 
em matéria de diversidade cultural, ou que haviam frequentado escolas multicultu-
rais, demonstravam maior confiança nos seus próprios conhecimentos acerca do 
multiculturalismo”.89 Isto reforça a importância dos professores terem eles próprios 
experiências positivas no contacto com outras culturas e estilos de vida, por forma 
a manterem relações melhores com os seus alunos de origem imigrante, na medida 
em que se tornam mais capazes de detectar a ocorrência de episódios de racismo e 
discriminação na sala de aula. Em particular, os futuros professores que eram eles 
próprios imigrantes ou pertencentes a minorias étnicas revelaram-se muito conhece-
dores das técnicas de ensino multiculturais e anti-racistas.

No entanto, em França e na Alemanha, por exemplo, a maioria dos futuros professo-
res revelou ter um fraco conhecimento da situação da imigração nos seus países. Em 
geral, desconheciam os números e origens dos imigrantes que aí viviam.90 O estudo 
revelou que, em geral, os futuros professores mostravam-se bastante entusiastas em 
relação à ideia de multiculturalismo e achavam que a tolerância é um valor essen-
cial, ao mesmo tempo que consideravam importante que as crianças imigrantes 
respeitassem a cultura dominante do país de acolhimento e dominassem a língua. 
Na Finlândia, por exemplo, ao mesmo tempo que sublinhavam a importância de 
respeitar as outras culturas, criticavam de alguma forma os ciganos que vivem na 
Finlândia por não respeitarem as normas e valores vigentes na sociedade.91 Segundo 
parece, embora os estudantes que virão a tornar-se professores pareçam demonstrar 
sensibilidade em relação às questões do racismo e da xenofobia, talvez tenham mais 
dificuldade em aplicar essa sensibilidade na prática, uma vez que ensinar de forma 
a reconhecer e valorizar as diferentes culturas é muitas vezes mais difícil do que 
parece.

Como vemos, tendo em conta as actuais populações escolares de origem imigrante 
ou pertencentes a minorias étnicas por toda a Europa, é 
cada vez mais necessário que os professores – sobretudo 

89  Pirkko Pitkänen (2001), p.37.
90  Pirkko Pitkänen (2001), p.44.
91  Pirkko Pitkänen (2001), p.41.
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nos países onde a imigração é um fenómeno relativamente recente – recebam for-
mação adicional por forma a responderem adequadamente às necessidades dos 
estudantes. Já existem algumas respostas, tais como as que foram acima descritas 
no caso da Finlândia. Em Itália, o Pacto Nacional para a Educação (1998-2001) veio 
proporcionar explicitamente aos professores italianos formação adicional em línguas 
estrangeiras e no ensino do italiano como língua estrangeira, para além de informa-
ção intercultural e materiais educativos.92

2.3.3. CUIDADOS DE SAÚDE E ACESSO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Os imigrantes recém-chegados deparam-se frequentemente com inúmeros obstáculos 
quando necessitam de aceder aos serviços de saúde. No Workshop acerca do “Papel 
das ONGs na Provisão de Serviços de Saúde a Imigrantes e Refugiados”, que teve 
lugar na Conferência Internacional do Projecto Metropolis, foram identificados os 
seguintes grupos como constituindo populações de alto risco que justificam especial 
atenção: imigrantes recém-chegados; imigrantes sem seguro de saúde, nos casos em 
que este seja necessário para aceder aos serviços de saúde; imigrantes que nunca 
tenham tido contacto com serviços públicos de saúde; imigrantes que tenham difi-
culdades de expressão na língua do país de acolhimento; comunidades com elevada 
incidência de tuberculose; e adolescentes.93

Os principais obstáculos consistem na falta de consciencialização acerca da impor-
tância dos cuidados de saúde e na ausência de confiança em relação aos serviços de 
saúde do país de acolhimento. Muitos imigrantes nunca beneficiaram de cuidados de 
saúde em instalações médicas de tipo ocidental nos seus países de origem e reagem 
com estranheza, ou até desconfiança, às abordagens dos médicos ocidentais. Para 
muitos, as vacinações e as consultas de clínica geral, medicina dentária ou saúde 
reprodutiva poderão ser uma novidade. Carlsten (2003) assinala que “Os cuidados 
de saúde à disposição dos imigrantes são fortemente influenciados pelo clima socio-

político do seu país de origem. A falta de infra-estruturas e 
de responsabilização leva ao deficiente aproveitamento das 
verbas destinadas a campanhas de vacinação, despiste de 

92 Psychoanalytic Institute for 
Social Research (2001), p.16. 
93   Canadian Council for Refugees 
and City of Toronto Public Health 
(1999), p.10.
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doenças oncológicas ou infecciosas, etc. Os imigrantes transportam consigo estes 
défices em matéria de cuidados de saúde”. Por esse motivo, é menos frequente os 
imigrantes adoptarem medidas de saúde preventiva, apenas recorrendo aos médicos 
e hospitais em caso de emergência ou quando as doenças já se encontram em fases 
avançadas.94

Quase sempre, os imigrantes enfrentam sérias barreiras linguísticas, as quais podem 
revelar-se problemáticas e até potencialmente fatais quando o que está em causa são 
os cuidados de saúde (ou a falta deles). Alguns imigrantes recusam-se simplesmente 
a procurar os serviços de saúde, devido ao receio de não conseguirem comunicar 
eficazmente com os profissionais de saúde ou à vergonha que sentem devido à sua 
falta de competências linguísticas. Devido ao facto de, em muitos países onde exis-
tem populações imigrantes consideráveis, se verificar uma grande escassez de profis-
sionais de saúde física e mental com competências em várias línguas, bem como de 
serviços de tradução e interpretação nestas áreas, o que sucede é que os imigrantes 
acabam por recorrer a familiares e amigos bilingues. Isso pode provocar algum emba-
raço por parte do paciente ou do intérprete e pode até revelar-se contraproducente, 
devido aos viés e relações de poder que estão necessariamente envolvidos.95 Porém, 
nos Estados Unidos e Canadá, existem alguns exemplos da provisão de serviços gra-
tuitos de tradução e interpretação a imigrantes, com o apoio de ONGs, associações 
de imigrantes (tais como a Chinese American Service League) e empresas privadas 
(como a AT&T Language Line).96

A comunicação e o diagnóstico podem ser extremamente dificultados pelas confu-
sões linguísticas, pela falta de equivalência para os termos e sintomas médicos e 
pelas próprias opiniões dos intérpretes.97 A falta de equivalência para os termos e 
sintomas pode fazer com que os médicos andem à procura 
de uma agulha num palheiro. Por exemplo, Carlsten (2003) 
refere casos em que mulheres iranianas alegavam sentir-
se “mal do coração”, numa tradução literal da expressão 
em Farsi que exprime stress e ansiedade. No entanto, os 
médicos tinham tendência para tentarem em vão descobrir 

94 Dario Manfellotto (2002), p.71.
95 Canadian Council for 
Refugees and City of Toronto 
Public Health (1999); Chris 
Carlsten (2003).
96 Canadian Council for 
Refugees and City of Toronto 
Public Health (1999); Leighton Ku 
e Alyse Freilich (2001), p. iii.
97 Leighton Ku e Alyse Freilich 
(2001), p.ii.
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algum tipo de problema cardíaco. Para além disso, as próprias interpretações feitas 
pelos pacientes em relação ao que lhes é dito dependem do seu “género, autoridade, 
estatuto socioeconómico, função no seio da família/comunidade, etnicidade, edu-
cação, anterior contacto com a sociedade industrial, crenças populares e grau de 
familiaridade com a medicina ocidental”.98

A provisão de cuidados de saúde aos imigrantes exige também competências intercul-
turais e atenção às nuances específicas de cada cultura. Certas iniciativas, tais como 
a Ethnomed (Informação sobre Medicina Étnica, do Centro Médico de Harborview) 
e o Grupo de Acção para a Saúde dos Imigrantes, nos Estados Unidos, ou o 
Departamento de Medicina Preventiva para as Migrações, Turismo e Dermatologia 
Tropical (DPMM), em Itália, procuram estimular esse tipo de práticas. O DPMM, 
que proporciona cuidados de saúde a cerca de 200 imigrantes e cidadãos italianos 
(incluindo indivíduos sem-abrigo) está, por exemplo, particularmente atento às neces-
sidades específicas dos imigrantes muçulmanos: permanece aberto durante a noite 
durante o mês sagrado do Ramadão, para que sejam administrados medicamentos 
contra a diabetes a indivíduos que jejuem (e não possam tomar medicamentos 
durante o dia), após o pôr-do-sol.

As dificuldades financeiras constituem uma barreira muito significativa no que diz 
respeito ao acesso dos imigrantes aos cuidados de saúde, especialmente em países 
como os Estados Unidos, nos quais os serviços de saúde são quase todos privados 
e onde muita gente confia nos seguros de saúde. Para os imigrantes de baixos ren-
dimentos, dos quais mais de metade não dispõe de seguro de saúde99, as idas ao 
médico e a compra de medicamentos revelam-se muito dispendiosas (Quadro 5). A 
situação é ainda pior para os imigrantes sem seguro de saúde que entraram no país 
depois de 1996, já que não têm direito a aceder aos serviços públicos de saúde 

que se encontram à disposição das famílias e indivíduos de 
baixos rendimentos.100 Alguns imigrantes recorrem por isso 
a outros imigrantes, que eram profissionais de saúde nos 
países de origem mas não estão autorizados a exercer nos 
Estados Unidos, ou a remédios e curandeiros tradicionais. 

98 Psychoanalytic Institute for 
SociaC. Jackson (1998) e J. E. 
Carrillo et al (1999), in Chris 
Carlsten (2003). Vd. Leighton Ku 
e Alyse Freilich (2001).
99 Leighton Ku e Alyse Freilich 
(2001), p.ii.
100 Leighton Ku e Alyse Freilich 
(2001), p.i.
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Por exemplo, muitos imigrantes mexicanos regressam ao México quando necessitam 
de cuidados de saúde ou de medicamentos, devido aos preços mais baixos que aí 
são praticados.

QUADRO 5 – PERFIL DOS IMIGRANTES, INCIDÊNCIA DE POBREZA E COBERTURA DOS 
SEGUROS DE SAÚDE EM QUATRO CIDADES NORTE-AMERICANAS

Condado de Los 
Angeles

Cidade de Nova Iorque
Condado de Dade 

(Miami)
Área Metropolitana 

Houston

População total 
(milhões)

10,07 11,63 3,77 4,16

Percentagem de pop.  
nascida no estrangeiro

35% 28% 31% 18%

Percentagem de pop. 
não nacional 

25% 18% 18% 12%

Percentagem de pop. 
total  abaixo do limiar 
de pobreza

27% 26% 20% 20%

Percentagem de pop. 
não nacional abaixo 
do limiar de pobreza

41% 35% 34% 35%

Percentagem de pop. 
total não idosa e sem 
seguros de saúde 

30% 24% 22% 31%

Percentagem de pop. 
não nacional não 
idosa e sem seguros 
de saúde

55% 46% 42% 60%

Fonte: Ku e Freilich (2001)

Contudo, no Canadá e na maioria dos países da Europa Ocidental, onde existe uma 
mais forte tradição de serviços de saúde públicos e universais, os imigrantes legali-
zados têm habitualmente o mesmo direito que os cidadãos do país a aceder aos ser-
viços de saúde, na medida em que também contribuem para a segurança social. Na 
Finlândia, a partir do momento em que um imigrante se regista junto da segurança 
Social, recebe um cartão que lhe será solicitado de cada vez que se deslocar a hos-
pitais públicos e centros de saúde. O estado finlandês também procede ao reembolso 
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parcial das despesas efectuadas no caso do utente optar por recorrer a serviços de 
saúde privados. Em contrapartida, na Holanda, os imigrantes são obrigados a recor-
rer a seguros de saúde para poderem ter acesso aos serviços de saúde. Na maioria 
dos casos, se exceptuarmos as emergências, os imigrantes ilegais e as suas famílias 
vêem ser-lhes totalmente vedado o acesso ao sistema nacional de saúde.101

Felizmente, para muitos imigrantes que trabalham, o seu estado de saúde é em 
média melhor do que o dos seus compatriotas que permaneceram no país de origem, 
uma vez que os indivíduos saudáveis têm mais tendência a emigrar do que os restan-
tes (Manfellotto, 2002; Westerling e Rosen, 2002). No entanto, os adultos e crianças 
de origem imigrante apresentam muitas vezes problemas e carências específicos em 
matéria de saúde, tais como insuficiências alimentares (anemia, etc.), doenças infec-
ciosas (por exemplo, tuberculose, parasitas, hepatite B e C, HIV-SIDA, etc.) e proble-
mas do foro mental. Por este motivo, é fundamental ter em conta as experiências 
pré- e pós-migratórias dos imigrantes, o contexto social e cultural de onde provêm e 
a sua relação com os cuidados de saúde para diagnosticar adequadamente o tipo 
de cuidados de saúde que são necessários.

A maior parte das doenças potencialmente fatais a que os imigrantes estão mais 
expostos pode ser tratada e/ou prevenida. Por exemplo, a tuberculose é ainda hoje 
a segunda maior causa de morte entre as doenças infecciosas em todo o mundo. 
Estima-se que 1/3 da população mundial esteja infectada com a forma activa ou 
latente desta doença. Nos Estados Unidos, a população nascida no estrangeiro tem 
quatro a cinco vezes mais probabilidade de estar infectada do que a população 
autóctone. Talvez devido às condições de vida precárias dos imigrantes no país de 
acolhimento, o risco de contrair tuberculose permanece bastante elevado durante 
vários anos após a migração.102 Vários países de acolhimento, como a Austrália, o 
Canadá e a Espanha, exigem que os imigrantes realizem exames médicos físicos e 

101  Em Itália, os imigrantes ilegais que tenham efectuado um registo temporário de residente estrangeiro (STP), o qual tem de ser 
renovado de seis em seis meses, também têm acesso gratuito a serviços de saúde e medicamentos. Vd. Dario Mafellotto (2002), 
p.72. Certos estados dos Estados Unidos proporcionam aos filhos de imigrantes e às mulheres grávidas o acesso aos serviços de 
saúde, independentemente do seu estatuto legal – até uma determinada idade-limite no caso das crianças e até ao nascimento do 
bebé no caso das mulheres. Vd. Ku e Freilich (2001).
102 Canadian Council for Refugees and City of Toronto Public Health, 1999; Dario Manfellotto, 2002; Zuber, 1997, in Chris 
Carlsten, 2003.



Reunificação familiar e imigração em Portugal  (73)

mentais pormenorizados, incluindo radiografias ao tórax e despiste da tuberculose, 
para que lhes seja permitida a entrada no país. No Canadá, aqueles que estejam 
efectivamente doentes são obrigados a receber tratamento e só podem entrar no país 
quando já não houver risco de contágio. Porém, noutros países como a Austrália, 
a tuberculose ou outras doenças que possam constituir uma ameaça para a saúde 
pública e que possam implicar custos avultados para o sistema nacional de saúde 
são considerados motivos válidos para o indeferimento de pedidos de reunificação 
familiar e outros tipos de vistos.

A questão do HIV-SIDA é particularmente relevante no que toca aos imigrantes que 
provêm de regiões onde se verifica uma forte incidência desta doença, como é o caso 
do Sudeste Asiático e da África Sub-Sahariana. Nalguns países de imigração, os imi-
grantes representam uma grande percentagem dos novos casos de HIV. Para impedir 
a entrada no país de imigrantes HIV-positivos, alguns países de imigração impuseram 
uma série de restrições. Em França, por exemplo, os imigrantes – na sua maioria, 
provenientes da África Sub-Sahariana – foram responsáveis por 173 dos 1700 novos 
casos de HIV em 2002.103 Em resposta, o governo francês, que em tempos propor-
cionara aos imigrantes o direito de permanecer no país “caso a sua situação exigisse 
cuidados médicos urgentes, e eles não pudessem ser obtidos nos países de origem”, 
deixou de se mostrar tão hospitaleiro. Chegou-se à conclusão que os imigrantes, que 
a pouco e pouco começavam a mostrar-se mais abertos em relação à realização 
de testes de despiste (permitindo obter uma melhor ideia do problema em relação 
a estas doenças), têm-se revelado cada vez mais receosos de efectuar este tipo de 
testes, por medo de serem perseguidos ou até deportados. Tentam por isso escon-
der a sua doença e, consequentemente, não recebem os cuidados de saúde de que 
necessitam. “Em resultado, uma elevada percentagem das pessoas que morrem de 
SIDA são imigrantes, enquanto que os cidadãos franceses que têm a doença têm 
mais facilmente acesso aos tratamentos médicos”.104

No que diz respeito aos países tradicionais de imigração – Canadá, Austrália e 
Estados Unidos – é actualmente efectuado um teste de 
HIV como parte do exame médico geral que é exigido aos 103 Julio Godoy (2003).

104 Julio Godoy (2003).



(74)  Reunificação familiar e imigração em Portugal

imigrantes com mais de 15 anos de idade (ou menos, no caso de terem sido sujeitos 
a transfusões de sangue). No Canadá, não é automaticamente recusada a entrada 
aos imigrantes HIV-positivos. Porém, nos Estados Unidos, os imigrantes que apresen-
tem resultados positivos neste teste poderão ver recusado o pedido de entrada no 
país, ou a autorização permanente de residência no caso de já viverem nos Estados 
Unidos. As únicas excepções dizem respeito aos refugiados, beneficiários de asilo e 
cônjuges, filhos e pais de cidadãos norte-americanos e detentores de autorizações de 
residência permanentes, os quais podem alegar motivos humanitários ou de unidade 
familiar.

Os problemas de saúde mental são bastante comuns entre os imigrantes, uma vez 
que estes “estão sujeitos às pressões psicológicas resultantes do processo de desen-
raizamento e das dificuldades de adaptação ao país de acolhimento, em questões 
como a língua, a procura de emprego e as diferenças culturais. O desenraizamento 
pode provocar o choque cultural, um tipo específico de reacção de stress e angústia 
que ocorre numa nova situação na qual os padrões de comportamento habituais 
deixam de ser eficazes e o indivíduo não domina os códigos de interacção social”.105  
Chegou-se à conclusão que o período de maior fragilidade, em termos psicológicos, 
para os imigrantes corresponde aos primeiros dois anos após a migração, mas os 
problemas podem prolongar-se por vários anos. A manutenção dos laços e relações 
com familiares e compatriotas pode assumir uma importância inestimável para evitar 
a depressão e a ansiedade.

Algumas organizações, como as ONGs e as associações de imigrantes, podem 
desempenhar um papel muito importante no apoio aos profissionais de saúde e 
aos doentes de origem imigrante, através da divulgação de informação preventiva 
nas línguas maternas dos imigrantes em matéria de cuidados de saúde e questões 
relativas a esta área, proporcionando transporte até aos serviços de saúde ou pres-
tando serviços de tradução e interpretação. Contribuem para que os imigrantes se 
sintam mais à vontade e mais bem representados, não só nas situações especificamente 
relacionadas com os serviços de saúde, mas em todo o quadro mais lato do seu bem-estar 

socioeconómico. Infelizmente, o financiamento deste tipo de 
105 Chris Carlsten (2003).
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organizações nem sempre é estável, o que tem por consequência o curto horizonte 
temporal de algumas iniciativas como as que aqui são referidas, apesar da impor-
tância que assumem para o acesso dos imigrantes aos cuidados de saúde e outros 
serviços fundamentais.

2.3.4. HABITAÇÃO

O acesso a uma habitação em condições e a preços acessíveis é uma condição 
necessária para o funcionamento básico da sociedade e traduz o primeiro passo da 
integração socioeconómica dos imigrantes. De acordo com Murdie (2000), “Os desa-
fios e obstáculos com que os recém-chegados se deparam no acesso à habitação, e 
as formas como os procuram ultrapassar, dizem-nos muito acerca da abertura das 
nossas cidades, das oportunidades e restrições que caracterizam determinadas áreas 
urbanas e das práticas e estruturas institucionais integradoras e/ou excluidoras pre-
valecentes. A compreensão das experiências em matéria de habitação, sobretudo as 
dos imigrantes recém-chegados com recursos limitados, permite orientar os membros 
da comunidade, urbanistas, planeadores e políticos no sentido de desenvolverem 
ambientes urbanos mais acolhedores e inclusivos”.106

Os imigrantes, quer entrem no país sozinhos ou com outros compatriotas, começam 
habitualmente por procurar uma habitação para utilização temporária: pensões, alo-
jamentos pertencentes ao patrão ou alojamentos alugados em comum com familiares 
mais afastados, compatriotas ou colegas de trabalho. Normalmente, é só no momento 
em que dizem às famílias para se juntarem a eles que começam a procurar uma 
habitação mais permanente. Uma vez que muitos imigrantes vivem em áreas urbanas, 
são muitas vezes confrontados com rendas elevadas e uma oferta escassa, ao mesmo 
tempo que não dispõem dos recursos financeiros adequados para os auxiliar nessa 
procura. Estão tipicamente confinados ao mercado de arrendamento, uma vez que a 
aquisição de habitação própria está frequentemente fora de questão, não só devido aos 
seus limitados recursos financeiros, como também às dificuldades colocadas por ban-
cos e instituições no acesso ao crédito por parte dos imigrantes.
Para além disso, os imigrantes que estão à procura de 

106 Robert A. Murdie (2000), p.1.
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habitação adequada são muitas vezes confrontados com situações de discriminação 
étnica ou racial por parte de senhorios e agências que, por preconceito seu, não 
estão dispostos a tê-los como inquilinos. “Num sentido mais lato, o “quem fica 
aonde” na área da habitação depende da construção social de variáveis como a 
raça, etnicidade, classe e género. Os significados atribuídos pela sociedade a estas 
variáveis podem constituir barreiras sociais que impedem o acesso a uma habitação 
em condições a preços acessíveis, quando um grupo é visto menos favoravelmente 
do que outro”.107

Embora os imigrantes – tal como todas as outras pessoas – tenham direito a uma 
habitação condigna, encontrar essa habitação pode não ser tão fácil assim, espe-
cialmente num curto espaço de tempo. Murdie (2000) assinala que os imigrantes 
desenvolvem verdadeiros “percursos residenciais”, processos através dos quais vão 
dando passos no sentido da melhoria da habitação (mais privacidade, mais espaço, 
melhor estado de conservação, melhor localização, existência de jardim, etc.), de 
acordo com os recursos de que dispõem em cada momento. Esta ideia de percursos 
residenciais nem sempre é tida em conta no que diz respeito aos requisitos da reuni-
ficação familiar e às datas-limite estabelecidas para a reunificação. Estas datas-limite 
poderão não ser suficientes para que os imigrantes reunam o rendimento necessário 
ou formem redes de socialização que lhes permitam garantir uma habitação ade-
quada. 

O estudo realizado por Murdie (2000) acerca das famílias jamaicanas, polacas e 
somalis recém-imigradas (1987-94) em Toronto indica que poderão existir particula-
rismos e percepções próprias de cada comunidade no que diz respeito à forma de 
obtenção/aquisição de habitação e ao grau de satisfação manifestado em relação à 
habitação. Em primeiro lugar, reparou que as famílias imigrantes polacas e jamaica-
nas progrediam geralmente mais nos seus “percursos residenciais” do que os soma-
lis, que normalmente até regrediam. Por outras palavras, o seu grau de satisfação 
com a habitação diminuía com o tempo, e com as mudanças de casa que lhe estão 
associadas, em vez de aumentar.

107 Robert A. Murdie (2000), 
pp.4-5.
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Isto poderá estar relacionado com o facto da comunidade somali em Toronto ser rela-
tivamente jovem e recente (os imigrantes somalis que entraram no país entre 1991-
1996 constituem 80% de toda a população somali de Toronto108). Como tal, ainda 
não teve a possibilidade de se estabelecer em termos socioeconómicos, nem pôde 
recorrer a imigrantes somalis que os tivessem antecedido para pedir conselhos no 
que toca ao acesso à habitação e ao emprego. Frequentemente, as redes de socializa-
ção e os recursos financeiros destes imigrantes são também menores do que os dos 
polacos e jamaicanos. Por outro lado, a dimensão média dos agregados familiares 
somalis é também muito maior do que a dos dois outros grupos. Consequentemente, 
enquanto que estes dois tendiam a mudar-se para casas maiores, os somalis muda-
vam-se para casas mais pequenas para contornar as restrições financeiras.

Nalguns estados-membros da UE, como é o caso da França, Dinamarca, Alemanha 
e Itália, os imigrantes que desejem reunir-se com as suas famílias através da reunifi-
cação familiar têm de preencher alguns requisitos bastante rigorosos em matéria de 
habitação, enquanto que noutros esses requisitos são totalmente inexistentes (Grécia, 
Holanda e Espanha). Na Dinamarca, não podem viver mais de duas pessoas em 
cada quarto e a área total da residência tem de ser superior a 20m2 por habitante109. 
Em França, o requerente tem que provar que possui uma habitação com condições 
adequadas (16 m2 para 2 pessoas, 25 m2 para 3 pessoas, 9 m2 adicionais por cada 
pessoa entre as 4 e as 8, e 5 m2 adicionais por cada pessoa acima das 8), com água 
potável, casa de banho e aquecimento.110 Em Itália, é exigido aos requerentes que 
já possuam uma habitação que seja pelo menos tão boa como a habitação social 
em termos de qualidade e que seja suficientemente grande para todos os membros 
da família.

Na verdade, de acordo com o grupo de investigação do FARE, encontrar uma habi-
tação adequada talvez seja o desafio mais difícil com que se deparam os reque-
rentes da reunificação familiar. Tanto na Alemanha como em Itália, os indivíduos 
entrevistados pelo FARE referiram ter passado por grandes 
dificuldades para preencherem os requisitos em matéria de 
habitação e rendimento. Na Alemanha, os requisitos em 

108 Robert E. Murdie (2000), 
p.2.
109 Helle Stenum (2003), p.13.
110 Reynald Blion et al (2003), 
p.17.
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termos de habitação são aparentemente muito mais exigentes para os imigrantes 
do que para os autóctones.111 Com efeito, entre os 121 indivíduos entrevistados na 
Alemanha, França, Itália e Suécia, 60 referiram dificuldades na satisfação dos requi-
sitos em matéria de habitação.112 As exigências neste aspecto constituíam, do ponto 
de vista dos imigrantes, o maior obstáculo para a reunificação familiar – ainda mais 
do que os requisitos de rendimento e a produção das provas dos laços familiares.

As condições em matéria de habitação, juntamente com as restantes associadas 
à reunificação familiar (o facto dos prazos para a apresentação de candidaturas 
terminarem normalmente um ou dois anos após o requerente ter entrado no país de 
acolhimento, os requisitos em termos de rendimento ou seguros de saúde, etc.) fun-
cionam na prática como filtros que determinam quais os imigrantes que podem, ou 
não, reagrupar-se com as suas famílias – discriminando os imigrantes mais pobres e 
aqueles que demonstram grande dificuldade em dominar as instituições e redes que 
permitem o acesso à habitação no país de acolhimento. O grupo de investigação do 
FARE assinala que este tipo de requisitos “... é revelador da forma como cada país 
respeita, promove e salvaguarda direitos humanos fundamentais, como é o caso do 
direito a um tecto ou a meios adequados de sobrevivência. Por outro lado, estes 
requisitos podem ser facilmente politizados e promulgados em resposta a outras 
considerações sociais, económicas e políticas”.113

Os imigrantes ao abrigo da reunificação familiar que vivem em países de acolhimen-
to nos quais o requisito da habitação não exista, não estão ainda assim livres das 
pressões e angústias relacionadas com a procura de uma habitação adequada tão 
rapidamente quanto possível. Em certos países europeus, como a Itália e o Reino 

Unido114, os imigrantes recém-chegados têm tido acesso à 
habitação social, com o objectivo de reduzir as pressões 
sobre o sector imobiliário. Em França, é dada especial aten-
ção às famílias reagrupadas quando o que está em causa é 
a habitação a preços bonificados.115 Porém, os programas 
de habitação social acabam por vezes por concentrar certos 
grupos imigrantes no que é ao fim e ao cabo uma forma 

111 Psychoanalytic Institute for 
Social Research (2001), p.44.
112 Psychoanalytic Institute for 
Social Research (2001), p.49.
113 Psychoanalytic Institute for 
Social Research (2001), p.27.
114 Ainda assim, só após 
doze meses de residência. Vd. 
Psychoanalytic Institute for Social 
Research (2001), p.62.
115 Psychoanalytic Institute for 
Social Research (2001), p.65.
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de criação de guetos, tal como sucede com os judeus do Norte de África em Israel 
(Semyonov et al., 2002), ou com a população caribenha no Reino Unido.116

2.4.  CONCLUSÃO

A família, quer inclua indivíduos migrantes quer não, é a mais universal e funda-
mental unidade de produção e reprodução cultural, social e económica. Idealmente, 
desempenha um papel essencial na plena integração dos seus membros e funciona 
como rede de protecção e entreajuda. A maior parte dos imigrantes vê-se inicialmente 
privada desta estrutura de apoio, pois os seus familiares permanecem habitualmente 
no seu país de origem. Alguns têm a felicidade de mais tarde se reagruparem com 
os seus familiares no país de acolhimento. Outros, cujas famílias não obedeçam ao 
padrão da família nuclear, vêem-se obrigados a reconstruir as suas famílias, apenas 
com os familiares que se lhes conseguem juntar.

Tal como foi exposto ao longo desta introdução ao tema das políticas e experiências 
de reunificação familiar, as famílias de origem imigrante enfrentam uma série de 
desafios ao procurarem restabelecer-se num novo país, tanto enquanto famílias como 
enquanto indivíduos pertencentes a uma família. Os valores, atitudes e característi-
cas culturais e socioeconómicas, quer do país de origem quer do de acolhimento, 
desempenham um papel essencial na definição, primeiro que tudo, da capacidade 
de migrar e, posteriormente, do nível de integração e acesso ao mercado de trabalho, 
sistema de ensino, cuidados de saúde, habitação e direitos de cidadania no local 
de destino. 

Embora as famílias de origem imigrante enfrentem os mesmos problemas que as 
famílias autóctones, têm também necessidades específicas que nem sempre são 
facilmente discerníveis ou resolúveis através do mesmo tipo de soluções que se 
adequam a estas últimas. Em particular, são especialmente afectadas por proble-
mas como a inexistência ou o reduzido alcance das suas redes familiares e sociais, 
barreiras linguísticas, dificuldades de aprendizagem, conflitos entre liberdades e 
valores culturais, alterações das relações de poder e de 

116 Pirkko Pitkänen (2001), p.49
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género no seio das famílias, discriminação no acesso aos mercados de trabalho e 
de habitação, precariedade laboral, salários baixos e um conjunto de riscos e neces-
sidades específicos em matéria de saúde. Consequentemente, a sua situação exige 
especial cuidado e atenção por parte de todos aqueles que trabalham com famílias 
imigrantes, bem como de todos aqueles que se encontrem em posições de decisão 
em relação a estas matérias. 
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3. IMIGRAÇÃO EM PORTUGAL: 
 DA HERANÇA COLONIAL 
 À INTEGRAÇÃO NAS REDES 
 INTERNACIONAIS
 DE RECRUTAMENTO E DISTRIBUIÇÃO 

DE MÃO-DE-OBRA

A experiência de Portugal como país de imigração, é um fenómeno ainda recente. 
Tradicionalmente país de emigração, foi apenas a partir de meados dos anos 
setenta que passou de fornecedor de mão-de-obra à Europa desenvolvida, a país 
de acolhimento de trabalhadores estrangeiros. Contudo, à semelhança do que 
aconteceu noutros países da Europa do Sul, no último quarto de século, registou-
se um assinalável aumento da imigração oriunda dos Países Africanos de Língua 
Portuguesa e do Brasil e, mais recentemente, dos países da Europa de Leste e 
da ex-URSS.

3.1. CONTEXTO DA IMIGRAÇÃO E EVOLUÇÃO
 DAS PRINCIPAIS COMUNIDADES

No Recenseamento da População de 1960 foram contabilizados 29.428 estrangei-
ros residentes em Portugal, sendo 19.794 europeus (dos quais 11.713 espanhóis) e 
6.357 brasileiros. O contingente de estrangeiros permaneceu relativamente estável 
durante alguns anos,  começando a registar sinais de crescimento no final da déca-
da de sessenta. Esta imigração tinha um carácter dualista. O reforço das relações 
económicas com as economias europeias mais avançadas, após a integração na 
EFTA, a abertura ao investimento estrangeiro e o desenvolvimento do turismo no 
Algarve, atraíram para Portugal administradores e profissionais altamente qualifi-
cados, para trabalhar nas empresas multinacionais e também alguns reformados, 
sobretudo britânicos, que se estabeleceram no Algarve. Por outro lado, o desenvol-
vimento industrial e o crescimento urbano, num  contexto de guerra colonial e de 
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forte emigração laboral das áreas rurais para os países desenvolvidos da Europa 
Ocidental, sobretudo para a França e Alemanha, criaram oportunidades de empre-
go, na construção civil e nos serviços desqualificados, para a primeira vaga de 
imigrantes cabo-verdianos.117

   
A vinda dos “retornados”118 para Portugal, em 1975 e 1976, num contexto interna-
cional favorável à imigração para a Europa do Sul,  teve um papel muito importante 
no crescimento do volume de migrantes económicos provenientes dos PALOP, uma 
vez que os “refugiados” de origem africana facilitaram o desenvolvimento de redes 
de conhecimento interpessoal, de apoio à instalação dos novos imigrantes  (Bastos 
e Bastos, 1999; Esteves, 1991; Fonseca, 2001; Malheiros, 1996).119

O Quadro 6 põe em evidência o crescimento do número de estrangeiros residentes 
em Portugal, em situação regular, verificando-se que entre 1975 e 2002, o número 
de imigrantes com autorização de residência em Portugal, evoluiu de 31.983 para 
238.746, ou seja para um valor sete vezes e meia  superior ao registado no ano 
inicial.

117 Lucinda Fonseca (2001), pp.142-143.
118 O termo “retornado” designa o conjunto de cidadãos de origem portuguesa, residentes nas ex-colónias africanas, que vieram 
para Portugal  na sequência do processo de descolonização dos PALOP.
119 Calcula-se  que se terão estabelecido em Portugal, entre 1975 e 1977, um pouco mais de meio milhão de indivíduos prove-
nientes das ex-colónias africanas (Fonseca, 1990; Pires et al., 1987).
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QUADRO 6 – EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ESTRANGEIROS COM AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊN-
CIA EM PORTUGAL, 1975 - 2002

Ano N.º de estrangeiros Ano N.º de estrangeiros

1975 31.983 1989 101.011

1976 32.032 1990 107.767

1977 35.414 1991 113.978

1978 41.807 1992** 123.612

1979 47.189 1993** 136.932

1980 50.750 1994* 157.073

1981 54.414 1995 168.316

1982 58.674 1996 172.912

1983 67.484 1997 175.263

1984 73.365 1998 178.137

1985 79.594 1999 191.143

1986 86.982 2000 207.607

1987 89.778 2001 223.976

1988 94.453 2002 238.746

Fonte: INE – Estatísticas Demográficas, 1980-2001; Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF)

* As estatísticas de 1994 incluem as legalizações extraordinárias de 1992/93.
** Os valores de 1992 e 1993 apresentam pequenas variações nas diferentes tabelas das estatísticas oficiais.

A imigração de natureza económica intensificou-se com a chegada de novos imigrantes 
provenientes, principalmente dos PALOP, muitos dos quais  entraram ou permaneceram 
no país, em situação irregular. Para regularizar a situação dos imigrantes indocumentados, 
nos anos noventa efectuaram-se duas campanhas de legalização extraordinária – uma em 
1992/93 e outra em 1996. No primeiro desses períodos foram concedidas autorizações de 
residência a 39.166 imigrantes clandestinos, dos quais  72,4% eram cidadãos das ex-coló-
nias africanas (Quadro 7). No segundo, os valores correspondentes foram 35.082 e 66,7% 
respectivamente. Por nacionalidades, o valor máximo de legalizações foi obtido por angola-
nos (29,3% da soma das duas campanhas), apesar de, em 1992, o número de cidadãos 
de Cabo Verde legalmente residentes em Portugal ser cinco vezes superior ao de Angola. A 
seguir aos angolanos, embora, a grande distância daqueles, os cabo-verdianos, guineenses 
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e brasileiros foram os grupos que registaram maior número de regularizações. Contudo, 
importa salientar que, enquanto as comunidades de língua portuguesa diminuíram o seu 
peso relativo na segunda campanha de regularização, os chineses e paquistaneses regista-
ram um crescimento bastante expressivo, cabendo a cada um cerca de 5% do total.

QUADRO 7 - LEGALIZAÇÕES EXTRAORDINÁRIAS EM 1992/93 E 1996

Nacionalidade
1992/93 1996 Total

n.º % n.º % n.º %

Total 39.166 100,00 35.082 100,00 74.248 100,00

PALOP 28.345 72,37 23.400 66,70 51.745 69,69

Angola 12.525 31,98 9.255 26,38 21.780 29,33

Cabo Verde 6.778 17,31 6.872 19,59 13.650 18,38

Guiné-Bissau 6.877 17,56 5.308 15,13 12.185 16,41

Moçambique 757 1,93 416 1,19 1.173 1,58

São Tomé e Príncipe 1.408 3,59 1.549 4,42 2.957 3,98

Senegal 1.397 3,57 672 1,92 2.069 2,79

Marrocos 98 0,25 520 1,48 618 0,83

Brasil 5.346 13,65 2.330 6,64 7.676 10,34

China 1.352 3,45 1.608 4,58 2.960 3,99

Paquistão 286 0,73 1.754 4,97 2.031 2,74

Índia 261 0,67 915 2,61 1.176 1,58

Bangladesh 139 0,35 752 2,14 891 1,20

Outras nacionalidades 1.942 4,96 3.140 8,95 5.082 6,84

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF)

A elevada proporção de legalizações de imigrantes dos PALOP, efectuadas em 19922/93 
e 1996, confirma não só a forte incidência da  imigração clandestina, entre os migrantes 
económicos africanos, mas também a persistência, por períodos longos, das situações de 
residência  ilegal, em muitos casos, derivada das alterações à lei da nacionalidade introdu-
zidas pela Lei n.º 308-A/75 de 24 de Junho, ou da permanência em Portugal para além 
do período de residência autorizada.

A Figura 2 sintetiza a evolução do número de cidadãos estrangeiros com autorização 
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de residência em Portugal, por continentes de origem. Nela pode observar-se o ele-
vado crescimento do número de imigrantes, observado a partir de meados dos anos 
oitenta, sobretudo africanos, europeus e sul-americanos.

Os africanos constituem o grupo mais numeroso (114.193 pessoas, 47,8% do total. 
Os europeus, apesar de terem vindo a diminuir o seu peso no conjunto da população 
estrangeira, em valor absoluto, têm continuado a aumentar, acompanhando o pro-
cesso de internacionalização da economia portuguesa e de integração de Portugal 
na União Europeia. Em 2002, eram o segundo grupo mais numeroso com 72.121 
indivíduos (30,2% do total). A América Central e do Sul ocupa a terceira posição na 
hierarquia das áreas de origem dos estrangeiros residentes em Portugal (12,8% do 
total). Os asiáticos têm ainda uma dimensão reduzida (10.815 pessoas, o que equivale 
a 4,5% do número total de estrangeiros), mas, nos últimos anos, têm vindo a crescer a 
um ritmo bastante acelerado, sobretudo os chineses, os indianos e os paquistaneses. 
Os norte-americanos  representam uma fracção apenas ligeiramente inferior à dos 
asiáticos (4,2% do total, ou seja, 10.195 indivíduos) e correspondem, quer a contra-
correntes geradas pelos anteriores fluxos de emigração portuguesa, quer à imigração 
de profissionais qualificados associados ao investimento americano em Portugal.

FIGURA 2 – EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ESTRANGEIROS, COM AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊN-
CIA EM PORTUGAL, POR REGIÕES DE ORIGEM, 1975-2002

Fonte: INE- Estatísticas Demográficas; SEF – Estatísticas de Estrangeiros
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Numa análise desagregada por países de nacionalidade verifica-se que 58,8% dos 
estrangeiros que, em 2002, tinham autorização de residência em Portugal, eram 
originários dos PALOP e do Brasil, facto  que sugere uma forte associação entre a 
imigração para Portugal e o passado colonial do país (Fonseca et al., 2002). 

Cabo Verde, Angola e a Guiné-Bissau, são as nacionalidades mais representativas 
no conjunto do continente africano, correspondendo, respectivamente à primeira, 
terceira e quarta posições, na hierarquia dos principais países de origem das comu-
nidades imigradas residentes em Portugal (Figura 3), cabendo-lhes, pela ordem 
indicada, 21,9%, 10,3% e 8% do total de estrangeiros que, nessa data, residiam 
legalmente em Portugal.

A comunidade brasileira, a seguir a Cabo Verde é a mais numerosa, representando 
10,4% dos imigrantes autorizados a residir no País. Na Europa, as nacionalidades 
mais representativas são o Reino Unido (6,7%), a Espanha (6,1%) e a Alemanha 
(5%).

No conjunto das 15 nacionalidades com maior número de residentes, além das já 
referidas, salientam-se ainda, por ordem decrescente de importância, os Estados 
Unidos da América (8º lugar), a Holanda (11º lugar), a China (12º lugar) a Itália 
(13º lugar), a Bélgica (14º lugar) e o Canadá (15º lugar).
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FIGURA 3 – NÚMERO DE ESTRANGEIROS COM AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA EM 
PORTUGAL, EM 31/12/2002, SEGUNDO OS 15 PRINCIPAIS PAÍSES DE NACIONALIDADE

Fonte: INE – Estatísticas Demográficas (2002)

3.2.  ÁREAS DE RESIDÊNCIA EM PORTUGAL
 

No que se refere ao padrão espacial das áreas de residência em Portugal, observa-
se uma forte concentração nos distritos de Lisboa, Faro,  Setúbal e Porto que, em 
conjunto, detêm 83,4% do total da população estrangeira que, no final de 2002, 
dispunha de uma autorização de residência em Portugal (Figura 4).

Fora destas áreas, salientam-se ainda os restantes distritos litorais do território do 
continente (Aveiro, Coimbra, Braga e Leiria) e as Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira. No interior do país, a presença de estrangeiros é ainda relativamente 
escassa, apesar de, nos anos mais recentes, ter registado taxas de crescimento 
relativamente elevadas, nomeadamente da nova vaga de imigrantes provenientes da 
Europa de Leste e da ex-URSS.
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FIGURA 4 – DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA, POR DISTRITOS E REGIÕES AUTÓNOMAS, DA 
POPULAÇÃO ESTRANGEIRA COM AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA EM PORTUGAL EM 
31/12/2002

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

O Recenseamento da População de 2001 permite uma análise espacial mais desagregada 
da distribuição geográfica dos habitantes de nacionalidade estrangeira, na data de reali-
zação do censo.120 Deste modo, no censo de 2001, salienta-se ainda mais a forte polari-
zação nas aglomerações urbanas mais importantes, com particular destaque para a Área 
Metropolitana de Lisboa, região onde residiam 55,5% do total de cidadãos estrangeiros 
recenseados em Portugal, o que equivale  a 4,7%  dos habitantes da aglomeração urbana 
da Capital. Na mesma data, no conjunto do território nacional, os residentes estrangeiros 
representavam 2,2% da população total.

Fora da Área Metropolitana de Lisboa, as comunidades imigradas mais numerosas loca-
lizam-se na região algarvia e na Área Metropolitana do Porto, que, pela ordem indicada, 

120   O número de estrangeiros indicado pelo Recenseamento da População não é comparável ao número de imigrantes docu-
mentados registados pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, não só porque os dados do INE e do SEF se referem a momentos 
diferentes, 12 de Março e 31 de Dezembro, respectivamente, mas também porque os valores do Recenseamento podem incluir 
alguns imigrantes em situação irregular. Deste modo, a população estrangeira com residência legalizada em Portugal, no final de 
2001, segundo o SEF, cifrava-se em 223.602 indivíduos. Por sua vez, a população com  nacionalidade estrangeira recenseada em 
12 de Março de 2001 era de 226.715 pessoas.
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contavam com 10,5% e 6,0% dos residentes nacionais de outros países (Figura 5). 

FIGURA 5 – NÚMERO DE RESIDENTES ESTRANGEIROS EM 2001

Fonte: INE – Censos 2001, com tratamento próprio

A cartografia, por concelhos, do número de estrangeiros por cada mil residentes, 
reflecte, com maior nitidez, os impactes demográficos, regionalmente diferenciados 
da imigração para Portugal continental (Figura 6).
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FIGURA 6 – NÚMERO DE ESTRANGEIROS POR MIL HABITANTES, 2001

Fonte: INE – Censos 2001, com tratamento próprio

A média nacional de estrangeiros por mil habitantes, em 2001, ascendia a 21,9. No 
entanto, ao nível municipal observam-se grandes assimetrias espaciais, registando-se 
uma amplitude de variação de 91,9 estrangeiros por mil habitantes, a que correspon-
de um valor mínimo de 1,6 %o (concelho de Cuba, Baixo Alentejo) e um valor máximo 
de 93,6%o (concelho de Albufeira, Algarve).
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A população de nacionalidade estrangeira tem maior representação relativa no 
Algarve, atingindo 6% do total de habitantes da região. Apenas dois concelhos algar-
vios registam taxas do stock de estrangeiros inferiores à média do país (Alcoutim e 
Castro Marim) e seis dos catorze restantes, detêm as taxas máximas observadas nos 
municípios portugueses (Albufeira, Aljezur, Lagoa, Vila do Bispo, Lagos e Loulé).

A região de Lisboa é, depois do Algarve, a que tem maior proporção de estrangeiros 
(47,1%o), destacando-se os concelhos da Amadora, Loures, Sintra, Cascais, Odivelas 
e Seixal que, pela ordem indicada, são os que têm maiores permilagens de residentes 
não nacionais (respectivamente, 71,1, 67,5, 64,4 e 60,2, 55,4 e 53,1%o).

No Alentejo, salienta-se Mourão, com uma população estrangeira de 6,5%, essen-
cialmente constituída por trabalhadores africanos, brasileiros e europeus de leste 
que, nessa época, trabalhavam na construção da barragem do Alqueva. Contudo, 
no conjunto da região, os imigrantes internacionais correspondem a uma fracção de 
apenas 1,2%.

A região norte é aquela em que a população estrangeira tem menor peso relativo 
(0,9%) e em que todos os municípios têm valores inferiores à média do país. A 
incidência demográfica da imigração na Região Centro é também bastante reduzida, 
dado que a população estrangeira representa apenas 1,2% do total. No entanto, na 
Figura 5 pode verificar-se uma forte litoralização da imigração, acompanhando e 
acentuando as assimetrias regionais de distribuição da população portuguesa.

Nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, em 2001, residiam, respectivamen-
te, 14,6 e 9,5 cidadãos estrangeiros por cada mil habitantes. 

A metropolização das migrações internacionais é particularmente evidente no caso 
dos nacionais dos PALOP dado que a percentagem dos que residem na Grande 
Lisboa e na Península de Setúbal ascende a 81%  (Figura 7).
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FIGURA 7 – NÚMERO DE RESIDENTES ESTRANGEIROS, NACIONAIS DOS PAÍSES AFRICANOS 
DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA, 2001

Fonte: INE – Censos 2001, com tratamento próprio

 
Os cidadãos dos PALOP constituem o maior grupo de estrangeiros que, em 2001, 
residia em Portugal. Por isso, o padrão de distribuição concelhia do número de 
estrangeiros nacionais desses países por mil residentes apresenta um forte paralelis-
mo com o do conjunto da população estrangeira (Figuras 6 e 7).
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FIGURA 8 – NÚMERO DE ESTRANGEIROS, NACIONAIS DOS PALOP, POR MIL RESIDENTES, 
EM 2001

Fonte: INE – Censos 2001, com tratamento próprio

As taxas mais elevadas ocorrem na primeira coroa suburbana da Área Metropolitana 
de Lisboa, cabendo o valor máximo ao município da Amadora (58,3 %o habitantes). 
Fora desta região destacam-se Sines e Mourão no Alentejo e Loulé no Algarve. 
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Tratando-se de uma migração de natureza laboral, com baixos níveis de qualificação 
escolar e profissional, estruturada a partir de redes de conhecimento interpessoal, 
compreende-se facilmente que se concentre na aglomeração urbana da capital portu-
guesa, e nas regiões urbanas onde podiam encontrar trabalho com maior facilidade, 
nomeadamente na construção civil e nos serviços mais desqualificados, como sejam 
as limpezas industriais e domésticas. Deste modo, as concentrações pontuais que 
existem fora das regiões de Lisboa, do Algarve e de outras áreas urbano-industriais ao 
longo do litoral ocidental, estão associadas à existência de obras públicas de grande 
envergadura, como sejam a construção de barragem do Alqueva, auto-estradas e 
outras infraestruturas de transporte e equipamentos públicos diversos.

No caso dos  brasileiros, além de apresentarem um padrão geográfico muito menos 
concentrado na Área Metropolitana de Lisboa, contrariamente aos africanos, têm 
uma representação relativa no Norte Litoral (sobretudo na Área Metropolitana do 
Porto), mais elevada do que no Algarve, reflectindo possivelmente, um conhecimento 
dessa região associado à importância passada da emigração portuguesa para o 
Brasil originária dessas regiões (Figuras 9 e 10).

Contrastando com os grupos anteriores, os nacionais de países membros da União 
Europeia, uma parte substancial dos quais correspondente a indivíduos reformados, 
estabelecidos no Algarve, estão mais dispersos pelo país. No entanto, se excluirmos 
a população não activa, as maiores concentrações localizam-se também nas áreas 
metropolitanas de Lisboa e do Porto (Figura 11).
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FIGURA 9 – NÚMERO DE RESIDENTES DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, 2001

Fonte: INE – Censos 2001, com tratamento próprio
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FIGURA 10 – NÚMERO DE HABITANTES DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, POR MIL RESI-
DENTES, EM 2001

Fonte: INE – Censos 2001, com tratamento próprio
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FIGURA 11 – NÚMERO DE RESIDENTES ESTRANGEIROS, NACIONAIS DE PAÍSES DA UNIÃO 
EUROPEIA, 2001

Fonte: INE – Censos 2001, com tratamento próprio

A distribuição concelhia do número de cidadãos da União Europeia por mil habitan-
tes, apresenta um padrão claramente distinto dos anteriores. Além da individualiza-
ção dos concelhos do litoral algarvio, alentejano e da Costa do Estoril, salientam-se 
áreas fortemente afectadas pela emigração europeia, nos anos sessenta e setenta 
(região Oeste, Pinhal Litoral, Pinhal Interior Norte, Beira Interior Norte, Serra da 
Estrela, Alto Trás-os-Montes e Minho-Lima), com taxas superiores à média nacional. 
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Esta coincidência parece corresponder a uma migração de natureza diferente dos 
fluxos analisados anteriormente, estando possivelmente associada à emergência de 
uma contra-corrente migratória para essas localidades.

FIGURA 12 – NÚMERO DE CIDADÃOS DA UNIÃO EUROPEIA, POR MIL RESIDENTES,            
EM 2001

Fonte: INE – Censos 2001, com tratamento próprio

Como referimos anteriormente, no final dos anos noventa, assistiu-se ao desenvolvi-
mento de uma nova corrente migratória originária da Europa de Leste e da ex-URSS. 
O Recenseamento da População de 2001 não permite individualizar os cidadãos 
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desses países. No entanto, se ao subconjunto dos estados europeus de fora da União 
Europeia, subtrairmos os valores correspondentes à Noruega e à Suíça, obtemos 
um indicador aproximado das áreas de residência dessas comunidades na data de 
realização do censo (Figura 13).

FIGURA 13 – NÚMERO DE RESIDENTES EUROPEUS, NACIONAIS DE PAÍSES DE FORA DA 
UNIÃO EUROPEIA, NORUEGA E SUÍÇA, 2001

Fonte: INE – Censos 2001, com tratamento próprio
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Como pode ver-se na Figura 13, estes imigrantes apresentam um padrão de  implan-
tação territorial com características distintas dos grupos analisados anteriormente, 
nomeadamente dos africanos e brasileiros. A principal novidade relativamente àque-
las comunidades corresponde ao reforço da sua importância relativa nos territórios 
adjacentes à Área Metropolitana de Lisboa, nomeadamente nas áreas rurais do 
Ribatejo, Oeste e Alentejo e nas zonas industriais do norte e centro litoral.

3.3. A NOVA VAGA DE IMIGRANTES NA TRANSIÇÃO
 PARA O SÉCULO XXI

Nos anos mais recentes, a geografia da imigração para Portugal tem registado 
mudanças significativas. A emergência da recente vaga de imigrantes provenientes da 
Europa de Leste, marca uma nova fase na história ainda recente de Portugal como 
país de imigração. A passagem de um ciclo marcado pela persistência da herança 
colonial, em que os nacionais dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
(PALOP) representavam, no final de 1997, 60,1% (77.600) dos cidadãos estrangeiros, 
não-comunitários, com autorização de residência em Portugal, para uma situação em 
que no final de 2002, os mesmos países correspondiam a 37,6% dos estrangeiros de 
fora da União Europeia, portadores de autorização de residência ou de permanência 
em Portugal ilustra bem essa mudança (Quadro 8).

QUADRO 8 - EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ESTRANGEIROS DOCUMENTADOS, POR PRINCI-
PAIS PAÍSES DE NACIONALIDADE , 1997-2002

Nacionalidades
A Autorizações de 
residência 1997

B Autorizações de 
residência 2002

C Autorizações 
de permanência 

2001+2002

D Aut. Resid. 
2002 + Aut. Perm. 

(2001 +2002)
D-A (%)

Total 175.263 238.746 174.558 413.304 135,8

União Europeia 46.043 66.002 - 66.002 43,3

Fora da EU 129.220 172.744 174.558 347.302 168,8

PALOP 77.600 107.880 22.571 130.451 68,1

Brasil 19.990 24.864 35.086 59.950 199,9

 Outros países 31.630 40.000 116901 156.901 396,1

Fonte: INE – Estatísticas Demográficas 2001; Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com tratamento próprio.
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A distribuição das autorizações de permanência concedidas nos anos de 2001 e 
2002, ao abrigo da regularização dos trabalhadores indocumentados que estivessem 
a trabalhar em Portugal, põe em evidência a importância do fluxo de imigrantes 
originários da Europa Oriental, com particular destaque para a Ucrânia, Moldávia, 
Roménia e Rússia, dado que os cidadãos desses quatro países correspondem a 52% 
do total de autorizações de permanência concedidas em 2001/2002 (Figura 13).

Entre os países de Língua Portuguesa, importa assinalar o elevado crescimento do 
número de brasileiros que nos últimos anos têm procurado Portugal para trabalhar, ao 
ponto de esta comunidade ocupar a segunda posição no número de autorizações de 
permanência concedidas pelas autoridades portuguesas em 2001 e 2002 (Figura 14).

FIGURA 14 – AUTORIZAÇÕES DE PERMANÊNCIA CONCEDIDAS EM 2001 E 2002, SEGUN-
DO OS 15 PRINCIPAIS PAÍSES DE NACIONALIDADE

Fonte: Fonseca, 2003.

O alargamento das áreas de recrutamento internacional de mão-de-obra para 
Portugal, manifesta-se ainda no crescimento de algumas comunidades asiáticas, 
nomeadamente da China, Índia e Paquistão, e do norte de África, sobretudo de 
Marrocos, à medida que aumentam as dificuldades da imigração para Espanha 
(Fonseca, 2003).
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No que se refere ao padrão de distribuição geográfica, a principal novidade trazida 
pela onda migratória mais recente, corresponde a uma maior dispersão pelo territó-
rio nacional, em função das oportunidades de emprego existentes em cada região. 
A cartografia, por distritos da percentagem do stock de estrangeiros residentes em 
Portugal no final de 2001 (representado pelo número de indivíduos que nessa data 
tinham uma autorização de residência), e da percentagem correspondente das 
autorizações de permanência concedidas em 2001, ao abrigo do DL n.º 4/2001 de 
10 Janeiro, é a esse propósito, bastante elucidativa (Figura 15). Põe em evidência a 
diminuição da concentração na Área Metropolitana de Lisboa, a estabilização da per-
centagem correspondente ao Algarve e o aumento do peso relativo, face ao total do 
território do continente, de todos os outros distritos, com particular destaque para a 
Área Metropolitana do Porto, Braga, Aveiro, Viseu, Coimbra, Leiria, Santarém e Évora. 
Este padrão acompanha as oportunidades de emprego criadas quer por grandes 
investimentos no sector das obras públicas (Porto 2001, construção de infra-estru-
turas desportivas para o campeonato europeu de futebol de 2004, auto-estradas, 
barragem do Alqueva, etc.), quer pela procura de trabalhadores por alguns ramos 
industriais intensivos em mão-de-obra, como sejam a indústria têxtil, do vestuário e 
calçado, ou da agricultura, em regiões onde a oferta de mão-de-obra nacional é mani-
festamente insuficiente, devido ao elevado nível de envelhecimento da população e 
à deslocação dos activos mais jovens para profissões melhor remuneradas, menos 
duras e socialmente mais valorizadas ou, mesmo para outras regiões, dentro e fora 
do País, com salários mais elevados.121

121   A persistência da emigração de trabalhadores portugueses para França, Suíça, Alemanha, Espanha e outros países euro-
peus, onde desempenham tarefas semelhantes às que os imigrantes exercem em Portugal, nomeadamente na construção civil, 
serviços pessoais e domésticos, hotelaria e restauração, prende-se com a diferença de salários praticados em Portugal e nesses 
países (Fonseca, 2001).
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FIGURA 15 – DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA  DOS ESTRANGEIROS COM AUTORIZAÇÃO DE RESI-
DÊNCIA EM 31/12/2001 E QUE OBTIVERAM AUTORIZAÇÃO DE PERMANÊNCIA EM 2001

Fonte: INE – Estatísticas Demográficas, com tratamento próprio

No que se refere à sua inserção no mercado de trabalho, apesar de a maioria traba-
lhar na construção civil, merece especial destaque a proporção relativamente elevada 
dos que trabalham na indústria transformadora e na agricultura, sectores onde a 
presença de africanos e brasileiros é muitíssimo menos expressiva (Quadro 9). 
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QUADRO 9 - CONTRATOS DE TRABALHO CELEBRADOS COM ESTRANGEIROS COM AUTORI-
ZAÇÃO DE PERMANÊNCIA, POR RAMO DE ACTIVIDADE E PAÍS DE ORIGEM (%)

CAE Ucrânia Brasil Moldávia Roménia Cabo Verde Angola Rússia

Agricultura e pesca 5,4 1,6 5,0 6,0 1,5 1,1 4,3

Indústria extractiva 1,5 0,2 0,5 0,5 0,2 0,0 0,6

Indústria transformadora 24,2 7,8 13,3 8,8 4,2 4,7 28,1

Água, gás e electricidade 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1

Construção 41,3 25,5 54,1 53,4 43,4 33,7 32,3

Comércio 7,0 12,1 5,8 5,5 6,0 8,1 7,3

Restaurantes e hotéis 6,0 22,1 6,0 6,6 9,2 14,1 9,6

Transportes
e comunicações

1,5 2,0 2,4 1,2 0,6 0,6 1,4

Serviços 13,1 28,6 12,8 17,9 34,9 37,7 16,3

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Fonseca,  2003.

Comparativamente aos cidadãos dos Países de Língua Portuguesa, os imigrantes 
de Leste estão sub-representados  nas actividades de hotelaria e restauração e nos 
serviços, possivelmente por se tratar de profissões que tendem a ser maioritariamente 
desempenhadas por mulheres e que por terem uma relação directa com o público, 
obrigam ao conhecimento da língua portuguesa. Assim sendo, a menor participação 
dos trabalhadores de Leste nas actividades de serviços, prende-se com maiores 
dificuldades de comunicação linguística do que os imigrantes dos PALOP e do Brasil 
e com o facto de se tratar de uma corrente migratória recente e maioritariamente 
masculina.

Ao nível regional, a repartição dos trabalhadores estrangeiros não-comunitários que 
obtiveram autorização de permanência em 2001, por ramos de actividade econó-
mica, reflecte as diferenças da estrutura produtiva de cada região. Deste modo, 
no Alentejo, a agricultura, emprega mais de um quinto do total; na Região Norte, 
cerca de 20% trabalham nas indústrias têxteis, do vestuário e do calçado; na Região 
Centro e no Algarve sobressai a hotelaria e a restauração e na Região de Lisboa e 
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Vale do Tejo,  além da construção, que é o principal sector empregador em todas as 
regiões, salientam-se o comércio, hotelaria e restauração e os serviços de limpeza 
(Quadro 10).

QUADRO 10 - CONTRATOS DE TRABALHO CELEBRADOS COM ESTRANGEIROS, NÃO-COMU-
NITÁRIOS, COM AUTORIZAÇÃO DE PERMANÊNCIA EM PORTUGAL, POR RAMOS DE ACTI-
VIDADE E  NUT II,  2001 (%)

Norte Centro Lisboa V. Tejo Alentejo Algarve Total

Agricultura 2,2 5,1 3,0 21,8 5,8 4,2

Têxteis 7,9 2,7 0,1 0,9 0,0 1,8

Vestuário 6,1 2,5 0,6 0,3 0,0 1,7

Indústria do calçado 5,7 0,3 0,0 0,0 0,0 1,0

Indústrias 

metalúrgicas de base
1,7 0,9 0,5 0,3 0,0 0,7

Construção 49,2 59,7 46,1 43,3 56,4 49,8

Comércio 10,3 3,1 11,6 23,2 7,0 10,0

Hotéis e restaurantes 10,1 21,8 19,1 9,9 28,8 19,0

Limpezas industriais 5,2 1,3 17,2 0,2 1,5 10,3

Outras actividades 1,6 2,6 1,7 0,1 0,6 1,6

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Fonseca e Malheiros, 2003, p. 177.

A dispersão, por todo o País, da nova vaga de imigrantes, a par  do alargamento do 
recrutamento de trabalhadores estrangeiros para sectores de actividade cuja procura 
era, até há pouco tempo, satisfeita nos mercados regionais de emprego, como sejam 
a agricultura e as indústrias transformadoras, é reveladora da crescente internaciona-
lização dos mercados de trabalho, mesmo das regiões periféricas, à medida que alas-
tram e se aprofundam os processos de globalização da economia, e se fazem sentir 
com maior intensidade, os efeitos diferenciados do envelhecimento demográfico.
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4. REUNIFICAÇÃO DAS FAMÍLIAS – 
 MOTIVO DE IMIGRAÇÃO E SIGNIFICA-

DO NAS ESTRUTURAS DEMOGRÁFI-
CAS E FAMILIARES

O presente capítulo pretende estabelecer um retrato da situação relativa à imigração 
contemporânea motivada pelos processos de reunificação familiar, associando esta a 
modificações nas estruturas familiares e nos próprios comportamentos demográficos das 
famílias. Em termos concretos, pretende-se analisar o comportamento dos principais gru-
pos de estrangeiros instalados no país relativamente ao uso da figura legal da reunificação 
para imigrarem para Portugal e verificar de que modo os indicadores sobre estruturas 
demográficas (sexos e idades) e familiares nos fornecem informações sobre o potencial de 
reunificação e os efeitos induzidos deste em termos do crescimento do número de mulhe-
res e crianças ou das necessidades de habitação. Adicionalmente, apresenta-se ainda uma 
breve perspectiva sobre o significado, directo e induzido, da reunificação familiar sobre 
comportamentos demográficos como a nupcialidade e a fecundidade.

4.1.  A REUNIFICAÇÃO FAMILIAR ENQUANTO JUSTIFICAÇÃO 
DA IMIGRAÇÃO PARA PORTUGAL

Como foi mencionado no Capítulo 2, o direito a constituir e estar integrado numa 
família é inerente à pauta jurídica e social que serve de base às sociedades demo-
cráticas contemporâneas. No contexto específico da imigração, a importância da 
família (e do grupo de origem) na indução do processo migratório e no suporte de 
diversas fases associadas a este, não impede o desenvolvimento de processos de 
separação espacial e temporal dos membros das famílias, designadamente porque 
a imigração é frequentemente faseada, não se deslocando todos os elementos do 
agregado familiar em simultâneo. Sabendo-se que a proximidade da família funciona 
como um contributo importante para o bem-estar social e psicológico dos imigrantes, 
influenciando, necessariamente, a própria estabilidade da sociedade de acolhimento 
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(ver Capítulo 2), importa perceber como é que grupos de imigrantes com características 
diferentes e em fases distintas do processo migratório para Portugal têm feito uso da 
reunificação familiar.

Antes de se proceder à análise da informação relativa aos motivos que justificam a solicita-
ção de autorizações de residência, convém referir que estes dados devem ser interpretados 
com prudência, uma vez que parecem conter algumas limitações. Na verdade, o principal 
motivo de imigração para Portugal apresentado nestes quadros estatísticos corresponde à 
categoria indefinida “outros”, associada a pouco menos de 50% das solicitações. Isto signi-
fica que apenas se conhecem de um modo relativamente preciso as justificações efectivas 
para a imigração invocadas por pouco mais de 50% dos solicitantes de autorizações de 
residência, não sendo portanto possível analisar a situação dos restantes. 

FIGURA 16 – PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA (TOTAL E REUNIFICAÇÃO FAMI-
LIAR), 1999-2002

Fonte: SEF

Em termos concretos, o contributo das autorizações de residência por motivo de reuni-
ficação familiar para o total atingiu o máximo relativo em 1999, quando o número de 
autorizações concedidas foi mais reduzido, num contexto que antecede imediatamente a 
grande vaga de imigração laboral contemporânea, dominada por fluxos provenientes da 
Europa de Leste e do Brasil (ver Capítulo 3). 
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Nos anos subsequentes, o número de autorizações de residência (AR’s) por motivos 
de reunificação familiar situou-se entre os 3.100 e os 3.450 (20 a 24% do total – ver 
Figura 16), o que atesta um aumento dos valores absolutos face a 1999 mas uma 
redução no significado relativo destas. Esta evolução, explicável pelo significativo 
acréscimo da imigração efectuado a partir deste período, sobretudo visível nas auto-
rizações de permanência (AP’s), mas também detectável nas novas AR’s,  está em 
sintonia com as características da “nova” imigração laboral contemporânea, ainda 
situada numa fase inicial do ciclo imigratório tradicional, muito dominada por indiví-
duos “pioneiros” do sexo masculino e com uma incidência reduzida dos processos 
de reunificação.

Uma observação dos Quadros 11 e 12 clarifica a situação anterior, permitindo iden-
tificar diferentes situações em termos de reunificação familiar:

• Os nacionais dos PALOP que se encontram numa fase mais adiantada do processo 
migratório122 e que registaram um acréscimo significativo do volume de chegadas 
associado à reunificação familiar entre 1999 e 2002. Este grupo evidencia um dos 
maiores pesos relativos das chegadas associadas à reunificação familiar (cerca 
de 1/3 dos imigrantes). Esta  situação aponta para uma fase mais avançada do 
processo migratório que já não envolve uma larga maioria de “pioneiros” do sexo 
masculino;

• Os asiáticos, nomeadamente chineses e indianos que apresentam, em termos 
estatísticos, uma utilização significativa da figura legal da reunificação familiar 
(em 2002), o que aponta para uma presença antiga (mais evidente no caso do 
pequeno grupo de nacionalidade indiana) e para estratégias migratórias que pare-
cem envolver a deslocação para Portugal dos membros adultos da família nuclear 
num período de tempo relativamente curto;123 

122 Estes indivíduos podem também estar a ser objecto de maiores restrições à imigração laboral face à chegada dos imigrantes 
da “nova” vaga, percepcionados de modo mais favorável pela maioria da sociedade de acolhimento. Sendo assim, a reunificação 
familiar pode funcionar como uma “janela de oportunidade”, quando as outras possibilidades de imigração estão excessivamente 
coarctadas.
123 Como veremos adiante, o relativo equilíbrio observado nos valores do sex-ratio dos chineses parece suportar esta ideia de 
“transferência” das famílias para Portugal, designadamente porque estudos efectuados no início dos anos 90 apontavam para 
desequilíbrios na composição por sexos da população chinesa bastante mais elevados (Malheiros, 1996, p. 99). 
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•  Os “outros europeus”, sobretudo compostos por cidadãos da Europa de Leste, e 
os Brasileiros que registam níveis relativos de imigração justificados pela reunifi-
cação familiar bastante menos significativos do que os observados nas duas situ-
ações apresentadas anteriormente. Esta situação está em sintonia com o carácter 
recente da presença destes grupos em Portugal (mais nítido no caso dos Europeus 
de Leste) e com o acentuar da sua importância na imigração laboral. Apesar de 
algumas semelhanças em termos de situação no processo migratório, deve referir-
se que a imigração de cada um dos grupos revela especificidades, verificando-se 
uma maior conformidade com os modelos clássicos no caso dos Leste-Europeus 
(contingentes fortemente masculinizados, saída inicial largamente dominada por 
homens), apresentando os brasileiros uma estrutura mais equilibrada em termos 
de composição por sexos, o que aponta para uma maior presença de mulheres 
imigrantes situadas fora do contexto familiar (e dos processos mais clássicos de 
reunificação);

• Os cidadãos da União Europeia, que passaram de uma situação em que a reunifi-
cação familiar tinha um peso relativo muito elevado (em 1999), para uma situação 
em que este motivo de migração assume um significado completamente residual 
(em 2002). Esta evolução ocorrida num curto espaço de tempo, para além de 
poder estar associada a limitações no processo de registo desta informação, 
parece traduzir uma incorporação efectiva do estatuto especial de que beneficiam 
estes cidadãos (igualdade de direitos – estatuto de “concidadãos europeus”, liber-
dade de circulação) nas suas práticas quotidianas. Efectivamente, o decréscimo 
significativo do número absoluto de autorizações de residência concedidas ao 
abrigo da reunificação familiar, pode significar apenas que a reconstituição das 
famílias destes cidadãos em Portugal deixou de passar por solicitações formais, 
sendo invisível nas estatísticas. Pode também significar que as possibilidades de 
circulação acrescida, por motivos de estudo e trabalho, têm aumentado no con-
texto do espaço europeu, sendo esta situação mais visível nas estatísticas, quer 
por razões efectivas (maior presença), quer por razões formais (a necessidade de 
documentos para reconhecimento de competências ou inscrição em programas 
de estudos).
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QUADRO 11 - SOLICITAÇÕES DE AUTORIZAÇÕES DE RESIDÊNCIA (TOTAL 
E REUNIFICAÇÃ0 FAMILIAR), 1999

Nacionalidades Total Reagrupam. Familiar (abs.) Reagrupam. Familiar  (%)

Total de estrangeiros 10.541 2.926 27,8

Europa 4.795 1.797 37,5

EU 4.392 1.735 39,5

Outros Europa 403 62 15,4

África 3.576 817 22,8

PALOP 3.213 706 22,0

Angola 936 108 11,5

Cabo Verde 959 175 18,2

Guiné-Bissau 970 392 40,4

Moçambique 86 6 7,0

S. Tomé e Príncipe 262 25 9,5

América do Norte 230 17 7,4

América Central e do Sul 1.533 216 14,1

Brasil 1.176 189 16,1

Ásia 379 72 19,0

China 149 26 17,4

Índia 70 8 11,4

Oceânia 26 7 26,9

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 199
Nota: “Outros Europa” segundo o INE, excepto Suíça e Noruega.
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QUADRO 12 - SOLICITAÇÕES DE AUTORIZAÇÕES DE RESIDÊNCIA (TOTAL E REUNIFICAÇÃO 
FAMILIAR), 2002

Nacionalidades Total Reagrupam. Familiar (abs.) Reagrupam. Familiar  (%)

Total de estrangeiros 14.065 3.104 22,1

Europa 5.011 362 7,2

EU 4.301 246 5,7

Outros Europa 710 116 16,3

África 5.435 1.805 33,2

PALOP 5.036 1.705 33,9

Angola 1.582 491 31,0

Cabo Verde 1.737 648 37,3

Guiné-Bissau 1.082 346 32,0

Moçambique 155 49 31,6

S. Tomé e Príncipe 480 171 35,6

América do Norte 192 58 30,2

América Central e do Sul 2.223 520 23,4

Brasil 1.674 379 22,6

Ásia 958 356 37,2

China 388 202 52,1

Índia 140 45 32,1

Oceânia 13 3 23,1

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 2003
Nota: “Outros Europa” segundo o INE, excepto Suíça e Noruega.

4.2.  AS ESTRUTURAS FAMILIARES DOS GRUPOS
 DE IMIGRANTES – CARACTERÍSTICAS BÁSICAS

Em termos globais, a dimensão média das famílias com representante da família 
estrangeiro está muito próxima do valor observado para as famílias portuguesas (2,7 e 
2,8, respectivamente – Quadro 13). Esta realidade aparentemente coincidente, recobre, 
contudo, situações muito diversificadas.
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 As famílias com representantes familiares europeus são dominadas pelo tipo unifamiliar 
(mais de 60% dos casos entre os “outros europeus”, quase todos cidadãos oriundos da 
Europa de Leste) e pelos agregados compostos por dois indivíduos, mais relevantes no 
caso dos cidadãos da União Europeia (Quadro 14). Estas situações, que dão origem a 
dimensões médias da família bastante reduzidas (inferiores a dois indivíduos, no caso 
dos cidadãos da Europa de Leste – Quadro 13), apontam para dois quadros distintos: 
por um lado, os cidadãos da EU, com uma sobre-representação de casais de idosos sem 
filhos a que se juntam estudantes e profissionais que habitam sozinhos; por outro, os 
Europeus de Leste, numa fase inicial do percurso migratório, dominada pela imigração 
laboral de indivíduos do sexo masculino. Neste último caso, a reunificação familiar ainda 
não se verificou, mas o potencial para que tal ocorra pode ser significativo.

Os brasileiros, e sobretudo os indianos e paquistaneses, apresentam igualmente dimen-
sões médias de família com valores reduzidos, registando-se uma sobre-representação das 
famílias com um indivíduo, o que prefigura o quadro da imigração laboral mais recente, 
dominada por indivíduos do sexo masculino, com destaque para o caso paquistanês.
 
Os modelos familiares associados aos cidadãos africanos (famílias com representante 
nacional de um país de África), sobretudo quando oriundos dos PALOP, configuram situ-
ações bastante distintas. Os valores de dimensão média superiores a três indivíduos por 
agregado, que chegam a ultrapassar os 3,5 nos casos dos grupos mais consolidados (e.g. 
cabo-verdianos) revelam, por um lado, uma fase mais consolidada do percurso migratório 
que já permitiu a reunificação familiar (das cônjuges e dos filhos) e a reprodução no desti-
no e, por outro, comportamentos em termos de conjugalidade e natalidade (maior flexibili-
dade na troca de parceiros, maior número de filhos, etc.) que contribuem para o aumento 
da descendência e, necessariamente, para famílias mais numerosas. Adicionalmente, o 
quadro cultural específico da família africana intensifica as estratégias migratórias assentes 
em redes familiares, facilitando a coabitação de parentes colaterais (primos, tios, etc.). A 
análise da estrutura familiar das populações africanas revela, contudo, sobre-representa-
ções não só ao nível das famílias mais numerosas (com cinco e mais elementos), mas 
também dos agregados singulares, o que remete para a manutenção de fluxos migratórios 
de tipo laboral constituídos por indivíduos sós. São estes casos que alimentam a imigração 
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oriunda dos PALOP associada à reunificação familiar, que atinge aproximadamente 1/3 
das autorizações de residência solicitadas por estas populações (Quadro 12). 

QUADRO 13 – ESTRUTURA BÁSICA DAS FAMÍLIAS CLÁSSICAS POR NACIONALIDADE DO 
REPRESENTANTE DA FAMÍLIA

Nacionalidade Total Pessoas Total Famílias Dimensão Média

TOTAL PORTUGAL 10.255.526 3.650.757 2,81

PORTUGUESA 9.933.853 3.531.349 2,81

ESTRANGEIROS 229.577 86.140 2,67

Europa 63.299 30.087 2,10

  EU 42.706 18.511 2,31

  Outros Europa 19.205 10.982 1,75

  Bulgária 521 268 1,94

  Rússia 1.783 1.009 1,77

África 121.474 37.386 3,25

  PALOP 118.056 35.876 3,29

    Angola 40.196 12.539 3,21

    Cabo Verde 45.630 13.006 3,51

    Guiné Bissau 17.364 5.868 2,96

    Moçambique 4.874 1.688 2,89

    São Tomé e Príncipe 9.992 2.775 3,60

América 38.204 15.799 2,42

  América do Norte 3.410 1.441 2,37

  América Latina 34.794 14.358 2,42

   Brasil 29.770 12.657 2,35

Ásia 6.249 2.726 2,29

  China 2.336 752 3,11

  Índia 1.497 712 2,10

  Paquistão 835 504 1,66

Oceânia 7 2 3,50

Fonte: INE, Censos 2001
Nota: “Outros Europa” segundo o INE, excepto Suíça e Noruega.
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QUADRO 14 - TAXAS BRUTAS DE NATALIDADE SEGUNDO A NACIONALIDADE (%) (1995-2002)

TOTAL Portugal Estrangeiros Europa PALOP Brasil Outras Nacionalidades

1995 10,8 10,74 15,01 9,74 18,84 14,42 13,57

1996 11,11 11,04 14,87 8,69 20,93 14,29 9,15

1997 11,35 11,27 16,03 8,97 22,74 13,46 11,78

1998 11,37 11,25 18,16 10,26 25,49 15,18 13,96

1999 11,61 11.31 26,85 15,44 38,62 19,77 19,93

2000 11,91 11,56 28,20 15,52 40,57 20,97 21,08

2001 10,89 10,68 16,94 7,8 30,33 15,05 12,67

2002 11,00 10,68 18,76 11,38 30,69 34,78 12,24

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas e SEF
Nota: Número de nados-vivos segundo a nacionalidade da mãe em relação ao stock de estrangeiros com autorizações de residência 
e permanência (apenas 2001 e 2002).

A Guiné-Bissau, e em menor grau Moçambique, configuram casos algo específicos 
no contexto dos cidadãos dos PALOP. Nestes dois casos, a dimensão média das 
famílias é mais reduzida, sobressaindo o número de agregados singulares no caso 
dos guineenses (1/3 do total). Para além do reforço da importância da imigração de 
trabalhadores guineenses para Portugal, a partir de finais dos anos 80, um factor 
cultural relacionado com a religião islâmica de alguns grupos étnicos existentes na 
imigração guineense (Machado, 2001) pode também contribuir para limitar a imigra-
ção feminina ou protelar no tempo a sua chegada aos territórios de destino. Refira-se 
que no caso dos imigrantes paquistaneses, o único grupo analisado em que a religião  
islâmica é absolutamente dominante, a relação entre o número de homens e mulhe-
res em idade activa se aproxima dos 20 para 1, o que parece confirmar a relevância 
deste elemento cultural no modo com as opções migratórias são desenhadas.124

 
Os chineses, que como vimos anteriormente parecem incorporar estratégias de 
reunificação familiar em momentos relativamente recen-
tes do ciclo migratório, apresentam estruturas familiares 
que se aproximam das observadas pelos cidadãos dos 
PALOP. Para além da sobre-representação dos indivíduos 

124 Note-se que é entre os 
Moçambicanos, o outro grupo que 
apresenta alguma discordância 
com o comportamento familiar 
“médio” dos PALOP, que se encon-
tra um terceiro conjunto importan-
te de população muçulmana.
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sós (os imigrantes na fase inicial do seu percurso), detectam-se valores elevados de 
famílias numerosas (com 5 e mais indivíduos), o que parece apontar para a relevância 
dos contextos familiares, quer ao nível da formação da decisão de migrar, quer ao 
nível do suporte aos recém chegados nos locais de origem.

Por último, convém frisar que a análise das famílias não permite uma classificação 
clara por grupos nacionais, uma vez que em muitos casos se trata de casais mistos, 
seja porque as origens são distintas, seja porque entretanto ocorreram processos de 
naturalização. Mesmo sabendo que a endogamia é uma característica que prevalece 
entre muitos grupos de migrantes, a análise efectuada dá conta de tendências fortes, 
mais do que de situações cristalizadas em termos de famílias “mononacionais”.

4.3. AS ESTRUTURAS DEMOGRÁFICAS DAS POPULAÇÕES  
IMIGRANTES – UMA INDICAÇÃO DOS POTENCIAIS PARA 
A REUNIFICAÇÃO FAMILIAR

Como seria de esperar, a estrutura demográfica global das populações estrangeiras 
é dominada pelos indivíduos em idade activa, registando também um peso relati-
vo ligeiramente inferior dos idosos, bem como um claríssimo subenvelhecimento. 
Perante este quadro geral, é fácil inferir as vantagens demográficas decorrentes da 
presença de população estrangeira, destacando-se: 

• Um maior potencial para o rejuvenescimento demográfico, que certamente não 
será suficiente para inverter o actual processo global de envelhecimento da popu-
lação portuguesa (Valente Rosa et al., 2003), mas que tem significado, como ates-
tam, tanto o importante crescimento relativo do número de nados-vivos com pais 
de nacionalidade estrangeira, verificado a partir de meados dos anos 90, como 
os valores mais elevados das taxas de natalidade das populações estrangeiras, 
nomeadamente dos PALOP e do Brasil (Quadros 15 e 16);

• O elevado peso da população em idade activa, que se traduz numa diminuição 
significativa das taxas de dependência (Quadro 7), com consequências positivas, 
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quer ao nível dos gastos públicos (contribuições fiscais superiores aos gastos 
públicos – Corrêa D’Almeida, 2003), quer ao nível dos potenciais de mão-de-obra 
disponível.

QUADRO 15 - NADOS-VIVOS SEGUNDO A NACIONALIDADE DO PAI E DA MÃE (1995-2002)

Nados-
vivos (a)

Total

Nacionalidade da mãe

Portugal Estrangeiros Europa PALOP Brasil
Outras 

Nacionalidades
Nacionalidade 

Ignorada

1995 107.184 104.751 2.526 437 1.419 287 383 13

1996 110.363 107.773 2.572 411 1.614 287 260 18

1997 113.047 110.223 2.809 446 1.765 269 329 15

1998 113.510 110.272 3.228 534 2.011 300 383 10

1999 116.038 110.904 5.125 876 3.280 413 565 9

2000 120.071 114.188 5.872 957 3.807 470 638 11

2001 112.825 106.880 5.939 1.084 3.541 711 603 6

2002 114.456 106.704 7.752 1.940 3.759 1.313 740 10

%      

1995 100 97,6 2,4 0,4 1,3 0,3 0,4 0

1996 100 97,6 2,3 0,4 1,5 0,3 0,2 0

1997 100 97,5 2,5 0,4 1,6 0,2 0,3 0

1998 100 97,1 2,8 0,5 1,8 0,3 0,3 0

1999 100 95,6 4,4 0,8 2,8 0,4 0,5 0

2000 100 95,1 4,9 0,8 3,2 0,4 0,5 0

2001 100 94,7 5,3 1,0 3,1 0,6 0,5 0

2002 100 93,2 6,8 1,7 3,3 1,1 0,6 0
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Nados-
vivos (a)

Nacionalidade do pai

Portugal Estrangeiros Europa PALOP Brasi
Outras 

Nacionalidades
Nacionalidade 

Ignorada

1995 101.104 2.456 425 1.501 246 284 3.624

1996 103.824 2.669 414 1.674 283 298 3.870

1997 106.110 2.948 504 1.857 258 329 3.989

1998 106.387 3.319 528 2.061 309 421 3.804

1999 107.075 5.255 818 3.529 352 556 3.708

2000 110.268 6.041 949 3.984 462 646 3.762

2001 102.912 6.448 1.230 3.796 353 1.069 3.465

2002 104.924 9.532 1.806 3.951 1.028 2.747 2.077

%     

1995 94,2 2,3 0,4 1,4 0,2 0,3 3,4

1996 94,1 2,4 0,4 1,5 0,3 0,3 3,5

1997 93,9 2,6 0,4 1,6 0,2 0,3 3,5

1998 93,7 2,9 0,5 1,8 0,3 0,4 3,4

1999 92,3 4,5 0,7 3 0,3 0,5 3,2

2000 91,8 5,0 0,8 3,3 0,4 0,5 3,1

2001 91,2 5,7 1,1 3,4 0,3 0,9 3,1

2002 91,7 8,3 1,6 3,5 0,9 2,4 1,8

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas e SEF
Nota (a): Total de nados-vivos registados em Portugal, incluindo estrangeiros e residentes no estrangeiro.
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QUADRO 16 – ÍNDICES DEMOGRÁFICOS DE POPULAÇÕES ESTRANGEIRAS (%)

Índice Dependência 
total

Índice Dependência 
jovens

Índice Dependência 
idosos

Índice de 
Envelhecimento

Total 47,8 23,6 24,2 102,2

Portugueses 48,6 23,7 24,9 104,9

Estrangeiros 23,1 17,1 6,0 34,9

Europeus 26,0 16,2 9,7 60,0

EU 35,0 20,6 14,5 70,3

  Outros Europa (*) 3,9 3,2 0,6 19,8

  Bulgária 7,3 6,7 0,6 8,8

  Rússia 7,8 7,4 0,4 5,6

Africanos 22,5 18,5 4,0 21,9

  PALOP 22,8 18,7 4,1 22,0

    Angolanos 24,7 21,4 3,3 15,5

   Caboverdianos 21,7 15,9 5,9 36,9

   Guineenses 21,2 19,7 1,5 7,6

   Moçambicanos 12,8 6,1 6,6 108,7

   Sãotomenses 28,0 23,9 4,1 17,2

Norte-americanos 51,1 35,6 15,5 43,4

Latino-americanos 18,0 14,4 3,6 24,6

  Brasileiros 17,3 13,4 3,9 29,0

Asiáticos 13,3 9,0 4,3 47,9

  Chineses 21,8 14,8 7,0 47,2

  Indianos 10,7 4,2 6,6 157,6

  Paquistaneses 8,3 2,2 6,1 282,4

Oceânia 29,7 22,3 7,4 33,3

Fonte: INE, Censos 2001
* “Outros Europa” segundo o INE, excepto Suíça e Noruega.

Uma observação mais organizada das estruturas demográficas das populações imigra-
das em Portugal permite identificar dois tipos contrastados.
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Em primeiro lugar, existe um padrão que está associado a estruturas demográficas 
mais consolidadas que é configurado pelos imigrantes dos PALOP (com excepção de 
Moçambique). Nestes casos, a presença da imigração é mais antiga (misturam-se, 
frequentemente, migrações laborais com migrações mais antigas, de carácter político 
associadas ao processo de descolonização dos anos 70), tendo ocorrido quer movi-
mentos “em família” (sobretudo no contexto da descolonização), quer movimentos de 
indivíduos isolados seguidos por outros membros da família. Se entre os cidadãos dos 
PALOP ainda se verifica uma sobre-representação dos adultos jovens e “maduros” (entre 
os 15 e os 44 anos), característica de muitas populações imigradas numa fase inicial 
ou intermédia do ciclo migratório, o facto de se tratar de um processo mais profundo 
no tempo dá-nos uma perspectiva das alterações que podem ocorrer nos domínios das 
estruturas familiares e demográficas, como consequência dos processos de reunificação 
familiar. Em primeiro lugar, a proporção de imigrantes que justificam a sua deslocação 
com base na aproximação à família tende a crescer significativamente, atingindo valores 
próximos de 1/3 do total  (caso dos imigrantes oriundos dos PALOP que presentemente 
chegam a Portugal) e podendo mesmo tornar-se maioritária, nas situações em que as 
outras oportunidades de imigrar se tornam quase inviáveis, designadamente se ocorrer 
um fechamento de  fronteiras à imigração. Em segundo lugar, tende a crescer significati-
vamente a proporção de jovens, não só porque estes imigrantes se encontram em idade 
reprodutora, mas também porque alguns grupos tendem a apresentar comportamentos 
natais que dão origem a um maior número de filhos por mulher, como parece ocorrer 
com diversos grupos de cidadãos dos PALOP em Portugal. Passa-se assim de pirâmides 
etárias concentradas nos grupos intermédios (quase sem topo e sem base), para estru-
turas de tipo mais “piramidal”, uma vez que o grupo das crianças e dos jovens tende 
a crescer e a consolidar-se. Em contrapartida, as classes etárias de idosos mantêm-se 
com efectivos reduzidos até bastante tarde (Quadros 17, 18 e 19), como se verifica com 
quase todos os grupos nacionais de imigrantes instalados em Portugal. Finalmente, a 
consolidação do grupo imigrante tende também a equilibrar a composição demográfica 
por sexos, diminuindo progressivamente a sobre-masculinidade.

O segundo padrão diz respeito aos grupos de imigrantes chegados mais recente-
mente, que se encontram numa situação “pré-reunificação familiar”, caracterizada 
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por percentagens muito baixas, quer de idosos, quer de jovens. É esta a situação 
correspondente a grupos associados à última vaga de imigração para Portugal, nome-
adamente os cidadãos da Europa de Leste e subconjuntos de paquistaneses e de 
indianos, que apresentam uma quase ausência das classes etárias extremas e uma 
fortíssima sobre-masculinização dos imigrantes adultos (Quadros 18 e 19). A diferen-
ça entre Europeus e Leste e paquistaneses/indianos diz respeito a uma percentagem 
um pouco mais elevada de jovens entre os primeiros (sobretudo no caso de russos 
e búlgaros) e uma presença mais visível de idosos entre os segundos. A explicação 
para este contraste reflecte, antes de mais, a progressiva estabilização da imigração 
oriunda da Europa de Leste que justifica uma tendência para a reunificação familiar, 
com consequências ao nível da  presença de maior número de crianças e jovens. Em 
contrapartida, na imigração oriunda do Paquistão e da Índia há que distinguir duas 
situações distintas: por um lado, uma imigração mais antiga e consolidada associada 
ao processo de descolonização e à presença portuguesa no sub-continente indiano, 
que justifica a maior presença de idosos; por outro, uma imigração laboral recente, 
composta maioritariamente por homens que muitas vezes efectuam percursos de 
vai-e-vem migratório de larga amplitude (entre Diu e Lisboa, entre Karachi e Lisboa, 
etc.), por razões associadas à articulação internacional dos mercados de trabalho. 
Estes últimos revelam uma maior tendência para a presença temporária, a que se 
associam os constrangimentos de carácter cultural que parecem fazer-se sentir face 
à imigração de mulheres muçulmanas. Deste quadro parece deduzir-se uma proba-
bilidade de reunificação familiar tendencialmente mais reduzida do que a associada 
aos cidadãos da Europa de Leste.
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QUADRO 17 – ESTRUTURAS ETÁRIAS DA POPULAÇÃO ESTRANGEIRA, 2001

0-14 15-29 30-44 45-64 65 e mais Total

Total 1.656.602 2294248 2.260.756 2.451.018 1.693.493 10.356.117

Portugueses 1.595.316 2171559 2.158.931 2.401.217 1.674.051 10.001.074

Estrangeiros 31.519 76593 75.476 32.126 11.001 226.715

Europeus 9.324 22089 21.062 14.287 5.593 72.355

EU 7.514 13929 11.335 11.261 5.281 49.320

Outros Europa 
(*)

642 7833 9.413 2.580 127 20.595

Bulgária 34 158 251 97 3 543

Rússia 144 631 966 340 8 2.089

Africanos 15.580 35276 36.400 12.604 3.411 103.271

PALOP 15.079 33801 34.764 12.219 3.322 99.185

Angolanos 6.340 15471 11.408 2.813 982 37.014

Caboverdianos 4.319 8740 12.137 6.354 1.595 33.145

Guineenses 2.576 4902 6.722 1.428 196 15.824

Moçambicanos 254 1740 1.701 714 276 4.685

Sãotomenses 1.590 2948 2.796 910 273 8.517

Norte-america-
nos

1.278 1975 901 712 555 5.421

Lat ino-ameri -
canos

4.759 15077 14.334 3.570 1.173 38.913

Brasileiros 3.650 12170 11.951 3.041 1.057 31.869

Asiáticos 503 2061 2.669 844 241 6.318

Chineses 265 785 893 108 125 2.176

Indianos 59 542 649 228 93 1.571

Paquistaneses 17 273 404 106 48 848

Oceânia 75 115 113 109 25 437

Fonte: INE, Censos 2001
* “Outros Europa” segundo o INE, excepto Suíça e Noruega.
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QUADRO 18 – ESTRUTURAS ETÁRIAS DA POPULAÇÃO ESTRANGEIRA, 2001 (%)

0-14 15-29 30-44 45-64 65 e mais Total

Total 16,0 22,2 21,8 23,7 16,4 100,0

Portugueses 16,0 21,7 21,6 24,0 16,7 100,0

Estrangeiros 13,9 33,8 33,3 14,2 4,9 100,0

Europeus 12,9 30,5 29,1 19,7 7,7 100,0

EU 15,2 28,2 23,0 22,8 10,7 100,0

Outros Europa (*) 3,1 38,0 45,7 12,5 0,6 100,0

Bulgária 6,3 29,1 46,2 17,9 0,6 100,0

Rússia 6,9 30,2 46,2 16,3 0,4 100,0

Africanos 15,1 34,2 35,2 12,2 3,3 100,0

PALOP 15,2 34,1 35,0 12,3 3,3 100,0

Angolanos 17,1 41,8 30,8 7,6 2,7 100,0

Caboverdianos 13,0 26,4 36,6 19,2 4,8 100,0

Guineenses 16,3 31,0 42,5 9,0 1,2 100,0

Moçambicanos 5,4 37,1 36,3 15,2 5,9 100,0

Sãotomenses 18,7 34,6 32,8 10,7 3,2 100,0

Norte-americanos 23,6 36,4 16,6 13,1 10,2 100,0

Latino-americanos 12,2 38,7 36,8 9,2 3,0 100,0

Brasileiros 11,5 38,2 37,5 9,5 3,3 100,0

Asiáticos 8,0 32,6 42,2 13,4 3,8 100,0

Chineses 12,2 36,1 41,0 5,0 5,7 100,0

Indianos 3,8 34,5 41,3 14,5 5,9 100,0

Paquistaneses 2,0 32,2 47,6 12,5 5,7 100,0

Oceânia 17,2 26,3 25,9 24,9 5,7 100,0

Fonte: INE, Censos 2001
* “Outros Europa” segundo o INE, excepto Suíça e Noruega.
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QUADRO 19 – ESTRUTURA POR SEXOS DAS POPULAÇÕES ESTRANGEIRAS, 2001

Estrutura por Sexo Sex-ratio

Toda a População População 15-44 anos
Total Pop.

Pop. 15-
44 anosHomens Mulheres Total Homens Mulheres Total

Total 5.000.141 5.355.976 10.356.117 2.276.426 2.278.578 4.555.004 93,4 99,9

Portugueses 4.816.387 5.184.687 10.001.074 2.157.595 2.172.895 4.330.490 92,9 99,3

Estrangeiros 123.098 103.617 226.715 85.447 66.622 152.069 118,8 128,3

Europeus 40.903 31.452 72.355 25.203 17.948 43.151 130,0 140,4

  EU 23.927 25.393 49.320 11.659 13.605 25.264 94,2 85,7

Outros 
Europa (*)

15.727 4.868 20.595 13.253 3.993 17.246 323,1 331,9

Bulgária 374 169 543 291 118 409 221,3 246,6

Rússia 1.313 776 2.089 1.010 587 1.597 169,2 172,1

Africanos 54.477 48.794 103.271 39.246 32.430 71.676 111,6 121,0

PALOP 51.905 47.280 99.185 37.199 31.366 68.565 109,8 118,6

Angolanos 18.849 18.165 37.014 14.508 12.371 26.879 103,8 117,3

Caboverdianos 16.994 16.151 33.145 10.723 10.154 20.877 105,2 105,6

Guineenses 9.920 5.904 15.824 7.591 4.033 11.624 168,0 188,2

Moçambicanos 2.223 2.462 4.685 1.675 1.766 3.441 90,3 94,8

Sãotomenses 3.919 4.598 8.517 2.702 3.042 5.744 85,2 88,8

Norte-america-
nos

2.957 2.464 5.421 1.659 1.217 2.876 120,0 136,3

Lat ino-amer i -
canos

20.570 18.343 38.913 16.081 13.330 29.411 112,1 120,6

Brasileiros 16.948 14.921 31.869 13.313 10.808 24.121 113,6 123,2

Asiáticos 3.986 2.332 6.318 3.157 1.573 4.730 170,9 200,7

Chineses 1.164 1.012 2.176 916 762 1.678 115,0 120,2

Indianos 1.073 498 1.571 890 301 1.191 215,5 295,7

Paquistaneses 754 94 848 643 34 677 802,1 1891,2

Oceânia 205 232 437 101 127 228 88,4 79,5

Fonte: INE, Censos 2001
* “Outros Europa” segundo o INE, excepto Suíça e Noruega.
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Finalmente, os cidadãos brasileiros apresentam estruturas demográficas que os 
aproximam mais do padrão revelado pelos cidadãos dos PALOP do que do padrão 
emergente, patente na nova vaga migratória oriunda da Europa de Leste. Pelas carac-
terísticas da imigração e pela proximidade, a vários níveis entre portugueses e bra-
sileiros (por exemplo, elevado número de matrimónios mistos – Quadro 21), é crível 
que a componente reunificação familiar se reforce ao longo dos próximos anos.
 
QUADRO 20 – EVOLUÇÃO DO PESO RELATIVO DOS CASAMENTOS ENVOLVENDO
ESTRANGEIROS (%)

Ambos estr.
Mistos

Total
Esposo estrangeiro Esposa estrangeira

1990 0,1 1,0 0,7 1,8

1991 0,1 1,0 0,8 1,9

1992 0,1 1,3 0,9 2,3

1993 0,1 1,3 1,0 2,5

1994 0,2 1,4 1,0 2,6

1995 0,3 1,3 0,9 2,5

1996 0,2 1,1 0,9 2,1

1997 0,2 1,1 0,9 2,1

1998 0,2 1,1 0,9 2,2

1999 0,2 1,2 1,2 2,6

2000 0,2 1,4 1,3 2,9

2001 0,4 1,5 1,7 3,6

2002 0,6 2,2 2,7 5,4

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 2002
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QUADRO 21 - CASAMENTOS MISTOS ENVOLVENDO PORTUGUESES, 2002

Homens Port. Mulheres Port.

Abs. % Abs. %

c/Brasileiras/os 654 43,5 267 21,9

c/nacion. Da EU 169 11,2 264 21,7

c/outras/os da Europa 229 15,2 109 8,9

c/nacion. Dos PALOP 245 16,3 227 18,6

Angolanas/os 78 5,2 66 5,4

Cabo-verdianas/os 90 6,0 92 7,6

TOTAL 1.503 1.218
 
Fonte: INE, Estatísticas Demográficas, 2002
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5.  MIGRAÇÕES E FAMÍLIAS
 EM PORTUGAL

Como vimos nos capítulos anteriores, a família tem um papel essencial em todas 
as fases do processo migratório: tomada de decisão de quem e para onde migra, 
migração familiar ou individual, seguida ou não da migração posterior dos restantes 
membros, instalação definitiva no território de destino, retorno à origem, etc. A natu-
reza individual ou familiar das migrações, além de ter importantes consequências na 
vida dos migrantes e das suas famílias, separadas ou reunificadas, produz também 
efeitos diferenciados, do ponto de vista demográfico, económico e sóciocultural, nas 
regiões de partida e de chegada.

Nesta parte do trabalho procuraremos caracterizar as famílias imigrantes em Portugal, 
segundo três vectores fundamentais: 1) origem geográfica, perfil demográfico e socio-
económico, famílias separadas e reunificadas; 2) estratégias de reunificação familiar; 
3) mudanças nas responsabilidades e recursos familiares.

Do ponto de vista metodológico, a investigação de suporte a este capítulo, baseia-se 
num inquérito a uma amostra representativa dos imigrantes e seus descendentes, 
com 18 e mais anos, residentes no País e cento e duas entrevistas semi-estruturadas 
efectuadas a uma grande variedade de actores envolvidos em vários aspectos da 
imigração familiar e do quotidiano das famílias de origem imigrante.

5.1. METODOLOGIA

5.1.1. Inquérito

O inquérito aos imigrantes tinha como objectivo recolher informação sobre o processo 
migratório, condições de vida das famílias imigrantes em Portugal, projectos migratórios 
futuros (instalação definitiva em Portugal, nova migração para outro país ou retorno à ori-
gem), potencial de reunificação familiar e novas migrações para Portugal induzidas pelos 
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imigrantes já estabelecidos no País e formas de inserção nos territórios de acolhimento.
O universo de referência para a definição da amostra corresponde aos cidadãos estran-
geiros de fora da União Europeia, Estados Unidos da América, Canadá, Japão, Austrália 
e Nova Zelândia, com 18 e mais anos de idade e seus descendentes nascidos em 
Portugal, desde que, pelo menos um dos pais não tenha nacionalidade portuguesa.

A amostra pretendida inicialmente era de 1.600 inquéritos, tendo sido obtidos 1.588 inqué-
ritos válidos. Foram definidos 55 pontos de amostragem correspondentes a igual número 
de freguesias, disseminadas pelo território nacional, em contexto urbano, suburbano, peri-
urbano e rural, tendo em conta a distribuiçaõ da população de nacionalidade originária 
dos países que fazem parte do universo de referência  (Anexo 2).

O instrumento de recolha da informação era constituído por um inquérito estrutura-
do, em versão portuguesa e russa, com perguntas fechadas (Anexo 3).

As entrevistas foram feitas por 102 estudantes universitários, colaboradores habituais 
do Centro de Estudos e Sondagens de Opinião da Universidade Católica Portuguesa, 
que receberam formação específica para este tipo de trabalho, sendo supervisiona-
dos por 46 coordenadores.

As entrevistas foram realizadas nos dias 1, 4, 5, 8, 11, 12, 18 e 19 de Dezembro de 
2004 e nos dias 8, 9, 15 e 16 de Janeiro de 2005.

O erro máximo da amostra, com um grau de confiança de 95% é de mais ou menos 2,5%.

A definição da amostra, execução do inquérito e registo dos resultados numa base de 
dados em suporte digital, como já indicámos anteriormente, foi efectuada por uma 
equipa do CESOP, sob a coordenação do Professor Mário Lages.

A elaboração do questionário, apesar de ser da responsabilidade dos investigadores 
do CEG, contou com a colaboração do CESOP, nomeadamente na reformulação de 
algumas das perguntas iniciais, no sentido de facilitar a operacionalização do registo 
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das respostas, a sua compreensão pelos entrevistados e ajustar a dimensão do ques-
tionário, tendo em conta o tempo médio que cada indivíduo está disponível a gastar 
para  responder a este tipo de inquéritos.

5.1.2. Entrevistas

Dado que os inquéritos que efectuámos são representativos apenas para o conjunto 
do território nacional e que os contextos demográficos, sociais, económicos e culturais 
dos locais de residência dos imigrantes condicionam o acesso ao emprego e a bens e 
serviços essenciais, a análise dos processos de reunificação  familiar e das condições 
de vida das famílias reunificadas e dos seus descendentes, foi complementada por 
abordagens mais qualitativas baseadas em entrevistas a imigrantes e uma vasta gama 
de pessoas e instituições, do sector público, privado, organizações não governamen-
tais, instituições religiosas e outras, de âmbito nacional, regional e local, relevantes 
para o processo de integração das famílias imigrantes no território nacional.

As entrevistas e observações de campo foram efectuadas em onze concelhos, selec-
cionados como casos de estudo: Lisboa, Amadora, Azambuja, Braga, Bragança, 
Figueira de Castelo Rodrigo, Reguengos de Monsaraz, Portimão, Porto, Setúbal 
e Sines (Quadro 22). Esta selecção permitiu-nos analisar melhor a distribuição e 
natureza das comunidades imigradas residentes em cada uma das localizações e 
as respostas locais desenvolvidas para os receber. Incluem-se aqui escolas, institui-
ções de cuidados de saúde, segurança social, sociedade civil, população residente 
e autarquias locais.

Cada local escolhido como caso de estudo é diferente na relação que estabelece 
com as comunidades imigrantes aí residentes. Enquanto que alguns dos conce-
lhos são predominantemente urbanos e suburbanos (ex: Lisboa, Amadora, Porto e 
Setúbal), representando áreas onde residem grande parte dos imigrantes que vivem 
em Portugal, outros assumem um carácter mais rural ou semi-rural (ex: Azambuja, 
Reguengos de Monsaraz e Figueira de Castelo Rodrigo) sendo mais atractivos para 
alguns imigrantes. Encontrando-se numa fase inicial de desenvolvimento de respostas 
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para as necessidades destes residentes recentes, temos os concelhos de Azambuja, 
Bragança, Figueira de Castelo Rodrigo e Reguengos de Monsaraz. A Amadora, 
Portimão e Sines constituem exemplos de municípios que têm acolhido imigrantes 
e respectivos descendentes há várias gerações, possuindo uma já larga experiência 
e estruturas de resposta às necessidades das comunidades imigrantes, as quais se 
alteram de geração para geração. As comunidades imigradas residentes em cada um 
dos casos de estudo variam muito em termos de composição por nacionalidades. Os 
cabo-verdianos são predominantes na Amadora, enquanto os europeus de Leste são 
maioritários em Figueira de Castelo Rodrigo. Braga caracteriza-se por uma mistura 
de origens geográficas onde é possível encontrar europeus de Leste e brasileiros, 
enquanto em Portimão residem africanos, cidadãos do Leste europeu e brasileiros.
Deste modo, os assuntos relacionados com as famílias imigrantes reagrupadas em 
Portugal estão mais frequente e claramente presentes nos concelhos escolhidos 
pelos imigrantes como locais de residência de carácter mais permanente e onde os 
indivíduos estão em idade de constituir família. Em Braga e Bragança, por exemplo, 
onde os imigrantes brasileiros são de um modo geral jovens, solteiros, sem filhos 
e com grande capacidade de mobilidade, poucos estão preocupados com a reunifi-
cação familiar. Pelo contrário, os indivíduos oriundos dos países do Leste europeu 
residentes nestes dois concelhos, demonstram maior interesse na aprendizagem dos 
procedimentos legais relacionados com o processo de reunificação, pois muitos são 
casados tendo deixado os seus cônjuges e filhos nos países de origem.
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QUADRO 22 - CASOS DE ESTUDO: CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO
IMIGRANTE RESIDENTE

Casos de estudo
Caracterização do 

município

Principais 
comunidades 

imigrantes

Principais oportunida-
des de emprego para 

os imigrantes

Assistência social alvo 
de entrevistas e asso-
ciações de imigrantes 
citadas nas entrevistas

Amadora Suburbano, AML
PALOP, 

Europeus de Leste

Sectores da constru-
ção, limpezas e ali-
mentação (catering)

Associação Moinho 
de Juventude; CNAI 
(Lisboa); Programas 
EQUAL, ‘Olá Jovem’, 
‘Públicos diferentes, 
diferentes oportuni-

dades, ‘Semear para 
(A)Colher’ e UNIVA; 

Unidos de Cabo Verde

Azambuja
Semi-rural, rodeado 

por áreas rurais
Brasileiros, Europeus 

de Leste
Trabalho em armazéns 

e agricultura
Gabinete de Apoio ao 

Imigrante

Braga Urbano
Europeus de Leste, 
Brasileiros e PALOP.

Sectores da constru-
ção, limpezas e ali-
mentação (catering)

Associação Famílias; 
Cruz Vermelha 

Portuguesa -‘Semear 
para (A)Colher’; Escola 
do Fujacal; Olho Vivo; 
Programa Autoestima

Bragança
Urbano, rodeado por 

áreas rurais
Europeus de Leste, 

Brasileiros e Asiáticos

Sectores da constru-
ção, limpezas e ali-
mentação (catering)

Cáritas; Santa Casa 
da Misericórdia

Figueira de Castelo 
Rodrigo

Semi-rural, rodeado 
por áreas rurais

Europeus de Leste
Extracção de pedra, 
agricultura, limpezas

CLAI

Lisboa Urbano
PALOP, Brasileiros, 
Europeus de Leste, 

Asiáticos

Hotelaria e restau-
ração, serviços de 

limpeza e outros, cons-
trução civil, comércio.

Associação dos 
Angolanos; APAV; 
Casa do Brasil; 

CNAI; Associação 
Cabo-Verdiana; Santa 
Casa da Misericórida; 

Serviço Jesuíta 
aos Refugiados; 
Solidariedade 

Imigrante; SOS 
Racismo 
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Portimão Urbano
PALOP,

 Europeus de Leste, 
Brasileiros

Turismo (limpezas em 
hotéis, jardinagem, 

atendimento em lojas)

Associação Cabo-
verdiana; Associação 

de Língua Russa; 
Cáritas; CIR-‘Semear 

para (A)Colher’-
Movimento de Apoio à 
Problemática da SIDA; 

Grato

Porto Urbano
Europeus de Leste, 
Brasileiros, Asiáticos

Sectores da constru-
ção, limpezas e ali-
mentação (catering)

AMI; Associação 
Drujba; Associação 
BRASUP; Cáritas; 

CNAI; Espaço 
Moçambique; Liga 
dos Chineses; Olho 
Vivo-CLAI; Ordem da 

Trindade

Reguengos de 
Monsaraz

Rural Europeus de Leste Agricultura ---

Setúbal Urbano
PALOP,

 Europeus de Leste, 
Brasileiros

Trabalho portuário, 
sectores da constru-
ção, limpezas e ali-
mentação (catering)

Associação Cabo-
verdiana; Associação 

Edinstvo; Caíque; 
Centro Cultural 

Africano; Gabinete de 
Apoio ao Imigrante; 
Igreja Pentecostal-
Brasil e Portugal; 

Programa Escolhas

Sines
Urbano, rodeado por 

áreas semi-rurais

PALOP, 
 Europeus de Leste, 

Brasileiros

Trabalho portuário, 
sectores da construção 

e limpezas

Associação Cabo-
verdiana-CLAI; Centro 
Paroquial; Santa Casa 

da Misericórdia

Da mesma forma, pelo carácter relativamente recente da imigração fora da área 
metropolitana de Lisboa (AML), existe, sem dúvida, uma maior concentração de 
famílias reunificadas na AML (ex: Lisboa, Amadora e Setúbal) e concelhos vizinhos do 
que no resto do país. As restantes regiões encontram-se nas fases de pré-reunificação 

Casos de estudo
Caracterização do 

município

Principais 
comunidades 

imigrantes

Principais oportunida-
des de emprego para 

os imigrantes

Assistência social alvo 
de entrevistas e asso-
ciações de imigrantes 
citadas nas entrevistas
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familiar ou de famílias reunificadas recentemente, em que os imigrantes vivendo sozi-
nhos estão interessados em trazer as suas famílias para Portugal ou conseguiram-no 
fazer há pouco tempo. A AML e áreas envolventes possuem também muitos imigrantes 
nestas duas fases, mas acolhem igualmente famílias já reunificadas há muito tempo, 
tal como gerações de famílias de origem imigrante constituídas em Portugal.

Assim, entre 1 de Abril e 14 de Maio de 2004 foram realizadas 59 entrevistas formais 
a associações de imigrantes, organismos do governo local e central, ONGs e institui-
ções religiosas sem fins lucrativos, bem como, a escolas e centros de saúde (Anexo 4). 
Entrevistaram-se também quarenta e três imigrantes cabo-verdianos, angolanos, brasileiros, 
ucranianos, moldavos e russos. Para orientar as entrevistas, dispúnhamos de quatro guiões 
que incluíam perguntas específicas direccionadas para o indivíduo, grupo ou instituição 
inquirida, bem como, questões básicas comuns a todos os entrevistados. O primeiro guião 
era vocacionado para os imigrantes, o segundo para instituições governamentais e ONGs; 
o terceiro para as escolas e o quarto para os serviços de saúde (Anexo 5). 

A análise dos resultados do inquérito e das entrevistas foi estruturada da seguinte 
forma: 
1.  Características dos imigrantes inquiridos: origem geográfica, perfil demográfico e 

socioeconómico; 

2.  Reunindo a família – estratégias e processos; 

3.  Novamente juntos – mudanças nas responsabilidades e recursos familiares, nos papéis 
dos géneros e nas relações parentais após a reunificação; 

4.  A saúde e o bem-estar das famílias – necessidades e recursos disponíveis.

A secção “Reunindo a família – estratégias e processos” dá particular atenção aos 
esforços feitos pelos membros da família imigrante e às suas preocupações com o 
processo de reunificação familiar, enquanto o subcapítulo seguinte, “Mudanças nas 
responsabilidades e recursos familiares após a reunificação” centra-se nos desafios 
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e dificuldades que as famílias imigrantes enfrentam após a chegada a Portugal e 
nas estratégias que desenvolvem para se adaptar ao novo quadro financeiro, legal e 
de recursos sociais. O tratamento destes aspectos apoiou-se muito nas entrevistas efec-
tuadas aos imigrantes,  ONGs, associações de imigrantes e organismos públicos, como a 
Segurança Social, para que pudéssemos compreender melhor a natureza do processo de 
reunificação familiar, identificar os actores envolvidos e os obstáculos burocráticos e práti-
cos que os imigrantes enfrentam tanto nos seus países de origem, como em Portugal.

Para analisar a relação entre pais e filhos imigrantes e os desafios que enfrentam após 
a reunificação familiar, entrevistámos famílias e associações de imigrantes, professores 
e directores de escolas primárias e secundárias nos vários concelhos que constituem 
os casos de estudo, e ainda ONGs como o Instituto de Apoio à Criança. Discutimos 
os vários papéis desempenhados pelos pais e pelo sistema público de educação no 
processo de adaptação social, linguístico e académico da criança, e no seu bem-estar 
geral. Para além da relação entre pais e filhos, procurámos ainda focar as diferenças 
entre gerações no que diz respeito às realidades específicas enfrentadas pelas primeira 
e segunda gerações de crianças de origem imigrante residentes em Portugal, bem como 
a variação geográfica das experiências e recursos das escolas.

Na secção dedicada à “saúde e bem-estar das famílias – necessidades e recursos 
disponíveis” apresentam-se as questões relacionadas com a saúde dos imigrantes, 
o enquadramento legal e as condições reais de acesso das famílias, aos cuidados 
públicos de saúde. Pela relação muito próxima entre o campo de trabalho dos 
médicos e os imigrantes e respectivas famílias, esta análise baseia-se em entrevistas 
com técnicos dos centros de saúde e ONGs que providenciam assistência médica 
e psicológica a imigrantes. As entrevistas incluem uma enorme variedade de pro-
fissionais da saúde – directores dos centros,  pessoal médico e de enfermagem e  
assistentes sociais.

Psicólogos e sociólogos de instituições como a APAV, CIR e Olho Vivo, e professores 
de escolas públicas contribuíram igualmente para este estudo através de reflexões 
sobre a sua experiência com a saúde dos imigrantes. 
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5.2.  CARACTERÍSTICAS DOS IMIGRANTES INQUIRIDOS: ORI-
GEM GEOGRÁFICA, PERFIL DEMOGRÁFICO E SOCIOE-
CONÓMICO

5.2.1. Origem e características demográficas

Os resultados do inquérito aos imigrantes e seus descendentes, com dezoito e mais 
anos de idade,  no que se refere à origem geográfica, características demográficas 
e socioeconómicas, no essencial, são concordantes com o retrato que traçámos no 
capítulo três, a partir dos dados do Recenseamento da População de 2001 e dos 
registos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

Mais de metade dos inquiridos são naturais dos PALOP (52,5%), sobretudo de Cabo 
Verde (19,5%) e de Angola (17,5%), seguindo-se os originários do Brasil (17,1%) e dos 
países da Europa de Leste (16,4%), com destaque para a Ucrânia (9,2%). Os nascidos 
em Portugal representam 7,3 % do total e os restantes são provenientes de um vasto 
número de países, mas todos com frequências relativas inferiores a 3% (Quadro 23).

Predomina a população masculina (59,9% homens e 40,1% mulheres), mas observam-
se diferenças importantes entre os imigrantes e minorias étnicas dos diferentes países 
de origem. As comunidades mais antigas, originárias dos PALOP, apresentam sex ratios, 
mais equilibrados, observando-se, no caso dos cabo-verdianos, um ligeiro predomínio das 
mulheres. Os europeus de Leste, brasileiros da segunda vaga migratória, alguns  pequenos 
grupos originários de países muito diversos, são maioritariamente constituídos por indivídu-
os do sexo masculino, estando ainda numa fase de pré-reunificação familiar.

Alguns dos imigrantes mais antigos e seus descendentes, são cidadãos portugueses 
(16,5%) e 3,4% têm nacionalidade portuguesa e outra. Entre os estrangeiros, a distri-
buição, por países de nacionalidade, apresenta-se concordante com a dos países de 
naturalidade. Mais de metade dos inquiridos têm a nacionalidade de um dos Países 
Africanos de Língua Portuguesa (53,4%), seguidos do Brasil (20,2%) e da Europa de 
Leste (19,1%) (Quadro 24).
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QUADRO 23 – NATURALIDADE E SEX RATIO DA POPULAÇÃO INQUIRIDA

Naturalidade Nº % Sex ratio %

Portugal 114 7,3 103,6

PALOP 820 52,5 125,9

Angola 274 17,5 161,0

Cabo Verde 305 19,5 99,3

Guiné Bissau 111 7,1 226,5

Moçambique 64 4,1 68,4

São Tomé e Príncipe 66 4,2 100,0

Outro país africano 48 3,1 860,0

Ásia 38 2,4 216,7

Brasil 267 17,1 161,8

Europa de Leste 256 16,4 212,2

Rússia 17 1,1 142,9

Ucrânia 144 9,2 200,0

Moldávia 30 1,9 200,0

Bulgária 14 0,9 180,0

Roménia 41 2,6 272,7

Outro país da Europa de 
Leste

10 0,7 900,0

Outro país não referido 
acima

19 1,2 216,7

Total 1.562 100,0 149,5
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QUADRO 24 – NACIONALIDADE DOS IMIGRANTES INQUIRIDOS

Nacionalidade Inquiridos (%)

Portuguesa 16,5

Portuguesa e outra 3,4

Outra 80,1

PALOP 53,4

Cabo Verde 20,1

Guiné Bissau 8,1

Moçambique 2,8

São Tomé e Príncipe 4,4

Outro país africano 4,0

Ásia 2,5

Brasil 20,2

Europa de Leste 19,1

Rússia 0,8

Ucrânia 10,9

Moldávia 2,0

Bulgária 1,1

Roménia 3,4

Outro país da Europa de Leste 0,9

Outro país não referido acima 0,7

Total 100,0

Por se tratar de uma migração predominantemente de natureza económica, a maio-
ria dos inquiridos têm idades compreendidas entre os 25 e os 44 anos, sendo o 
grupo mais frequente o dos activos jovens dos 25 aos 34 anos. A população idosa, 
com 65 e mais anos de idade, representa apenas 1,5% dos respondentes ao inquérito 
(Quadro 25, Figura 17).
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QUADRO 25 - ESTRUTURA ETÁRIA DOS INQUIRIDOS, POR REGIÃO DE NATURALIDADE
NATURALIDADE

Naturalidade

Idade (%)

Total
18-24 anos 25-34 anos 35-44 anos 45-54 anos 55-64 anos

Mais de 65 
anos

Portugal 73,0 22,6 3,5 0,9 0,0 0,0 100,0

PALOP 17,6 31,5 28,4 14,6 5,4 2,6 100,0

Angola 26,2 39,6 23,3 5,8 3,6 1,5 100,0

Cabo Verde 15,4 22,3 28,2 22,0 7,9 4,3 100,0

Guiné Bissau 10,0 26,4 46,4 12,7 2,7 1,8 100,0

Moçambique 7,9 49,2 15,9 17,5 6,3 3,2 100,0

São Tomé e 
Príncipe

13,4 31,3 32,8 17,9 4,5 0,0 100,0

Outro país 
africano

24,5 44,9 26,5 4,1 0,0 0,0 100,0

Ásia 33,3 35,9 25,6 2,6 0,0 2,6 100,0

Brasil 25,7 43,3 20,5 9,3 1,1 0,0 100,0

Europa de 
Leste

14,3 40,3 28,7 15,1 1,6 0,0 100,0

Ucrânia 8,3 40,0 35,2 14,5 2,1 0,0 100,0

Total 23,3 34,8 25,1 12,1 3,3 1,5 100,0
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FIGURA 17 - ESTRUTURA ETÁRIA DOS INQUIRIDOS, POR REGIÃO DE NATURALIDADE

 

Os grupos estabelecidos há mais tempo, com maior proporção de famílias reunifi-
cadas, apresentam estruturas etárias mais equilibradas, não só quanto ao sex ratio, 
mas também porque têm maior peso relativo da população mais jovem. Este facto é 
particularmente evidente no caso dos inquiridos que já nasceram em Portugal, em 
que o grupo etário dos 18 aos 24 anos equivale a perto de três quartos do total.

5.2.2. Tempo de instalação em Portugal

A distribuição dos imigrantes, por tempo de permanência em Portugal apresenta duas 
modas que correspondem às duas principais ondas migratórias: a mais antiga, originária 
dos PALOP, em que mais de metade dos inquiridos estão no País há mais de oito anos e 
outra mais recente, desenvolvida a partir de finais dos anos noventa, coincidente com a 
vinda dos europeus de Leste, dos quais 65% entraram em Portugal entre 1999 e 2001. 
Trata-se de um fluxo migratório muito concentrado num período de tempo muito reduzi-
do, dado que 47,2% vieram entre 2000 e 2002, sobretudo em 2001, para aproveitar a 
possibilidade de regularização oferecida pelo DL nº 4/2001, de 10 de Janeiro.
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A partir de 2002, o número de entradas de Europeus de Leste começou a diminuir 
não só pelo reforço dos mecanismos de controlo da imigração ilegal, e dificuldades 
de regularização após a entrada em Portugal, mas também pelo agravamento das 
sanções aplicadas aos empregadores de trabalhadores indocumentados e porque as 
oportunidades de emprego começaram a tornar-se mais escassas. Pelo contrário, a 
segunda vaga da imigração brasileira é um fenómeno persistente, na medida em que 
a soma das entradas nos dois semestres de 2004 (25,2%) é superior à observada 
em 2003 (22,2%) (Figura 18, Quadro 26). A não obrigatoriedade de qualquer tipo de 
visto para os cidadãos brasileiros entrarem no País, conjugada com as expectativas 
de regularização criadas pelo acordo estabelecido entre Portugal e o Brasil em 2003, 
são factores que contribuem para explicar a manutenção deste fluxo migratório em 
níveis elevados.

FIGURA 18 - TEMPO DE RESIDÊNCIA EM PORTUGAL, POR REGIÕES DE NATURALIDADE, 
DOS PRINCIPAIS GRUPOS DE IMIGRANTES
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QUADRO 26 - TEMPO DE RESIDÊNCIA EM PORTUGAL, POR REGIÕES DE NATURALIDADE
NATURALIDADE

Naturalidade

Tempo de residência em Portugal (%)

TotalMenos de 6 
meses

De 6 meses 
a 1 ano

De 1 a 2 
anos

De 3 a 5 
anos

De 5 a 8 
anos

Mais de 8 
anos

PALOP 2,9 1,2 5,5 18,7 15,8 55,8 100,0

Angola 2,2 1,8 5,8 20,3 17,0 52,9 100,0

Cabo Verde 3,6 1,0 4,9 20,6 12,1 57,8 100,0

Guiné Bissau 1,8 0,0 6,3 20,7 20,7 50,5 100,0

Moçambique 3,2 3,2 3,2 7,9 12,7 69,8 100,0

São Tomé
e Príncipe

4,5 0,0 7,6 10,6 22,7 54,5 100,0

Outro país 
africano

4,1 6,1 8,2 53,1 22,4 6,1 100,0

Ásia 2,6 5,1 15,4 43,6 15,4 17,9 100,0

Brasil 12,0 13,2 22,2 35,3 10,5 6,8 100,0

Europa
de Leste

4,3 6,6 18,0 65,2 5,9 0,0 100,0

Total 4,9 4,8 11,3 31,8 13,2 34,0 100,0

Para o conjunto dos inquiridos, embora se observem diferenças na evolução dos 
distintos grupos de imigrantes, observa-se uma ligeira redução das entradas de 2003 
para 2004 (11,3% e 9,7%, respectivamente) (Quadro 26).

5.2.3. Importância das redes familiares no processo migratório para 
Portugal 

A importância das redes familiares no processo migratório é claramente demostrada 
pelos resultados do inquérito à população imigrada com 18 e mais anos: em mais de 
metade dos casos a migração para Portugal foi antecedida pela vinda de familiares. 
Além disso, numa análise desagregada por países de origem dos principais fluxos, 
verifica-se também que a migração familiar é tanto mais importante quanto mais 
antiga e mais numerosa é a comunidade já instalada. Deste modo, a proporção de 
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cabo-verdianos que, quando se estabeleceram no País já cá tinham pessoas de famí-
lia (80,1%) é muito superior à dos nacionais de outros Países Africanos de Língua 
Portuguesa, do Brasil, e dos países da Europa de Leste (Quadro 27).

QUADRO 27 – IMIGRANTES COM 18 E MAIS ANOS, CUJA MIGRAÇÃO PARA PORTUGAL FOI 
ANTECEDIDA PELA DE OUTROS FAMILIARES, SEGUNDO O PAÍS OU REGIÃO
DE NACIONALIDADE (%)

País/Região de origem Homens Mulheres Total

PALOP 68,5 78,1 72,5

Angola 64,9 79,0 70,2

Cabo Verde 79,1 81,3 80,1

Guiné 62,9 67,9 63,3

Moçambique 35,7 57,9 48,5

S. Tomé 68,0 88,0 78,0

Outro país africano 33,3 50,0 35,4

Ásia 18,2 55,6 29,0

Brasil 32,9 43,6 37,0

Europa de Leste 21,7 58,7 33,6

Ucrânia 14,0 61,7 30,8

Total de inquiridos 47,6 67,1 55,0

A diferenciação por sexos, demonstra também que a percentagem de mulheres de 
cidadania estrangeira, cuja migração foi antecedida pela vinda de outros familiares é 
superior à dos homens (67,1% e 47,6%, respectivamente). Contudo, deve salientar-se 
que essas diferenças não têm a mesma intensidade em todos os grupos de imigran-
tes, sendo mais expressivas no caso dos nacionais de países asiáticos e da Europa 
de Leste e bastante menores entre os brasileiros e africanos (Quadro 27).

Estes resultados espelham situações diversas que além da dimensão das comunida-
des de cada origem geográfica e do tempo de permanência em Portugal, reflectem 
também diferentes fases no ciclo de vida, no momento da migração e ainda dife-
renças culturais no domínio religioso e dos papéis sociais e das dependências entre 
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géneros. Deste modo, a vaga migratória da Europa de Leste por ser constituída por 
indivíduos com uma idade média superior à dos brasileiros, muitos dos quais casa-
dos ou em união de facto (65,8%) e com filhos, contribui para retardar a migração 
das mulheres. No caso dos brasileiros, pelo contrário, por se tratar de uma popula-
ção mais jovem, 45,7% dos quais solteiros, há mais mulheres que imigram sozinhas 
(Quadro 28).

QUADRO 28 – INQUIRIDOS, SEGUNDO O ESTADO CIVIL, POR PAÍSES E REGIÕES 
DE ORIGEM (%)

País/ região de 
Nacionalidade

Solteiro(a) Casado(a)
União de 

facto
Separado(a) Divorciado(a) Viúvo(a) Total

PALOP 59,9 23,1 11,7 1,5 1,2 2,5 100,0

Angola 63,6 17,5 14,7 0,9 1,8 1,4 100,0

Cabo Verde 60,2 24,0 9,8 1,6 1,2 3,3 100,0

Guiné Bissau 46,9 36,7 11,2 3,1 0,0 2,0 100,0

Moçambique 58,8 32,4 2,9 2,9 0,0 2,9 100,0

São Tomé
e Príncipe

67,9 11,3 15,1 0,0 1,9 3,8 100,0

Outro país
africano

62,0 36,0 0,0 0,0 2,0 0,0 100,0

Ásia 46,9 53,1 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0

Brasil 45,7 37,7 6,5 1,6 6,9 1,6 100,0

Europa de Leste 29,3 61,8 4,0 0,4 4,0 0,4 100,0

Ucrânia 23,4 66,4 3,9 0,8 4,7 0,8 100,0

Moldávia 31,8 63,6 0,0 0,0 4,5 0,0 100,0

Roménia 38,1 54,8 2,4 0,0 4,8 0,0 100,0

Total 50,8 34,9 8,3 1,2 2,9 1,8 100,0

A menor autonomia, no processo migratório, das mulheres de origem asiática e de 
“outros países africanos”, comparativamente à das brasileiras, apesar de terem tam-
bém estruturas etárias bastante jovens, explica-se fundamentalmente por factores de 
índole cultural e religiosa. Com efeito, os imigrantes provenientes de países africanos, 
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com excepção dos PALOP, são maioritariamente muçulmanos e os indo-paquistane-
ses distribuem-se entre a religião hindu e muçulmana. Os chineses individualizam-se 
dos restantes grupos de asiáticos, pela elevada proporção de ateus e agnósticos        
(44,0%) e pela pertença a outras confissões não cristãs  (55,6%).

5.2.4. Situação legal

Apenas 8,6% dos inquiridos já tinham um contrato de trabalho quando vieram para 
Portugal, pelo que a maior parte entrou no País com um visto de turista ou outro de 
curta duração. Por isso, apesar das sucessivas campanhas de regularização extra-
ordinária, na data de realização do inquérito, 14,5% dos respondentes estavam em 
situação irregular, 3,4% dispunham apenas de um visto turístico e 1,1% de um visto 
de curta duração (até três meses). Deste modo, 18,9% dos imigrantes provenientes 
de África, Ásia, Europa de Leste e ex-URSS, América Central e do Sul não tinham 
autorização para trabalhar de forma continuada. A persistência de um número tão 
elevado de imigrantes sem um título de residência ou visto de trabalho que lhes 
permita residir e exercer, em condições legais, uma profissão em Portugal, coloca-os 
numa situação de elevado risco de exclusão social.

O problema da ilegalidade não afecta da mesma forma todos os grupos de imigran-
tes, fazendo sentir-se com menor acuidade nos grupos chegados há mais tempo e 
que são portadores de autorizações de residência mais duradouras. Com efeito, os 
nacionais dos Países Africanos de Língua Portuguesa (particularmente os cabo-ver-
dianos) e de países asiáticos são os detentores de uma percentagem mais elevada 
de autorizações de residência, permanência ou vistos de trabalho, (superior a 70%), 
enquanto no caso dos brasileiros e europeus de leste, os valores equivalentes são 
de 60,3% e 63,6% respectivamente (Figura 19). No domínio da condição jurídica, 
importa ainda salientar que a frequência relativa de vistos de turismo ou autorizações 
de estada inferir a três meses é maior nos brasileiros, os vistos de estudo são mais 
frequentes entre os africanos e asiáticos e os vistos de estada temporária  têm maior 
expressão nos europeus de Leste (Figura 19, Quadro 29).
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FIGURA 19 - ESTATUTO LEGAL DOS INQUIRIDOS, POR GRUPOS NACIONAIS DE ORIGEM

Nota: 1- Sem nenhum visto, visto, aut. res., aut. perm. caducados; 2 - visto turístico ou de curta duração (até três meses); 3 - visto 
de estudo; 4 - visto de estada temporária; 5 - autorização de residência, permanência ou visto de trabalho; 6 - outras situações.
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QUADRO 29 – SITUAÇÃO LEGAL, SEGUNDO O PAÍS/REGIÃO DE ORIGEM, 
POR NACIONALIDADE (%)
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PALOP 4,9 2,8 0,2 0,9 2,4 9,1 0,6 1,4 9,6 1,4 43,4 23,0 0,3 100,0

Angola 6,6 3,8 0,0 0,5 2,3 10,8 0,5 1,4 10,3 0,9 38,0 24,4 0,5 100,0

Cabo Verde 3,8 1,7 0,0 1,3 0,8 7,9 1,3 1,7 8,8 0,8 51,0 20,5 0,4 100,0

Guiné Bissau 7,1 5,1 0,0 1,0 4,1 1,0 0,0 1,0 12,2 2,0 44,9 21,4 0,0 100,0

Moçambique 0,0 3,1 0,0 0,0 6,3 18,8 0,0 3,1 6,3 3,1 21,9 37,5 0,0 100,0

São Tomé 
e Príncipe 1,9 0,0 1,9 1,9 3,7 16,7 0,0 0,0 7,4 3,7 40,7 22,2 0,0 100,0

Outro país 
africano 24,4 0,0 2,2 0,0 0,0 0,0 0,0 2,2 24,4 2,2 20,0 20,0 4,4 100,0

Ásia 0,0 3,3 0,0 0,0 0,0 16,7 0,0 6,7 13,3 0,0 46,7 13,3 0,0 100,0

Brasil 18,8 7,1 0,4 0,0 7,5 1,7 2,5 0,4 28,5 0,0 9,2 22,6 1,3 100,0

Europa de 
Leste 14,7 1,3 0,9 0,0 2,7 1,8 1,3 1,3 31,1 10,2 8,0 24,4 2,2 100,0

Ucrânia 11,6 0,8 0,8 0,0 2,3 0,8 0,8 1,6 27,9 14,0 7,8 28,7 3,1 100,0

Total 10,2 3,3 0,4 0,5 3,4 6,0 1,1 1,4 18,2 2,8 28,9 22,8 1,0 100,0

A maior percentagem de vistos de estada temporária, no caso dos grupos de imigrantes  
mais recentes, nomeadamente no dos  Europeus de Leste, constitui um bom indicador das 
migrações familiares, dado que a maioria dos trabalhadores originários desses países que 
reúnem as condições necessárias para patrocinar a reunião dos membros da sua família, 
são detentores de vistos de trabalho ou de autorizações de permanência. Tendo em conta 
as dificuldades de obtenção de vistos de trabalho e a diminuição das expectativas de regu-
larização após a chegada a Portugal, é provável que o recurso aos mecanismos legais da 
reunificação familiar tenda a aumentar.
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5.2.5. Situação perante o trabalho e grau de instrução

Os imigrantes laborais residentes em Portugal têm origens profissionais diversas: qua-
dros superiores e médios (19,3%), trabalhadores dos serviços (15,6%) trabalhadores 
especializados (15,6%) e trabalhadores não especializados (35,5%) (Quadro 30).

QUADRO 30 - ESTRUTURA PROFISSIONAL DOS INQUIRIDOS ANTES DA VINDA
PARA PORTUGAL (%)

Naturalidade
Prof. 

Superiores
Quad. Médios Trab. Serviços

Trab. 
Especializados

Trab. Não 
Especializados

Total

PALOP 3,9 11,1 18,0 30,2 36,8 100,0

Angola 6,0 15,5 27,6 31,0 19,8 100,0

Cabo Verde 1,5 3,8 8,3 30,3 56,1 100,0

Guiné Bissau 6,9 17,2 8,6 36,2 31,0 100,0

Moçambique 0,0 19,0 42,9 19,0 19,0 100,0

São Tomé e 
Príncipe

2,9 8,8 23,5 23,5 41,2 100,0

Outro país 
africano

5,3 21,1 10,5 31,6 31,6 100,0

Ásia 7,7 0,0 15,4 15,4 61,5 100,0

Brasil 7,3 11,5 13,6 25,1 42,4 100,0

Europa de 
Leste

9,4 18,1 12,8 36,2 23,5 100,0

Ucrânia 12,6 24,1 6,9 33,3 23,0 100,0

Total 6,2 13,1 15,6 29,6 35,5 100,0

A maioria dos imigrantes originários dos PALOP, da Ásia e do Brasil, nos seus países, 
eram trabalhadores não especializados. Os cidadãos de países da Europa de Leste, 
de “outros países africanos” e, em menor grau, do Brasil distinguem-se dos restan-
tes por terem maiores frequências de quadros superiores e médios (24,5%, 26,4% e 
18,8%, respectivamente). Numa análise mais desagregada dos PALOP importa ainda 
salientar a maior frequência de quadros médios e superiores de origem guineense e 
angolana, comparativamente aos cabo-verdianos e santomenses.



(148)  Reunificação familiar e imigração em Portugal

As diferenças observadas no perfil profissional dos imigrantes das principais origens 
geográficas, reflectem níveis de instrução e de qualificação profissional também bastan-
te contrastados. Os imigrantes naturais da Europa de Leste têm habilitações escolares 
superiores às dos restantes grupos, salientando-se pela elevada proporção dos que 
possuem um grau universitário. Os que nasceram nos PALOP são os que apresentam 
habilitações escolares médias mais baixas: mais de 20% têm menos de 4 anos de 
escolaridade, sendo que 4% nunca frequentaram a escola. Os brasileiros e os asiáticos 
ocupam posições intermédias, salientando-se, em ambos os casos, os que têm entre 
nove e doze anos de escolaridade. Finalmente, os que já nasceram em Portugal, maiori-
tariamente descendentes de imigrantes dos PALOP, têm graus de instrução ligeiramente 
superiores aos dos africanos e inferiores aos dos brasileiros.

FIGURA 20 - GRAU DE INSTRUÇÃO DOS INQUIRIDOS, SEGUNDO A NATURALIDADE

No que se refere aos trabalhadores brasileiros, deve salientar-se a diferença de graus de 
instrução e de qualificação profissional da primeira e da segunda vaga de imigração, 
sendo os primeiros mais qualificados que os últimos.
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A imigração para Portugal corresponde em muitos casos, a um percurso de mobili-
dade profissional descendente, na medida em que um vasto número de imigrantes 
desempenha actividades menos qualificadas do que as que exercia no país de ori-
gem. Esse facto é comprovado pela redução da percentagem dos quadros médios e 
superiores e pelo aumento dos que executam tarefas não especializadas, evoluindo 
respectivamente, de 19,3 % para 4,2% e de 35,5% para 49,8% (Quadro 31).

QUADRO 31 – EMPREGO ACTUAL DOS INQUIRIDOS (%)

Naturalidade
Prof. 

Superiores
Quad. Médios Trab. Serviços

Trab. 
Especializados

Trab. Não 
Especializados

Total

Portugal 1,8 5,3 3,5 24,6 64,9 100

PALOP 1,4 1,2 4,4 44,1 48,8 100

Angola 1,1 2,7 5,9 46,5 43,9 100

Cabo Verde 0,5 0,0 2,4 45,7 51,4 100

Guiné Bissau 3,5 2,4 4,7 45,9 43,5 100

Moçambique 4,9 0,0 7,3 24,4 63,4 100

São Tomé 
e Príncipe

0,0 0,0 4,5 40,9 54,5 100

Outro país 
africano

12,0 12,0 20,0 24,0 32,0 100

Ásia 20,7 6,9 13,8 17,2 41,4 100

Brasil 1,5 3,5 5,5 36,5 53,0 100

Europa 
de Leste

0,0 1,1 2,1 49,2 47,6 100

Ucrânia 0,0 0,0 2,0 43,0 55,0 100

Moldávia 0,0 0,0 0,0 63,2 36,8 100

Roménia 0,0 0,0 0,0 63,2 36,8 100

Total 2,0 2,2 4,8 41,3 49,8 100

Os europeus de Leste e os brasileiros, com qualificações escolares e profissionais 
médias mais elevadas,  são os mais afectados por este percurso socioprofissional des-
cendente, devido às dificuldades de reconhecimento das suas competências escolares 
e profissionais e, no caso dos primeiros, ao desconhecimento da língua portuguesa. 
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Contudo, importa salientar que os asiáticos, moçambicanos (de origem étnica indiana) e 
outros africanos, com excepção dos PALOP, têm uma trajectória diferente da dos grupos 
anteriores, devido ao forte empreendedorismo dos membros destas comunidades.

QUADRO 32 - SECTOR DE ACTIVIDADE EM PORTUGAL (%)

Naturalidade
Agricultura 
e Pescas

Indústria e 
Electricidade, 
Gás e Água

Construção 
e Obras 
Públicas

Comércio 
por grosso 
e a retalho

Restauração 
e Hotelaria

Serviços de 
limpeza

Outros 
serviços

Total

Portugal 0,0 4,9 14,8 13,1 18,0 11,5 37,7 100,0

PALOP 1,6 4,7 40,4 4,7 8,4 20,7 19,6 100,0

Angola 1,0 7,0 41,0 4,5 12,0 13,0 21,5 100,0

Cabo Verde 3,0 2,2 43,1 3,0 6,0 30,2 12,5 100,0

Guiné Bissau 0,0 4,4 51,6 3,3 3,3 20,9 16,5 100,0

Moçambique 0,0 3,9 13,7 13,7 13,7 7,8 47,1 100,0

São Tomé 
e Príncipe

2,1 8,3 31,3 6,3 8,3 20,8 22,9 100,0

Outro país 
africano

6,5 0,0 41,9 35,5 3,2 9,7 3,2 100,0

Ásia 0,0 6,9 3,4 51,7 20,7 0,0 17,2 100,0

Brasil 0,9 4,7 29,9 4,7 24,4 10,7 24,8 100,0

Europa de 
Leste

6,1 11,8 44,5 3,9 7,9 10,5 15,3 100,0

Ucrânia 7,1 15,0 40,2 3,9 7,9 11,8 14,2 100,0

Moldávia 3,8 11,5 50,0 11,5 7,7 7,7 7,7 100,0

Roménia 7,5 0,0 60,0 0,0 7,5 12,5 12,5 100,0

Total 2,3 6,0 37,1 6,9 12,0 15,5 20,2 100,0

A distribuição dos activos por sector de actividade indica que a construção civil é o 
principal empregador dos imigrantes absorvendo 37,1% do total de trabalhadores inqui-
ridos. As limpezas e outros serviços, seguidas da hotelaria e restauração, depois da 
construção são as actividades que empregam maior número de pessoas nascidas no 
estrangeiro. A comparação dos perfis profissionais dos imigrantes, segundo a origem 
geográfica, evidencia diferenças significativas entre os distintos grupos. Os asiáticos 
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destacam-se pela elevada concentração no comércio, os brasileiros na hotelaria e res-
tauração, os naturais dos PALOP nos serviços de limpeza e os nascidos em Portugal 
nos outros serviços. Os originários da Europa de Leste, apesar de apresentarem as 
taxas de emprego mais elevadas na construção civil, são também os que têm maior 
implantação na indústria e na agricultura e que, como referimos anteriormente, têm 
uma padrão de distribuição espacial mais disperso pelo território nacional.

A diferença de estrutura profissionam dos naturais dos PALOP e das segundas gera-
ções nascidas em Portugal, revela um percurso de mobilidade profissional intergera-
cional ascendente, no sentido da convergência com a população portuguesa.  Esta 
trajectória apresenta traços comuns com a dos descendentes dos migrantes internos 
que, nos anos cinquenta e sessenta, vieram para Lisboa. Deste modo, a construção 
civil e os serviços de limpeza, dominantes nos imigrantes africanos da primeira gera-
ção, cedem lugar aos serviços, hotelaria e restauração e às actividades comerciais.  

5.2.6. Estruturas familiares dos imigrantes: famílias separadas e reunificadas

Como referimos na introdução deste trabalho, neste estudo adoptamos um conceito 
de família bastante mais flexível que o da família nuclear, característica das socieda-
des ocidentais, que tenha em conta formas de organização distintas e elementos de 
dependência financeira, afectiva e psicológica.

Por forma a abranger todo o leque de situações familiares derivadas de processos de sepa-
ração e recomposição resultantes da migração de todos ou apenas alguns dos seus mem-
bros, bem como os diferentes modelos de família dominantes nos territórios de origem 
dos principais grupos de imigrantes, pedimos aos inquiridos que indicassem o número de 
pessoas da sua família, sem introduzir à partida nenhuma restrição a este conceito.

A variação das estruturas familiares dos imigrantes, segundo a região de naturalidade 
põe em evidência, não só diferenças resultantes das respectivas taxas de natalidade 
e índices de fecundidade, mas também conceitos e modelos de organização familiar 
distintos da família nuclear. Como pode ver-se na Figura 21, existe uma clara diferen-
ciação entre a composição e conceito de família dos imigrantes da Europa de Leste 
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e os restantes grupos. A distinção manifesta-se na dominância das famílias com três 
e quatro indivíduos e na fraca expressão das famílias muito numerosas, no primeiro 
caso, enquanto nos restantes, com destaque para os naturais dos PALOP e dos que 
já nasceram em Portugal (maioritariamente de ascendência africana), as famílias 
com 10 e mais pessoas representam entre 25% e 30% do total. 

FIGURA 21 - FAMÍLIAS, POR CLASSES DE DIMENSÃO E NATURALIDADE DOS INQUIRIDOS (%)

 

No que se refere aos membros da família com quem vivem em Portugal, as diferen-
ças observadas correspondem a fases distintas do ciclo migratório de cada grupo. 
Para os naturais dos PALOP, estabelecidos em Portugal há mais tempo, e para os 
que já cá nasceram, predominam as situações de co-habitação com três e quatro 
familiares. Para os asiáticos e brasileiros, têm maior expressão os isolados que, pela 
ordem indicada, representam 41,7% e 34,7 % do total. Finalmente, para os imigran-
tes da Europa de Leste, têm maior frequência os casos em que vivem com um ou 
dois parentes (37,9%) ou sozinhos (35,0%) (Figura 22).
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FIGURA 22 – DISTRIBUIÇÃO DOS INQUIRIDOS, POR REGIÕES DE NATURALIDADE, SEGUN-
DO O NÚMERO DE FAMILIARES COM QUEM VIVEM EM PORTUGAL
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A composição das famílias reunificadas, de diferentes grupos nacionais contribui 
para esclarecer melhor as diferenças de modelos de organização familiar da popula-
ção imigrante (Quadro 33). 

QUADRO 33 – DISTRIBUIÇÃO DOS INQUIRIDOS, COM FAMILIARES EM PORTUGAL,
SEGUNDO OS MEMBROS DA FAMÍLIA COM  QUEM CO-HABITAM  (%)
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Angola 46,0 44,2 1,8 3,7 17,2 35,6 22,1 3,1

Cabo Verde 57,7 58,2 12,9 10,8 17,5 27,3 16,5 0,0

Guiné Bissau 52,2 52,2 2,9 4,3 14,5 43,5 15,9 0,0

Moçambique 30,0 30,0 20,0 25,0 25,0 35,0 15,0 50,0

São Tomé
e Príncipe

53,5 58,1 7,0 2,3 9,3 20,9 9,3 50,0

PALOP 51,5 51,5 7,6 7,4 16,6 32,1 17,6 12,3

Outro país
africano

30,4 8,7 50,0 13,0 30,4 47,8 30,4 4,3

Asiáticos 50,0 28,9 37,7 10,5 26,3 34,2 18,4 2,6

Brasil 55,7 22,1 6,4 7,1 10,0 23,6 7,1 0,0

Moldávia 84,6 40,9 0,0 7,7 15,4 0,0 15,4 0,0

Roménia 66,7 37,5 4,2 8,3 8,3 4,2 16,7 0,0

Europa de 
Leste

76,8 39,6 4,8 6,4 12,8 6,4 5,6 0,0

Ucrânia 81,9 41,7 5,6 6,9 11,1 9,7 1,4 0,0

Portugal 43,1 40,0 11,1 10,7 41,3 42,2 13,8 3,1

Portuguesa
e outra

59,1 40,9 11,4 18,2 13,6 27,3 11,4 0,0

Total 53,6 42,3 9,9 8,7 20,8 30,1 14,0 7,5

Nota: A soma das percentagens não é igual a 100% porque se trata de uma pergunta de resposta múltipla.
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Pela leitura do Quadro 33 pode verificar-se a importância das famílias alargadas nas 
comunidades de origem africana e asiática, sendo bastante frequentes os casos de 
co-habitação com tios, primos, sobrinhos ou avós. No que se refere aos brasileiros e 
europeus de Leste essas situações são bastante mais raras. Embora uma parte da 
diferença possa ser atribuída ao facto de se tratar de comunidades que se encontram 
em diferentes fases do ciclo migratório, os contrastes são demasiado evidentes para 
serem apenas o resultado dessa distinção. 

O tempo de instalação em Portugal e a estrutura etária de cada grupo de imigrantes 
manifesta-se sobretudo na diferença entre a percentagem dos inquiridos que vivem 
com os pais e irmãos, mais elevada nas comunidades mais antigas, com maior per-
centagem de famílias reunificadas ou constituídas após a migração, e na frequência 
relativa dos que co-habitam com o cônjuge/companheiro e filhos menores de 18 
anos. Estas diferenças, particularmente evidentes, entre os nacionais de países da 
Europa de Leste e dos Países Africanos de língua Portuguesa, reflectem, como já 
referimos o carácter recente da vaga migratória do Leste europeu, e um fluxo pre-
dominantemente constituído por população adulta, casada ou vivendo em união de 
facto. No caso dos brasileiros, há um maior predomínio de imigrantes jovens e que 
vieram para Portugal antes de terem constituído a sua própria família. Por esse moti-
vo, a percentagem dos que habitam com o cônjuge e com filhos menores é inferior 
à dos imigrantes do Leste.

Relativamente aos africanos e asiáticos, o peso das segundas e terceiras gerações, 
manifesta-se na elevada proporção de inquiridos que vivem com pais e irmãos. 
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5.3.  REUNINDO A FAMÍLIA – ESTRATÉGIAS E PROCESSOS

Quer imigrem sozinhos ou na companhia das suas famílias, os imigrantes estão em cons-
tante contacto com os seus familiares, tanto no seu país de origem, como em Portugal. 
Desta forma, as famílias mantêm-se unificadas ao longo do processo migratório, por 
vezes, ao longo de gerações. Este contacto tem sido facilitado por desenvolvimentos nas 
tecnologias de comunicação, permitindo aos imigrantes telefonarem para casa mais fre-
quentemente, e aumentando a sua atenção sobre acontecimentos ocorridos no seu país 
de origem. A crescente utilização das novas tecnologias da informação nas transacções 
bancárias e financeiras, facilita também o envio mais fácil e seguro de remessas para o 
país emissor. As visitas ao país natal, e da família e amigos ao país de destino são também 
mais frequentes devido à progressiva redução do tempo e custos dos transportes. Assim, 
as famílias encontram-se de múltiplas formas, seja através do contacto físico ou mediado 
pelas telecomunicações.
 
Reunificar a família obedece a uma lógica migratória específica – um projecto 
– desenvolvida pelas famílias imigrantes. Têm de decidir quem migra, quem se reúne 
com os membros já imigrados (e quem não se reúne), em que momento devem 
migrar, quais os papéis e responsabilidades de cada membro no estrangeiro e no país 
de origem, etc. Esta lógica migratória envolve um relacionamento complexo entre o 
acesso individual e colectivo aos recursos e uma cuidadosa gestão do tempo. Para 
além de um adequado acesso à integração social, oportunidades de emprego, esta-
bilidade laboral, capacidade de poupar dinheiro, arranjar uma habitação e sustentar 
a família, a idade dos imigrantes e dos outros membros do agregado doméstico, e 
as fases da vida em que se encontram são também factores importantes que deter-
minam o tipo e abrangência da reunificação familiar.

As famílias nem sempre migram juntas em unidades nucleares e nem sempre têm a 
intenção de se reunificarem em algum momento. Diversas combinações de elementos 
do agregado familiar podem migrar juntos (ex: marido e mulher podem vir para Portugal, 
deixando as crianças menores de idade com os avós ou ex-cônjuges no país de origem; 
um pai acompanhado de um filho pode emigrar, deixando a esposa/mãe e outros filhos/
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irmãos no país de origem, etc.) ou juntarem-se ao longo do tempo em etapas diferentes (ex: 
um homem pode migrar para Portugal para trabalhar e receber mais tarde a sua esposa, 
com os filhos ou os pais idosos; um estudante pode ter família residente em Portugal há 
mais de uma geração e escolher estudar aqui, residindo com eles, etc.).

Os imigrantes podem reunir-se com a família de diversas formas. Recorrer ao processo 
oficial de reagrupamento/reunião familiar é apenas uma das muitas maneiras de agrupar 
a família, e talvez permita explicar de algum modo porque poucos imigrantes usam esse 
canal para se juntarem às suas famílias já residentes em Portugal. Para além da via da 
reunificação familiar, os familiares do imigrante podem entrar no nosso país independen-
temente com o seu visto de trabalho, visto de turismo ou com vistos Schengen (verdadei-
ros ou falsos) emitidos para outros países que não Portugal, ou ainda como imigrantes 
indocumentados. As famílias podem também ser constituídas quando os imigrantes já se 
encontram em Portugal através do casamento ou de uma união de facto com um cidadão 
português, um imigrante residente há longo tempo em Portugal ou com um compatriota 
imigrante com crianças nascidas em território português.

No que se refere aos casamentos e uniões de facto de cidadãos estrangeiros com por-
tugueses, os resultados do inquérito que efectuámos aos imigrantes confirmam a maior 
frequência de relações conjugais com brasileiros do que com africanos e europeus de 
Leste (Quadro 34).

QUADRO 34 – FREQUÊNCIA DE CASAMENTOS E UNIÕES DE FACTO DOS PRINCIAPIS 
GRUPOS DE IMIGRANTES, ENVOLVENDO CIDADÃOS PORTUGUESES

Nacionalidade Cônjuge/Parceiro(a)/Ex-cônjuge tem nacionalidade portuguesa (%)

PALOP 3,8

Brasil 6,1

Europa de Leste 1,1

Total 3,6

Quando os imigrantes usam a via oficial do reagrupamento/reunião familiar têm de satis-
fazer o requisito de viverem em Portugal há pelo menos um ano, tendo de fazer prova de 
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possuírem um emprego estável e alojamento adequado. Na realidade, os imigrantes levam 
mais de um ano a adquirir estabilidade económica e a reunir as condições materiais 
necessárias para se juntarem com a família. Antes de patrocinar a vinda das suas famílias, 
muitos imigrantes esperam até decidir se pretendem instalar-se em Portugal ou regressar 
ao país de origem. Segundo os resultados do inquérito que efectuámos aos imigrantes, 
verifica-se que as situações mais frequentes de reunificação da família através do instituto 
da reunificação familiar ocorrem entre um e dois, ou três a cinco anos após a chegada a 
Portugal do membro que patrocina a vinda dos restantes, representando cada um  desses 
casos 29,5% do total.

QUADRO 35 - INQUIRIDOS QUE PATROCINARAM A REUNIFICAÇÃO FAMILIAR DE ALGUM 
DOS MEMBROS DA SUA FAMÍLIA (%)

Grupos nacionais de origem %

PALOP 4,7

Angola 2,3

Cabo Verde 7,0

Guiné Bissau 3,1

Moçambique 2,9

São Tomé e Príncipe 7,4

Outro país africano 11,1

Ásia 0,0

Brasil 2,5

Europa de Leste 12,9

Ucrânia 14,5

Moldávia 12,5

Roménia 4,8

Total 6,0

Como já referimos anteriormente, em Portugal a reunificação das famílias através do insti-
tuto da reunificação familiar, representa apenas uma pequena parte do total das famílias 
já reunificadas. Apenas 6% dos inquiridos afirmaram ter patrocinado por essa via a vinda 
de alguns membros (Quadro 35). Contudo, nas outras situações, o momento da reunião 
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não é diferente dado que os imigrantes que entrevistámos,  disseram-nos que a decisão 
de reunir a família é feita normalmente entre dois a quatro anos após a sua chegada a 
Portugal. 

No que se refere à utilização do instituto da reunificação familiar, o inquérito aos imigrantes 
com 18 e mais anos de idade, permitiu verificar que, apesar de ser um canal migratório 
ainda pouco utilizado, apresenta diferenças significativas entre as diferentes comunidades 
(Quadro 35). 

Os imigrantes de Leste e de “outros países africanos”, chegados há menos tempo, 
são os que mais utilizaram esta via de entrada no País, dado que se torna cada vez 
mais difícil a vinda por outras formas. No caso dos brasileiros a menor frequência do 
uso do instituto da reunificação familiar explica-se pela maior juventude da comuni-
dade e pela facilidade de entrar em Portugal sem ter nenhum visto. 

A escolha de promover a reunificação da família em Portugal está frequentemente 
relacionada com a opção de permanecer no país durante alguns anos e é feita com 
base na avaliação das oportunidades de nível socioeconómico disponíveis para a 
família quando estiverem novamente juntos. Por este motivo, muitos imigrantes sozi-
nhos optam por regressar para junto das suas famílias no país de origem ao invés de 
ficar em Portugal. Tem sido o caso dos imigrantes europeus de Leste que chegaram 
a Portugal durante o boom da construção nos finais dos anos 90. Muitos já regres-
saram, ou planeiam regressar, aos seus países natais devido à instabilidade laboral 
motivada pela crise económica em que se encontra o país.

A análise das intenções de regresso à origem dos imigrantes que não pretendem ficar 
definitivamente em Portugal, indica que a maioria (63,8%) projecta sair do País nos 
próximos três anos, 19,6% tem um projecto migratório até seis anos e apenas 16,5% 
pensam ficar mais tempo (Figura 23).
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FIGURA 23 - INTENÇÕES DE REGRESSO À ORIGEM, POR INTERVALOS DE TEMPO, SEGUN-
DO OS PRINCIPAIS GRUPOS DE NACIONALIDADES (%)

 

A comparação por grupos nacionais de origem indica que “os outros africanos”, 
seguidos, embora a  grande distância pelos brasileiros, são os que pretendem 
regressar mais cedo. Os nacionais dos PALOP são os têm projectos migratórios mais 
longos. Finalmente os europeus de Leste, situam-se numa posição intermédia entre 
os brasileiros e os cidadãos dos PALOP (Figura 23).

O processo de solicitação da reunificação familiar implica um compromisso para 
reunir a família pois é um investimento de tempo, energia e recursos por parte 
do imigrante promotor e dos membros da família patrocinados. Apenas cerca de 
metade dos inquiridos que já patrocinaram o reagrupamento/reunião de familiares, 
não tiveram dificuldades processuais ou outras. Os problemas referidos com mais 
frequência, incluem a obtenção de vistos e requerimentos (16,9% ) e problemas com 
as autoridades consulares portuguesas (15,3%). Além destes razões foram ainda 
mencionadas as autoridades policiais e governamentais do país de origem (6,8% e 
6,4% de referências, respectivamente) e outros motivos (3,4%).

Com efeito, as entrevistas realizadas revelaram-nos vários casos de imigrantes com 
uma frustração crescente devido à impossibilidade de reunir todos os documentos 
necessários e que simplesmente desistiram do processo. É frequente os imigrantes 
sentirem dificuldades em obter os documentos necessários no país de origem e em 
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Portugal (ver o Quadro 36 onde constam os documentos necessários ao processo de 
reagrupamento e reunião familiares segundo o tipo de autorização). Os imigrantes 
portadores de uma Autorização de Residência têm de apresentar um menor número 
de documentos que provem a sua capacidade de acolher a família comparativa-
mente aos que possuem um Visto de Trabalho, Visto de Estudo ou Visto de Estada 
Temporária. No que toca ao país de origem, os imigrantes tendem a encontrar pro-
blemas na obtenção de documentos por questões de ordem burocrática, corrupção 
e por não se encontrarem fisicamente lá. Os registos criminais parecem ser particu-
larmente difíceis de obter. 

QUADRO 36 - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA SOLICITAR O REAGRUPAMENTO E REU-
NIÃO FAMILIARES

Autorização de Residência
Autorização de Permanência e Vistos de Trabalho, de Estudo 
e de Estada Temporária

Reagrupamento familiar Reunião familiar

Familiares recebem uma autorização de residência Familiares recebem um visto de estada temporária

-Requerimento dirigido ao SEF -Fotocópia da autorização de 
residência do requerente 
-Fotocópia do passaporte válido do requerente
 -Comprovativo do vínculo familiar evocado (certidões válidas 
de casamento e nascimento, original e fotocópias) 
-Fotocópia autenticada dos passaportes dos familiares 
-Fotocópias autenticadas dos documentos de identificação 
dos familiares do requerente 
-Comprovativo de meios de subsistência (ultimo IRS, original 
e fotocópia)
-Comprovativo de condições de habitabilidade (escritura/con-
trato de arrendamento, original e fotocópia) 
-Termo de responsabilidade

-Carta de chamada dirigida ao consulado português no país 
de origem 
-Fotocópia integral do passaporte válido do requerente com 
visto de autorização de permanência 
-Comprovativo do vínculo familiar evocado (certidões válidas 
de casamento e nascimento, original e fotocópias) 
-Fotocópia autenticada dos passaportes dos familiares 
-Fotocópias autenticadas dos documentos de identificação 
dos familiares do requerente 
-Comprovativo de meios de subsistência (ultimo IRS, contrato 
ou declaração de trabalho, recibo do último ordenado, origi-
nal e fotocópia) 
-Comprovativo de condições de habitabilidade (escritura/con-
trato de arrendamento, original e fotocópia) 
-Termo de responsabilidade -Documento de viagem válido 
(mais de 3 meses após validade do visto) 
-3 fotos tipo passe -Certificado de registo criminal  
-Atestado medico ou seguro de saúde

Fonte: ACIME, 2004
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Os entrevistados pertencentes às principais comunidades imigrantes salientam o 
grande investimento financeiro que têm de realizar para o pedido formal de reunifi-
cação familiar. Os elementos da família que se encontram no país de origem e que 
residem longe das embaixadas portuguesas têm por vezes de contratar uma terceira 
pessoa que viva próximo da embaixada para tratar dos documentos necessários 
(ex: reunir papéis, ir ao notário, realizar traduções se necessário). Os imigrantes 
ucranianos e moldavos enfrentam barreiras ainda mais difíceis de transpor, visto 
não existir nenhuma representação diplomática portuguesa na Moldávia e, no caso 
dos ucranianos a abertura de uma secção consular em Kiev é também bastante 
recente, pelo que muitos inquiridos referiram as dificuldades de acesso a um consu-
lado português. Os moldavos entregam os seus pedidos na embaixada portuguesa 
em Bucareste (Roménia) ao passo que os ucranianos iam a Moscovo (Rússia) ou a 
Varsóvia (Polónia). Nas entrevistas que realizámos, os imigrantes de origem ucraniana 
salientam que o processo burocrático é mais rápido na Polónia do que em Moscovo, 
mas envolve custos mais elevados, pois todos os documentos têm de ser traduzidos 
de ucraniano para polaco e desta língua para português. Por isso, tinham de fazer 
um balanço entre a morosidade e o custo do processo. Foi frequente os imigrantes 
dos PALOP queixarem-se das suas embaixadas em Portugal, particularmente da de 
Angola e de São Tomé e Príncipe. A burocracia e uma geral incapacidade de prestar 
ajuda, foram referidas como obstáculos reais ao reunir da informação necessária 
para os processos de reunificação familiar. 

Os documentos comprovativos dos meios de subsistência e dos meios de alojamento 
a reunir em Portugal são difíceis de obter devido ao frequente carácter informal do 
emprego e da habitação de muitos imigrantes. Reunir a documentação necessária 
para realizar um pedido de reunificação familiar é feito por tentativas ao longo de 
vários anos e pode até implicar importantes modificações na vida do imigrante já 
presente em Portugal. Por exemplo, o imigrante que patrocina a vinda da sua famí-
lia pode ter de mudar de casa para um local em que o senhorio esteja disposto a 
assinar um contrato de arrendamento, ou mudar de trabalho optando por um patrão 
que assine um contrato de trabalho. Muitos dos imigrantes entrevistados, sobretudo 
da Europa de Leste, confirmaram que a possibilidade de realizarem o pedido de 
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reunificação familiar se deveu em grande medida à ajuda dos patrões. Se em alguns 
casos este auxílio se traduziu simplesmente pela assinatura de um contrato de tra-
balho, noutros casos – especialmente em áreas rurais – implicou uma maior ajuda 
por parte das entidades empregadoras, concretizada na tradução de documentos para 
português, procura de trabalho para o cônjuge ou dando/emprestando electrodomésticos 
ou mobília. 

A habitação disponível para imigrantes, em termos de condições, custos e localização, 
é por vezes muito limitada, tendo as pessoas que se instalar em apartamentos de baixa 
qualidade habitacional, sobrelotados, e partilhados com compatriotas. Num quadro geral 
de grande desconforto, os imigrantes que se encontram sozinhos em Portugal preferem 
por vezes este tipo de habitação, pois permite-lhes poupar dinheiro mais rapidamente e 
enviar remessas para os países de origem. Quando as famílias chegam, ou até um pouco 
antes, é feito um enorme esforço por parte do imigrante em encontrar uma habitação que 
se adapte melhor às necessidades familiares. Contudo, o estatuto de imigrante portador 
de uma autorização de carácter temporário tornou quase impossível assegurar um emprés-
timo bancário para aquisição de casa própria, dificultando a melhoria das condições de 
habitação e condicionando-os ao mercado de arrendamento. Nas áreas urbanas, as famí-
lias reunificadas procuram por vezes partilhar o alojamento com outra família, para reduzir 
os encargos com o aluguer.

Os resultados do inquérito ilustram bem as dificuldades expresssas pelas famílias 
entrevistadas no domínio da habitação e permitem identificar estratégias diferen-
ciadas entre os principais grupos. Com efeito, a percentagem de famílias residentes 
em barracas, apesar do enorme esforço de realojamento efectuado nos últimos 
anos, nomedamente no âmbito do Programa Especial de Realojamento nas Áreas 
Metropolitanas (PER), tem maior expressão relativa nos imigrantes dos PALOP, esta-
belecidos há mais tempo e com famílias numerosas do que nas comunidades mais 
recentes. Por outro lado, são também os africanos, sobretudo os cabo-verdianos, 
com um estatuto legal mais estável e que já conseguiram melhorar a sua situação 
económica, que têm maior frequência relativa de casas próprias.
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Os brasileiros e europeus de Leste, recorrem mais ao mercado de aluguer e sub-
aluguer de apartamentos, frequentemente partilhados com outros co-étnicos, ou ao 
arrendamento de quartos. Além disso, é interessante notar que  uma percentagem 
apreciável dos europeus de Leste, por terem um padrão de distribuição espacial mais 
disperso pelas periferias urbanas e mesmo nalgumas áreas rurais, estão sobre-repre-
sentados em alojamentos disponibilizados pelos patrões. 
O Quadro 37 ilustra bem essas diferenças.

QUADRO 37 –CONDIÇÕES DE HABITAÇÃO DOS IMIGRANTES, 
SEGUNDO A NACIONALIDADE (%)
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PALOP 11,5 2,8 47,3 24,9 2,6 0,5 5,0 5,4 100,0

Angola 13,6 2,8 47,2 25,7 1,9 0,5 3,7 4,7 100,0

Cabo Verde 10,3 1,6 47,7 25,9 2,1 0,8 7,0 4,5 100,0

Guiné Bissau 13,1 5,1 49,5 24,2 4,0 0,0 0,0 4,0 100,0

Moçambique 11,8 8,8 44,1 20,6 2,9 0,0 2,9 8,8 100,0

São Tomé
e Príncipe

5,7 0,0 43,4 20,8 5,7 0,0 11,3 13,2 100,0

Outro país 
africano

18,4 26,5 53,1 2,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0

Ásia 12,9 12,9 61,3 0,0 0,0 0,0 0,0 12,9 100,0

Brasil 8,6 14,3 67,8 5,3 1,2 0,4 0,4 2,0 100,0

Europa de 
Leste

3,5 11,5 73,1 1,3 8,8 0,0 1,3 0,4 100,0

Ucrânia 3,1 13,2 72,9 0,0 10,9 0,0 0,0 0,0 100,0

Moldávia 4,3 8,7 82,6 0,0 4,3 0,0 0,0 0,0 100,0

Roménia 0,0 9,8 78,0 2,4 7,3 0,0 2,4 0,0 100,0

Total 9,7 8,0 56,8 15,1 3,3 0,4 3,0 3,7 100,0
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Outro aspecto negativo apontado por bastantes imigrantes que entrevistámos, pren-
de-se com o tempo que medeia entre a entrada do pedido de reunificação familiar e 
a vinda da família. Um pouco mais de metade dos casos referenciados no inquérito, 
demoraram até seis meses, perto de 30% tiveram de esperar mais de um ano e 6,3% 
mais de três (Quadro 38).

QUADRO 38 - TEMPO QUE MEDEIA ENTRE O PEDIDO DE REAGRUPAMENTO/REUNIÃO 
FAMILIAR E A VINDA DA FAMÍLIA (%)

Nacionalidade 0-3 meses 4-6 meses 7-12 meses 1-2 anos Mais de 3 anos

Portuguesa 33,3 11,1 33,3 11,1 11,1

Portuguesa
e outra

40,0 20,0 0,0 40,0 0,0

Outra 38,8 16,3 16,3 22,4 6,1

Total 38,1 15,9 17,5 22,2 6,3

Outro aspecto problemático referenciado nas entrevistas prende-se com a falta 
de transparência dos processos, pois frequentemente não conseguem verificar o 
andamento dos documentos e não sabem quando podem receber alguma resposta, 
positiva ou negativa, do SEF ou das embaixadas portuguesas no estrangeiro. Esta 
incerteza impossibilita a formulação de planos futuros para a família porque a sua 
capacidade de decisão se encontra suspensa durante o período de espera pela res-
posta: a família não pode tomar decisões importantes pois não sabe em que país vai 
residir no futuro mais próximo. Alguns agregados encontraram uma forma alternati-
va de contornar este moroso processo: a maior parte dos imigrantes entrevistados 
acredita que é muito mais fácil solicitar o reagrupamento/reunião familiar quando 
os membros da família já se encontram em solo português do que estando no país 
de origem. Por esta razão, muitos familiares de imigrantes vêm para Portugal usando 
vistos de turismo legais e solicitando posteriormente a reunificação. Uma clara van-
tagem deste tipo de abordagem reside na presença da família que já se encontra de 
facto reunida, não se encontrando os seus membros separados durante o decorrer 
do processo burocrático.
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As famílias imigrantes (e não só) nem sempre correspondem às tradicionais unida-
des nucleares ocidentais, o que constitui mais um obstáculo a ultrapassar caso os 
imigrantes recorram aos canais oficiais dos processos de reagrupamento/reunião 
familiar. As principais dificuldades prendem-se com a impossibilidade de comprovar 
a existência oficial de laços familiares pela ausência de registos de casamento, certi-
dões de nascimento ou certificados de adopção. Outras situações são por exemplo, a 
impossibilidade de solicitar a reunificação familiar para filhos com mais de 18 anos e 
as barreiras ao patrocínio da imigração de pais idosos, que podem ainda exercer uma 
profissão no país de origem ou beneficiar da ajuda de outros membros da família. 
Para ultrapassar estes obstáculos, os jovens com mais de 18 anos podem solicitar 
vistos de estudante ou entrar em Portugal com vistos de trabalho ou de turismo, ao 
passo que os pais idosos podem recorrer a este último tipo de visto. Isto pode con-
duzir ao prolongamento da permanência em Portugal para além da permitida pelo 
visto, ficando os indivíduos em situação irregular quanto à sua residência. Contudo, 
estas barreiras asseguram, de um modo geral, que os membros da família não ele-
gíveis para a reagrupamento/reunião familiar fiquem no país de origem ou procurem 
ir para outro local.

Caixa 1 - Exemplo das dificuldades em reunir a família – Uma família moldava

I. é um moldavo com 30 anos de idade a viver em Portugal há 5 anos. Veio para Portugal com um falso visto Schengen para 
a Holanda, emitido na Roménia e a cargo de uma empresa ucraniana. Soube através da empresa falsificadora de vistos que 
Portugal era um destino possível, tendo pago 1500 Euros pelos documentos necessários e mais 300 Euros pela viagem. Esta 
empresa prometeu-lhe trabalho, mas isso nunca se materializou. Pediu dinheiro emprestado à família e a amigos para vir para 
Portugal. Gostaria de ter ido para a Alemanha, mas como nos disse “Já está cheia”. Chegou a Lisboa onde ficou durante seis 
meses. Trabalhou então em Setúbal, Algarve e Alcobaça. Levou dois anos até obter a documentação necessária para legalizar 
a sua situação. Está legalizado e contribui para a segurança social.

I. gostaria de patrocinar a vinda da sua esposa por via da reunificação familiar quando ela ainda se encontrava na Moldávia, 
mas o pedido foi recusado pela embaixada portuguesa na Roménia sem qualquer explicação. Inicialmente disseram-lhe que 
a decisão demoraria três a quarto semanas, mas acabou por demorar seis meses e foi negativa. Como já tinha pago para 
que o processo fosse aprovado, o dinheiro entregue foi perdido. A sua esposa e sogro acabaram por vir ter com ele há dois 
anos tendo chegado com vistos de turistas e falsos passaportes ucranianos, apesar de serem moldavos. Entraram na UE por 
comboio através da fronteira alemã. 

A esposa, que conseguiu obter um visto de estada temporária após ter chegado a Portugal, era professora da pré-Primária na 
Moldávia mas não pode trabalhar em Portugal devido às limitações impostas pelo seu visto. Trabalha, contudo, informalmente 
como empregada de limpeza em casas particulares. No princípio foi muito difícil arranjar trabalho.
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As suas crianças de 6 e 10 anos de idade vivem na Moldávia com os avós, e I. não tem a certeza se quer traze-los para 
Portugal, apesar de eles o desejarem. Planeia voltar para o seu país de origem apesar de saber que a situação económica na 
Moldávia não está a melhorar. A família envia dinheiro para a educação das crianças quando é necessário, mas não todos os 
meses. Assim, acabam por não conseguir poupar muito dinheiro aqui. 

Telefonam para casa todas as semanas de forma a manter os laços, e as crianças estão sempre a pedir-lhes coisas de 
Portugal. Foram visitar a família à Moldávia nas férias, mas a esposa teve problemas ao sair do país de regresso a Portugal, 

tendo sido impedida de o fazer. Foi mantida sob observação durante vários dias devido aos documentos falsos. Conseguiu sair 
da Moldávia e regressar a Portugal, mediante um pagamento às autoridades da fronteira. O seu pai tem ainda documentos 
ucranianos e está aqui ilegalmente.

Apesar de ter problemas cardíacos e de precisar urgentemente de uma intervenção cirúrgica, o sogro de I. faz trabalhos muito 
duros. O seu estatuto de ilegal não lhe permite beneficiar do sistema nacional de saúde. Apesar de o patrão querer fazer  um 
contrato de trabalho, não pode porque tem documentos falsos e, por conseguinte está impedido de fazer descontos para a 
segurança social. I. não pode patrocinar a reunificação familiar do sogro que vive em Portugal ilegalmente.
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5.4.  NOVAMENTE JUNTOS 

5.4.1. Mudanças nas responsabilidades e recursos familiares 
após a reunificação

Uma vez reunidos com as suas famílias em Portugal, os desafios que os imigrantes 
enfrentam assumem novas dimensões na medida em que os papéis e responsabili-
dades dos membros da família mudam e se adaptam a um novo quadro financeiro, 
legal e de recursos sociais. 

O principal obstáculo a uma vida familiar funcional está ligado ao emprego e à estabi-
lidade económica, particularmente no caso das famílias reunificadas ao abrigo da lei 
da reunificação familiar. Imigrantes que desejem patrocinar a vinda da sua família e 
que sejam portadores de uma Autorização de Permanência, Visto de Trabalho, Visto de 
Estudo ou Visto de Estada Temporária são elegíveis para reunião familiar após residirem 
e trabalharem em Portugal há um ano. “Reunião familiar” difere de “reagrupamento 
familiar” pois os elementos da família que vêm para Portugal ao abrigo da reunião 
familiar recebem um Visto de Estada Temporária ao passo que aos abrangidos pelo 
reagrupamento familiar é dada uma autorização de residência. Ao contrário do visto 
recebido pelos membros da família patrocinados através do reagrupamento familiar, os 
portadores de um Visto de Estada Temporária são essencialmente considerados como 
estando na dependência financeira dos seus patrocinadores, e de modo a trabalharem 
legalmente têm de ultrapassar vários obstáculos que implicam comprovar junto do SEF 
que precisam de trabalhar para apoiar as suas famílias, entregar um contrato de traba-
lho à IGT e obter junto do IEFP um documento atestando a sua conformidade com o 
relatório de oportunidades de emprego. Na prática, estas barreiras apresentam um gran-
de obstáculo a muitas famílias imigrantes que podem beneficiar da reunião familiar.

Tal como mencionado anteriormente, as famílias imigrantes reunificam-se nos países de 
acolhimento, pois isso faz parte de uma lógica migratória, sendo um projecto partilhado 
no qual se espera que todos os membros contribuam e se apoiem mutuamente em vários 
aspectos. Os membros das famílias imigrantes têm de desempenhar a mesma multiplicidade 
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de papéis que os das famílias não-imigrantes: dar apoio emocional, educar as crianças, exe-
cutar as tarefas domésticas e contribuir economicamente para as finanças da família. 

A legislação que dificulta o exercício de uma profissão aos portadores dos Vistos de 
Estada Temporária impede as famílias de terem uma vida normal por um conjunto de 
razões. Os imigrantes são afectados por precárias condições de emprego que, além 
de os tornarem mais vulneráveis à exploração dos empregadores, sofrem de instabili-
dade laboral recebendo frequentemente baixos salários. Em muitos casos, quando as 
famílias se juntam, tanto o marido como a mulher têm de trabalhar, pois o custo de 
vida é claramente mais elevado que no país de origem. Por isso, enviar remessas para 
o país emissor para sustentar a família é uma alternativa consciente à reunificação, 
na medida em que o dinheiro “rende mais”, tendo em conta a diferença de custo de 
vida em Portugal e no país de nacionalidade. 

Caixa 2 - Quando os problemas económicos tornam difícil manter a família junta – Uma família paquistanesa

S., tem hoje 21 anos e veio para Portugal em 2002, quando terminou a escola, ao abrigo da lei da reunificação familiar com a 
mãe e dois irmãos mais novos. Vieram ter com o pai que vivia numa pensão, mas que logo arranjou outro local para viverem. 
Preparando-se para a chegada da família, o pai de S. conseguiu alugar um apartamento com dois quartos por 375 Euros por 
mês numa área movimentada de Lisboa e transformou a sala de estar noutro quarto. O apartamento estava cheio de baratas. 
Logo a seguir à sua chegada, S. conseguiu arranjar um emprego em part-time no mesmo local onde o pai trabalhava. A mãe 
ficou em casa para tomar conta dos irmãos mais novos e das tarefas domésticas. Tanto S. como o pai trabalhavam para 
sustentar a família, mas não conseguiam ganhar o suficiente para viverem confortavelmente. S. afirmou-nos que: “Não há 
trabalho…. muito difícil”. 

Passado algum tempo da família se ter juntado em Portugal, a mãe de S. regressou ao Paquistão. Alguns meses depois 
o pai levou os filhos mais novos de volta ao Paquistão, deixando S. em Portugal, mas prometendo regressar. Agora S. e o 
pai trabalham e conseguem enviar dinheiro para a família no Paquistão, mas estão empregados em locais diferentes, pois 
S. conseguiu um emprego com melhor remuneração através de um conhecido seu paquistanês. Ainda residem no mesmo 
apartamento alugando alguns dos quartos vazios a outros imigrantes.

Tendo presente que uma família imigrante reagrupada em Portugal tem de reunir os 
seus recursos para sobreviver economicamente, muitos entrevistados salientaram 
que é essencial os dois elementos do casal trabalharem para ultrapassar a insta-
bilidade durante os períodos caracterizados por elevado desemprego. Se o marido 
perder o emprego, a esposa pode continuar a trabalhar ou vice-versa, assegurando 
assim, um rendimento estável, mesmo que diminuto, para o agregado. Além disso, 



(170)  Reunificação familiar e imigração em Portugal

numa família em que apenas um indivíduo trabalha há o risco de não se obter a 
renovação do visto ou da autorização se estiver desempregado ou a receber subsídio 
de desemprego (pois é considerado incapaz de se sustentar). Já numa família em 
que dois elementos trabalham, é mais fácil assegurar a residência em Portugal por 
um período de tempo mais longo. Para uma cidadã russa na casa dos quarenta anos 
residindo num subúrbio de Lisboa com o marido e dois filhos, o facto de ter um esta-
tuto que lhe permite trabalhar é não apenas uma fonte de orgulho, mas representa 
também uma segurança económica para a família, assegurando a sua permanência 
em Portugal, apesar do marido estar desempregado.

Apesar das complexidades legais no que respeita ao emprego dos portadores de 
Vistos de Estada Temporária, alguns entrevistados afirmaram que são frequentemen-
te forçados a trabalhar informalmente exacerbando ainda mais a vulnerabilidade 
geral dos imigrantes à exploração laboral e encorajando o desenvolvimento do sector 
informal. Uma cidadã angolana de 52 anos a residir em Portugal desde 2001, por 
razões de saúde do filho, trabalhou recentemente durante 3 meses num supermerca-
do ganhando 1,18 Euros à hora e relatou-nos que: “[O trabalho] era demasiado para 
mim; eu quase que morria … e então descobri que não estavam a pagar os meus 
descontos para a segurança social”. No caso da reunião familiar, os portadores de 
Vistos de Estada Temporária são frequentemente mulheres, já que os seus maridos, 
homens que vieram para Portugal trabalhar antes da chegada das esposas, patroci-
nam a sua chegada. A sua posição é particularmente vulnerável pois são duplamente 
dependentes, tanto financeira como legalmente dos cônjuges e dos empregadores. 
As mulheres vêem-se obrigadas a trabalhar no sector informal devido ao tipo de visto 
que têm. Trabalham habitualmente em casas particulares tomando conta de crianças 
ou de idosos e realizando as tarefas domésticas. Este sector é muito negligenciado 
no que toca à aplicação dos direitos e responsabilidades dos trabalhadores. Por 
outro lado, se as mulheres com um Visto de Estada Temporária não trabalharem, 
estão sujeitas a uma maior dependência dos maridos para a satisfação das suas 
necessidades económicas.
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Caixa 3 - Mães que trabalham longe dos seus filhos – Uma família ucraniana dividida

S. tem trinta e tal anos e veio ter com o marido e o irmão a Portugal passado pouco tempo destes terem chegado. Entraram 
todos com vistos de trabalho legais. Ela teve de ir à Polónia para obter um visto de trabalho pagando cerca de 1000 Euros 
pelo visto e 500 pela viagem de autocarro.

S. era psiquiatra na Ucrânia e ganhava cerca de 30 a 40 Euros por mês. O seu marido era economista. Durante os primeiros 
seis meses em Portugal, trabalharam ambos numa quinta. Esse período foi o mais duro da sua vida aqui: pensou que ia 
morrer de calor e de cansaço do trabalho. Não sabia falar português e não conhecia ninguém. Ela e o marido mudaram de 
emprego, ele fazendo trabalho pesado e ela trabalhando numa fábrica durante cinco meses. Acredita que os empregadores 
portugueses pagam sempre menos aos imigrantes, comparativamente aos trabalhadores nacionais, e as mulheres imigrantes 
recebem ainda menos. Por exemplo, na construção, ela ganhava 22 Euros por dia e o marido 25 Euros desempenhando o 
mesmo trabalho; quando trabalhavam na quinta ela ganhava 300 Euros por mês e ele 350 Euros. Além disso, ainda tinham 
de pagar renda por aí viverem.

Ela tem um filho de 12 anos a viver com os avós maternos na Ucrânia. Tem imensas saudades e começa a chorar quando 
fala dele. Já foi visita-lo à Ucrânia e telefona uma vez por semana para a família. Gostaria de o trazer para Portugal e ele quer 
vir ter com ela, mas como é filho de um primeiro casamento, o pai não o deixa vir residir para Portugal.

Os imigrantes encontram-se por vezes numa situação particularmente frágil em 
relação ao equilíbrio de poder nos seus novos lares e no seio das suas famílias. 
Após imigrarem para Portugal, e principalmente as mulheres vivem um novo tipo 
de independência das suas famílias quando entram no mercado de trabalho ou na 
escola, conduzindo a um misto de liberdade financeira e social que pode desafiar 
directamente as normas estabelecidas no seu país natal ou da sua cultura de ori-
gem. Simultaneamente, os imigrantes podem chegar à conclusão de que estão mais 
dependentes dos seus cônjuges / parceiros e de outros membros da família do que 
anteriormente, devido a barreiras linguísticas e culturais e a restrições à sua mobi-
lidade (ex: falta de uma carta de condução ou poucos transportes públicos disponí-
veis), conduzindo a ressentimentos ou falta de auto-estima. Uma cidadã ucraniana 
de 22 anos explica que “Vim para Portugal e trouxe a minha mãe, pois ela era muito 
infeliz na Ucrânia, mas tem tido imensa dificuldade em se adaptar e só sai de casa 
se for obrigada. Sozinha, julga que não consegue sair”. Como resultado do processo 
migratório, surgem novos tipos de desafios e conflitos familiares que modelam a 
forma como os imigrantes se inserem na sociedade receptora.

A questão da dependência legal merece mais alguma reflexão porque as dinâmicas 
de poder no seio do agregado também podem mudar em parte devido ao desigual 
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estatuto legal dos dependentes comparativamente aos familiares que patrocinaram 
a sua chegada.

A população que beneficia da reunião e do reagrupamento familiar é maioritariamen-
te feminina e cuja presença em Portugal está inexoravelmente ligada à dos cônjuges. 
Esta dependência legal tem implicações directas na capacidade individual dos imi-
grantes patrocinados se integrarem na sociedade portuguesa.

No caso do reagrupamento familiar, os imigrantes cuja chegada é patrocinada por 
um familiar já presente em Portugal, recebem uma autorização de residência idêntica 
à do seu familiar. Por outras palavras, todos os elementos da família – o imigrante 
patrocinador e os seus beneficiários ao abrigo do reagrupamento familiar – recebem 
o mesmo tipo de visto, assegurando que cada um dos membros da família tenha os  
mesmos direitos e  responsabilidades. Contudo, os membros da família só recebem 
a sua própria autorização de residência (independente da do imigrante que apoiou a 
chegada) após dois anos e se a família se mantiver intacta durante esse período. No 
caso da reunião familiar, os imigrantes cuja migração foi promovida por alguém com 
uma autorização de permanência ou outro tipo de visto, recebem automaticamente 
um visto de estada temporária, que lhes confere menos direitos (por exemplo, é mais 
difícil arranjar emprego, não é elegível para um visto que seja independente do imi-
grante patrocinador, a sua validade depende da duração da estadia do patrocinador, 
etc.) pois são considerados visitantes de longa duração do imigrante patrocinador. 
Como resultado disto, se o imigrante patrocinador portador de uma autorização de 
permanência não possuir um contrato de trabalho no momento em que o visto tem 
de ser renovado, tanto ele como a família podem ter de deixar o país.
  
A dependência legal dos indivíduos por via do reagrupamento e reunião familiar 
pode servir para agravar desafios que uma família imigrante tem de enfrentar e os 
conflitos no seu seio. Entrevistas realizadas a técnicos da APAV, em algumas ONGs e 
em vários centros de saúde sugerem que as vítimas de violência doméstica (na sua 
esmagadora maioria mulheres) sem a nacionalidade portuguesa e residindo no nosso 
país, permanecem com os seus cônjuges, apesar de maltratadas, e não solicitam o 
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divórcio ou a separação legal de forma a não se arriscarem a ter de voltar aos seus 
países por ausência de uma autorização de residência independente da do cônjuge. 
Um caso que conhecemos é o de um casal jovem em que a mulher é vítima de 
violência doméstica e não consegue divorciar-se por causa da sua situação de depen-
dência. Caso esta mulher opte pelo divórcio, perde o estatuto legal uma vez que põe 
termo ao vínculo legal que a une ao requerente da reunificação familiar invalidando 
desta forma a reunificação familiar. Nesta situação a mulher fica com estatuto ilegal 
e caso queira permanecer no país não é suficiente ter um contrato de trabalho, terá 
mesmo de voltar ao país de origem e pedir um visto de entrada em Portugal. Este 
processo implica a saída do país e o início de todo o processo burocrático no país de 
origem para a obtenção de toda a documentação necessária para o pedido de visto. 
Assim, as mulheres imigrantes têm muito menos iniciativa em pedir um divórcio, 
reportar situações de violência doméstica, fugir a estas situações ou procurar ajuda, 
por um claro receio de serem obrigadas a regressar aos seus países de origem ou 
a continuar a viver – sozinhas, mas em situação irregular – no país de acolhimento. 
Enquanto outros países com mais experiência migratória asseguram que as vítimas 
de violência doméstica são protegidas por lei dos seus cônjuges até prova oficial 
de abuso, podendo até expatriar pessoas violentas para os seus países de origem, 
Portugal não oferece este tipo de protecção às vítimas de violência doméstica de 
origem estrangeira. 

Os imigrantes indocumentados a residir com as suas famílias em Portugal têm tam-
bém de lidar com questões de dependência, pois ficam mais dependentes da família 
e das entidades empregadoras na medida em que possuem menos direitos do que os 
imigrantes documentados. É importante recordar que em alguns casos, os agregados 
familiares imigrantes são constituídos por membros com diferentes estatutos de lega-
lidade, sendo perfeitamente plausível que um dos elementos da família tenha nacio-
nalidade portuguesa, enquanto outro é portador de uma autorização de permanência 
e outro ainda seja indocumentado. Há múltiplas variações desta realidade porque 
os imigrantes não se reunificam apenas ao abrigo das leis da reunificação familiar, 
constituindo a sua família quando chegam a Portugal ou juntando-se ao longo do 
tempo, e assim usando diferentes tipos de vistos e autorizações. Casos há em que 
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os imigrantes ultrapassam o período de estadia permitido pela sua documentação e 
ficam numa posição de ilegalidade.

Caixa 4 – Novas famílias – Uma cidadã brasileira e a sua “família” em Portugal

F., agora com 35 anos, conheceu o namorado através da Internet quando ainda vivia no Brasil. Conversavam todos os dias via 
Internet durante três meses antes dela vir ter com ele a Portugal. Chegou em 2002 com um bilhete de avião válido por seis 
meses e o namorado apresentou-a imediatamente à família. Quando os seis meses chegaram ao fim, F. regressou ao Brasil 
para obter os documentos que precisava para viver legalmente em Portugal. O namorado custeou a passagem de avião e os 
pais dele cobriram o custo do visto. Foram todos espera-la ao aeroporto e rapidamente encontraram um local para morar. F. 
acredita que o namorado a ajudou a atravessar os duros momentos da fase inicial até ao momento em que se sentiu apta a 
ser novamente independente. Queria trabalhar mas o seu tipo de visto não lho permitia e o namorado avisou-a para que não 
o fizesse: “Tinha medo de ficar ilegal. Esse nome ‘ilegal’ assusta muito”. 

O namorado perdeu o emprego uns meses mais tarde e viram-se obrigados a ir viver com os pais dele numa área semi-rural 
próximo de Lisboa. Ele tornou-se cada vez mais introvertido, significando isso que as relações sociais de F. se limitavam ao namo-
rado e respectiva família: “A dependência era insustentável. … Os valores e as ideias eram muito diferentes. Tinha sede de trocar 
conhecimentos. Sentia-me fora do meu ambiente”. A situação melhorou quando ambos começaram a trabalhar e decidiram 
casar. O seu futuro sogro ajudou-o a encontrar trabalho, mas o patrão nunca lhe pagou os devidos meses de salário. Dois dias 
antes do casamento, ela desistiu de casar, pois “Facilitaria a documentação mas não era o que pretendia para a minha vida”. 

Encontrando-se de repente sozinha e não podendo contar com a ajuda do futuro sogro, F. deu um ultimato ao patrão, 
ameaçando deixar o posto de trabalho se ele não lhe pagasse. Ele – afirmando que não sabia o que fazer no caso de um 
trabalhador indocumentado – ofereceu-lhe 400 Euros por mês sem contrato, e ela aceitou. Um ano mais tarde o presidente 
brasileiro Lula da Silva veio a Portugal e com ele a esperança de se legalizar. Andava sempre atrás da notícia, com muita 
atenção. Como acordou com ela o patrão vai dar-lhe um contrato de trabalho, mas F. tem de pagar uma multa de 400 Euros 
para se legalizar. 

5.4.2. Mudanças enfrentadas pelas crianças e os pais após a reunificação

As crianças de origem imigrante têm de se adaptar às opções feitas pelos pais de viverem 
em Portugal. Para os filhos deixados nos países de origem, isto significa o estabelecimento 
de uma nova relação com um dos pais ou com os dois que estão longe durante longos 
períodos de tempo. Estabelecem-se também novos tipos de relacionamento com os avós, 
irmãos mais velhos e outros adultos com quem ficam durante a ausência dos pais. Para 
as crianças que residem com a família em Portugal, isto traduz-se frequentemente no 
dispêndio de poucas horas com os progenitores (que têm longos horários de trabalho), 
na vivência de novas fontes de stress e conflito familiar entre os pais, no sentimento de 
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saudades de parentes e amigos que ficaram no país natal, no conhecimento de novas 
pessoas, na necessidade de adaptação a uma nova cultura, a uma nova escola, e por 
vezes, na obrigação de aprender outra língua. Para os pais de origem imigrante residentes 
em Portugal, isto pode significar dificuldades em arranjar um local para a criança ficar 
durante o período laboral (particularmente quando trabalham por turnos, em horários 
nocturnos e durante muitas horas), encontrar tempo para estar com as crianças e ajuda-
las nos trabalhos escolares e obter dinheiro para custear os materiais escolares, e outras 
necessidades, dos filhos.

A presença de outros membros da família em Portugal, como avós e irmãos, revela-se 
especialmente importante para a construção de redes de apoio dos imigrantes, aliviando 
algumas das múltiplas pressões. Podem ajudar a tomar conta da casa ou das crianças, 
fazendo com que a mulher imigrante possa entrar no mercado de trabalho. Dado o Estado 
Providência rudimentar que temos em Portugal, e a falta de estruturas de apoio social 
desenvolvidas pela sociedade civil (ou dificuldade de acesso às mesmas), restam poucas 
alternativas para além da ajuda dada pela família. Na ausência de membros da família, 
os imigrantes podem tentar recriar laços do tipo familiar com amigos de modo a satisfazer 
as suas necessidades. Quando estas ligações não estão disponíveis, os imigrantes podem 
ficar sobrecarregados pelos múltiplos papéis que têm de desempenhar para fazer face aos 
problemas do quotidiano. Uma senhora de 35 anos natural de Cabo Verde salienta que, “O 
papel da mulher cabo-verdiana altera-se dramaticamente quando vimos para Portugal. Em 
Cabo Verde somos mães e tomamos conta da casa. Em Portugal temos de trabalhar fora 
de casa para ajudar a família. Por vezes temos de trabalhar em vários locais, com turnos 
irregulares e chegamos a casa exaustas. Temos pouco tempo para educar as crianças”.

Oriundos de culturas onde a família alargada e a comunidade têm desempenhado um  
papel relevante  nas suas vidas, os imigrantes africanos e asiáticos, em particular, 
mostram uma grande preocupação sobre a redução (ou até ausência) de supervisão 
parental ou da comunidade (controlo informal) das suas crianças. Com efeito, alguns 
imigrantes evitam propositadamente trazer os seus filhos para Portugal por recearem 
não lhes poder proporcionar a mesma qualidade de educação e atenção que existe 
no país de origem. Uma das soluções para este problema tem sido envolver os avós 
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e outros membros da família na educação das crianças. A proximidade dos avós e 
de outros familiares ajuda a aumentar a estabilidade da família - particularmente no 
caso das mães solteiras – visto que, para além de tomar conta delas e realizar as 
tarefas domésticas quando os pais estão a trabalhar, estes indivíduos transmitem 
também práticas culturais e valores tradicionais aos netos os quais podem estar 
pouco familiarizados com a cultura de origem da família. Este auxílio pode igual-
mente atenuar a possibilidade de mudanças radicais na estrutura da família e as 
responsabilidades dos membros da família, já que as esposas/mães assumem novos 
papéis em Portugal que podem passar por trabalhar (mais) fora de casa e maridos/
pais que têm de ter mais do que um emprego para sustentar a família. 

Alguns imigrantes são de opinião que a legislação portuguesa sobre reagrupamen-
to/reunião familiar não reconhece suficientemente o papel central dos avós e, de 
um modo geral, da família alargada residente em Portugal, aspectos particularmente 
valorizados pelas comunidades imigrantes africana e asiática. Contudo, como muitos 
cidadãos oriundos dos países africanos de expressão portuguesa, incluindo de etnia 
indiana, já residem em Portugal há várias gerações, há boas hipóteses de que os 
avós e membros da família alargada vivam próximo e participem activamente no seu 
dia-a-dia e na educação das crianças. Para os casais imigrantes oriundos dos países 
do Leste europeu ou pais solteiros (famílias monoparentais) residentes em Portugal 
e com filhos nos países de origem, os avós têm assumido quase sempre a educa-
ção das crianças tornando possível a ausência dos pais durante longos períodos de 
tempo. Contudo, os imigrantes dos países de Leste são frequentemente mais velhos 
do que o imigrante médio vindo para Portugal, o que significa que homens e mulhe-
res na casa dos quarenta ou cinquenta anos que migram como casais ou sozinhos 
estão numa fase mais avançada da sua vida e têm filhos adultos no país de origem 
que frequentam a universidade ou já trabalham. Em alguns casos, estes imigrantes 
são já avós que trabalham em Portugal procurando contribuir para o bem-estar dos 
seus filhos e netos.

Para os imigrantes que chegaram há pouco tempo a Portugal, a escolha de trazer os filhos 
está muito associada com a decisão de ficar a viver em Portugal durante pelo menos 
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alguns anos. A presença dos filhos – tanto quando os pais e filhos estão reagrupados em 
Portugal, como quando os filhos vêm mais tarde – e de outros membros da família parece 
correlacionar-se com uma certa redução na mobilidade. Isto significa que os pais estão, de 
um modo geral, menos dispostos a deixar o país ou a mudarem de residência em Portugal 
quando surgem oportunidades de trabalho, comparativamente a um imigrante sozinho 
ou a um casal com poucos laços sociais que está certamente mais disposto a mudar de 
estaleiro de obras ou de exploração agrícola onde trabalha para outro local.
 
Contudo, quando a primeira geração de imigrantes alcança maior estabilidade ou melhoria 
económica, mudam de local de residência, pois podem pagar uma habitação com melho-
res condições ou ter acesso a meios de transporte próprios. Daqui resulta uma grande 
alteração do número de alunos nas escolas em áreas onde os imigrantes se instalam.

Algumas comunidades parecem ter maior mobilidade do que outras, tanto devido aos seus 
interesses económicos, como aos estilos de vida. São de salientar a comunidade chinesa 
que vem para Portugal à procura de oportunidades de negócio, e os ciganos romenos 
que se deslocam entre países, e dentro de um país, entre regiões. Consequentemente, 
as crianças destas comunidades tendem a mudar de escola muito frequentemente (com 
transferências múltiplas em casos de grande mobilidade) o que constitui um grande desa-
fio à sua integração social e escolar. 

Os casais imigrantes de primeira geração tendem a reagrupar-se com os seus filhos em 
Portugal quando a relação do casal é bastante sólida. As entrevistas realizadas nas escolas 
ilustram este facto, pois a maioria dos jovens estudantes de primeira geração reside com 
os pais. Não se passa sempre o mesmo com as crianças imigrantes de segunda e terceira 
geração cujos pais já residem em Portugal há algum tempo, principalmente no caso dos 
jovens de origem africana. Para os descendentes de africanos, nascidos em Portugal, as 
estruturas familiares são menos tradicionais e muitas vezes mais instáveis, havendo crian-
ças que vivem em famílias reconstruídas com novos e sucessivos núcleos familiares: com 
a mãe solteira e irmãos, com os avós ou com a família recém-constituída que inclui um 
novo parceiro da mãe e respectivas crianças.
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Inevitavelmente, as famílias imigrantes com crianças em idade escolar têm de interagir com 
o sistema educativo português. As escolas portuguesas acolhem cada vez mais múltiplas 
gerações de crianças imigrantes nascidas no estrangeiro, bem como crianças de segunda 
e terceira geração nascidas em Portugal. O número e diversidade de crianças imigrantes 
nas escolas dependem do grau de concentração ou dispersão das comunidades imigradas 
e da fase do processo migratório em que se encontram os pais. De um modo geral, isto 
traduz-se numa maior diversidade na forma como os estudantes de origem imigrante são 
recebidos, tratados e educados. Cada escola desenvolve a sua própria resposta – eficaz 
ou não – à presença de estudantes de origem imigrante, de acordo com as características 
dos seus alunos e dos recursos materiais e humanos que possui.

Devido à elevada concentração dos imigrantes de origem africana em áreas urbanas, 
especialmente na área metropolitana de Lisboa, pois têm-se instalado aqui há várias 
décadas, há muitas crianças originárias de África nas escolas destas áreas, principal-
mente nos bairros suburbanos mais pobres. Muitos estabelecimentos de ensino têm 
décadas de experiência de trabalho com alunos de origem africana, em que a presença 
de várias gerações de imigrantes  torna possível o convívio escolar entre crianças de 
origem africana nascidas em Portugal, possivelmente com nacionalidade portuguesa, 
e crianças acabadas de chegar do país de origem. Nestas áreas, os professores com 
longa experiência de ensino possuem um riquíssimo conhecimento da evolução das 
gerações de alunos que ensinaram (foram, por vezes, professores dos pais e mais tarde 
dos seus filhos) e das suas dificuldades de integração na sociedade portuguesa ao longo 
do tempo. Por outro lado, a natureza recente do fenómeno migratório de origem não-
africana faz com que os filhos destas novas nacionalidades sejam a primeira geração 
de crianças a frequentar as escolas portuguesas. Devido à tendência para uma maior 
dispersão pelo país das comunidades de origem não-africana, nos últimos anos, escolas 
localizadas fora da AML, incluindo estabelecimentos de ensino em áreas rurais, têm 
recebido pela primeira vez alunos de origem imigrante. 

Se a maior parte das escolas de todo o país, consegue dar resposta aos desafios 
resultantes da presença de uma primeira geração de alunos de origem europeia, 
nem todas têm a experiência de trabalhar com crianças de origem africana. Como 
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veremos mais adiante, há grandes diferenças entre os desafios enfrentados pelas 
crianças de uma primeira geração imigrante, frequentemente de origem não-africana, 
por um lado, e os desafios com que se deparam a segunda e terceira gerações dos 
descendentes de africanos, por outro. 

As crianças de primeira geração de imigrantes que se encontram a estudar vêm frequen-
temente reunir-se aos pais durante o ano escolar e não entre anos académicos, inter-
rompendo assim, a sua educação no país de origem e começando subsequentemente a 
frequentar as escolas portuguesas pouco tempo após a sua chegada (Quadro 39).

QUADRO 39 – LOCAL ONDE OS FILHOS DOS IMIGRANTES INQUIRIDOS, RESIDENTES EM 
PORTUGAL, INICIARAM OS ESTUDOS, SEGUNDO A NACIONALIDADE (%)

País de nacionalidade
País onde iniciaram os estudos

Portugal País de nacionalidade Noutro país Total

Angola 63,7 36,3 0,0 100,0

Cabo Verde 61,3 38,3 0,3 100,0

Guiné Bissau 47,8 51,3 0,9 100,0

Moçambique 53,3 46,7 0,0 100,0

São Tomé e Príncipe 71,2 28,8 0,0 100,0

PALOP 60,3 39,4 0,3 100,0

Outro país africano 5,9 94,1 0,0 100,0

Asiáticos 45,5 54,5 0,0 100,0

Brasil 16,7 82,3 1,0 100,0

Europa de Leste 17,1 76,2 6,7 100,0

Ucrânia 16,2 75,7 8,1 100,0

Portugal 84,6 14,2 1,2 100,0

Portugal e outro 68,3 26,7 5,0 100,0

Total 57,8 40,9 1,3 100,0

Como vemos no Quadro 39, as vagas migratórias mais recentes são aquelas em que 
há maior proporção de “filhos de imigrantes” que iniciram os seus estudos antes de 
virem para Portugal. Além disso, é interessante notar que a percentagem dos que 
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começaram o seu percurso escolar fora do país de nacionalidade e de acolhimento 
é relativamente expressiva no caso dos Europeus de Leste. Este facto não significa 
necessariamente uma migração anterior, podendo apenas resultar da fragmentação 
política da ex-União das Repúblicas Socialistas Soviéticas.

 Enquanto alguns pais mantêm os filhos recém-chegados fora da escola até ao início 
do ano lectivo seguinte, de forma a passar mais tempo com eles e a familiariza-los 
com a sociedade de acolhimento e uma nova língua, a maioria prefere que os filhos 
sejam imediatamente inseridos no meio escolar, porque são de opinião que é um 
passo importante para a adaptação das crianças, ou porque trabalham durante todo 
o dia. Como os níveis educativos variam de país para país, as escolas que recebem 
crianças imigrantes que estudaram noutros locais antes de virem para Portugal são 
responsáveis por colocar as crianças no nível de ensino que corresponde aos seus 
conhecimentos e bases académicas. Este processo de atribuição de equivalências é 
da responsabilidade oficial do Departamento de Educação Básica (DEB), podendo os 
pais das crianças apresentar sugestões e tendo as escolas autorização para ver qual 
o nível de instrução mais adequado para cada aluno.
 
Os professores são de opinião que as crianças imigrantes de primeira geração que entram 
no sistema de ensino português a meio do ano escolar têm especial dificuldade em se inte-
grarem. A maior parte dos professores e directores de escolas entrevistados pensam que 
o primeiro (apenas parcial) ano de escola para as crianças recém-chegadas é dedicado à 
sua inserção social, e quando necessário, à aquisição de conhecimentos da língua portu-
guesa. Geralmente, os professores adaptam o trabalho escolar destes alunos tomando em 
consideração os seus conhecimentos linguísticos. Embora alguns considerem o primeiro 
ano perdido (para ser recuperado no ano seguinte, repetindo o mesmo nível de ensino), 
de um modo geral, reconhecem que há uma rápida adaptação em termos académicos, 
conseguindo os alunos estrangeiros ficar a par dos portugueses num período de tempo 
relativamente curto. Além disso, referiram repetidamente que as disciplinas de línguas 
estrangeiras (por exemplo, francês e inglês) são as que colocam maiores dificuldades aos 
alunos de origem imigrante que entram directamente para o 2º e 3º ciclos, pois muito fre-
quentemente estas disciplinas não fazem parte do curriculum escolar nos seus países de 



Reunificação familiar e imigração em Portugal  (181)

origem, sendo mais difícil ficarem ao mesmo nível dos alunos portugueses e dificultando 
as suas hipóteses de sucesso nos exames nacionais e de entrada na faculdade.

O principal obstáculo à integração académica e social das crianças imigrantes de 
primeira geração é a barreira da língua. Enquanto a aprendizagem linguística é clara-
mente necessária para os filhos de imigrantes cuja língua materna não é o português, 
as crianças de origem brasileira e dos PALOP necessitam por vezes de apoio escolar 
em português europeu, pois em casa com a família podem falar português do Brasil 
ou crioulo. Algumas escolas oferecem aulas extra de língua portuguesa (Português 
Segunda Língua) para os seus alunos, quando têm recursos humanos e orçamento 
disponível para esse efeito. No entanto, muitos estabelecimentos de ensino não estão 
adequadamente equipados, particularmente em áreas semi-rurais e em locais que 
só muito recentemente começaram a receber estudantes estrangeiros. De todas as 
escolas entrevistadas para este trabalho, apenas uma -  localizada numa área com 
grandes carências económicas no distrito de Setúbal, onde os alunos imigrantes 
correspondiam a 14% da população estudantil - dispunha de uma docente bilingue 
(português/russo). Esta professora não estava especificamente contratada para dar 
assistência aos alunos russófonos, tendo-se oferecido em regime de voluntariado e 
trabalhando para além das suas horas lectivas.

Muitas escolas adquiriram dicionários de português/russo para as suas bibliotecas 
para resolver problemas de barreiras linguísticas. Contudo, há uma falta generali-
zada de recursos adequados para facilitar a aquisição de conhecimentos de língua 
portuguesa, queixando-se as pessoas que trabalham nos estabelecimentos de ensino 
contactados que o orçamento para a educação permite uma reduzida margem de 
manobra para as necessidades especiais de escolas com crianças imigrantes. 

Por outro lado, há também a preocupação de que as crianças de origem imigrante 
possam esquecer a sua língua materna e a cultura do país de origem. Por esta razão, 
algumas associações de imigrantes e escolas começaram a desenvolver iniciativas 
que permitem a estas crianças ter aulas da sua língua e cultura de origem em regime 
pós-lectivo. Em Setúbal, por exemplo, a Edinstvo, uma associação de cidadãos do 
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Leste europeu liderada por russos, dispõe deste tipo de aulas uma vez por semana 
na Escola Secundária Sebastião da Gama para crianças e respectivos pais. De igual 
modo, a  Liga dos Chineses no Porto anunciou recentemente o interesse em abrir 
uma escola bilingue, pois a comunidade sente que as crianças de origem chinesa 
têm grandes dificuldades em aprender português e beneficiariam muito com a exis-
tência de um ambiente bilingue, para além de terem melhores resultados na escola. 
A Escola do Fujacal em Braga – em que as crianças imigrantes correspondem a 
21% dos alunos – também começou a explorar a possibilidade de incorporar no seu 
curriculum aulas de línguas dos países de origem dos alunos.

QUADRO 40 – PERCENTAGEM DE IMIGRANTES, CUJOS FILHOS REPROVARAM
PELO MENOS UMA VEZ

País de nacionalidade %

Angola 25,9

Cabo Verde 47,7

Guiné Bissau 36,3

Moçambique 53,6

São Tomé e Príncipe 36,4

PALOP 39,4

Outro país africano 33,3

Asiáticos 9,1

Brasil 28,8

Europa de Leste 10,2

Ucrânia 9,2

Total 36,4

As crianças imigrantes de primeira geração tendem a ter um desempenho acadé-
mico normal, semelhante ao dos alunos portugueses. Contudo, alguns professores 
entrevistados salientam que enquanto algumas culturas de origem prezam a apren-
dizagem, o que facilita a procura e aquisição de conhecimento, outras não o fazem, 
prejudicando o sucesso escolar dos alunos. Identificaram repetidamente os imigran-
tes não-ciganos oriundos dos países do Leste europeu e os chineses como possuindo 
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culturas que valorizam a aprendizagem e encorajam uma sólida ética do trabalho e 
do estudo. As suas crianças vêm para Portugal possuindo um tipo de conhecimen-
to mais específico comparativamente aos alunos portugueses que receberam uma 
educação mais generalista. O grau de instrução dos pais parece desempenhar um 
papel fundamental no percurso escolar dos filhos. Segundo os professores que entre-
vistámos, o maior sucesso escolar das crianças de Leste reflecte níveis de instrução 
e qualificação profissional dos pais superiores à média dos indivíduos de outras 
comunidades imigrantes. Os resultados do inquérito que efectuámos confirmam esta 
opinião (Quadro 40).

As comunidades asiáticas e da Euroa de Leste são as que apresentam menores 
taxas de reprovação. Os cidadãos dos PALOP são os que revelam pior desempenho 
escolar. Os brasileiros situam-se entre estes dois grupos, mas numa posição mais 
próxima dos africanos.

A opinião dos professores contactados sobre as crianças e os pais de origem africana 
e cigana (portugueses e romenos) é que têm culturas que se preocupam menos com 
a educação e cujos estilos de vida e tradições dissuadem por vezes as crianças de 
estudarem. Segundo os educadores, as crianças de origem africana, que pertencem 
de um modo geral, à segunda ou terceira geração de imigrantes, são por vezes 
pressionados pelas famílias para ganhar dinheiro que contribua para as despesas do 
agregado devido às dificuldades económicas em que vivem. Há um elemento de fata-
lismo associado às percepções de alguns pais sobre a educação formal que se baseia 
na reduzida mobilidade socioeconómica ascendente que a comunidade imigrante 
africana alcançou em várias gerações de pobreza e discriminação. Os pais tendem 
eles próprios a ter uma escolaridade reduzida e vivem frequentemente em bairros 
degradados, ou de realojamenro social, sendo incapazes de ver para além das suas 
próprias experiências. Julgam por vezes que a educação formal dos seus filhos tem 
pouca utilidade, pois acreditam que estão limitados aos empregos pouco qualificados 
e mal pagos onde se concentra a maioria dos imigrantes africanos lusófonos. 
A pressão de outros jovens com as mesmas origens étnicas contribui também para 
as elevadas taxas de abandono escolar e insucesso académico entre os jovens de 
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origem africana. Contudo, as entrevistas realizadas junto de professores e directores 
sugerem que em termos de percurso escolar, não há muitas vezes capacidade de 
resposta para os alunos ao nível da formação específica para a vida activa. Ou seja, 
as crianças muitas vezes não querem prosseguir os estudos e o seu percurso escolar 
é no sentido do abandono da escola, havendo poucas possibilidades de  escolha de 
curricula alternativos de formação para estes alunos.125 Pressionados para adquirir 
competências que possam usar no mundo do trabalho de modo a ganhar dinheiro, 
ou lutando com dificuldades em prosseguir os estudos, muitos abandonam a escola, 
por falta de opções educativas, (na área de residência), mais diversificadas e flexíveis. 
Contudo, mais tarde, alguns – sobretudo as raparigas – tentam retomar os estudos, 
sendo esta a sua segunda oportunidade de construção de um projecto de vida.
 
As crianças de etnia cigana, tanto portuguesas como romenas, enfrentam por outro 
lado, barreiras que podem ser descritas como de natureza “cultural” que limitam a sua 
participação e desempenho escolar. Este problema afecta mais as raparigas do que os 
rapazes. No entanto, uns e outros são frequentemente dissuadidos pelas famílias de 
continuar a frequentar a escola por razões que se prendem com a elevada mobilidade 
dos agregados familiares – nomadismo entre regiões portuguesas ou até entre países 
por razões económicas e sociais. São também incentivados a trabalhar com os pais e 
outros familiares, bem como a constituírem precocemente, as suas próprias famílias, 
frequentemente, com idades correspondentes à escolaridade obrigatória.

Geralmente, as escolas preocupam-se com a composição de cada turma, tentando 
misturar alunos de diferentes nacionalidades em cada sala de aula e não concentrar 
as crianças da mesma origem social ou étnica na mesma turma. O director de uma 
das escolas entrevistadas salientou que é importante pensar na variedade de pes-
soas com quem os alunos contactarão no futuro e, por isso, é essencial promover 
a interacção das crianças autóctones com as de outras origens, de modo a evitar 
a criação de barreiras entre elas. Quanto mais novos forem os alunos de origem 
imigrante que começam a frequentar a escola em Portugal, melhor tende a ser a 

125 O Programa Integrado de Educação Formação (PIEF), criado pelo pelo Despacho n.º 882/99 e reformulado pelo Despacho 
Conjunto n.º 948/2003 dos Ministérios da Educação e da Segurança Social e do Trabalho, publicado a 26 de Setembro, DR n.º223, 
II série, procura facilitar o cumprimento da escolaridade obrigatória a menores e a certificação das competências profissionais de 
menores com idade igual ou superior a 16 anos que celebrem contratos de trabalho.
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sua integração social. Além disso,  as crianças imigrantes e portuguesas tendem a 
tornar-se amigas bastante depressa. Assim, de um modo geral, os conflitos na escola 
entre crianças de diferentes nacionalidades e origens étnicas, são  frequentemente, 
provocados pelos pais.

Os professores, tal como as escolas, apresentam grandes variações no interesse e capa-
cidade de adaptar as suas técnicas de ensino às crianças de origem imigrante presentes 
na sua sala de aula e de tornar os curricula mais sensíveis às suas características. Esta 
sensibilidade é mais evidente em escolas primárias localizadas em bairros com vários 
anos de experiência com estes alunos. As iniciativas que desenvolvem podem assumir a 
forma de celebrações multiculturais especiais dentro da sala de aula ou organizadas ao 
nível de toda a escola,  nas quais pais e alunos são convidados a apresentar aspectos das 
suas culturas, como por exemplo pratos da cozinha tradicional, trajes típicos e música, 
etc., aos colegas de classe dos filhos. A Escola do Fujacal em Braga, por exemplo, realiza 
anualmente a Semana Cultural, aberta a todos as pessoas da cidade, sendo  financiada 
por donativos de particulares e de estabelecimentos comerciais. Outras escolas, contudo, 
procuram incorporar mais subtilmente as características das várias culturas dos alunos 
nos curricula da turma.

A formação profissional dos professores é muito importante para elevar a sua capacidade 
de percepção das necessidades especiais das crianças imigrantes. Em alguns estabe-
lecimentos de ensino os docentes frequentaram cursos ou workshops sobre educação 
multicultural porque têm de participar em sessões de formação profissional numa série de 
áreas, para obterem créditos que lhes permitam subir de escalão e de nível salarial. Estas 
acções de formação profissional são organizadas e concebidas tanto por entidades nacio-
nais, como por centros locais. Contudo, são na sua maioria frequentadas por docentes que 
não fizeram a actualização das suas competências em termos de formação contínua.

Na opinião dos directores entrevistados, a população docente assume uma postura 
receptiva e não pró-activa como seria desejável. Esta atitude individual dos professores 
é reproduzida pela ausência de práticas pedagógicas de integração ao nível da escola 
enquanto instituição.
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Para aproveitar o melhor possível a riqueza cultural existente nas salas de aula, os estabe-
lecimentos de ensino necessitam de recursos adequados que não são soluções padroni-
zadas emitidas do topo, mas antes respostas criativas desenvolvidas por professores com 
experiência de trabalho com crianças imigrantes. Por último, como as políticas educativas 
estão em constante mudança, há pouca percepção ou é dada reduzida ênfase à avaliação 
de políticas ou programas anteriores. Esta instabilidade faz com que os professores sintam 
que não têm responsabilidade sobre o que se passa e torna-os apreensivos quanto à ava-
liação a que possam ser sujeitos.

De um modo geral, a participação dos pais de origem imigrante é semelhante à 
dos  portugueses, ou seja bastante reduzida. A relação dos pais com as escolas 
frequentadas pelos filhos é condicionada, antes de mais,  pelas suas capacidades 
linguísticas e pela forma como vêem o seu papel na educação dos filhos. As entre-
vistas que realizámos nas escolas revelaram que para os pais das crianças imigran-
tes de primeira geração cuja língua materna não é o português, as dificuldades de 
expressão linguística constituem a principal barreira à sua participação activa na vida 
escolar dos filhos. Muitos destes pais, vêm contudo às reuniões de pais e professores 
agendadas pela escola. Em alguns casos as crianças funcionam como intérpretes 
dos pais quando estes precisam de comunicar com os professores ou directores. Os 
docentes referiram ainda que, ao princípio,  são os pais que vêm à escola quando é 
necessário, pois sentem-se mais confortáveis do que as mães visto residirem geral-
mente há mais tempo em Portugal. Contudo, as esposas depressa tomam conta 
desta relação da família com a escola, à medida que se sentem mais fluentes na 
língua, tornando-se actores mais visíveis na educação dos filhos. 

Caixa 5 - Paternidade e educação escolar – Uma família ucraniana

O. tem trinta e poucos anos e chegou a Portugal com os filhos há alguns anos para se juntar ao marido que já vivia em Braga 
há 6 meses. Apesar da burocracia na Ucrânia, obtiveram os documentos necessários e entraram em Portugal com vistos de 
turismo. Ela possui agora um visto de trabalho e, deste modo, tem um estatuto de imigrante independente do marido. O. 
queria deixar a Ucrânia devido à crise económica em que vive o país, referindo que a fábrica onde trabalhava fechou e ela 
ficou de repente sem trabalho.

As filhas do casal andam na escola, uma na segunda e outra na terceira classe. Para obter informações sobre onde poderia 
inscrever as filhas, O. dirigiu-se a uma ONG que ajuda imigrantes. As filhas têm amigos portugueses e gostam de andar na 
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escola. A filha mais nova tem algumas dificuldades na escola porque está pouco motivada para aprender português. A filha 
mais velha é uma criança tímida que não fala facilmente com as pessoas apesar de escrever fluentemente em ucraniano e 
português.

Saber que as suas filhas estão bem integradas na escola faz com que O. se sinta confortável em relação à sua decisão de 
vir para Portugal. Ela gostaria de ficar em Portugal, pelo menos por agora. Uma das filhas disse-lhe que é melhor viver em 
Portugal do que na Ucrânia, e O. sente o mesmo. Ela é de opinião que a reunificação familiar é fundamental para a sua 
decisão de continuar a viver em Portugal, pois se a família não estivesse aqui, ela não desejaria ficar.

No que se refere à relação dos pais com a escola, verifica-se ainda que, talvez por dificul-
dades linguísticas, os chineses têm uma relação mais distante do que as outras  comu-
nidades. Observou-se ainda que, de um modo geral, os pais de crianças imigrantes de 
primeira geração se envolvem muito na educação dos filhos. Na interpretação de alguns 
professores, este comportamento pode estar ligado, não só à decisão dos pais traze-
rem os filhos para Portugal para lhes proporcionarem uma educação melhor do que a 
existente nos seus países de origem, mas também porque a escola funciona como uma 
fonte de informação importante, noutros domínios da sua integração em Portugal. 

Tanto os professores com os directores tendem a preocupar-se genuinamente com as 
famílias imigrantes vulneráveis cujas crianças frequentam as suas escolas. Em muitos 
casos, têm ajudado os pais das crianças de origem imigrante a encontrar emprego 
(particularmente as mulheres que vêm juntar-se aos maridos e que trazem os filhos), 
transmitem informação sobre como obter subsídios da segurança social para as crian-
ças, promovem a recolha de alimentos e roupa e realizam festas de Natal com prendas 
para as crianças mais necessitadas e suas famílias. A Escola do Fujacal em Braga é 
um bom exemplo deste tipo de práticas: em colaboração com a Segurança Social, a 
Associação de Famílias e a Câmara Municipal de Braga, a escola criou uma rede de 
apoio às famílias dos estudantes com maiores carências. Quando realiza check-ups sis-
temáticos aos alunos, fornece informação à Segurança Social e vice-versa, ajudando a 
identificar as famílias que precisam dos subsídios estatais. Há igualmente um programa 
promovido pela Câmara Municipal de Braga em que esta entidade subsidia os almoços 
dos alunos, bem como material escolar que precisem. Assim, a escola desempenha 
um papel importante de integração das crianças imigrantes e dos seus familiares mais 
próximos, na sociedade portuguesa.
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Entre as famílias com crianças de origem africana de segunda e terceira geração, os 
pais são mais distantes. Em geral, a relação com a escola vai diminuindo à medida 
que o nível etário dos alunos sobe, sendo muito estrita no ensino pré-escolar e no pri-
meiro ciclo do ensino básico e reduzindo-se bastante a partir daí. As famílias embora 
reconheçam o papel importante da escola como meio socializante, não têm muitas 
vezes meios de transmitir aos filhos essa importância, até porque, como já referimos, 
os pais têm pouco tempo par estar com eles. Na ausência de estruturas formais de 
apoio onde as famílias possam deixar as crianças, fora do período escolar, estes indi-
víduos iniciam, por vezes trajectórias desviantes difíceis de combater. As escolas, por 
seu lado, também não dispõem de meios para resolver estas dificuldades. 

As crianças filhas de imigrantes de origem africana de 2ª e 3ª geração, são também 
confrontadas com problemas de identificação cultural porque estão simultaneamente 
distantes do referencial da cultura de origem e da sociedade receptora. A 3ª geração 
tem frequentemente uma cultura urbana e muitas vezes já não se identifica com a 
cultura dos pais.

Muitos destes jovens vivem em bairros degradados, ou de realojamento social, com 
uma imagem negativa que favorece a formação de estigmas e estereótipos que 
dificultam a sua integração na comunidade. No entanto, um dos maiores desafios 
à integração dos descendentes de imigrantes africanos na sociedade portuguesa 
– já que muitos deles nasceram em Portugal – reside na negação dos direitos civis 
e responsabilidades mais elementares porque o acesso à cidadania portuguesa não tem 
sido facilitado pelo Estado português. Portugal não baseia a aquisição de nacionalidade 
no princípio do jus soli, fazendo com que as crianças com pais estrangeiros nascidas em 
Portugal não adquiram imediata e automaticamente a nacionalidade portuguesa. 

A segunda e terceira gerações de descendentes nascidos em Portugal - gerações que mui-
tas vezes não têm nenhuma ligação real ou afectiva com o país de origem dos seus pais 
ou avós – têm dificuldades em entrar para a universidade, de acesso ao mercado formal 
de emprego, pedir empréstimos bancários, viajar para fora de Portugal, etc. visto não pos-
suírem nacionalidade portuguesa, mas sim a dos seus pais. A juntar a esta lista, o Estado 
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nega-lhes o direito de voto nas eleições nacionais.126 Isto serve claramente para discriminar 
os descendentes de imigrantes no mercado formal de trabalho, pois para se trabalhar legal-
mente em Portugal, estes indivíduos têm em primeiro lugar de solicitar vistos de trabalho 
e solicitar alguns documentos junto das embaixadas dos países dos pais, tornando todo 
o processo ainda mais difícil pela burocracia que isto implica. Consequentemente, logo 
desde o princípio, só porque são descendentes de imigrantes e não tendo a nacionalidade 
portuguesa, os jovens que cresceram em Portugal e frequentaram os estabelecimentos de 
ensino portugueses, têm menos direitos e um acesso mais restrito às estruturas socioeco-
nómicas essenciais que definem a inserção do indivíduo na sociedade.

Caixa 6 - Nem aqui nem lá, o problema da cidadania para os descendentes dos imigrantes oriundos dos PALOP
– Uma família cabo-verdiana ou portuguesa?

J. saiu de Cabo Verde com dois anos de idade e foi com a família para São Tomé e Príncipe. Aos 11 anos veio viver para 
Portugal e apenas foi a Cabo Verde de férias. Aquando do 25 de Abril e com a independência das colónias, a mãe de J. 
foi aconselhada a tratar da regularização da sua nacionalidade uma vez que o seu país “já era livre”. Quando se dirigiu aos 
serviços foi informada de que era portuguesa mas os seus filhos foram registados como cabo-verdianos.
 
Hoje em dia, J., que vive em Portugal há 31 anos, aguarda há dois anos que lhe seja concedida a nacionalidade portuguesa. 
O seu irmão obteve a nacionalidade há 2 semanas, mas J. lamenta-se do sistema, considerando-o injusto e para ilustrar a 
sua posição refere que o jogador de futebol Deco conseguiu a nacionalidade portuguesa em poucas semanas porque tinha 
de jogar na selecção portuguesa. 

Para J., a nacionalidade é um dos problemas que mais entraves coloca aos cabo-verdianos isto porque as crianças nascidas em 
Portugal continuam a não receber automaticamente a nacionalidade portuguesa. O problema que se coloca às 2ª e 3ª gerações é 
um problema de Portugal, porque estas pessoas nasceram em Portugal, nunca de cá saíram e não são portuguesas. 

5.4.3. A saúde e o bem-estar das famílias – necessidades e recursos 

A grande falta de investigação e de dados estatísticos sobre o estado de saúde 
dos imigrantes dificulta muito qualquer tipo de análise que se pretenda realizar. 
De um modo geral, os serviços prestadores de cuidados de saúde afirmaram que 
os imigrantes tendem a ter problemas e necessidades muito semelhantes aos da 
população autóctone, apesar de salientarem algumas áreas mais relevantes para os 
imigrantes em situação de maior precariedade socioeconó-
mica. São elas, a nutrição, problemas dentários, gravidez 
de risco, depressão, abuso do álcool, violência doméstica, 

126 Alguns dos países PALOP 
têm acordos de reciprocidade com 
Portugal, permitindo que os cida-
dãos dos seus países votem nas 
eleições autárquicas.
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comportamento sexual de risco, acidentes de trabalho, entre outras. As dificuldades 
mencionadas com mais frequência são as seguintes:

•  Os problemas de nutrição, especialmente entre as crianças, são mais elevados nas 
grandes áreas urbanas, local de residência de imigrantes africanos carenciados, estan-
do a diabetes infantil em franco crescimento. A fome, tanto em crianças como em adul-
tos, é algo frequente nas áreas urbanas mais pobres. As organizações de solidariedade 
social e os programas de refeições das escolas providenciam respostas imediatas de 
curto prazo para o que é tipicamente um problema crónico;

• Enquanto as famílias de origem africana já vão na sua terceira geração em Portugal, 
está a ocorrer um aumento dos nascimentos entre os imigrantes de primeira geração 
vindos dos países do Leste europeu, asiáticos e brasileiros, à medida que os casais se 
reagrupam ou constituem família. Isto não significa que as famílias de origem africana 
não estão a crescer, pois as taxas de fertilidade permanecem elevadas nesta comu-
nidade e há numerosos casos de gravidez na adolescência. As mulheres imigrantes 
apresentam alguns riscos particulares de saúde, pois parece solicitarem e receberem 
menos cuidados de saúde durante e após a gravidez;

•  Depressão e problemas psicológicos foram muito frequentemente citados como 
afectando imigrantes de ambos os sexos, independentemente da sua origem, e 
principalmente durante os primeiros anos de residência em Portugal. Ao alcoo-
lismo junta-se a depressão quando se descrevem os problemas de saúde dos 
imigrantes europeus de Leste em todo o país. Alguns dos casos mais críticos são 
os de homens que acabam por viver na rua devido ao desemprego, receio de 
regressarem ao país de origem e alcoolismo grave;

•  A violência doméstica foi outro problema observado entre imigrantes de todas as 
origens, muitas vezes associada ao alcoolismo do marido, apesar do consumo de 
drogas e os problemas psicológicos tenderem a desaparecer quando as esposas e 
filhos dos imigrantes vêm para Portugal. Contudo, as ONGs que lidam com vítimas 
de violência doméstica indicam que muitas mulheres imigrantes – frequentemente 
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dependentes do marido/parceiro do ponto de vista legal e financeiro – não os deixam, 
registando-se alguns casos de tentativa de suicídio para escapar a esta situação;

• Finalmente, foram indicados durante as entrevistas, casos de violência intra-comuni-
dade (por exemplo, entre europeus de Leste, entre chineses, etc.) e que conduzem a 
ferimentos graves e por vezes à morte. Este tipo de violência está tipicamente asso-
ciado a grupos de crime organizado que controlam o território e o comércio.

A legislação que permite aos imigrantes acederem aos cuidados de saúde começou 
a surgir pouco tempo após o início do grande fluxo de entrada de trabalhadores 
estrangeiros em Portugal, no final dos anos 90. Os decisores políticos ainda não 
reconheceram a necessidade de criar programas de saúde multiculturais de nível 
nacional como os existentes noutros países da UE. É apenas desde 2001 que a 
legislação portuguesa garante que “Todos os imigrantes que estão em Portugal e 
que se sintam doentes ou precisem de algum tipo de cuidado médico têm o direito 
de ser atendidos, em caso de emergência, nos hospitais ou centros de saúde do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS), não tendo estes serviços o direito de lhes recusar 
o tratamento com base na sua nacionalidade, carência de meios económicos, falta 
de documentação ou outros”.127 A lei explicita também que a recusa em providenciar 
cuidados de saúde a alguém nos estabelecimentos hospitalares, públicos ou priva-
dos, é punível ao abrigo da legislação anti-discriminação.

Um imigrante que resida em Portugal em situação regular deve fazer prova do seu 
estatuto legal no centro de saúde da sua área de residência para poder receber o car-
tão do SNS que permite ao utente ter acesso aos serviços existentes e a um médico 
de família. Os imigrantes indocumentados não têm direito a um cartão do SNS, mas 
sim a uma inscrição temporária, tendo para tal de apresentar um certificado de resi-
dência passado pela Junta de Freguesia atestando que mora naquele local. Algumas 
juntas de Freguesia recusaram-se a passar tal documento fazendo com que o Alto 
Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas (ACIME) anunciasse publicamente 
que tal acto não podia ser recusado.  

127 ACIME (2002), p.3
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Os imigrantes documentados e respectivas famílias que efectuam descontos para a 
segurança social pagam o mesmo valor que os cidadãos portugueses na marcação 
de uma consulta nos centros de saúde e hospitais do SNS, ao passo que os imigran-
tes que não fazem esses descontos pagam um valor mais elevado por estes serviços. 
Contudo, teoricamente, o serviço de saúde deve ter em consideração a situação socio-
económica de cada indivíduo quando decide o custo do tratamento realizado. As pesso-
as – tanto portuguesas como estrangeiras – isentas do pagamento, independentemente 
da sua situação perante a segurança social e do seu estatuto legal incluem: crianças 
(dos 0 aos 12 anos de idade); mulheres grávidas e mulheres nos 60 dias do período 
pós-parto; indivíduos desempregados registados num centro de emprego e respectivos 
dependentes; indivíduos que pela sua situação são beneficiários da segurança social; e 
pessoas com determinadas doenças crónicas reconhecidas.128 As vacinas incluídas no 
Programa Nacional de Vacinação são gratuitas para todas as pessoas, independente-
mente do seu estatuto legal.

Se o acesso dos imigrantes aos cuidados de saúde está previsto e salvaguardado por 
lei, na prática o acesso aos mesmos nem sempre é assegurado. Alguns imigrantes têm 
dificuldades em pagar a taxa moderadora para não contribuintes (mais alta do que a 
taxa moderadora para contribuintes) quando não estão cobertos pelo sistema nacional 
de segurança social. Em alguns casos, os centros de saúde simplesmente não cobram 
as taxas ou permitem que os doentes as paguem mais tarde, assumindo essencialmente 
100% do custo. Noutros casos, especialmente dos ciganos romenos que pediam trata-
mento médico gratuito, foram simplesmente recusados em alguns centros de saúde por-
que não pagavam ou não podiam pagar o tratamento que procuravam. Apesar do custo 
do tratamento médico poder ser teoricamente adaptado à situação socioeconómica do 
doente, imigrante ou não, isto nem sempre acontece na prática e leva a que alguns deles 
não procurem tratamento médico, mesmo quando precisam dele. 

É mais provável que os imigrantes em situação regular estejam registados nos centros de 
saúde da sua área de residência e recorram aos seus serviços para consultas regulares, com-
parativamente aos imigrantes indocumentados que vão menos frequentemente aos centros 

de saúde, e aparecem nas urgências do hospital quando o seu estado de 
128  ACIME (2002), p.5
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saúde é mesmo grave. Procurar os serviços de emergência num hospital público permite um 
tratamento de natureza mais anónima. Com receio de serem descobertos pelas autoridades, 
os imigrantes indocumentados usam por vezes pseudónimos e moradas falsas de modo a 
evitar algum tipo de contacto posterior por um profissional de saúde. Outros desaparecem 
após a consulta. 

Apesar de alguns centros de saúde se recusarem a atender imigrantes indocumentados, 
por lei os centros de saúde e os hospitais do SNS têm de lhes dar assistência médica. 
Algumas mulheres imigrantes grávidas em situação irregular não foram atendidas, 
apesar da legislação ser explícita neste aspecto. Casos similares relativos a crianças 
imigrantes têm sido reportados, apesar da lei estabelecer que todas as crianças até 
aos 18 anos de idade têm direito a assistência médica, independentemente do seu 
estatuto legal. Isto levou o ACIME a criar um cartão oficial de identificação para as 
crianças indocumentadas de modo a que possam ter acesso ao SNS e ao ensino 
oficial. Este cartão não é por vezes reconhecido pelos centros de saúde.

Apesar da legislação em vigor, as entrevistas realizadas revelaram inconsistências na 
gestão dos centros de saúde públicos, variando as políticas aplicadas, de unidade de 
saúde para unidade de saúde. Alguns profissionais salientaram que o maior desafio à 
prestação de assistência médica aos imigrantes resulta de uma falta de conhecimen-
to da sua presença em Portugal e da falta de sensibilidade à diversidade, factos que 
se notam em todo o espectro profissional, desde médicos a enfermeiros, passando 
por assistentes sociais, administradores e recepcionistas. Dada a natureza dinâmica 
da legislação sobre imigração em Portugal, o seu impacte sobre o acesso dos imi-
grantes aos cuidados de saúde passa despercebido pelos profissionais do sector, 
resultando por vezes num tratamento inadequado dos casos envolvendo imigrantes. 
Devido à existência de barreiras linguísticas e à dificuldade em aceder à informação 
sobre o SNS, por vezes, os imigrantes têm problemas em obter informação sobre 
os seus direitos ao nível dos cuidados de saúde e de como proceder em casos de 
tratamento incorrecto. As barreiras linguísticas também impedem alguns imigrantes 
de expressarem ou compreenderem as suas necessidades de saúde. A maior parte 
dos profissionais de saúde entrevistados explicaram-nos que têm particular dificulda-
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de em comunicar com os imigrantes chineses e dos países do Leste europeu. Para 
se fazerem entender, têm de recorrer a linguagem gestual improvisada, confiar nos 
familiares do doente que sejam mais fluentes na língua portuguesa ou estabelecer 
ligações com membros da comunidade imigrante local quando é necessário. A título 
de exemplo,referem-se as seguintes situações, identificadas durante a realização das 
entrevistas: uma enfermeira de origem chinesa contacta o pai por telefone para a 
ajudar a compreender as queixas dos doentes; um médico pede ajuda a um colega 
que estudou na Rússia para traduzir o que dizem os doentes oriundos dos países 
de Leste e uma assistente social russa que trabalha em part-time é frequentemente 
contactada para realizar traduções nos hospitais do Porto. Contudo, é muito raro os 
serviços de saúde terem estes recursos humanos ao seu dispor. Maior ligação entre 
entidades fornecedoras de cuidados de saúde, os CNAIs, CLAIs, ONGs e associações 
de comunidades imigrantes não-lusófonas ajudaria a resolver algumas destas dificul-
dades. Para além disso, a brochura do ACIME sobre os serviços públicos de saúde e 
principais questões de saúde (disponível em português, russo e inglês) deveria estar 
disponível nos centros de saúde e nos hospitais. A informação sobre o acesso dos 
imigrantes ao SNS e necessidades de saúde específicas em várias línguas só muito 
raramente estava disponível nos locais onde os imigrantes se dirigem directamente à 
procura de cuidados médicos.

Apesar dos centros de saúde e dos hospitais públicos realizarem um variado conjunto 
de campanhas e programas de saúde, como por exemplo a vacinação de crianças, 
combate ao uso de substância tóxicas e educação sexual, estão orientados para a 
comunidade em geral. Não há programas ou campanhas públicas cujo alvo sejam os 
imigrantes, tendendo antes a inclui-los indirectamente. A única excepção é o ACIME, 
que publicou uma brochura informativa sobre saúde, e os CNAIs de Lisboa e do Porto 
que conseguiram ter elementos do SNS disponíveis para responder a perguntas sobre 
o acesso dos imigrantes ao SNS. Existem contudo, algumas iniciativas de  progra-
mas e projectos, sem fins lucrativos, de âmbito local, destinados aos imigrantes. O 
Hospital Miguel Bombarda em Lisboa tem uma equipa de profissionais que lança-
ram um projecto em cooperação com associações de imigrantes com o objectivo de 
fornecer cuidados de saúde mental aos imigrantes e minorias étnicas. As edilidades 
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de Sintra e Loures patrocinaram recentemente sessões de informação sobre a saúde 
da população imigrante para o pessoal dos centros de saúde e dos hospitais, dando 
particular atenção às questões legais do acesso aos cuidados de saúde. A Unidade 
Clínica de Doenças Tropicais do Instituto de Higiene e Medicina Tropical em Lisboa 
criou o EPIMIGRA (Núcleo de Estudo Epidemiológico de Doenças Transmissíveis em 
Populações Migrantes), um projecto de três anos que disponibiliza check-ups médi-
cos iniciais para imigrantes e refugiados recém-chegados. Várias ONGs e autarquias 
locais estão directa ou indirectamente envolvidos na questão da saúde dos imigran-
tes através de iniciativas locais, como o projecto Semear para (A)Colher129 e o Centro 
de Apoio às Vítimas de Tortura em Portugal (CAVITOP).130 Finalmente, há alguns 
programas locais no norte do país e no Algarve – áreas onde muitas prostitutas são 
de origem imigrante – que se destinam particularmente às trabalhadoras do sexo. 
Carrinhas com médicos, enfermeiras, psicólogos e assistentes sociais circulam pelas 
áreas de prostituição, oferecendo apoio psicológico e testes anónimos de HIV e DST. 
O SNS disponibiliza testes de DST e cuidados médicos gratuitos independentemente 
do seu estatuto legal.

129  O projecto reúne a Cruz Vermelha portuguesa, a OIM, o Movimento de Apoio à Problemática da SIDA (MAPS) e o 
Departamento da Segurança Social, entre outros.
130 As actividades do Centro são orientadas para as vítimas de tortura (imigrantes, refugiados e candidates a asilo) e tem como 
pessoal médicos e especialistas da área da saúde.
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6. POTENCIAL DE REUNIFICAÇÃO FAMI-
LIAR: INTENÇÕES, CENÁRIOS E ESTI-
MATIVAS

Após uma análise da relação entre remessas e dispersão dos membros do agregado 
familiar e das intenções de trazer a família para Portugal, procedeu-se, neste ponto 
do estudo, à estimativa do potencial de reunificação familiar da população estrangeira 
residente em Portugal, tomando como base o stock (dados do SEF) corrigido existente 
em 2003.131 A aplicação da estimativa apenas à população que não tem nacionalidade 
portuguesa ficou a dever-se a dois factores. Por um lado, não possuíamos uma base 
de dados que dê um registo total da população de origem estrangeira que tenha pelo 
menos um dos progenitores sem nacionalidade portuguesa a que pudéssemos aplicar 
os índices (relativos a familiares em primeiro grau residentes no local de origem e a 
intenções de reagrupamento) obtidos com os dados recolhidos no questionário. Por 
outro lado, entendemos situar a problemática do reagrupamento no quadro específico 
da população estrangeira, uma vez que, do ponto de vista jurídico, esta apresenta uma 
situação diferente da população que tem nacionalidade portuguesa, seja originária, seja 
obtida à posteriori por qualquer dos mecanismos existentes na legislação nacional. 

Assumimos, portanto, que o nosso ponto de partida era a população de nacionalidade 
estrangeira, e efectuámos três estimativas do potencial de reunificação familiar, enten-
dendo este num sentido abrangente, isto é como a possibilidade dos familiares (parcei-
ro/a, filhos menores e filhos maiores em situação de dependência) se juntarem a um 
membro do agregado, de nacionalidade estrangeira, presente em Portugal, qualquer que 
seja o seu estatuto jurídico actual, e utilizando para isso qualquer método que esteja à 
sua disposição e não apenas o recurso ao reagrupamento ou à reunificação familiar for-
mal. Trata-se, pois, de uma acepção sócio-demográfica de facto da reunificação familiar 
e não de uma perspectiva jurídica e estrita deste processo.

131  Utiliza-se a designação stock corrigido, porque aos valores de APs e ARs se deduziram os menores de 18 anos e se acrescen-
taram, a partir da informação contida no inquérito aplicado, os possuidores de vários tipos de visto e os cidadãos sem documentos 
que lhes permitam permanecer e trabalhar legalmente em Portugal.
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6.1.  REMESSAS E LIGAÇÕES FAMILIARES: A REUNIFICAÇÃO 
COMO PROCESSO PARA ATENUAR O RITMO DE TRANS-
FERÊNCIAS FINANCEIRAS DOS IMIGRANTES

Como foi mencionado anteriormente, o projecto migratório desenha-se, frequente-
mente, no âmbito do contexto familiar. A decisão de partir acontece após conversas 
entre os membros do agregado e toma em consideração as necessidades e as exi-
gências deste, podendo o início do projecto migratório ser suportado por algumas 
poupanças familiares.

Neste contexto, a existência de relações de interdependência e dependência no 
quadro familiar, sobretudo quando envolvem parceiros e filhos menores, acabam por 
se repercutir nas estratégias de envio de remessas financeiras, tanto ao nível dos 
quantitativos, como da regularidade das transferências. 

A observação dos Quadros 41 e 42 fornece, precisamente, indicações acerca desta 
relação entre o ritmo de envio de remessas por parte dos imigrantes e a existência de 
parceiros conjugais e de filhos menores a residirem no país de origem. Efectivamente, 
em todos os grupos considerados para análise, a percentagem de imigrantes que 
enviam remessas mais regularmente (há menos de um ano) é substancialmente mais 
elevada entre aqueles que têm filhos menores ou parceira/o conjugal no país de ori-
gem, atingindo, na maioria dos casos, valores superiores a 90%. De entre estes, des-
tacam-se os grupos dominados por imigração laboral (trabalho assalariado), cujos 
fluxos se reforçaram após meados dos anos 90, designadamente os ucranianos, os 
guineenses e os santomenses. Os brasileiros, outro grupo em destaque desde finais 
dos anos 90, também revelam tendências fortes para o envio de remessas. Contudo, 
pode assumir-se que os valores ligeiramente mais baixos do que os observados nos 
três efectivos nacionais mencionados anteriormente se prendem com um maior peso 
da imigração qualificada (que tende a ser menos sistemática no envio de remessas) 
e com a existência de uma primeira vaga migratória mais consolidada em Portugal, 
cuja prática de enviar remessas se reduziu com o tempo.
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QUADRO 41- ÚLTIMO MOMENTO DE ENVIO DE REMESSAS PARA A FAMÍLIA EM FUNÇÃO DA 
EXISTÊNCIA OU NÃO DE CÔNJUGES OU PARCEIROS A RESIDIR NO PAÍS DE ORIGEM (%)

Com parceiro no país de origem Sem parceiro no país de origem

Até 1 ano ≥1 ano Nunca Até 1 ano ≥1ano Nunca

Ucrânia 97,1 0 2,9 65,5 15,5 19

Outro país Europa Leste 81 9,5 9,5 60,7 16,1 23,2

Ásia 50 0 50 40 20 40

Brasil 87,1 3,2 9,7 66,2 9,8 24,1

PALOP 94,1 2,9 2,9 52,1 15,2 32,6

Angola 90 0 10 45,1 14,3 40,7

Cabo Verde 100 0 0 55,9 13,5 30,6

Guiné-Bissau 100 0 0 66,7 22,2 11,1

Moçambique 50 50 0 15,4 23,1 61,5

S. Tomé e Príncipe 100 0 0 54,5 9,1 36,4

Outros Países 100 0 0 68,7 12,5 18,8

QUADRO 42 - ÚLTIMO MOMENTO DE ENVIO DE REMESSAS PARA A FAMÍLIA EM FUNÇÃO 
DA EXISTÊNCIA DE FILHOS MENORES A RESIDIR NO ESTRANGEIRO (%)

Com filhos menores no país de origem Sem filhos menores no país de origem

Até 1 ano ≥1 ano Nunca Até 1 ano ≥1ano Nunca

Ucrânia 93,5 6,5 0 61,7 12,8 25,5

Outro país Europa Leste 95,5 0 4,5 54,5 20 25,5

Ásia 66,7 0 33,3 36,4 18,2 45,5

Brasil 92,3 1,9 5,8 59,8 11,6 28,6

PALOP 84,6 3,8 11,5 51,1 15,9 33

Angola 78,6 7,1 14,3 44,8 13,8 41,4

Cabo Verde 75 0 25 55,9 14,7 29,4

Guiné-Bissau 100 0 0 67,4 21,7 10,9

Moçambique 50 50 0 15,4 23,1 61,5

S. Tomé e Príncipe 100 0 0 37,5 12,5 50

Outros Países 100 0 0 72,2 11,1 16,7
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Moçambicanos, angolanos e asiáticos apresentam as percentagens mais elevadas 
daqueles que nunca enviam remessas ou o fazem de um modo mais espaçado 
no tempo. Refira-se que estes três grupos apresentam valores mais reduzidos de 
imigração laboral, emergindo números mais elevados de empresários e de estudan-
tes, colectivos que tendem a ter estratégias menos marcadas pelo envio regular de 
remessas para as famílias na origem. De resto, entre os imigrantes destes grupos 
nacionais, o desejo dos familiares próximos virem residir para Portugal atenua-se bas-
tante, o que aponta para uma maior prevalência de práticas transnacionais ligadas a 
negócios e para alguma diversificação dos motivos migratórios (menos centrados no 
factor trabalho e na melhoria das condições de vida do agregado familiar).

QUADRO 43 - ÚLTIMO MOMENTO DE ENVIO DE REMESSAS PARA A FAMÍLIA EM FUNÇÃO 
DA EXISTÊNCIA DE FILHOS MAIORES DEPENDENTES A RESIDIR NO ESTRANGEIRO (%)

Com filhos maiores no país de origem Sem filhos maiores no país de origem

Até 1 ano ≥1 ano Nunca Até 1 ano ≥ 1ano Nunca

Ucrânia 72,7 18,2 9,1 78 8,5 13,4

Outro país Europa Leste 100 0 0 64,4 15,1 20,5

Ásia 0 0 0 42,9 14,3 42,9

Brasil 83,3 0 16,7 69,6 8,9 21,5

PALOP 71,4 0 28,6 56,3 14,2 29,4

Angola 0 0 100 50 13 37

Cabo Verde 50 0 50 58,6 12,9 28,4

Guiné-Bissau 100 0 0 72,7 18,2 9,1

Moçambique 0 0 0 20 26,7 53,3

S. Tomé e Príncipe 100 0 0 56,5 8,7 34,8

Outros Países 100 0 0 77,3 9,1 13,6

Quando os dependentes são filhos maiores, embora a frequência do envio de remessas 
continue a ser elevada, verifica-se uma redução na percentagem daqueles que mantêm 
esta prática de modo regular. Uma vez que se trata de filhos numa idade mais avançada, 
provavelmente na antecâmara da emancipação familiar e do mercado de trabalho – even-
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tualmente, alguns já combinando trabalho e estudo - e com qualificações médias ou 
elevadas (a maioria destes filhos dependentes são estudantes), é compreensível a redução 
do ritmo de envio de remessas.

Um último comentário neste domínio diz respeito ao papel que a reunificação familiar 
poderá ter sobre a redução das remessas enviadas pelos imigrantes. Correspondendo as 
remessas a uma transferência de capitais para o exterior e reduzindo-se estas nos casos 
em que os membros da família nuclear já não residem na origem, é legítimo pressupor 
que a reunificação familiar contribui para atenuar os níveis de envio de dinheiro para o 
exterior praticados pelos imigrantes. Note-se, contudo, que isto não corresponde a um 
processo de retenção completa dos capitais não enviados no território português, uma vez 
que alguns gastos sociais imediatos tenderão a aumentar com a presença dos familiares 
dos imigrantes em Portugal, sobretudo quando se trata de crianças (gastos com saúde e, 
sobretudo, educação).

6.2.  SEPARAÇÃO DAS FAMÍLIAS, INTENÇÕES E DESEJOS 
DE REUNIFICAÇÃO

Mais de um quarto dos imigrantes que declaram ter parceira, afirmam que esta reside no 
país de origem, o que evidencia um forte potencial para a reunificação familiar, por via da 
conjugalidade. Relativamente aos filhos menores, entre os imigrantes que são pais, quase 
40% tem descendentes no país de origem. 

Estes valores globais relativamente elevados, escondem situações distintas nos diversos gru-
pos, podendo detectar-se dois padrões dominantes (Quadro 44 e Quadro 45). Por um lado, 
os imigrantes integrados nas vagas migratórias mais antigas, com destaque para os cidadãos 
dos PALOP e, em particular, para os cabo-verdianos, em que, como vimos em capítulos ante-
riores, o processo de reagrupamento familiar já está numa fase bastante mais avançada, o 
que se traduz numa menor percentagem de parceiros e filhos menores a residirem na origem. 
Por outro lado, europeus de Leste e asiáticos, cuja a inserção numa vaga de imigração laboral 
mais recente é inerente a um processo de reunificação familiar em fase bastante precoce.
Tal como os imigrantes dos PALOP, os brasileiros apresentam percentagens relativa-
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mente reduzidas de parceiros residentes na origem, o que estará relacionado, quer 
com a sua inserção em duas vagas migratórias distintas, uma das quais mais antiga 
(Casa do Brasil, 2004), quer com o significado dos casamentos mistos (com portu-
gueses), entre os membros deste grupo. Já no que respeita aos filhos, os cidadãos 
brasileiros observam percentagens elevadas de descendentes a residirem na origem 
(neste domínio, aproximam-se da situação dos europeus de Leste), o que parece 
reforçar a ideia da importância dos matrimónios mistos e, eventualmente, dos pro-
cessos de recomposição familiar em Portugal, entre os membros deste grupo.

QUADRO 44 – CÔNJUGE/PARCEIRO/EX-CÔNJUGE DO INQUIRIDO RESIDEM NO PAÍS
DE ORIGEM

Habita no país de origem Não habita no país de origem

Asiática 44,40% 55,60%

Brasileira 25,70% 74,30%

Europa de Leste 36,40% 63,60%

Ucraniana 38,50% 61,50%

Outra - Europa de Leste 33,30% 66,70%

PALOP 18,30% 81,70%

Angolana 14,30% 85,70%

Cabo-verdiana 10,50% 89,50%

Guineense 38,70% 61,30%

Moçambicana 22,20% 77,80%

Santomense 10,00% 90,00%

Outras 50,00% 50,00%

TOTAL 28,00% 72,00%

Nota: Inclui apenas os inquiridos estrangeiros com os estados civis correspondentes às situações mencionadas no título.
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QUADRO 45– INQUIRIDOS COM FILHOS MENORES A RESIDIREM NO PAÍS DE ORIGEM

Sim Não

Asiática 30,00% 70,00%

Brasileira 52,10% 47,90%

Europa de Leste 57,50% 42,50%

Ucraniana 61,60% 38,40%

Outra - Europa de Leste 50,00% 50,00%

PALOP 21,30% 78,70%

Angolana 21,30% 78,70%

Cabo-verdiana 17,00% 83,00%

Guineense 24,10% 75,90%

Moçambicana 25,00% 75,00%

Santomense 33,30% 66,70%

Outra – africana 63,60% 36,40%

Outras 53,33% 46,67%

TOTAL 36,90% 63,10%

Nota: Inclui apenas inquiridos estrangeiros que tenham filhos.

Quando se analisam os quadros relativos ao desejo do parceiro/a e dos filhos menores 
virem residir para Portugal, verifica-se uma substancial redução face às percentagens dos 
imigrantes que têm membros da família nuclear a residir na origem. Este distanciamento 
entre o número de parceiros e filhos residentes no país de origem e aqueles que estão 
a pensar vir para Portugal mostra como a implementação da reunificação familiar tem 
uma dimensão potencial bem menos significativa do que se poderia pressupor, devendo 
evitar-se quaisquer receios relativamente à possibilidade de chegada de um número des-
comunal de imigrantes por esta via.

Também neste domínio – a vontade dos parceiros e filhos menores virem para Portugal- 
–, se torna evidente a diferença entre os imigrantes incluídos em vagas migratórias mais 
antigas e que estão numa fase mais avançada do processo de reunificação familiar (e.g. 
cidadãos dos PALOP, com a excepção dos guineenses) e os imigrantes chegados na vaga 
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migratória iniciada em torno do ano 2000, tipicamente, os europeus de Leste. Se no 
primeiro caso a percentagem dos que desejam trazer parceiro/a e filhos para Portugal se 
situa, respectivamente, entre 8 e 10% e entre 11 e 16%, já no caso dos europeus de Leste 
estes valores sobem para mais de 30% nos dois casos (Quadros 46 e 47).

Brasileiros e asiáticos apresentam valores bastante baixos relativamente ao desejo de trazer 
os familiares mais próximos para Portugal. Relativamente aos segundos, é interessante 
notar que a imigração chinesa parece fazer-se, em muitos casos, num quadro de desloca-
ção familiar (o que limita a existência de reunificação a posterior), enquanto certas formas 
de imigração laboral paquistanesa, bangladeshi ou mesmo indiana parecem assumir um 
carácter temporário, havendo, por isto, menos propensão para reunificação a famíliar. 

QUADRO 46 - CÔNJUGE/PARCEIRO/EX-CÔNJUGE DO INQUIRIDO RESIDEM NA ORIGEM E 
DESEJAM VIR PARA PORTUGAL

Origem (País/Região de naturalidade) Deseja vir para Portugal Não deseja vir para Portugal

Asiática 0,00%* 100,00%

Brasileira 7,80% 92,20%

Europa de Leste 18,60% 81,40%

Ucraniana 16,40% 83,60%

Outra - Europa de Leste 22,20% 77,80%

PALOP 10,60% 89,40%

Angolana 8,10% 91,90%

Cabo-verdiana 8,80% 91,20%

Guineense 17,90% 82,10%

Moçambicana 11,10% 88,90%

Santomense 10,00% 90,00%

Outras 33,33% 66,67%

TOTAL 13,20% 86,80%

Nota: Inclui apenas os inquiridos estrangeiros com os estados civis correspondentes às situações mencionadas no título.
* É possível que a amostra deste grupo de imigrantes esteja inviesada, dado que o número de inquiridos é bastante reduzido. 
De facto, existem asiáticos que pretendem trazer a família para Portugal, como comprovam os pedidos de informação sobre esta 
matéria, apresentados no Gabinete de Reunificação Familiar do ACIME.
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QUADRO 47 - INQUIRIDOS COM FILHOS MENORES QUE DESEJAM TRAZÊ-LOS
PARA PORTUGAL

Origem Quer trazer filhos p/Portugal Não quer trazer filhos p/Portugal

Asiática 0,00%* 100,00%

Brasileira 11,40% 88,60%

Europa de Leste 35,00% 65,00%

Ucraniana 31,80% 68,20%

Outra - Europa de Leste 40,50% 59,50%

PALOP 16,50% 83,50%

Angolana 11,30% 88,70%

Cabo-verdiana 15,20% 84,80%

Guineense 22,40% 77,60%

Moçambicana 16,70% 83,30%

Santomense 23,80% 76,20%

Outras 20,26% 79,74%

TOTAL 19,80% 80,20%

Nota: Inclui apenas inquiridos estrangeiros que tenham filhos.
* Ver nota do quadro anterior

A percentagem de imigrantes estrangeiros que declara ter filhos maiores na origem é 
relativamente reduzida (na maioria dos casos, situa-se abaixo dos 14%), o que vai ao 
encontro do carácter relativamente jovem desta população. Neste caso, a distinção 
entre o comportamento dos indivíduos inseridos nos grupos imigrantes mais antigos 
e mais recentes atenua-se significativamente, destacando-se os santomeses e os 
moçambicanos, como os grupos nacionais que revelam uma maior vontade de ter os 
filhos dependentes maiores, em Portugal  (Quadro 48 e Quadro 49).
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QUADRO 48 - INQUIRIDOS COM FILHOS DEPENDENTES MAIORES A RESIDIREM 
NO PAÍS DE ORIGEM

 Origem Sim Não

Asiática 0,00% 100,00%

Brasileira 10,40% 89,60%

Europa de Leste 12,40% 87,60%

Ucraniana 9,60% 90,40%

Outra - Europa de Leste 17,50% 82,50%

PALOP 6,70% 93,30%

Angolana 1,60% 98,40%

Cabo-verdiana 6,60% 93,40%

Guineense 11,10% 88,90%

Moçambicana 9,00% 91,00%

Santomense 14,30% 85,70%

Outras 13,33% 86,67%

TOTAL 8,80% 91,20%

Nota: Inclui apenas inquiridos estrangeiros que tenham filhos.
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QUADRO 49 - INQUIRIDOS COM FILHOS DEPENDENTES MAIORES QUE DESEJAM TRAZÊ-
LOS PARA PORTUGAL

Origem Quer trazer filhos p/Portugal Não quer trazer filhos p/Portugal

Asiática 0,00% 100,00%

Brasileira 1,10% 98,90%

Europa de Leste 7,80% 92,20%

Ucraniana 6,10% 93,90%

Outra - Europa de Leste 10,80% 89,20%

 PALOP 4,40% 95,60%

Angolana 0,00% 100,00%

Cabo-verdiana 4,80% 95,20%

Guineense 6,10% 93,90%

Moçambicana 8,30% 91,70%

Santomense 9,50% 90,50%

Outras 7,14% 92,86%

TOTAL 4,60% 95,40%

Nota: Inclui apenas inquiridos estrangeiros que tenham filhos.

6.3. O POTENCIAL DE REUNIFICAÇÃO FAMILIAR DOS 
ESTRANGEIROS NÃO COMUNITÁRIOS RESIDENTES EM 
PORTUGAL: CENÁRIOS E ESTIMATIVAS

A construção dos cenários do potencial de reunificação familiar tomou como base o 
seguinte conjunto de informação:

a) O stock de autorizações de residência e de permanência dos cidadãos não 
comunitários (acumulado dos anos de 2001, 2002 e 2003) divulgado pelo SEF 
e pelas Estatísticas Demográficas do INE. Note-se que este valor deverá estar 
sobre-avaliado, uma vez que os contactos com as entidades responsáveis pela 
alimentação e manutenção destas bases de dados referem, com frequência, 
a dificuldade em retirar delas os indivíduos que deixam o país. Mesmo assim, 
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trata- se da informação mais completa e actualizada sobre os estrangeiros em 
situação regular instalados em Portugal;

b)  Os dados sobre as estruturas etárias dos estrangeiros obtidos nos Censos de 
2001 (INE), de modo a obter-se a proporção dos maiores de 18 anos, que foi 
aplicada ao stock mencionado em a). Esta correcção teve como objectivo garantir 
a correspondência entre o efectivo da amostra (constituído apenas por maiores 
de 18 anos) e os dados globais da população estrangeira;

c)  As respostas às questões sobre o estatuto jurídico em Portugal dadas pelos 
estrangeiros a quem foi aplicado o inquérito por questionário realizado no âmbito 
deste estudo. Estas respostas permitiram saber qual a proporção de indivíduos 
que não possui documentos ou que tem um dos vistos previstos na legislação 
portuguesa. Com base nestes proporções foi possível introduzir uma segunda 
correcção no stock mencionado em a), uma vez que este não inclui a supracitada 
população e se pretendia obter o potencial de reunificação no sentido mais abran-
gente (tendo em conta todos os estrangeiros presentes na sociedade portuguesa, 
independentemente do seu estatuto jurídico);

d)  A informação obtida no questionário relativamente à proporção de estrangeiros inquiri-
dos com parceiros/as (cônjuges, ex-cônjuges, indivíduos que vivem em união de facto), 
filhos menores, filhos maiores dependentes e pais que residem no país de origem;

e)  A informação obtida no questionário relativamente à proporção de estrangeiros 
inquiridos com parceiros/as (cônjuges, ex-cônjuges, indivíduos que vivem em 
união de facto), filhos menores, filhos maiores dependentes e pais que residem 
no país de origem e desejam vir para Portugal;

f)  Dados sobre o crescimento do número de desempregados em Portugal, ocorrido 
entre 2001 e 2004. Neste período, a taxa de variação média anual do volume de 
desempregados foi de mais 24%, de acordo com os dados recolhidos no Inquérito 
ao Emprego do INE. 
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Este conjunto de informação foi combinado de formas diversas, de modo a dar estimativas 
do número de indivíduos que podem chegar a Portugal por via da reunificação familiar, em 
sentido lato e de facto e não em sentido estrito e de jure, no contexto dos três cenários 
que se apresentam de seguida.

O Cenário A132 (Quadro 50) parte do princípio de que a opção da reunificação vai ser 
assumida numa perspectiva maximalista pelos imigrantes instalados em Portugal, ocor-
rendo um número de chegadas superior àquele que o desejo de “trazer o parceiro e os 
filhos para Portugal” manifestado no inquérito pressuporia. Este cenário, que pressupõe a 
difusão generalizada do desejo de trazer familiares do primeiro grau para Portugal por parte 
dos imigrantes já instalados, pode verificar-se num contexto de agravamento da situação 
político-económica nos principais países de origem, com destaque para o Brasil, a Ucrânia 
e alguns PALOP (Cabo Verde, Guiné-Bissau) associado a um processo de retoma e de ace-
leração do crescimento económico em Portugal. A percepção, por parte dos imigrantes, da 
existência de um contexto jurídico-institucional favorável às famílias e de uma ordem social 
tolerante e xenófila pode, igualmente, favorecer um cenário deste tipo.

Neste cenário, o processo de reunificação familiar é dominado pelos filhos menores dos 
imigrantes já instalados, exceptuando-se o caso dos asiáticos (os parceiros sobrepõem-se 
aos filhos) e dos europeus de Leste não-ucranianos, onde os valores de parceiros e filhos 
menores estão muito próximos. No caso dos asiáticos, para além da existência de uma 
imigração com carácter rotativo que não privilegia a instalação de descendentes, prove-
niente quer do subcontinente indiano, quer da China, verifica-se, no caso deste último 
país, a tendência para uma imigração de casais em conjunto ou em momentos não muito 
distantes no tempo que vêm ter os filhos já em Portugal. Esta situação, que é evidenciada 
pelo elevado índice de fecundidade da população chinesa instalada em Portugal – muito 
superior à média dos estrangeiros e claramente superior ao verificado na China133, está 

132  Tecnicamente, este cenário resulta da aplicação à população estrangeira-base em finais de 2003 (ver início desta Secção 
6.3) dos índices referentes i) à proporção de imigrantes que tem parceiros a residir no local de origem, ii) à proporção de filhos 
menores por imigrante que residem no país de origem, iii) à proporção de imigrantes com filhos maiores dependentes e iv) a 
25% dos ascendentes directos que os imigrantes declararam desejar que viessem para Portugal. Estes cálculos foram efectuados 
individualmente para cada nacionalidade ou grupo de nacionalidades, considerando quer o efectivo específico de partida, quer 
índices calculados especificamente.
133 Valente Rosa et al. (2004), pp. 81-82
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associada ao rígido controlo da fecundidade neste país, onde a legislação permite apenas 
um filho por casal.

QUADRO 50 - CENÁRIO A - MAXIMALISTA:  REUNIFICAÇÃO FAMILIAR ABRANGENTE

 

Origem Cônjuges Filhos < 18 anos
Filhos dependen-

tes > 18 anos
Pais TOTAL

Ucrânia 38.983 60.006 11.873 2.049 112.911

Outro país Europa 
Leste

18.361 19.213 3.213 2.607 43.394

Ásia 6.935 5.202 0 616 12.752

Brasil 19.631 45.831 3.410 2.273 71.145

PALOP 19.072 33.653 4.920 3.854 61.500

Angola 4.313 5.402 363 851 10.929

Cabo Verde 5.884 12.134 1.020 1.275 20.313

Guiné-Bissau 6.472 11.240 2.325 919 20.955

Moçambique 711 1.070 359 281 2.420

S. Tomé e Príncipe 1.693 3.807 853 528 6.882

Outros Países 5.368 9.902 5.900 1.753 22.923

TOTAL – valores 
absolutos

108.351 173.807 29.316 13.151 324.625

TOTAL - % 33,4 53,5 9,0 4,1 100,0

O Cenário B (Quadro 51), que poderemos considerar como mais provável, pressupõe 
o envolvimento no processo de reunificação de apenas aqueles que desejam fazê-lo, 
segundo as declarações dos inquiridos. Neste cenário, o potencial de indivíduos que 
podem estar envolvidos na reunificação decresce para menos de metade do conside-
rado no primeiro cenário (de cerca de 325.000 para pouco mais de 150.000). 

Embora estejamos conscientes de que a declaração da intenção de “trazer” filhos, 
parceiros ou pais não signifique, necessariamente, a sua concretização, assumindo, 
frequentemente, um carácter circunstancial, até porque as alterações no contexto 
(do ciclo de vida familiar, da economia local ou regional, etc.) se repercutem sobre a 
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formulação das intenções dos sujeitos migrantes, parte-se do princípio de que existirá 
um processo de compensação, que levará alguns dos que declaram a vontade de 
potenciar a reunificação a não a fazer e outros, que não pensavam levá-la a cabo, a 
colocarem-na em prática. Assim sendo, os índices que correspondem a expressões 
de vontade de instalação em Portugal de parceiros, filhos menores e filhos maiores 
dependentes podem ser considerados como uma boa aproximação a um potencial 
intermédio de reunificação familiar. Já para os ascendentes directos, dadas as maio-
res probabilidades de morte e as maiores dificuldades à reunificação, resolveu-se 
atenuar a possibilidade de concretização da instalação em Portugal, considerando 
um índice de apenas 10% do valor correspondente àqueles que, neste grupo, foram 
referidos pelos inquiridos como desejando fixar-se em Portugal.

Neste cenário intermédio, acentua-se o peso dos filhos menores na reunificação, não 
se detectando qualquer grupo onde estes sejam suplantados pelos parceiros. Note-se 
que, entre os asiáticos, não houve menção a parceiros e a descendentes que dese-
jassem instalar-se em Portugal, resultando daqui uma redução muito significativa do 
potencial de reunificação, tanto neste cenário, como no Cenário C.

Relativamente às origens dos indivíduos que podem chegar em função de processos 
de reunificação, acentua-se o peso relativo da Ucrânia e dos restantes europeus de 
Leste (face ao Cenário A). O Brasil continua ser uma origem importante deste tipo 
de imigrantes, destacando-se agora Cabo Verde da Guiné-Bissau, no quadro dos 
PALOP.
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QUADRO 51 - CENÁRIO B - INTERMÉDIO: REUNIFICAÇÃO FAMILIAR AUTO-SELECTIVA

 

Origem Cônjuges Filhos < 18 anos
Filhos 

dependentes
> 18 anos

Pais TOTAL

Ucrânia 15.131 30.132 8.196 820 54.278

Outro país Europa 
Leste

11.410 15.213 918 1.043 28.584

Ásia 0 0 0 246 246

Brasil 5.063 16.027 1.033 909 23.032

PALOP 8.979 27.802 1.799 1.542 40.122

Angola 1.498 3.042 0 340 4.880

Cabo Verde 4.079 11.060 471 510 16.120

Guiné-Bissau 2.607 9.985 534 368 13.494

Moçambique 374 748 374 112 1.608

S. Tomé e Príncipe 420 2.967 420 211 4.018

Outros Países 2.902 2.515 532 701 6.650

TOTAL – valores 
absolutos

43.484 91.689 12.478 5.260 152.912

TOTAL - % 28,4 60,0 8,2 3,4 100,0

O Cenário C (Quadro 52) é, de algum modo, a antítese do Cenário A, traduzindo 
um potencial de reunificação de aproximadamente 1/3 deste. Neste caso, aplica-
ram-se os mesmos índices do Cenário B (com excepção dos índices associados 
aos progenitores dos inquiridos, reduzidos agora para 5%) só que a população de 
partida foi corrigida, tendo em consideração um reforço das partidas em contexto 
de continuidade da estagnação económica ou, eventualmente, de recessão. Esta 
correcção dos valores da população-base toma como referência o crescimento do 
número de desempregados entre 2001 e 2004. Após discussões no contexto da 
equipa, entendeu-se que a redução da população dos PALOP poderia correspon-
der a 25% da taxa de variação do número de desempregados no período, o que 
corresponde a 6%. Os restantes grupos em análise foram corrigidos em função da 
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evolução do seus níveis de desemprego, relativamente à variação dos activos dos 
desempregados dos PALOP.134 

QUADRO 52 - CENÁRIO C – MINIMALISTA: REUNIFICAÇÃO FAMILIAR SELECTIVA EM CON-
TEXTO DE PROLONGAMENTO DE CRISE
 

Origem Cônjuges Filhos< 18 anos
Filhos dependen-

tes > 18 anos
Pais TOTAL

Ucrânia 8.953 17.830 4.850 242 31.875

Outro país Europa Leste 6.751 9.002 543 308 16.605

Ásia 0 0 0 114 114

Brasil 4.327 13.698 883 389 19.297

PALOP 8.471 26.228 1.697 727 37.123

Angola 1.413 2.869 0 161 4.443

Cabo Verde 3.849 10.434 444 241 14.967

Guiné-Bissau 2.460 9.420 504 173 12.557

Moçambique 353 706 353 53 1.465

S.Tomé e Príncipe 396 2.799 396 100 3.691

Outros Países 2.687 2.328 493 325 5.832

TOTAL – valores abso-
lutos

31.189 69.087 8.466 2.105 110.847

TOTAL - % 28,1 62,3 7,6 1,9 100,0

Neste cenário, o significado relativo dos filhos menores atingiria o valor máximo, o 
que está de acordo com o quadro de recessão económica que está a ser equacionado 
e que, naturalmente, condiciona a partida de população adulta em idade activa.

Como este é o cenário mais marcado pela redução do potencial imigratório associado 
aos adultos, que potencialmente podem ingressar de imediato no mercado de traba-

134  Eventualmente, seria possível elaborar um cenário mais complexo que tivesse em consideração outros elementos como 
as tendências de evolução dos agregados económicos dos países de origem (emprego e produto) ou elementos associados aos 
valores das remessas enviadas. Contudo, entendeu-se que elaborar modelos com base numa panóplia mais alargada de elemen-
tos, embora possa reforçar a consistência teórica destes, não acentua, necessariamente, a sua capacidade de previsão. Uma vez 
que se assume que o conjunto de projecções efectuadas (que dão suporte aos três cenários) são internamente consistentes e 
indicativas das principais hipóteses de evolução dos imigrantes que podem chegar no âmbito da reunificação familiar (em sentido 
lato), entendeu-se que os custos temporais associados a uma reconstrução do (ou dos) cenário(s) não se traduziria em ganhos 
substanciais no domínio do rigor das previsões apresentadas.
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lho, verifica-se que é o único onde os cidadãos dos PALOP, no seu conjunto, ultra-
passam o potencial de reunificação, quer de brasileiros, quer de ucranianos. Mesmo 
assim, estes últimos continuam a constituir-se como o grupo nacional com maior 
potencial de reagrupamento, seguido de brasileiros, cabo-verdianos e guineenses.

Após esta análise, deve mencionar-se que estes potenciais de reagrupamento estão 
expressos de uma forma estática, baseando-se num efectivo populacional de partida 
fixo, atribuível ao final de 2003. No sentido de tornar dinâmica esta estimativa, deve 
mencionar-se que os totais podem ter um acréscimo anual de 2.500 a 3.500 indivídu-
os. Este valor, que traduz o processo de alimentação contínua do sistema (a imigração 
para Portugal não deverá parar nos próximos anos, não obstante poder sofrer oscilações 
mais ou menos acentuadas), corresponde ao número médio de estrangeiros registados 
pelo SEF, entre 1999 e 2002, que declararam como motivo de imigração para Portugal 
o “reagrupamento familiar”. Poder-se-á dizer que é um valor excessivo, uma vez que 
este efectivo corresponde a familiares de indivíduos que terão chegado a Portugal em 
anos anteriores, o que significa que já estão incluídos no stock de referência, para o 
ano de 2003. Contudo, se considerarmos apenas as novas autorizações de residência 
anuais por motivos não imputáveis ao reagrupamento familiar, e lhes acrescentarmos 
as proporções de indivíduos em situação irregular ou que possuem outros títulos que os 
habilitam para uma estadia legal em Portugal (possuidores de vistos) e lhes aplicarmos 
as proporções daqueles que desejam reunir a família (obtidas no questionário aplicado), 
vamos obter uma ordem de grandeza equivalente à indicada acima.

Por último, há ainda que referir que os volumes de estrangeiros correspondentes aos 
potenciais de reunificação familiar associados a cada cenário não protagonizam, em 
nenhuma circunstância, chegadas concentradas num único ano. Efectivamente, os 
dados recolhidos no inquérito evidenciam que é provável que 60% dos estrangeiros que 
chegam ao país por via da reunificação familiar o faça nos dois anos subsequentes à 
chegada do membro da família que funcionou como primo-migrante. Dos restantes, 
25% tenderá a protagonizar este processo entre 3 e 5 anos após a chegada do primeiro 
elemento da família e os restantes só mais tarde.
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7.  NOTAS CONCLUSIVAS
 E RECOMENDAÇÕES

O estudo efectuado sobre a reunificação familiar e a imigração em Portugal, à 
semelhança do que se observa noutros países de tradição imigratória mais antiga, 
da Europa, América do Norte, Canadá e Austrália, permitiu verificar a relevância da 
família em todas as fases do processo migratório: decisão de quem parte e quem 
fica, quem e quando se reúne ao(s) familiares imigrados, no caso de se optar pela 
reunificação familiar, redefinição dos papéis e responsabilidades dos membros das 
famílias que estão no estrangeiro e que permanecem no país de origem e ainda na 
decisão de regresso ao país de proveniência ou numa nova migração para um destino 
alternativo.
 
Os resultados do inquérito e das entrevistas efectuadas aos imigrantes demonstraram 
também que a utilização da figura legal da reunificação familiar tende a aumentar 
à medida que vão crescendo as dificuldades de migração legal por outras vias, o 
combate à imigração clandestina e à permanência irregular em Portugal vão sendo 
mais apertados e as possibilidades de regularização após a vinda se vão tornando 
cada vez mais difíceis. 

A investigação empírica também permitiu concluir que, apesar do reforço do controlo 
à imigração clandestina e ao emprego de imigrantes indocumentados e das suces-
sivas campanhas de regularização já efectuadas, persistem numerosas situações 
irregulares, que se repercutem negativamente nas condições de vida das famílias 
imigrantes afectadas por esse problema.

Segundo os dados do inquérito, no final de Dezembro de 2004  início de Janeiro de 
2005, 14,5% dos imigrantes, com 18 e mais anos de idade, estariam em situação 
irregular (não tinham nenhum visto, ou dispunham de títulos de autorização de 
residência, permanência ou vistos caducados) e 3,4% detinham apenas um visto 
turístico. Este problema não afecta todos os grupos de imigrantes da mesma forma, 
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fazendo sentir-se com maior intensidade nos que chegaram nas vagas migratórias 
mais recentes - europeus de leste e sobretudo brasileiros.

No que se refere ao número de elementos da família com quem vivem em Portugal, 
identificaram-se também diferenças importantes entre os distintos grupos de imigran-
tes que foram objecto de estudo individualizado A fase do ciclo migratório em que se 
encontram, bem como as diferenças ao nível das estruturas familiares e dos compor-
tamentos reprodutivos dominantes em cada comunidade, reflectem-se em diferenças 
substantivas quanto ao número de familiares com quem vivem em Portugal. Para 
os naturais dos PALOP, estabelecidos no país há mais tempo, e para os que já cá 
nasceram, predominam as situações de co-habitação com três e quatro familiares. 
Para os asiáticos e brasileiros, têm maior expressão os isolados. Finalmente, para os 
imigrantes da Europa de Leste, têm maior frequência os casos em que residem com 
um ou dois parentes ou sozinhos. 

Relativamente ao envio de remessas para o país de nacionalidade, confirma-se que a 
existência de parceiro conjugal e filhos menores na origem são factores que justificam 
um reforço dos quantitativos enviados e, também, de uma maior regularidade neste 
procedimento. Como seria de esperar, é entre os grupos dominados pela imigração 
laboral que conheceram alguma aceleração após o início dos anos 90 e em que a 
reunificação familiar está numa fase menos avançada, que se registam as maiores 
tendências para o envio de remessas (ucranianos, guineenses, santomenses e, em 
menor grau, brasileiros). Em função desta relação, é legítimo supor que o incremento 
da reunificação familiar terá um efeito positivo sobre a retenção das remessas, com-
pensando, quanto mais não seja a médio prazo, um eventual acréscimo dos custos 
sociais suscitado pela chegada de menores. Esta situação será ainda mais favorável 
se for dada aos parceiros conjugais a oportunidade de exercerem actividades profis-
sionais em todas as circunstâncias.

As estimativas do potencial de reunificação familiar dos cidadãos estrangeiros não 
comunitários residentes em Portugal, no ano de referência de 2003, tiveram como 
base a informação relativa aos imigrantes com parceiros conjugais e filhos residentes 
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no país de origem, bem como os desejos expressos de trazerem estes para Portugal. 
Este potencial de reunificação é, naturalmente, mais elevado no caso dos imigrantes 
mais envolvidos na vaga migratória posterior a 1999, verificando-se que quase 40% 
dos nacionais dos países de Leste declara ter parceiros conjugais nos países de 
origem, subindo este valor para mais de 50%, quando se trata de filhos. Em contra-
partida, no que respeita ao conjunto de inquiridos dos PALOP, estes valores situam-se 
na vizinhança dos 20%, assumindo os guineenses (sobretudo no que diz respeito aos 
parceiros) e os santomenses (relativamente aos filhos) comportamentos dissonantes, 
que apontam para potenciais de reunificação relativa mais elevados. Os asiáticos 
têm potenciais de reunificação elevados no que diz respeito aos parceiros conjugais, 
mas reduzidos em relação aos filhos (relembra-se que as taxas de fecundidade deste 
grupo apresentam uma tendência significativa para aumentar no contexto imigratório 
português, face ao país de origem). Quanto aos brasileiros, o potencial de reunifi-
cação é intermédio no caso dos cônjuges e bastante elevado no caso dos filhos (tal 
como entre os ucranianos, o número de inquiridos que declara ter filhos menores na 
origem supera os 55%).

Ao refinarmos este potencial de reunificação com base nos inquiridos que declaram 
desejar trazer parceiros conjugais e filhos menores para junto de si, não só os valores se 
reduzem, como as posições relativas de alguns grupos de imigrantes se alteram. Os euro-
peus de Leste são aqueles que mais declaram ter a intenção de trazer filhos e cônjuges 
para junto de si, seguindo-se os guineenses e, sobretudo no caso dos filhos menores, os 
santomenses. Os desejos de proceder à reunificação de filhos dependentes maiores de 
idade são substancialmente mais reduzidos em todos os grupos de imigrantes.

As estimativas dos valores absolutos dos potenciais de reunificação foram elaboradas 
com base em três cenários distintos. O cenário A, maximalista, assume que a reu-
nificação corresponderá a todos os casos possíveis, independentemente da vontade 
expressa de trazer parceiros e cônjuges para Portugal. Neste cenário, o valor global 
aproxima-se dos 325.000 indivíduos, sendo 53,5% crianças e mais de 50% europeus 
de Leste. Ainda na estimativa associada a este cenário, os brasileiros correspondem 
a cerca de 20% do total, suplantando o conjunto dos PALOP.
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O Cenário B é aquele a que atribuímos maior probabilidade, pois conjuga o poten-
cial absoluto com as intenções de reunificação, conforme expressas no contexto do 
inquérito. Neste caso, o valor global de membros dos agregados familiares envolvidos 
na reunificação suplantará os 150.000 indivíduos, cerca de 60% dos quais menores 
de 18 anos. Este reforço das crianças resulta do facto de muitos inquiridos já terem 
efectuado a reunificação conjugal (ou não desejarem de todo realizá-la), mas ainda dese-
jarem chamar os filhos para junto de si, tendo expresso essa intenção nas respostas ao 
questionário. Se os europeus de Leste continuam a ser maioritários neste cenário, já os 
brasileiros são suplantados pelos cidadãos dos PALOP, devido à menor vontade expressa 
pelos primeiros/as em trazer para Portugal parceiros conjugais e filhos.

Por último, o Cenário C – minimalista –, combina potencial absoluto com intenções de 
reunificação em contexto de crise económica, marcado pelo crescimento do desemprego 
e por uma criação reduzida de postos de trabalho. Estima-se a chegada de aproximada-
mente 110.000 novos imigrantes, pela via da reunificação, no contexto deste cenário.

Refira-se que, em qualquer dos cenários, a reunificação não se processará num 
único ano, devendo, a larga maioria dos casos ocorrer num horizonte de 5 anos. 
Provavelmente, 60% tentarão proceder à reunificação num período de 2 anos e mais de 
80%, até cinco anos, o que aponta para 2008/2009. Por último, os valores estimados 
são fixos e correspondem a uma população referenciada num determinado momento. A 
chegada anual de novos estrangeiros a Portugal, tem implícito que o potencial de reuni-
ficação sofrerá um acréscimo anual da ordem dos 3000 a 3500 casos.

Em função de todo o trabalho desenvolvido ao longo do estudo e das conclusões 
sumariadas neste capítulo, enunciam-se, agora, um conjunto de sugestões que 
entendemos serem úteis para melhorar as respostas da política imigratória, em 
matéria de reagrupamento e reunião familiar. 

No domínio das alterações legislativas visando a clarificação e a boa aplicação do 
processo de reunificação familiar, tendo em consideração o princípio geral do direito 
à vida em família, sugere-se:
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• Unificar os conceitos de reagrupamento familiar (utilizado para aqueles que 
possuem AR’s) e reunião familiar (usado para os possuidores de AP´s e visto de 
trabalho), uma vez que o seu conteúdo sociológico é idêntico, pois em ambos os 
casos se pretende facilitar a vida em família e a qualidade de vida do agregado, 
conferindo a possibilidade dos seus membros co-habitarem;

• Uma definição mais clara da situação de “filho maior dependente”, facilitando, 
de modo mais explícito, o acesso dos estudantes jovens-adultos à reunificação 
familiar. Efectivamente, com o prolongamento dos estudos e a tendência para 
uma entrada mais tardia na vida activa, manter uma baliza relativamente rígida 
nos 18 anos, parece claramente desajustado face às transformações em curso na 
realidade social;

• Uma clarificação da elegibilidade dos indivíduos que vivem em união de facto com-
provada há algum tempo (pelo menos dois anos, seria uma possibilidade), uma 
vez que as modificações existentes nas tipologias familiares e a desvalorização dos 
casamentos formais em determinadas sociedades demonstram que a utilização do 
modelo familiar formal tradicional é, manifestamente, insuficiente;

• A restrição de acesso ao mercado de trabalho (apenas possível se existir uma alte-
ração no quadro familiar após a chegada de quem beneficiou da reunificação) para 
os cônjuges/parceiros que solicitam reunião familiar com indivíduos possuidores 
de AP’s ou Vistos de Trabalho deveria formalmente ser removida. Efectivamente, 
ao dificultar o acesso ao mercado de trabalho, promove-se a dependência dos 
cônjuges e, potencialmente, agrava-se a qualidade de vida do agregado familiar, 
pois a existência de mais membros pressupõe uma maior repartição dos recursos 
existentes, mesmo que estes sejam suficientes para assegurar a sobrevivência dos 
indivíduos.

Para além destas sugestões mais direccionadas para a reconsideração dos requisitos 
legais, há alguns aspectos que remetem para o funcionamento do próprio sistema 
que justificam revisões, designadamente:
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• Tem de ser dada particular atenção às situações de dependência no caso dos 
cônjuges, filhos e outros membros da família dependentes do imigrante que 
patrocinou a sua vinda para Portugal, e que é responsável pela sua sobrevivência 
económica e estatuto legal. O facto dos cônjuges/parceiros dos indivíduos com 
AP ou Vistos de Trabalho terem restrições no acesso ao trabalho e não possuírem 
um documento autónomo vai ter consequências ao nível do agravamento das 
dependências internas ao próprio agregado familiar, com particular incidência no 
caso das mulheres, uma vez que são aquelas que mais beneficiam da reunifica-
ção. Perante esta situação, propõe-se que estas tenham acesso a um documento 
autónomo num prazo relativamente curto – entre seis meses e um ano;

 
• O reconhecimento de que a reunificação familiar não é apenas uma reunião afecti-

va, mas também uma oportunidade para a melhoria das condições económicas da 
família é absolutamente essencial. Permitir que os cônjuges trabalhem legalmente 
evitaria algumas situações de abuso e exploração por parte dos patrões e outros 
membros da família;

• É necessário dar particular atenção a possíveis relações abusivas em casa e no local 
de trabalho. Quando é possível provar a existência de situações de violência física 
ou psicológica, no seio da família, as vítimas devem ser encorajadas e ajudadas, 
facilitando-lhes a resolução do problema, e não as ameaçando com a expulsão do 
país,  quando se separam do familiar que patrocinou a sua vinda para Portugal;

• Tendo em consideração o tempo médio da tramitação burocrático-administrativa 
de uma solicitação de reagrupamento ou reunião familiar (frequentemente entre 
seis meses e um ano), não faz sentido indexá-las a documentos com prazos de 
validade bastante curtos, como as AP’s ou os Vistos de Trabalho (apenas um ano). 
Ao fazê-lo, acaba por se restringir temporalmente a possibilidade de co-habitação 
(porque no momento de chegada do cônjuge/parceiro ou dos filhos, o período de 
validade da AP ou do Visto de Trabalho já se reduziu, inevitavelmente, para bastan-
te menos de um ano). Perante este quadro, propõe-se que o prazo de validade de 
AP’s e, eventualmente, dos Vistos de Trabalho, seja alargado para dois anos.
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Ao nível do procedimento burocrático-administrativo, há que actuar em duas frentes: 
i) na facilitação do processo de reunião de documentação, traduções, etc. e na ii) 
melhoria da resposta dos serviços consulares, sugerindo-se uma análise comparati-
va das respostas que vêm a ser dadas por estes e, eventualmente, a realização de 
acções de formação de curta duração no domínio da reunificação familiar, dirigidas 
aos funcionários.
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ANEXO 1 - ENQUADRAMENTO JURÍDICO DO REAGRUPAMENTO 
FAMILIAR 

Tendo em vista uma visão sintética do enquadramento jurídico nacional, europeu e 
internacional sobre o reagrupamento familiar, far-se-á a seguinte divisão:

A) Legislação Nacional
 A.1) Decreto-Lei n.º 244/98, de 8/8
 A.2) Decreto Regulamentar n.º 6/2004, de 26/4
B) Outras Legislações Nacionais  
C) Normas Europeias e Internacionais 
 C.1) Normas Europeias e Internacionais 
 C.2) Comparação da Legislação Nacional com a Directiva 2003/86/CE

A) Legislação Nacional

A.1) Decreto-Lei n.º 244/98, de 8/8

No que diz respeito à legislação nacional aplicável ao reagrupamento familiar, deve 
a análise centrar-se no Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 97/98, de 26 de Julho, pelo Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 
de Janeiro e pelo Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro.

O último dos diplomas mencionados, além de introduzir múltiplas alterações ao ante-
rior regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros de 
território nacional, procedeu – como se refere, aliás, no seu preâmbulo – “à transpo-
sição para o direito interno do disposto na Directiva n.º 2001/51/CE, do Conselho, 
de 28 de Junho, sobre a responsabilidade dos transportadores, e também do previsto 
na Directiva n.º 2002/90/CE, do Conselho, de 28 de Novembro, relativa à definição 
do auxílio à entrada, ao trânsito e à residência irregulares, e na decisão quadro, do 
Conselho, de 28 de Novembro de 2002, relativa ao reforço do quadro penal para a 
prevenção do auxílio à entrada, ao trânsito e à residência irregulares”.  
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Importante, para efeitos de reunificação familiar, é, desde logo, o artigo 39.º, relativo 
à concessão de visto de residência. Segundo este artigo, na apreciação do pedido 
de visto de residência atender-se-á, designadamente, aos critérios da: a) finalidade 
pretendida com a estada e a sua viabilidade, designadamente reagrupamento fami-
liar; b) meios de subsistência de que o interessado dispõe para viver no país; e c) 
condições de alojamento. Naturalmente, a concessão de visto de residência para 
reagrupamento familiar obedece igualmente ao disposto no Capítulo V.

No Capítulo V, relativo ao reagrupamento familiar, determina-se (art. 56.º, n.º 1) que 
o cidadão residente há pelo menos um ano tem direito ao reagrupamento familiar 
com os membros da família que se encontrem fora do território nacional, que com 
ele tenham vivido noutro país ou que dele dependam. Nas circunstâncias referidas 
é igualmente reconhecido o direito ao reagrupamento familiar com os membros da 
família que se encontrem regularmente em território nacional, em casos devidamente 
fundamentados, resultantes de situações excepcionais ocorridas após a sua entrada 
legal em território nacional.

Segundo o n.º 3 do mesmo artigo, compete ao SEF a recepção e a decisão dos 
pedidos de reunificação familiar.A Por ocasião da apresentação do pedido de reuni-
ficação familiar[A], o SEF solicita ao requerente prova de que dispõe de alojamento 
adequado e de meios de subsistência suficientes para suprir as necessidades do 
membro familiar. Em caso de indeferimento do pedido, deve ser enviada cópia da 
decisão, com os respectivos fundamentos, ao ACIME e ao Conselho Consultivo para 
os Assuntos da Imigração (n.º 5).
 

A Este pedido deve ser instruído com os seguintes documentos: 1) impresso de modelo próprio; 2) 3 fotografias tipo passe a 
cores; 3) certificado de inscrição consular ou cartão da embaixada válido (originais e fotocópias); 4) autorização de residência do 
requerente (originais e fotocópias); 5) comprovativo do vínculo familiar invocado [certidão de casamento válida (original e fotocó-
pia) ou certidão de nascimento ou cédula pessoal (original e fotocópia): documentos a autenticar pelo consulado português]; 6) 
original e fotocópia do passaporte do familiar (documento a autenticar pelo consulado familiar); 7) comprovativo de que dispõe 
de alojamento adequado e meios de subsistência suficientes para suprir as necessidades da sua família [através de escritura da 
casa ou contrato de arrendamento (original e fotocópia) e de declaração de IRS do requerente relativa ao ano anterior (original e 
fotocópia)]; 8) declaração do registo criminal a partir dos 16 anos.
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Para efeitos do n.º 1 e 2 do art. 56.º, o art. 57.º considera membros da família do 
residente: a) o cônjuge; b) os filhos menores ou incapazes a cargo do casal ou de 
um dos cônjuges; c) os menores adoptados pelo requerente quando não seja casado, 
pelo requerente ou pelo cônjuge, por efeito de decisão da autoridade competente 
do país de origem, desde que a lei desse país reconheça aos adoptados direitos 
e deveres idênticos aos da filiação natural e que a decisão seja reconhecida por 
Portugal; d) os ascendentes na linha recta e em 1.º grau do residente ou do seu 
cônjuge, desde que se encontrem a seu cargo; e e) os irmãos menores, desde que 
se encontrem sob tutela do residente, de harmonia com uma decisão proferida pela 
autoridade competente do país de origem e desde que essa decisão seja reconhecida 
por Portugal. Segundo o n.º 2 do art. 57.º, no caso de filho menor ou incapaz de 
um dos cônjuges, só haverá lugar ao reagrupamento familiar desde que aquele lhe 
esteja legalmente confiado. 

Quanto à entrada e residência dos membros da família, o art. 58.º determina que: 1) 
o membro da família só poderá beneficiar do reagrupamento familiar desde que não 
esteja interdito de entrar em território nacional (vd., a esse respeito, o art. 25.º); 2) 
ao membro da família de um cidadão titular de uma autorização de residência tem-
porária é emitida uma autorização de residência renovável e de duração idêntica à 
do residente (daí a necessidade da análise prévia das condições e requisitos do visto 
de residência); 3) ao membro da família de um cidadão titular de uma autorização 
de residência permanente é emitida uma autorização de residência válida por dois 
anos (i.e., uma autorização de residência temporária). 

Decorridos dois anos sobre a emissão da primeira autorização de residência a que 
se referem o n.º 2 e 3 e na medida em que subsistam os laços familiares, ou, inde-
pendentemente do referido prazo e condição, sempre que o beneficiário tenha filhos 
menores residentes em Portugal, os membros da família terão direito a uma autori-
zação de residência autónoma. O n.º 5 do art. 58.º determina que, em casos excep-
cionais, nomeadamente de separação judicial de pessoas e bens, divórcio, viuvez, 
morte de ascendente ou descendente e quando seja atingida a maioridade, poderá 
ser concedida uma autorização de residência autónoma antes de decorrido o prazo 
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referido no número anterior (i.e., os dois anos). Os membros da família referidos na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 57.º só poderão beneficiar do reagrupamento familiar se 
não exercerem qualquer actividade profissional. 

Segundo o preâmbulo do diploma, a razão essencial para a alteração do anterior regi-
me (regime jurídico após a redacção do Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro), 
prende-se com a necessidade de consagrar uma “política de imigração assente em 
três eixos fundamentais: promoção da imigração legal em conformidade com as 
possibilidades reais do país, integração efectiva dos imigrantes e combate firme à 
imigração ilegal.”

Como surge referido nesse preâmbulo, para o primeiro dos eixos pretendeu-se, 
nomeadamente: 

1) a revogação do regime das autorizações de permanência, o que se significa que 
as condições de estada em Portugal apenas podem resultar da concessão de 
vistos ou de autorizações de residência (sem prejuízo da protecção das expec-
tativas criadas àqueles que atempadamente apresentaram os seus pedidos de 
autorização e daqueles que pretendam a sua prorrogação);

2) a adopção de um limite máximo anual imperativo de entradas em território nacio-
nal de cidadãos de Estados terceiros, elaborado plurianualmente pelo Governo, 
mediante parecer do Instituto do Emprego e Formação Profissional e após audição 
das Regiões Autónomas, da Inspecção-Geral do Trabalho, da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses, das confederações patronais e sindicais e do Alto 
Comissariado para a Imigração e as Minorias Étnicas (ACIME), no qual serão 
definidos critérios económicos e sociais na determinação das necessidades de 
mão-de-obra e da capacidade de acolhimento de cada região, assegurando a par-
ticipação das autarquias locais em todo o processo (vd. art. 36.º, n.º 2 e ss.).

Neste âmbito, note-se também o papel de intervenção do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional (IEFP), o qual elaborará, trimestralmente, nos termos do art. 
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41.º, n.º 2, um relatório que identifique, por actividade profissional, o número de pos-
tos de trabalho já ocupados, procedendo a uma avaliação da execução do relatório 
a que se refere o artigo 36.º e da sua conformidade às oportunidades de trabalho 
existentes, bem como à verificação sobre se os cidadãos destinatários das propostas 
de trabalho sobre as quais foram emitidos pareceres ocuparam efectivamente os 
referidos postos. 

Quando a oferta de emprego seja essencial à economia nacional, revista natureza 
altamente qualificada ou de interesse científico, artístico ou social relevante para o 
país e não esteja prevista no relatório a que se refere o artigo 36.º, ou exceda o núme-
ro de postos de trabalho nele tidos como necessários, poderá ainda ser considerada, 
desde que precedida de parecer obrigatório favorável do IEFP. O IEFP, em articulação 
com a Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas, do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, e com o SEF, desenvolverá, nos termos do n.º 
4 do art. 41.º, no âmbito de protocolos e acordos bilaterais, os mecanismos neces-
sários ao preenchimento das ofertas de emprego não satisfeitas ao nível nacional 
e comunitário, desde que o empregador manifeste interesse no recrutamento de 
trabalhadores oriundos de países terceiros.

Para o segundo dos eixos, pretendeu-se, nomeadamente:

1) o desenvolvimento de uma política que permita a integração efectiva dos imigran-
tes que se encontram no nosso país ao abrigo do regime do acompanhamento 
familiar previsto no artigo 38.º, com a consagração legal da possibilidade de os 
titulares de visto de estada temporária em casos devidamente fundamentados 
poderem exercer uma actividade profissional em termos similares aos do visto de 
trabalho, a definir no decreto regulamentar (n.º 2 do art. 38.º);

2) a criação de um novo tipo de visto de trabalho para o exercício de uma actividade 
de investigação científica ou actividade que pressuponha um conhecimento técnico 
altamente qualificado, o que facilitará a instalação em Portugal de cientistas e qua-
dros técnicos superiores [art. 35.º, n.º 1, alínea b) e art. 37.º, alíneas a) e b)];
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3) a possibilidade de as medidas de interdição de entrada em território nacional que 
não tiverem sido decretadas judicialmente e que dependam de prazos definidos 
nos termos do presente diploma poderem ser reapreciadas tendo em vista a sua 
eliminação atendendo a razões humanitárias ou de interesse nacional (art. 25.º, 
n.º 4);

4) a redução dos períodos mínimos de residência necessários aos cidadãos estran-
geiros para que possam obter autorização de residência permanente, permitindo 
a legalização de todos os imigrantes que se encontrem efectivamente integrados 
na sociedade portuguesa;

5) a alteração do instituto do reagrupamento familiar, exigindo-se para a sua conces-
são uma real ligação do requerente ao país, nomeadamente a permanência legal 
durante um certo período de tempo, conforme o previsto em diversas decisões 
comunitárias, optando-se pelo menor período de tempo definido nestas disposi-
ções [vd. art. 38.º, n.º 1, alínea c)].

Para o terceiro dos eixos pretendeu-se, nomeadamente:

1) harmonizar a legislação nacional de acordo com as orientações e directivas 
comunitárias, em especial no que respeita ao controlo dos fluxos migratórios e à 
agilização dos processos de afastamento do espaço comunitário de pessoas que 
nele se introduziram ilegalmente, conferindo meios legais expeditos ao SEF e às 
forças de segurança para o cumprimento efectivo e atempado das decisões dos 
tribunais;

2) consagrar um conjunto de alterações que visam desburocratizar os procedimentos 
de actuação do SEF, para além da previsão de um regime sancionatório criminal 
mais adequado a prevenir e reprimir os actos ilícitos relacionados com a imigração 
clandestina e com a exploração de mão-de-obra dos estrangeiros em situação não 
regularizada; actualizar o regime sancionatório de natureza contra-ordenacional 
através do aumento dos montantes das coimas (convertidas para euros).
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Pode afirmar-se, em análise global ao diploma, que as alterações mais visíveis, face 
à legislação anterior, são as seguintes:

1) possibilidade de anulação do visto de entrada por parte do SEF (v. art. 13.º, n.º 4); 

2) reforço da fiscalização pela autoridade de fronteira (v. art. 15.º); 

3) afastamento de território nacional do cidadão estrangeiro que não reúna as con-
dições de entrada sob escolta do SEF (v. art. 21.º, n.º 3); 

4) possibilidade de impugnação judicial da decisão de recusa de entrada (v. art. 23.º); 

5) interdição de entrada em território português aos estrangeiros indicados para efei-
tos de não admissão no Sistema de Informação Schengen (v. art. 25.º, n.º 1); 

6) colocação na competência do director-geral do SEF da inscrição de um estrangeiro 
no Sistema de Informação Schengen ou na lista nacional de pessoas não admis-
síveis (v. art. 25.º, n.º 6); 

7) emissão de parecer negativo relativamente aos pedidos de visto de consulta prévia 
ao SEF sempre que o requerente tiver sido condenado por sentença com trânsito 
em julgado em pena de prisão superior a 6 meses, ainda que esta não tenha sido 
cumprida ou aquele tenha sofrido mais de uma condenação em idêntica pena, 
ainda que a sua execução tenha sido suspensa (v. art. 40.º, n.º 4); 

8) previsão, no art. 53.º, n.º 6, alíneas a) e b), de prazos cuja violação implica o não 
deferimento dos pedidos de prorrogação de permanência em território nacional 
(quando sejam apresentados: a) 30 dias após o fim do período de permanência 
autorizado, no caso de cidadãos isentos de visto ou titulares de visto de curta 
duração; ou b) 60 dias após o fim do período de permanência autorizado, no caso 
de cidadãos titulares de outro tipo de vistos apresentados ou de autorizações de 
permanência); 
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9) a colocação da apreciação e decisão dos pedidos de prorrogação de permanência 
na competência exclusiva do director-geral do SEF, que a pode delegar nos direc-
tores regionais, os quais podem subdelegar (v. art. 54.º); 

10) no âmbito do direito ao reagrupamento familiar, consideração de que o cidadão 
residente há pelo menos um ano tem esse direito com os membros da família que 
se encontrem fora do território nacional que com ele tenham vivido noutro país 
ou que dele dependam, sendo também reconhecido esse direito aos membros 
da família que se encontrem regularmente em território nacional, em casos devi-
damente fundamentados, resultantes de situações excepcionais ocorridas após a 
sua entrada legal em território nacional (v. art. 56.º, n.º 1 e 2); 

11) consideração, como membros da família do residente para efeitos de reunifica-
ção familiar, dos: b) filhos menores ou incapazes a cargo do casal ou de um dos 
cônjuges; c) menores adoptados pelo requerente quando não seja casado, pelo 
requerente ou pelo cônjuge, por efeito de decisão da autoridade competente do 
país de origem, desde que a lei desse país reconheça aos adoptados direitos e 
deveres idênticos aos da filiação natural e que a decisão seja reconhecida por 
Portugal; d) ascendentes na linha recta e em 1.º grau do residente ou do seu 
cônjuge, desde que se encontrem a seu cargo [v. art. 57.º, n.º 1, alíneas b), c) 
e d)]; 

12) criação de todo um novo regime relativo à entrada e residência dos membros de 
família para efeitos de reunificação familiar (v. art. 58.º, que já foi previamente 
analisado); 

13) dispensa de visto de residência em novas situações, como a de estrangeiros: a) 
menores, filhos de cidadãos estrangeiros, abrangidos pelo disposto no n.º 1 do 
artigo 89.º; g) cuja actividade no domínio científico, cultural, económico ou social 
seja considerada de interesse fundamental para o país; h) que vivam em união de 
facto com cidadão português, com cidadão nacional de Estados Partes no Acordo 
sobre o Espaço Económico Europeu ou com estrangeiro residente nos termos 
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da lei (de acordo com o prescrito no n.º 4 do art. 87.º); i) que não se tenham 
ausentado de território nacional e cujo direito de residência tenha caducado nos 
termos previstos no n.º 3 do artigo 91.º; j) que tenham filhos menores residentes 
em Portugal ou com nacionalidade portuguesa sobre os quais exerçam efectiva-
mente o poder paternal e a quem assegurem o sustento e a educação; n) agentes 
diplomáticos e consulares e respectivos cônjuges, ascendentes e descendentes a 
cargo acreditados em Portugal durante um período não inferior a três anos [v. art. 
87.º, n.º 1, alíneas a), g), h), i), j) e n)]; 

14) possibilidade de, quando se verificarem situações extraordinárias a que não 
sejam aplicáveis as disposições previstas nos artigos 56.º e 87.º, bem como no 
artigo 8.º da Lei n.º 15/98, de 26 de Março, mediante proposta do director-geral 
do SEF ou por iniciativa do Ministro da Administração Interna, ouvida aquela 
entidade, se poder, a título excepcional, conceder autorização de residência, por 
interesse nacional, a cidadãos estrangeiros que não preencham os requisitos exi-
gidos no presente diploma (v. art. 88.º, n.º 1); 

15) previsão de situações em que a autorização de residência emitida ao abrigo do 
direito ao reagrupamento familiar pode ser cancelada (v. art. 93.º, n.º 1 e 2); a 
competência para o cancelamento pertence ao Ministro da Administração Interna, 
com a faculdade de delegação no director-geral do SEF (v. n.º 7 do art. 93.º); 

16) um novo artigo sobre a responsabilidade criminal e civil das pessoas colectivas 
e equiparadas (v. art. 134.º); 

17) previsão de que quem fundar grupo, organização ou associação cuja actividade 
seja dirigida à prática dos crimes previstos no artigo anterior será punido com 
pena de prisão de 1 a 6 anos (v. n.º 1 do art. 135.º); 

18) para além das entidades competentes, colocação de funções de investigação de 
crimes previstos no capítulo X (v. art. 134.º e ss.) do diploma e outros que com 
ele estejam conexos na competência do SEF, sendo que as acções encobertas 
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desenvolvidas por este organismo, no âmbito da prevenção e investigação de cri-
mes relacionados com a imigração ilegal em que estejam envolvidas associações 
criminosas, seguem os termos previstos na Lei n.º 101/2001, de 25 de Agosto 
(v. art. 137.º);

 
19) agravamento generalizado de penas e coimas (v., p. ex., os artigos 136.º-A, 136º-

B, 137.º-C, 140.º, n.º 1, art. 141.º a 147.º, art. 148.º, n.º 1, e art. 149.º).

A.2) Decreto Regulamentar n.º 6/2004, de 26/4
 
No que concerne à questão do reagrupamento familiar, o Decreto Regulamentar n.º 
6/2004 prevê: 

1) no art. 12.º, n.º 3, que aos requerentes de vistos de residência cujos pedidos 
sejam apresentados na sequência de decisão favorável ao reagrupamento familiar 
[para evitar duplicação de exigências legais: vd. al. c) do n.º 2 do art. 42.º], não 
são exigíveis comprovativos de meios de subsistência e de condições de alojamen-
to – o que significa que, sem prejuízo de documentos específicos exigíveis para 
cada tipo de visto (e do previsto no n.º 3 e 4 do art. 9.º), os pedidos serão, nestes 
casos, instruídos com: i) certificado do registo criminal emitido pela autoridade 
competente do país de nacionalidade do requerente ou do país em que este resida 
há mais de um ano, sempre que a estada requerida seja superior a 90 dias; e ii) 
atestado médico e seguro de saúde, sempre que a estada seja superior a 90 dias 
[ver art. 9.º, n.º 1, al. a) e b)];   

2) um capítulo próprio (cap. V) para o reagrupamento e reunião familiar (art. 42.º e 
ss.), no qual se estabelece, no art. 42.º: i) que o cidadão residente em território 
nacional há pelo menos um ano que pretenda beneficiar do direito ao reagrupa-
mento familiar deverá apresentar o respectivo pedido junto dos serviços regionais 
do SEF da área da sua residência, o qual deve conter a identificação do reque-
rente e dos membros da família a que o pedido respeita (n.º 1); ii) que o pedido 
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deve ser instruído com os seguintes documentos: a) comprovativos devidamente 
autenticados dos vínculos familiares invocados e, quando necessário, dos demais 
requisitos previstos no artigo 56.º do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto; b) 
cópias autenticadas dos documentos de identificação dos familiares do reque-
rente; c) comprovativos de que dispõe de alojamento adequado e de meios de 
subsistência suficientes para suprir as necessidades da sua família (n.º 2).

Em caso de dúvida, podem ser exigidos, a título complementar, comprovativos de 
parentesco, nomeadamente perícias médico-legais (art. 42.º, n.º 3). Sempre que 
tal se revele necessário, o SEF deve solicitar e obter os pareceres, informações e 
demais elementos previstos no n.º 3 do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 
de Agosto. (n.º 4 do art. 42.º). No caso previsto no n.º 1 do artigo 56.º do Decreto-
Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, a instrução do pedido pelo SEF vale, para todos os 
efeitos legais, como consulta prévia nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 40.º 
do mesmo diploma (art. 42.º, n.º 5). O requisito temporal previsto no n.º 1 pode ser 
dispensado aos residentes cujo direito de residência tenha sido adquirido ao abrigo 
do disposto nas alíneas l), m) e n) do n.º 1 do artigo 87.º do Decreto-Lei n.º 244/98, 
de 8 de Agosto (n.º 6 do art. 42.º).

A decisão do pedido formulado nos termos do artigo 56.º do Decreto-Lei n.º 244/98, 
de 8 de Agosto, é da competência dos directores regionais do SEF, com possibilidade 
de delegação. Logo que possível e em todo o caso no prazo de nove meses a con-
tar da data da apresentação do pedido, o director regional do SEF deve notificar o 
requerente, por escrito, da decisão tomada (art. 43.º, n.º 1 e 2).

Quanto à comunicação do deferimento, prevê o art. 44.º que: 1) o deferimento do 
pedido formulado nos termos do n.º 1 do artigo 56.º do Decreto-Lei n.º 244/98, de 
8 de Agosto, é comunicado ao Ministério dos Negócios Estrangeiros e determina a 
concessão, com urgência, do visto de residência sem a consulta prévia prevista na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 40.º do mesmo diploma, salvo no caso de verificação de 
factos que, se fossem do conhecimento da autoridade competente, teriam obstado 
ao reconhecimento do direito ao reagrupamento familiar (n.º 1); 2) a comunicação 
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prevista no número anterior é acompanhada das cópias certificadas dos documentos 
apresentados, da informação e do despacho final constante no processo instruído 
pelo SEF, bem como das cópias dos documentos de identificação dos familiares do 
requerente (n.º 2); 3) o titular do direito ao reagrupamento familiar é notificado do 
despacho de deferimento no prazo de oito dias, sendo informado de que os seus 
familiares se deverão dirigir à missão diplomática ou posto consular de carreira da 
respectiva área de residência, no prazo de 60 dias, a fim de formalizarem o pedido 
de visto de residência, o qual deve ser objecto de tratamento prioritário (n.º 3); 4) a 
notificação efectuada nos termos do número anterior é acompanhada da cópia da 
comunicação efectuada ao Ministério dos Negócios Estrangeiros (n.º 4); 5) a não 
apresentação do pedido de visto de residência nos termos do n.º 3 do presente arti-
go implica a aplicação do regime previsto nos artigos 39.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 
244/98, de 8 de Agosto (n.º 5).

Quanto ao reagrupamento de cidadãos familiares de titulares de autorização de 
permanência, prevê o art. 45.º que as regras previstas nos artigos anteriores são 
aplicáveis, com as necessárias adaptações, à reunião dos membros da família com 
os cidadãos familiares de titulares de autorização de permanência prevista na alínea 
c) do n.º 1 do artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto;

3) no n.º 4 do art. 47.º, o estabelecimento de que o título de residência emitido ao 
membro da família de titular de autorização de residência temporária, ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, é reno-
vado com validade idêntica à do residente, sendo aferida, no termo deste período, 
a manutenção dos laços familiares durante o prazo de dois anos, através, nomea-
damente, da apresentação de certidão de casamento ou nascimento actualizada;

4) nos termos do art. 70.º, que os menores estrangeiros nascidos em território portu-
guês até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro, e que 
não se tenham ausentado de território nacional ficam dispensados de visto para 
obtenção de autorização de residência, sendo idêntico o regime aplicado aos pro-
genitores que relativamente ao menor efectivamente exerçam o poder paternal.
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Verifica-se que esta regulamentação não resolve as imperfeições detectadas no 
Decreto-Lei n.º 34/2003 (infra referidas no quadro C.2), como, p. ex.:

i) não ser feita referência à inclusão, em certos casos, de filhos maiores não 
casados e de uniões de facto heterossexuais, ao contrário do que sucede em 
alguns Estados europeus;

ii) em certos casos (como os do art. 38.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 34/2003, expli-
citados no art. 36.º do Decreto Regulamentar n.º 6/2004), não haver acesso 
irrestrito ao mercado de trabalho, ao contrário do que estabelece o art. 14.º, 
n.º 1, alínea b), da Directiva 2003/86/CE;

iii) não serem desenvolvidos mecanismos sancionatórios e de investigação especí-
ficos desta área (p. ex., para casamentos fraudulentos, forçados ou pro forma 
– apesar do art. 51.º do Decreto Regulamentar –, ou para a investigação e 
inspecção de casos duvidosos de coabitação);

iv) nada ser dito sobre o direito ao reagrupamento de refugiados (embora este 
esteja sumariamente previsto no art. 4.º da Lei n.º 15/98, de 26/3).
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B) Outras Legislações NacionaisB

Espanha Alemanha Polónia

Definição de família 1) cônjuge; 2) filhos 
menores (incluindo os 
adoptados), quer do 
requerente, quer do 

cônjuge; 3) menores (de 
idade inferior a 18 anos) 

ou jovens que sejam 
portadores de deficiência 

(de idade superior ou 
inferior a 18 anos) e que 

estejam sob tutela do 
requerente. Com a Ley 
Orgánica 8/2000, de 

22/12, foi suprimida a 
referência que se fazia na 
Ley Orgánica 4/2000, de 
11/1 [art. 17.º, al. e)], à 
possibilidade de inclusão 
de outros membros da 

família por razões huma-
nitárias.

1) cônjuge, desde que 
o requerente não seja 
um residente precário; 
2) filhos, desde que 

solteiros e de idade até 
16 anos. Uma proposta 
recente apontou para o 
limite de 12 anos, sem 

excepções.

1) cônjuge; 2) filhos menores 
(incluindo os adoptados), quer 

do requerente, quer do cônjuge; 
3) ascendentes; 4) filhos adultos 

do requerente ou do cônjuge.

Requisitos para o 
reagrupamento

1) só podem requerer 
aqueles que residam 

legalmente em Espanha 
há pelo menos 1 ano e 
que tenham autorização 

para permanecer por 
pelo menos mais 1 ano; 

2) o requerente tem 
que provar que possui 

alojamento compatível e 
que aufere um nível de 
rendimentos adequado.

1) residência; 2) nível de 
rendimento compatível 
com o agrupamento; 

3) estatuto de residente 
não precário.

1) que o requerente tenha autori-
zação de residência e que resida 

na Polónia há pelo menos 3 
anos; 2) que o requerente tenha 
residência compatível com o rea-
grupamento; 3) que o requerente 

tenha rendimentos adequados 
à dimensão familiar; 4) que o 

requerente possa assegurar aos 
familiares serviços de assistência 

médica; 5) que o requerente 
possa assegurar que os familia-

res são saudáveis e não colocam 
em risco a saúde pública.

B Esta parte baseia-se nas informações facultadas por vários relatórios nacionais contidos em: NIESSEN, Jan; SCHIBEL, Yongmi 
– EU and US Approaches to the Management of Immigration. Comparative Perspectives. Brussels, Migration Policy Group, 2003, 
631 p.
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Espanha Alemanha Polónia

Prazo de exame do 
pedido

--------
-------- No máximo, 1 ano.

Condições e período 
de validade da autori-
zação de residência de 
familiares

As autorizações de 
residência para familiares 
para efeitos de reagrupa-
mento são por período 
idêntico àquele que foi 

concedido ao requerente.

A autorização de residên-
cia em território alemão 

para os membros da 
família é limitada pelo 
período da autorização 
de residência do reque-
rente. O cônjuge pode 
obter autorização de 

residência permanente 
após 5 anos, desde 

que continue ligado ao 
requerente e este man-
tenha um estatuto de 

residência seguro

A autorização de residência 
em território polaco para os 

membros da família é limitada 
pelo período da autorização de 

residência do requerente.

Autorização 
de residência autó-
noma

1) o cônjuge pode obter 
a sua autorização de 

residência autónoma se 
se encontrar empregado 
ou se viver conjuntamen-
te com o requerente há 
pelo menos 2 anos; 2) 

os filhos menores podem 
obter idêntica autorização 

logo que se encontrem 
(legalmente) empregados 
ou quando tenham atingi-

do a idade adulta.

1) só é possível ao 
cônjuge obter esta 
autorização numa 

situação de separação 
(a vida conjugal deverá 

ter durado pelo menos 2 
anos), de viuvez ou em 
circunstâncias excepcio-
nais (violência conjugal, 

p. ex.); 2) os filhos 
podem obter idêntica 
autorização desde que 
tenham pelo menos 16 
anos e possuam auto-
rização de residência 

há pelo menos 8 anos 
(e tenham frequentado 
a escola durante, no 

mínimo, 6 anos).

Todo o familiar que ingressar na 
Polónia ao abrigo do direito de 

reagrupamento familiar não pode 
ver-lhe concedida autorização 
de residência própria antes de 

decorridos 3 anos.
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Espanha Alemanha Polónia

Acesso à educação e 
ao trabalho

Não se mencionam 
direitos dos familiares do 
requerente a educação 

(embora este esteja 
garantido a todos os 
cidadãos estrangeiros 
residentes menores de 

18 anos), oportunidades 
de emprego e de acesso 
a sistemas de segurança 
social (embora estejam 

garantidos a estrangeiros 
que sejam trabalhadores 

legalizados).

Os membros da amília 
têm as mesmas opor-

tunidades de acesso ao 
mercado de trabalho 

que as que tem o reque-
rente. Também lhes é 
proporcionado o direito 
de acesso à educação 
(tendo autorização de 
residência), bem como 

a sistemas de segurança 
social. 

O ensino para as crianças 
menores de 16 anos é obriga-

tório e gratuito, sendo que para 
maiores de 16 é facultativo e 
oneroso. Apenas os familiares 

que obtenham a autorização de 
residência podem ter acesso ao 

mercado de trabalho. 



Reunificação familiar e imigração em Portugal  (249)

Áustria Dinamarca Grécia 

Definição de família 1) cônjuge; 2) filhos 
menores (incluindo 

adoptados), desde que o 
requerente tenha obtido 

autorização de residência 
permanente antes de 
1/1/2003 e tenha 

requerido antes de o(s) 
menor(es) atingir(em) os 

15 anos.

1) cônjuge ou compa-
nheira/o em coabitação 

(neste último caso, 
há pelo menos ano e 
meio); 2) filhos até à 

idade de 15 anos. Prevê-
se que a possibilidade 
de reagrupamento com 

pais de mais de 60 anos 
seja extinta (dado que 
o reagrupamento com 
ascendentes não está 

previsto).

1) cônjuge; 2) filhos menores, 
quer do requerente, quer do côn-
juge (desde que qualquer deles 
tenha a custódia dos mesmos). 

Estes menores não têm que 
estar obrigatoriamente dependen-
tes do requerente. Deduz-se que 
os filhos adoptados são também 

considerados familiares.

Requisitos para o 
reagrupamento

1) nível de rendimentos 
acima do mínimo de sub-
sistência; 2) residência 

adequada; 3) certificado 
de saúde; 4) aceitação 

do “compromisso de inte-
gração” (introduzido com 
a reforma legislativa de 

2002); 5) registo criminal 
limpo.

1) os esposos têm que 
ter mais de 24 anos; 

2) os esposos têm que 
viver na mesma morada 
na Dinamarca quando 

lhes é concedida a auto-
rização de residência; 3) 
requisito de proximidade; 

4) o requerente terá 
que ser dinamarquês, 
ou cidadão de outro 

Estado nórdico, ou ser 
refugiado, beneficiar de 
estatuto protegido ou 

ainda ter autorização de 
residência por período 
não inferior a 3 anos; 

4) o requerente terá que 
dispor de alojamento 
compatível (após o 
reagrupamento, não 

mais de 2 pessoas por 
quarto e um mínimo 

de área total de 20 m2 
por pessoa), nível de 

rendimentos adequado, 
registo criminal limpo e 
não ter beneficiadode 

qualquer ajuda assisten-
cial pública durante o 

ano imediatamente ante-
rior ao requerimento.

 

1) que o requerente tenha 
residência compatível; 2) que o 

requerente assegure que os fami-
liares residiram com ele; 3) que 
o requerente tenha rendimentos 
adequados (pelo menos equiva-
lentes ao salário mínimo de um 
trabalhador não especializado) 
para fazer face às necessidades 

de educação e de saúde dos 
familiares.
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Áustria Dinamarca Grécia

Prazo de exame do 
pedido

-------- 
(devido ao sistema de 

quotas instituído, o perío-
do de espera para o rea-
grupamento pode chegar 

a mais de 3 anos).

Em média, 9 meses. --------

Condições e período 
de validade da autori-
zação de residência de 
familiares

As autorizações de resi-
dência concedidas aos 

familiares são por período 
de 1 ano, se não houver 
o cabal cumprimento do 
“compromisso”; se hou-
ver esse cumprimento, o 

período é de 2 anos.

As autorizações de 
residência são, no início, 

por período máximo 
de 2 anos. A primeira 
extensão destas autori-
zações é por 2 anos (e 
uma segunda extensão 
por um máximo de 3 

anos). É possível que se 
possa requerer, após 7 

anos (excepcionalmente, 
após 5 ou 3), uma auto-

rização de residência 
permanente. 

As autorizações de residência 
são concedidas por 1 ano e 

renováveis por uma vez. Novas 
renovações dependem de razões 
tipificadas na Lei de Imigração.
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Áustria Dinamarca Grécia

Autorização de residên-
cia autónoma

1) o cônjuge do reque-
rente pode adquirir 

autorização de residência 
autónoma após um perí-
odo de coabitação de 4 

anos, e se ambos tiverem 
visto de trabalho; 2) os 
filhos podem adquirir 

autorização de residência 
autónoma após atingi-
rem a maioridade e se 
tiverem possibilidade de 
entrada no mercado de 

trabalho.

Os familiares de reque-
rentes que tenham auto-

rização de residência 
não permanente não 

podem obter autorização 
de residência autónoma.
Os filhos dos requeren-
tes obtêm autorização 
de residência permanen-
te ao atingirem 18 anos. 

O cônjuge não pode adquirir 
o direito a autorização de 

residência autónoma antes de 
decorridos 5 anos. Este prazo é 
afastado em casos especiais. Os 
filhos podem também adquirir 

este direito com a maioridade, se 
tiverem sido sujeitos a violência 
doméstica, ou se o requerente 

falecer. 

Acesso à educação e 
ao trabalho

Os familiares têm direito 
à educação, mas o 

acesso ao emprego é 
limitado, dado que só 
é concedido ao abrigo 

de um visto de trabalho 
especial sujeito, também 

ele, a um regime de 
quotas. Esse visto só 
pode ser alcançado, 

na prática, por pessoas 
que vivam há mais de 
1 ano na Áustria e que 

cumpram integralmente o 
“compromisso”.

Com a autorização de 
residência está implícito 

o direito de acesso à 
educação e a oportuni-

dades de emprego.

As crianças têm acesso à educa-
ção; os restantes membros 

da família podem, facultativa-
mente, ter acesso à educação. 

Estes membros podem ter 
acesso ao mercado de trabalho, 

por conta de outrem, ou por 
conta própria, devendo, quando 
desempregados, frequentar um 

curso de formação.

 
C) Normas Europeias e Internacionais

C.1) Normas Europeias e Internacionais
 
C.1.1) Normas relativas ao direito a família e a conceitos de “família” e de 
“unidade familiar”:
 
1) art. 17.º e art. 23.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos;
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[“ARTIGO 17º
1 - Ninguém será objecto de intervenções arbitrárias ou ilegais na sua vida privada, 

na sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência, nem de atentados 
ilegais à sua honra e à sua reputação.

2 - Toda e qualquer pessoa tem direito à protecção da lei contra tais intervenções 
ou tais atentados.

ARTIGO 23º 

1 - A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à 
protecção da sociedade e do Estado.

2 - O direito de se casar e de fundar uma família é reconhecido ao homem e à 
mulher a partir da idade núbil.

3 - Nenhum casamento pode ser concluído sem o livre e pleno consentimento dos 
futuros esposos.

4 - Os Estados Partes no presente Pacto tomarão as medidas necessárias para 
assegurar a igualdade dos direitos e das responsabilidades dos esposos em 
relação ao casamento, durante a constância do matrimónio e aquando da sua 
dissolução. Em caso de dissolução, serão tomadas disposições a fim de asse-
gurar aos filhos a protecção necessária.”]

2) art. 15.º, n.º 4, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres;

[“ARTIGO 15º
4 - Os Estados Partes reconhecem aos homens e às mulheres os mesmos direitos 
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no que respeita à legislação relativa à livre circulação das pessoas e à liberdade 
de escolha de residência e domicílio.”]

3) art. 19.º, n.º 6, da Carta Social Europeia;

[“ARTIGO 19.º
Direito dos trabalhadores migrantes e das suas famílias à protecção e à assistência.
Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito dos trabalhadores migran-
tes e das suas famílias à protecção e à assistência no território de qualquer 
Parte, as Partes comprometem-se:

6 - A facilitar, tanto quanto possível, o reagrupamento da família do trabalhador 
migrante autorizado a fixar-se no território;”]

4) art. 8.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem;

[“ARTIGO 8º
1 - Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida privada e familiar, do seu 

domicílio e da sua correspondência.

2 - Não pode haver ingerência da autoridade pública no exercício deste direito 
senão quando esta ingerência estiver prevista na lei e constituir uma providên-
cia que, numa sociedade democrática, seja necessária para a segurança nacio-
nal, para a segurança pública, para o bem estar económico do país, a defesa da 
ordem e a prevenção das infracções penais, a protecção da saúde ou da moral, 
ou a protecção dos direitos e das liberdades de terceiros.”] 

5) art. 9.º e art. 33.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia.

[“ARTIGO 9º
Direito de contrair casamento e de constituir família
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O direito de contrair casamento e o direito de constituir família são garantidos 
pelas legislações nacionais que regem o respectivo exercício.”

ARTIGO 33º
Vida familiar e vida profissional

1 - É assegurada a protecção da família nos planos jurídico, económico e social.

2 - A fim de poderem conciliar a vida familiar e a vida profissional, todas as 
pessoas têm direito a protecção contra o despedimento por motivos ligados à 
maternidade, bem como a uma licença por maternidade paga e a uma licença 
parental pelo nascimento ou adopção de um filho.”]

 
C.1.2) Normas relativas ao direito à unidade familiar e ao reagrupamento 
de familiares:

1) art. 16.º, n.º 1 e 3, da Declaração Universal dos Direitos do Homem;

[“ARTIGO 16º
1 - A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de casar e de cons-

tituir família, sem restrição alguma de raça, nacionalidade ou religião. Durante 
o casamento e na altura da sua dissolução, ambos têm direitos iguais

3 - A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à 
protecção desta e do Estado.”] 

 
2) art. 23.º, n.º 1 e 2, do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos;

3) art. 10.º, n.º 1, do Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais;
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[“ARTIGO 10º 
Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem que: 

1 - Uma protecção e uma assistência mais amplas possíveis serão proporcionadas 
à família, que é o núcleo elementar natural e fundamental da sociedade, par-
ticularmente com vista à sua formação e no tempo durante o qual ela tem a 
responsabilidade de criar e educar os filhos. O casamento deve ser livremente 
consentido pelos futuros esposos.”]  

4) art. 8.º, 9.º e 10.º da Convenção sobre os Direitos da Criança;

[“ARTIGO 8º
1 - Os Estados Partes comprometem-se a respeitar o direito da criança e a preser-

var a sua identidade, incluindo a nacionalidade, o nome e relações familiares, 
nos termos da lei, sem ingerência ilegal.

2 - No caso de uma criança ser ilegalmente privada de todos os elementos consti-
tutivos da sua identidade ou de alguns deles, os Estados Partes devem assegu-
rar-lhe assistência e protecção adequadas, de forma que a sua identidade seja 
restabelecida o mais rapidamente possível.

ARTIGO 9º
1 - Os Estados Partes garantem que a criança não é separada de seus pais contra a von-

tade destes, salvo se as autoridades competentes decidirem, sem prejuízo de revisão 
judicial e de harmonia com a legislação e o processo aplicáveis, que essa separação 
é necessária no interesse superior da criança. Tal decisão pode mostrar-se necessária 
no caso de, por exemplo, os pais maltratarem ou negligenciarem a criança ou no 
caso de os pais viverem separados e uma decisão sobre o lugar da residência da 
criança tiver de ser tomada.

2 - Em todos os casos previstos no n.º 1 todas as Partes interessadas devem ter a possibi-
lidade de participar nas deliberações e de dar a conhecer os seus pontos de vista.
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3 - Os Estados Partes respeitam o direito da criança separada de um ou de ambos 
os seus pais de manter regularmente relações pessoais e contactos directos com 
ambos, salvo se tal se mostrar contrário ao interesse superior da criança.

4 - Quando a separação resultar de medidas tomadas por um Estado Parte, tais como 
a detenção, prisão, exílio, expulsão ou morte (incluindo a morte ocorrida no decurso 
de detenção, independentemente da sua causa) de ambos os pais ou de um deles, 
ou da criança, o Estado Parte, se tal lhe for solicitado, dará aos pais, à criança ou, 
sendo esse o caso, a um outro membro da família informações essenciais sobre o 
local onde se encontram o membro ou membros da família, a menos que a divulga-
ção de tais informações se mostre prejudicial ao bem-estar da criança. Os Estados 
Partes comprometem-se, além disso, a que a apresentação de um pedido de tal 
natureza não determine em si mesmo consequências adversas para a pessoa ou 
pessoas interessadas.

ARTIGO 10º
1 - Nos termos da obrigação decorrente para os Estados Partes ao abrigo do n.º 

1 do artigo 9.º, todos os pedidos formulados por uma criança ou por seus pais 
para entrar num Estado Parte ou para o deixar, com o fim de reunificação fami-
liar, são considerados pelos Estados Partes de forma positiva, com humanidade 
e diligência. Os Estados Partes garantem, além disso, que a apresentação de 
um tal pedido não determinará consequências adversas para os seus autores 
ou para os membros das suas famílias.

2 - Uma criança cujos pais residem em diferentes Estados Partes tem o direito 
de manter, salvo circunstâncias excepcionais, relações pessoais e contactos 
directos regulares com ambos. Para esse efeito, e nos termos da obrigação que 
decorre para os Estados Partes ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º, os Estados 
Partes respeitam o direito da criança e de seus pais de deixar qualquer pais, 
incluindo o seu, e de regressar ao seu próprio país. O direito de deixar um país 
só pode ser objecto de restrições que, sendo previstas na lei, constituam dis-
posições necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a 
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saúde ou moral públicas, ou os direitos e liberdades de outrem, e se mostrem 
compatíveis com os outros direitos reconhecidos na presente Convenção.”]

 
5) art. 43.º a 45.º da Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos 

de todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias.

[“ARTIGO 43º
1 - Os trabalhadores migrantes beneficiam de tratamento igual ao que é concedido 

aos nacionais do Estado de emprego em matéria de:

a) Acesso a instituições e serviços educativos, sem prejuízo das condições de 
admissão e outras disposições previstas pelas referidas instituições e serviços;

b) Acesso aos serviços de orientação profissional e de colocação;

c) Acesso às facilidades e instituições de formação e aperfeiçoamento profissional;

d) Acesso à habitação, incluindo os programas de habitação social, e protecção 
contra a exploração em matéria de arrendamento;

e) Acesso aos serviços sociais e de saúde, desde que se verifiquem os requisitos 
do direito de beneficiar dos diversos programas;

f) Acesso às cooperativas e às empresas em autogestão, sem implicar uma modi-
ficação do seu estatuto de migrantes e sem prejuízo das regras e regulamentos 
das entidades interessadas;

g) Acesso e participação na vida cultural.

2 - Os Estados Partes esforçam-se por criar as condições necessárias para garantir 
a igualdade efectiva de tratamento dos trabalhadores migrantes de forma a 
permitir o gozo dos direitos previstos no nº 1 deste artigo, sempre que as con-
dições fixadas pelo Estado de emprego relativas à autorização de permanência 
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satisfaçam as disposições pertinentes.

3 - Os Estados de emprego não devem impedir que os empregadores de trabalha-
dores migrantes lhes disponibilizem habitação ou serviços culturais ou sociais. 
Sem prejuízo do disposto no artigo 70º da presente Convenção, um Estado de 
emprego pode subordinar o estabelecimento dos referidos serviços às condi-
ções geralmente aplicadas no seu território nesse domínio.

ARTIGO 44º
1 - Reconhecendo que a família, elemento natural e fundamental da sociedade, deve 

receber a protecção da sociedade e do Estado, os Estados Partes adoptam as medi-
das adequadas a assegurar a protecção da família dos trabalhadores migrantes.

2 - Os Estados Partes adoptam todas as medidas que julguem adequadas e nas 
respectivas esferas de competência para facilitar a reunificação dos trabalhado-
res migrantes com os cônjuges, ou com as pessoas cuja relação com o trabalha-
dor migrante produza efeitos equivalentes ao casamento, segundo a legislação 
aplicável, bem como com os filhos menores, dependentes, não casados.

3 - Os Estados de emprego, por motivos de natureza humanitária, ponderam a pos-
sibilidade de conceder tratamento igual, nas condições previstas no nº 2 do pre-
sente artigo, aos restantes membros da família dos trabalhadores migrantes.

ARTIGO 45º
1 - Os membros das famílias dos trabalhadores migrantes beneficiam no Estado de 

emprego, em pé de igualdade com os nacionais desse Estado, de:

a) Acesso a instituições e serviços educativos, sem prejuízo das condições de 
admissão e outras normas fixadas pelas instituições e serviços em causa;

b) Acesso a instituições e serviços de orientação e formação profissional, desde 
que se verifiquem os requisitos de participação;
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c) Acesso aos serviços sociais e de saúde, desde que se encontrem satisfeitas as 
condições previstas para o benefício dos diversos programas;

d) Acesso e participação na vida cultural.

2 - Os Estados de emprego devem prosseguir uma política, se for caso disso em 
colaboração com os Estados de origem, que vise facilitar a integração dos filhos 
dos trabalhadores migrantes no sistema local de escolarização, nomeadamente 
no que respeita ao ensino da língua local.

3 - Os Estados de emprego devem esforçar-se por facilitar aos filhos dos trabalha-
dores migrantes o ensino da sua língua materna e o acesso à cultura de origem 
e, neste domínio, os Estados de origem devem colaborar sempre que tal se 
mostre necessário.

4 - Os Estados de emprego podem assegurar sistemas especiais de ensino na 
língua materna dos filhos dos trabalhadores migrantes, se necessário em cola-
boração com os Estados de origem.”]

C.1.3) Normas relativas à protecção da unidade familiar e das condições 
do reagrupamento:

1) art. 16.º e art. 19.º da Carta Social Europeia;

[“ARTIGO 16º
Direito da família a uma protecção social, jurídica e económica 
Com vista a assegurar as condições de vida indispensáveis ao pleno desenvolvi-
mento da família, célula fundamental da sociedade, as Partes comprometem-se a 
promover a protecção económica, jurídica e social da vida de família, designada-
mente por meio de prestações sociais e familiares, de disposições fiscais, de enco-
rajamento à construção de habitações adaptadas às necessidades das famílias, de 
ajuda aos lares de jovens ou de quaisquer outras medidas apropriadas.”]
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2) art. 12.º da Convenção Europeia relativa ao Estatuto Jurídico do 
Trabalhador Migrante;

[“ARTIGO 12º
Reagrupamento familiar
1 - O cônjuge do trabalhador migrante regularmente empregado no território de 

uma das Partes Contratantes, bem como os filhos não casados, enquanto 
considerados menores pela legislação aplicável do país de acolhimento, que 
se encontrem a seu cargo, ficam autorizados a reunirem-se ao trabalhador 
migrante, no território de uma Parte Contratante, com a condição de que este 
último possua um alojamento para a sua família, considerado normal para os 
trabalhadores nacionais da região onde trabalha, em condições análogas às 
previstas na presente Convenção para a admissão dos trabalhadores migrantes 
e segundo os procedimentos previstos para tal admissão pela lei ou por acordos 
internacionais. As Partes Contratantes poderão subordinar a aplicação da auto-
rização acima referida a um período de espera nunca superior a doze meses.

2 - Qualquer Estado poderá, em qualquer momento, mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, que produzirá efeitos um mês após 
a data da sua recepção, subordinar ainda o reagrupamento familiar menciona-
do no parágrafo 1 supra à condição de que o trabalhador migrante disponha de 
recursos estáveis suficientes para ocorrer às necessidades da sua família.

3 - Qualquer Estado poderá, em qualquer momento, mediante declaração dirigida 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, que produzirá efeitos um mês após 
a data da sua recepção, derrogar temporariamente a obrigação de conceder 
a autorização prevista no parágrafo 1 supra para uma ou mais partes do seu 
território, a designar na declaração, desde que tais medidas não estejam em 
contradição com as obrigações resultantes de outros instrumentos internacio-
nais. A declaração deverá mencionar os motivos particulares que justificam a 
derrogação relativamente à capacidade de acolhimento.
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Os países que exerçam esta faculdade de derrogação manterão informado o 
Secretário-Geral do Conselho da Europa de todas as medidas tomadas e asse-
gurarão a publicação de tais medidas o mais rapidamente possível. Deverão 
igualmente informar o Secretário-Geral da data em que estas medidas deixem 
de estar em vigor, e em que são novamente aplicadas as disposições da 
Convenção.

A declaração não deverá normalmente afectar os pedidos de reagrupamento fami-
liar que tenham sido submetidos às autoridades competentes pelos trabalhado-
res migrantes já estabelecidos na parte do território em causa anteriormente à 
data da sua apresentação ao Secretário-Geral.”]

3) art. 8.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem.

C.1.4) Quanto à produção comunitária relativa ao reagrupamento familiar, 
convirá ter em consideração:

1) a competência do Conselho para adoptar as medidas necessárias relativas à 
política de imigração [em especial, vd. art. 63.º, n.º 3, alínea a) do Tratado de 
Roma, na redacção dada pelo Tratado de Amesterdão];

2) a importância e necessidade de uma política comum da UE relativamente à 
imigração e ao asilo [na sequência, aliás, dos objectivos traçados no Plano 
de Acção aprovado pelo Conselho Europeu de Viena (11-12/12/1998), e das 
conclusões do Conselho Europeu de Tampere (15-16/10/1999), reafirmadas no 
Conselho Europeu de Laeken (14-15/12/2001)];

3) o historial comunitário anterior à Directiva 2003/86/CE do Conselho, de 22/9, 
como, p. ex.:

i) os Regulamentos (CEE): n.º 1612/68 (de 15/10), n.º 1251/70 (29/6), n.º 
72/194 (18/5), n.º 75/34 e n.º 75/35 (17/12), n.º 2194/91 (25/6); 
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ii) as Directivas: 64/221/CEE (de 25/2), 68/360/CEE (15/10), 73/148/
CEE (21/5), 90/364/CEE, 90/365/CEE e 90/366/CEE (28/6), 93/96/CEE 
(29/10), 2000/43/CE (29/6);

iii) a Proposta de Acto do Conselho que Estabelece a Convenção Relativa às 
Regras de Admissão de Nacionais de Países Terceiros nos Estados-Membros 
[COM (1997) 387, de 30/7];

iv) a Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu 
Relativa a uma Política da Comunidade em Matéria de Emigração [COM 
(2000) 757 final, de 22/11];

v) a Proposta de Directiva do Conselho Relativa ao Estatuto dos Nacionais 
de Países Terceiros Residentes de Longa Duração [COM (2001) 127 final, de 
13/3];

vi) a Comunicação da Comissão Relativa à Imigração, à Integração e ao 
Emprego [COM (2003) 336 final, de 3/6].  
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C In: JO L 251/12, de 3/10/2003. Note-se que a 16/12/2003, o presidente do Parlamento Europeu (PE), na sequência dos pare-
ceres favoráveis da Comissão das Liberdades e dos Direitos dos Cidadãos (21/10) e da Comissão Jurídica do PE (2/12), recorreu 
oficialmente ao TJCE, visando a anulação da Directiva (v. art. 230.º do TCE), com base em motivos de ordem formal e de ordem 
material – principalmente, por causa da admissão de maiores de 12 anos poder depender de “condições de integração”. Observam-
se ainda outras restrições, como a possibilidade de prorrogação, sem limite, do prazo de exame do pedido (vd. art. 5.º, n.º 4); a 

C.2) Comparação da Legislação Nacional com a Directiva 2003/86/CE

Comparação com a Directiva 2003/86/
CE C

Legislação Nacional

Definição de família Compatível com o art. 4.º da Directiva. 
No entanto, não se faz referência, na 
legislação nacional, à necessidade de 
não reconhecimento de casamentos polí-
gamos, dos vários cônjuges e respectivos 
filhos (excluindo, no entanto, o primeiro 
dos cônjuges que tenha entrado em ter-
ritório nacional – art. 4.º, n.º 4). Também 
não se fazem referências à inclusão, em 
certos casos, de filhos maiores não casa-
do se de uniões de facto, ao contrário do 
que sucede em alguns Estados europeus 
[ver n.º 2, alínea b) e n.º 3 do art. 4.º 
da Directiva].

1) o cônjuge; 2) os filhos menores ou incapa-
zes a cargo do casal ou de um dos cônjuges; 
3) os menores adoptados pelo requerente 
quando não seja casado, pelo requerente ou 
pelo cônjuge, por efeito de decisão da auto-
ridade competente do país de origem, desde 
que a lei desse país reconheça aos adoptados 
direitos e deveres idênticos aos da filiação 
natural e que a decisão seja reconhecida por 
Portugal; 4) os ascendentes na linha recta e 
em 1.º grau do residente ou do seu cônjuge, 
desde que se encontrem a seu cargo;  5) os 
irmãos menores, desde que se encontrem sob 
tutela do residente, de harmonia com uma 
decisão proferida pela autoridade competente 
do país de origem e desde que essa decisão 
seja reconhecida por Portugal.

Requisitos para o reagrupamento Compatível com o art. 7.º e 8.º. A legisla-
ção nacional mostra-se “mais tolerante” 
na parte em que não impõe como requi-
sito um nível de rendimentos pelo menos 
a par com o salário mínimo [art. 7.º, n.º 
1, alínea c), in fine].

1) para requerer, o estrangeiro terá que residir 
em território português há pelo menos 1 ano; 
2) a entrada do familiar será analisada aferin-
do a existência de: a) alojamento adequado; b) 
meios de subsistência suficientes para suprir 
as necessidades do familiar. 

Prazo de exame do pedido Art. 5.º, n.º 4 (9 meses, ou mais em 
casos excepcionais).

--------

C I.e., depende de apreciação do SEF e, em caso de deferimento, de apresentação de proposta de contrato de trabalho com 
parecer favorável da IGT.
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Comparação com a Directiva 2003/86/
CE

Legislação Nacional

Condições e período de validade 
da autorização de residência de 
familiares

Compatível com o art. 13.º. Note-se, 
contudo, que a primeira autorização 
de residência em favor de familiares 
nunca deve ser inferior a 1 ano (art. 
13.º, n.º 2). 

1) ao membro da família de um cidadão titular 
de autorização de residência temporária é 
emitida uma autorização de residência reno-
vável e de duração idêntica à do residente; 2) 
ao membro da família de um cidadão titular 
de autorização de residência permanente é 
emitida uma autorização de residência válida 
por 2 anos.

Autorização de residência autó-
noma

Compatível com o art. 15.º. Decorridos 2 anos sobre a emissão da primeira 
autorização de residência e na medida em 
que subsistam os laços familiares, ou, inde-
pendentemente do referido prazo e condição, 
sempre que o beneficiário tenha filhos menores 
residentes em Portugal, os membros da família 
terão direito a uma autorização de residência 
autónoma (em casos excepcionais, poderá ser 
concedida uma autorização de residência autó-
noma antes de decorrido o prazo de 2 anos).

Acesso à educação e ao trabalho Compatível com o art. 14.º, excepto na 
alínea b) do n.º 1: acesso irrestrito dos 
familiares ao mercado de trabalho. As 
restrições que são feitas na legislação 
nacional são mais amplas do que as 
limitações permitidas no n.º 2 e 3 do 
art. 14.º.

É garantido o acesso à educação e à formação 
profissional. O acesso ao mercado de trabalho 
está limitado (com excepções) para os familia-
res titulares de visto de estada temporária (vd. 
art. 38.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 34/2003, 
e art. 36.º do Decreto Regulamentar n.º 
6/2004).D

Outros aspectos Não são previstos mecanismos sancio-
natórios e de investigação específicos 
desta área [p. ex., para casamentos 
fraudulentos, forçados ou pro forma – vd. 
art. 16.º, n.º 2, alíneas a) e b) – ou para 
investigação e inspecção de casos duvi-
dosos de coabitação ou de adopção (vd. 
art. 16.º, n.º 4)]. Nada se diz a propósito 
do direito ao reagrupamento familiar de 
refugiados (ver art. 9.º a 12.º), embora 
este esteja sumariamente previsto no art. 
4.º da Lei n.º 15/98, de 26/3.

[D] I.e., depende de apreciação do 
SEF e, em caso de deferimento, de 
apresentação de proposta de contrato 
de trabalho com parecer favorável 
da IGT.
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ANEXO 2 - LISTA DAS FREGUESIAS ONDE FORAM 
REALIZADOS OS INQUÉRITOS

Agualva-Cacém Paço de Arcos

Alto do Seixalinho Portimão

Ameixoeira Póvoa de Santo Adrião

Azueira Quarteira

Beja (São João Baptista) Ramalde

Bodiosa Ranhados

Braga (São José de São Lázaro) Reguengos de Monsaraz

Braga (São Vicente) Ribeira de Pena (Salvador)

Buraca Rio de Mouro

Cabanas de Tavira (Conceição, Sta Luzia) Sandim

Carnide Sanguedo

Coimbra (São Bartolomeu) Santa Maria dos Olivais

Corroios Santarém (São Salvador)

Cristelos Santo António dos Cavaleiros

Faro (São Pedro) Santo Condestável

Ferreiros São Brás

Leça da Palmeira São Domingos de Rana

Leça do Balio São João

Loures São Julião da Figueira da Foz

Massamá São Pedro da Afurada

Miragaia Sé

Monte Abraão Sines

Mourão Souto

Nevogilde Trafaria

 Odivelas Vale da Amoreira

Olhão Vila Franca do Rosário

Paranhos Vila Pouca de Aguiar

Pena  
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 ANEXO 3 - INQUÉRITO
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ANEXO 4 - ENTREVISTAS REALIZADAS NO ÂMBITO 
DO PROJECTO

Associações de 
imigrantes

Governos 
Central e Local 
e instituições 
de segurança 

social

ONGs e instituições 
sem fins lucrativos 

religiosas
Escolas Serviços de saúde

Amadora

Associação 
Moinho de 

Juventude; Unidos 
de Cabo Verde

Câmara 
Municipal 

(Gabinete de 
Acção Social)

E.B. Alfornelos
Centro de Saúde da 
Damaia; Centro de 
Saúde de Alfornelos

Azambuja
Câmara 

Municipal

E.B. Quinta 
dos Gatos; 

E.B. Aveiras de 
Cima 

Centro de Saúde de 
Azambuja

Braga

Câmara 
Municipal 

(Gabinete de 
Acção Social)

Cruz Vermelha 
Portuguesa/

CLAI Olho Vivo 
Associação de 
Apoio a Vitima 

(APAV)

E.B. do Fujacal
Centro de Saúde de 

Carandá

Bragança

Câmara 
Municipal; 
Segurança 

Social 
(Gabinete de 
Acção Social)

E.B. Augusto 
Moreno; E.B. 
Emídio Garcia

Centro de Saúde de 
Bragança

Figueira de Castelo 
Rodrigo

Câmara 
Municipal

Caritas (Guarda)
Centro de Saúde de 
Figueira de Castelo 

Rodrigo

Lisboa

Associação 
Cabo -Verdiana; 

Associação 
dos Angolanos; 
Solidariedade 

Imigrante; Casa 
do Brasil

Serviço Jesuíta 
aos Refugiados; 

Instituto de Apoio à 
Criança, APAV 

Instituto de Higiene 
e Medicina Tropical 
(EPIMIGRA), Lisboa
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Portimão
Associação 

Cabo-Verdiana de 
Portimão

Câmara 
Municipal; 
Segurança 

Social 
(Gabinete de 
Acção Social)

PAV Centro 
Paroquial; CIR 
(Semear para 

Acolher)

E.S. Poeta 
António Aleixo;

E.S. José 
Buisel

Porto

CNAI (reunifi-
cação familiar, 

segurança 
social, saúde) 

Junta de 
Freguesia de 

Santo Ildefonso

Cáritas Olho 
Vivo/CLAI

Reguengos de 
Monsaraz

Câmara 
Municipal;
Junta de 

freguesia de 
S. Pedro do 

Corval 

Cáritas (Évora)

Setúbal
Associação 

Cabo-Verdiana de 
Setúbal; Edinstvo

Câmara 
Municipal

E.B. Bela Vista; 
E.B. Sebastião 

da Gama

Centro de Saúde São 
Sebastião

Sines

Associação 
Cabo-Verdiana de 

Sines/CLAI;
Espiga 

Cooperativa de 
Desenvolvimento 

Integrado

Câmara 
Municipal;
Segurança 

Social
(Gabinete de 
Acção Social)

Santa Casa da 
Misericórdia;

Centro Paroquial

E.B. Vasco da 
Gama

Centro de Saúde de 
Sines

Outros 
Embaixada do 

Paquistão

Total 10 15 14 11 9
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ANEXO 5 – GUIÕES PARA A FASE DE ENTREVISTAS

A. Guião para entrevistas com imigrantes

1. Caracterização do indivíduo 
- Idade
- Nacionalidade
- Naturalidade (país, região, cidade)
- Grau de instrução
- Estado civil 
- Com que idade começou a trabalhar? Qual foi a 1ª profissão que teve?
- Qual é a profissão actual?

2. Quando e por que razão decidiu vir para Portugal?
- Há quanto tempo vive em Portugal?
- Com quem veio? Como veio? Visto de trabalho? Turista? Etc. Já cá tinha algum 
familiar?
- Onde ficou? Como arranjou o 1º emprego? Qual foi o 1º emprego que teve em 
Portugal?
- Quais foram as principais dificuldades que sentiu quando chegou a Portugal? 
Quem o ajudou a ultrapassá-las?
- Já trabalhou nalgum país estrangeiro antes de vir para Portugal? Qual? Por que 
é que o deixou?
- Situação legal actual

3. Caracterização da família
- Quais são os membros da sua família por quem se sente responsável?
- Quais são os membros da família de quem pode depender social e financeira-
mente?
- Tem a sua família toda em Portugal? Quem é que mora e quem é que não mora? - 
Os que não residem em Portugal, onde é que vivem? E os que residem em Portugal, 
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mas não moram consigo? Visita-os?
- Estatuto legal dos membros da família residentes em Portugal.
- Algum membro da sua família veio para Portugal antes de si? Algum nasceu em 
Portugal? Algum membro da sua família tem nacionalidade portuguesa? – Qual 
(Quais)? Que alterações familiares ocorreram depois da sua vinda para Portugal? 
casamento?, separações do cônjuge/companheiro(a) e filhos? Recasalamentos? 
Alterações nos papeis dos vários elementos das famílias?
- Tem parentes ou amigos que passam algum tempo em sua casa? Quais? 
Quando?
- Se tem filhos, eles estão a estudar? Até que idade quer que eles estudem? 
- Se já não estão a estudar, qual o grau de instrução que têm? 
- Qual é o nível de aproveitamento escolar dos seus filhos? Quais as razões de 
eventuais dificuldades escolares? Têm ou já tiveram dificuldades de relacionamento 
com colegas ou professores? 

4. Utilização do estatuto da reunificação familiar
- Algum membro da sua família beneficiou do estatuto da reunificação familiar, 
através de si? Quem? 
- Quanto tempo depois da sua vinda para Portugal? Quanto tempo demorou desde 
o pedido formal de reunificação até à vinda da sua família?
- Quais foram as maiores dificuldades desse processo?

5. Situação perante o trabalho e meio de vida dos membros da família
- Situação perante o trabalho, profissão, situação contratual
- Salários, condições de trabalho, relações com colegas e patrões
- Perspectivas de mobilidade profissional e geográfica (em Portugal)
- Prefere um trabalho regular, com descontos ou um trabalho em que ganhe mais 
embora irregular?
- Rendimento familiar mensal? É suficiente para viver?
- Consegue poupar algum dinheiro? Para quê? (remessas, compra de casa própria 
em Portugal, outros investimentos? Quais?)
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6. Acesso a benefícios e equipamentos sociais
- Está inscrito na segurança social? Se sim, depois de estar inscrito, quanto tempo 
é que levou para a atribuição do seu número de beneficiário?
- Quais os subsídios/regalias sociais de que já usufruiu (você, ou a sua família)? 
Subsídio de desemprego? RMG/RSI? Abono de família para crianças e jovens? 
Licença parental, de maternidade ou de paternidade? Subsídio de gravidez? Pensão 
de reforma? etc.

7. Língua
- Que língua fala com os seus filhos? E com o seu cônjuge/companheiro(a)? E com 
os amigos?
- Frequentou algum curso de português?

8. Sociabilidade
- A maioria dos seus amigos é do seu país? Portugueses? De outros países? 
Quais?
- São sobretudo amigos do bairro/lugar de residência? Colegas de trabalho/estudo? 
Familiares?
- Como passa os fins-de-semana e tempos livres? Onde? Com quem?
- Que faz nos seus tempos livres?

9. Avaliação do projecto migratório
- Está satisfeito com a sua vinda para Portugal?
- Principais dificuldades: emprego? Habitação? Saúde? Legalização? Segurança 
social? Língua? Outras? Quem é que o tem ajudado a resolvê-las? 
- O que é que o Governo português deveria fazer para melhorar o acolhimento dos 
imigrantes em Portugal?
- Pensa regressar ao seu país? Emigrar para outro destino? Quando?
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B. Guião para entrevistas com câmaras municipais, instituições e ONG’s

1. Informação demográfica:
- Características étno-culturais (origens/causas da imigração)?
- Período de chegada e instalação dos imigrantes?
- Padrão dos ciclos imigratórios?
- Incidência significativa de imigrantes solteiros? Fixação de famílias imigrantes no 
concelho? Filhos de imigrantes nascidos no concelho? 
- Imigrantes em situação irregular, asilados e refugiados (informação relativa aos 
dados recolhidos para efeitos do PER)?

2. Habitação:
- Condições e custos de habitação?
- Programas da Câmara para habitação social?
- Apoios do Governo?
- Critérios de selecção para os imigrantes que beneficiam de habitação social?
- Existência de acompanhamento posterior à instalação?

3. Emprego:
- Sectores de actividades e subsectores em que se verifica a presença de imigrantes? 
Diferenças de emprego para homens e mulheres? Formalidade/informalidade?
- Reacção do mercado de trabalho e das entidades patronais à mão-de-obra imi-
grante?
- Existência de programas de formação profissional dirigidos aos imigrantes?
- Que ascensão social e profissional? O trabalho que os imigrantes têm corresponde 
ao seu nível de instrução?

4. Outros programas:
- Existência de programas sociais de reintegração?
- Existência de programas educacionais ou de colaboração com escolas com fre-
quências de alunos imigrantes? Aulas de língua e cultura portuguesa?
- Desenvolvimento de campanhas sanitárias ou de esclarecimento (ex.: cuidados 
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primários de saúde, droga, SIDA, planeamento familiar)?
- Existência de banco alimentar ou apoios neste sentido?

5. Outras conclusões:
- Existência de problemas de racismo, desentendimentos, confrontos entre a comu-
nidade imigrante e a comunidade natural do concelho?
- Existência de conflitos entre e dentro de comunidades imigrantes, casos de com-
portamentos agressivos e suas causas possíveis?
- Importância das questões religiosas nas comunidades imigrantes?
- Actividades culturais da comunidade promovidas por associações de imigrantes?
- Que tipo de aceitação da comunidade imigrante por parte da comunidade por-
tuguesa?

6. Escolas:
- Número de alunos imigrantes e as suas nacionalidades?
- Desempenho escolar: resultados em exames, transições, retenções/insucesso 
escolar, abandono escolar e as suas causas?
- Alguns alunos imigrantes têm algumas dificuldades em se integrar? Alguns têm 
problemas comportamentais ou conflitos para com outros alunos/professores? 
Rejeição por outros colegas?
- Percepção de relação familiar: os alunos recebem apoio dos pais, participação 
dos pais na escola ou na associação dos pais, nível de educação dos pais? Os pais 
valorizam a educação dos seus filhos em geral?
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C. Guião para entrevistas com escolas

1. Número de alunos estrangeiros e as suas nacionalidades?

2. Desempenho escolar: resultados em exames, transições, retenções/insucesso 
escolar, abandono escolar e as suas causas?

3. Como é que funciona o diagnóstico dos alunos imigrantes que entram na sua 
escola no início do ano lectivo e durante o ano lectivo? Procedimentos de inscri-
ção e matricula: colocação das crianças em anos que não correspondem às suas 
idades? Atraso no percurso educativo: disparidade entre a idade e o ano? 

4. Alguns alunos imigrantes têm algumas dificuldades em se integrar? As dificuldades são 
mais de carácter linguística ou sociocultural? Há programas especiais disponíveis para 
os alunos estrangeiros: aulas adicionais de português como língua estrangeira, apoio 
psicossocial, acompanhamento, etc.? Alguns têm problemas comportamentais ou con-
flitos para com outros alunos/professores? Rejeição por outros colegas? Os seus amigos 
são maioritariamente portugueses, da sua origem ou de outras origens?

5. Em termos de mobilidade dos alunos imigrantes, mudam muito de escola para 
seguir os pais ou estão fixados com a família? As famílias dos alunos imigrantes 
estão cá em Portugal? As suas famílias estão, em geral, estáveis ou têm problemas 
de inter-relacionamento? Quando os alunos imigrantes mudam de casa, em geral 
mudam para um outro sítio em Portugal ou regressam ao seu país de origem? 

6. Percepção de relação familiar: os alunos recebem apoio dos pais, participação dos 
pais na escola ou na associação dos pais, nível de educação dos pais? Os pais 
valorizam a educação dos seus filhos em geral?

7. Como são as realidades socioeconómicas dos alunos imigrantes e as suas famí-
lias? Manifestações destas realidades? Aproveitam o subsídio alimentar na escola? 
Sabe se algumas famílias imigrantes recebem outros tipos de subsídios (ex.: RMG, 
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etc.) ou aproveitaram programas especiais (ex.: PER)?

8. Para muitas crianças imigrantes, o primeiro contacto com carácter continuado 
com a cultura do país de acolhimento tem lugar na escola. Assim sendo, os 
professores acham que algum tipo de formação/sensibilização sobre o assunto 
de imigração é necessário? Há programas de formação e sensibilização para os 
professores? Quais são as entidades responsáveis para estes programas e quais os 
seus objectivos? Já alguma vez participou nalgum desses programas? Exemplos?

9. Aproveita as culturas diversas que se encontram na sua sala de aula como um 
ferramenta de ensino? Já alguma vez teve dúvidas em como reagir na sala de 
aula perante uma situação de discriminação, racismo ou conflito sociocultural? 
Exemplos?

10. Há uma concentração de jovens imigrantes em variantes de ensino menos quali-
ficadas? Quantos alunos estrangeiros alcançam o ensino superior; porquê? Quais 
são as ambições profissionais/os sonhos para o futuro dos alunos imigrantes?
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D. Guião para entrevistas com centros de saúde

1. Relativamente ao total de população inscrita no centro de saúde, qual a percen-
tagem de imigrantes?

2. Existe uma incidência significativa de determinados tipos de doenças na comuni-
dade imigrante (ex.: casos de tuberculose, doenças do foro psíquico, problemas 
de subalimentação, doenças gastrointestinais, problemas dentais, SIDA, outras 
doenças sexualmente transmissíveis, alcoolismo, toxicodependência, etc.)? Esta 
incidência é relacionada com a duração de tempo passada em Portugal pelos 
imigrantes? Quais são os principais problemas de saúde que têm enquanto recém-
chegados, e os problemas enquanto fixados há mais tempo? 

3. As crianças pertencentes às comunidades imigrantes são mais afectadas por 
problemas de saúde (ex.: diarreias, subalimentação, problemas do aparelho res-
piratório) do que as crianças filhas dos pais não-imigrantes?

4. Qual o valor da taxa de natalidade nas mulheres imigrantes no concelho? (ex.: é 
superior à taxa de natalidade nas mulheres não imigrantes?) Existe entre a popu-
lação imigrante uma incidência significativa de grávidas adolescentes?

5. Qual o envolvimento do centro de saúde em campanhas de informação e interven-
ção relativas a problemas como SIDA, planeamento familiar, droga ou vacinação? 
Nessas campanhas, é tomada em consideração a existência de diferenças cul-
turais? Como reage a população imigrante aos programas desenvolvidos? Como 
é que cada comunidade imigrante vê/aceita pessoas dentro da comunidade que 
têm doenças tais como SIDA, tuberculose, doenças de foro psíquico, etc.? 

6. Quando os imigrantes precisam de cuidados de saúde, onde recorrem para ajuda? 
(ex.: urgências nos hospitais, centros de saúde, médicos privados, curandeiros 
tradicionais das suas comunidades respectivas, compatriotas que eram médicos 
ou enfermeiros no seus país de origem mas não têm o direito legal de trabalhar 
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como tal em Portugal, vão ao país de origem para cuidados de saúde, não rece-
bem cuidados de saúde em qualquer sítio, etc.) E os imigrantes ilegais?

7. Na sua opinião, quais são as barreiras maiores enfrentadas em tentar aceder/nave-
gar o sistema de saúde em Portugal para imigrantes? (ex.: falta de informação para 
os utentes prospectivos, burocracia, desconfiança, barreiras linguísticas, etc.)

8. Há dificuldades de comunicação entre os utentes que não falam (bem) português 
e os médicos/enfermeiros? Como é que estas dificuldades chegam a ser ultrapas-
sadas? (ex.: médicos/enfermeiros falam línguas para além de português, usam 
uma linguagem gestual, utentes trazem familiares ou amigos que funcionam como 
intermediários/interpretes entre o utente e o médico, há um serviço de interpreta-
ção voluntária para ajudar utentes não-lusófonos, etc.)

9. Em geral os custos de consultas, medicamentos, tratamentos, etc. fazem com que 
os utentes imigrantes consigam continuar com os cuidados de saúde prescritos 
pelos seus médicos? 
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